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01.

PREPARA-SE CADA VEZ MENOS

COMIDA EM CASA.

Malgrado a ascenção da gastrono-
mia, guindada aos níveis superiores 
e a quantidade inusitada de infor-
mações sobre culinária, estimulada 
incessantemente pela mídia, as fa-
mílias preparam cada vez menos co-
mida nas residências e a arte de pre-
parar os alimentos é cada vez menos 
praticada, mormente pelos jovens. 
As “receitas” de pratos, verdadeiros 
tesouros culturais que passavam de 
mães para filhas, tornam-se menos 
utilizadas, perdem-se, embora pre-

QUESTÕES 
ALIMENTARES
DO MOMENTO.

encham grandes espaços de livros, 
cada vez mais encontrados nas livra-
rias. Certos homens, até certo ponto, 
quebraram esta regra, pois tornaram-
-se, nos últimos anos, adeptos da co-
zinha, editando obras de culinária e 
se dedicando com  fervor aos predi-
cados da arteculinária. 
    
02.

EXPANSÃO DO FASTFOOD.

É indiscutível, na grande maioria das 
cidades brasileiras, quiçá do mun-
do, a expansão da comida rápida. 
Extensão da lanchonete e do buffet  
americano, encontram-se lojas de 
fastfood  em toda a parte, em todos 
os shoppings, em todas as áreas de 
grandes concentrações de pessoas. 

Com um viés nitidamente brasilei-
ro: o de vendê-lo a quilo, tornando-
-o mais em conta e variado, ao gosto 
de cada cliente. Houve, sem dúvida, 
grande evolução do setor, o qual mo-
dernizou-se e, à custa de tecnologia 
disponível, apresenta-se, em alguns 
casos, mais sofisticado e, em alguns 
casos, com manifestações de alta 
gastronomia. 

03.

NÃO SE TEM MAIS TEMPO PARA A 

ALIMENTAÇÃO.

O Homem evolui, as sociedades mu-
dam, os comportamentos alteram-se, 
mas o tempo é sempre o mesmo. Li-
mitados às 24 horas do dia, numa so-
ciedade onde o culto da velocidade 
se impõe perante a crescente procura 
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de sucesso, num progresso que nos 
ultrapassa, hierarquizamos o tempo 
que dedicamos a cada atividade. 

O sucesso exige-nos tempo, exige-
-nos dedicação laboral, impõe-nos 
uma nova estrutura familiar, um 
novo estilo de vida onde “não se tem 
tempo”. Reduzimos o tempo dedica-
do à alimentação. Um mercado ali-
mentar globalizado e crescente serve 
a escassez de tempo. As tradições 
abafam-se, as escolhas saudáveis são 
superadas por uma oferta sedutora e 
rápida, a saúde ressente-se. 

Nesta corrida com o tempo, torna-
mo-nos vítimas do nosso progresso. 
Padecendo de falta de tempo e das 
doenças a ela associadas abalamos 
as sociedades, as economias e o 
mundo. É imperioso encontrar tem-
po para refletir em soluções que re-
formulem o tempo que dedicamos à 
alimentação. É imperioso agir com 
soluções que reformulem a alimen-
tação a que devemos dedicar tempo. 

04.

A FOME CONTINUA FAZENDO VÍTIMAS.

Embora seja um flagelo milenar, a 
fome, em pleno século 21, continua 
fazendo vítimas. Como sempre, nos 
paises mais pobres, que por vários 

motivos não têm condições de pro-
duzir ou de comprar alimentos. A 
situação é cruel em alguns, como 
no continente africano. Basta ler o 
relatório anual de 2012, de Médicos 
sem Fronteiras, que observou nesse 
ano motivo a mais para a fome: hou-
ve enorme crescimento das necessi-
dades de apoio a pessoas forçadas a 
deixar suas casas, por motivos po-
líticos, de terrorismo e, mesmo, de 
guerra. Agora, é preciso atentar para 
o fato de que a fome grassa, com cer-
teza, mais nos paises pobres mas, de 
forma alguma, é inexistente naqueles 
mais ricos e desenvolvidos. Nestes, 
razões episódicas, como o clima, ou 
de forma crônica, acabam provocan-
do escassez de alimentos em muitas 
regiões, continuando a fazer vítimas, 
na maioria das vezes inocentes.
  
05.

QUALIDADE E SEGURANÇA

SANITÁRIA DE ALIMENTOS SÃO

CONDIÇÕES IRREVERSÍVEIS.

As condições de qualidade e segu-
rança sanitária dos alimentos são fa-
tores hoje interdependentes, não ha-
vendo mais lugar, no entendimento 
dos consumidores informados, para 

alimentos produzidos de forma pre-
cária e que atentam contra a saúde. 
Assistiu-se, nos últimos anos, a um 
crescente aprimoramento da quali-
dade dos alimentos, especialmen-
te no que tange às suas condições 
higiênicossanitárias, resultado do 
esforço de empresas, do governo 
e da própria legislação, que se tor-
nou mais completa, abrangente e 
compreesmível. Nesse contexto, o 
Brasil mostra uma condição, no mí-
nimo, paradoxal: é o quarto maior 
produtor mundial de alimentos, mas 
desperdiça cerca de 32 milhões de 
toneladas de tudo que produz, por 
ano. Tal quantidade de alimentos 
seria suficiente para alimentar 25 
milhões de pessoas, no mesmo pe-
ríodo.  As perdas, infelizmente, não 
se resumem apenas ao valor dos ali-
mentos não consumidos, que repre-
sentam tempo, dinheiro e energia 
desviados, mas vão além: acabam 
nos aterros sanitários, poluindo o 
ambiente e sendo uma das princi-
pais fontes de contaminação e risco 
para o homem. 

06.

ALIMENTOS INDUSTRIALIZADOS SÃO 

INCRIMINADOS COMO INDUTORES DE 

DOENÇAS DEGENERATIVAS.
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Assiste-se atualmente a um aumento 
da prevalência de doenças degenera-
tivas, caso, por exemplo, do câncer 
do aparelho digestivo, com todos os 
seus tipos e graus de agressividade. 
Uma pergunta sempre vem à tona: 
o crescimento vem da melhoria dos 
meios diagnósticos ou é tradução da 
realidade, havendo, mesmo, o au-
mento de casos, proporcionalmente 
ao extrato populacional? A sensação 
dos pesquisadores é que os números 
representam as duas vertentes: hou-
ve, sem dúvida, aperfeiçoamento do 
diagnóstico mas, também, houve au-
mento do número de casos. E qual 
seria a razão? Talvez sejam várias, 
entre as quais uma parece perfeita-
mente admissível: alimentos indus-
trializados, com quantidades signifi-
cativas de aditivos químicos usados 
para diversas finalidades, entre os 
quais o sódio ocupa lugar de desta-
que, parece contemplar uma resposta 
plausível para a constatação do au-
mento das doenças degenerativas. 
Logicamente, uma série de outras 
razões, que se assestam concomi-
tantemente, explicam melhor o apa-
recimento de tais enfermidades que 
necessitam, ainda, de maior pesquisa 
para o seu esclarecimento.

07.

UM VILÃO: O SAL.

Estudo apresentado no encontro 
anua l da Associação Americana do 
Coração, em março deste ano, reve-
lou que 75% das pessoas no mundo 
ingerem o dobro da quantidade de 
sódio recomendada, excesso que 
está relacionado a 2,3 milhões de 
mortes ocorridas no mundo no ano 
de 2010 em decorrência de doenças 
associadas. No Brasil, a proporção 
de adultos com ingestão de sódio 
superior à quantidade tolerável, está 
acima de 85% e de 70% nas áreas 
urbanas e acima de 85% e de 65% 
nas áreas rurais entre homens e mu-
lheres,  respectivamente, conforme 
demonstrado na última Pesquisa de 
Orçamento Familiar (POF), do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE, 2008-2009). 

Em função desses dados, em 2011 o 
Ministério da Saúde e a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (ANVI-
SA) assinaram termo de compromis-
so com a Associação Brasileira das 
Indústrias de Alimentação (ABIA), a 
Associação Brasileira das Indústrias 
de Massas Alimentícias (ABIMA), 
a Associação Brasileira da Indústria 
de trigo (ABITRIGO) e a Associação 
Brasileira da Indústria de Panificação 
e Confeitaria (ABIP) com a finali-
dade de estabelecer metas nacionais 
para redução do teor de sódio em ali-
mentos processados no Brasil. 

Paralelamente foi realizado o monito-
ramento do teor de sódio em 26 cate-
gorias de alimentos, utilizando a Rede 
de Laboratórios Centrais (LACENs), 
por meio da coleta de amostras de 
496 produtos. Os resultados dessas 
análises revelaram que, em relação ao 
conteúdo absoluto de sódio, os produ-

tos com teores médios mais elevados 
foram os queijos armesão e parmesão 
ralado, macarrão instantâneo, morta-
delas, maionese e biscoito de polvilho. 
Todos esses produtos tiveram concen-
trações superiores a 900mg de sódio 
por 100g ou mL. Desses alimentos, o 
que teve maior conteúdo de sódio por 
porção foi o macarrão instantâneo, 
merecendo atenção também hambúr-
guer e mortadela, cujas porções apre-
sentaram teores de sódio orresponden-
te a ¼ da ingestão diária recomendada 
pela OMS. 

O IDEC (Instituto de Defesa do Con-
sumidor, São Paulo) defende o uso do 
semáforo nutricional, como já prati-
cado em alguns países, onde alimen-
tos com teores de sódio acima de 600 
mg/100g são categorizados com a cor 
vermelha, que alerta para o consumo 
com moderação. Outra opção seria 
o alerta com frases do tipo “Este ali-
mento contém grande quantidade de 
sódio. Consuma com moderação.”

08.

VIVE-SE A ÉPOCA DA ALIMENTAÇÃO 

INTELIGENTE.

Imagine-se um alimento que, além 
de propiciar a nutrição adequada, 
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ainda traz ao indivíduo uma série de 
benefícios, como o perfeito funcio-
namento dos órgãos, a correção de 
distorções orgânicas, a prevenção 
de doenças e da obesidade, e outras 
tantas vantagens advindas do consu-
mo desse alimento. É, sem dúvida, 
um alimento inteligente, pois ele vai 
além da simples alimentação, trazen-
do ao ingestor uma série de condi-
ções positivas para a promoção de 
sua saúde. E, afinal, como se chega 
ao alimento inteligente? Chega-se 
não só pela seleção correta de seus 
ingredientes, dentre os quais se si-
tuam os grãos, como a soja, porta-
dores das indispensáveis fibras mas, 
sobretudo, pela maneira de prepará-
-lo, cuidando, por exemplo, de usar 
pouca gordura, evitando a fritura, 
que tanto altera os componentes dos 
óleos, tornando-os impróprios para 
o organismo humano e, ainda, evi-
tando concentrações exageradas de 
açúcar e de sal.  

09.

ALIMENTOS DEVERÃO SER

PRODUZIDOS DE FORMA

SUSTENTÁVEL, SEM AGREDIR

O AMBIENTE E RESPEITANDO O

BEM-ESTAR ANIMAL.

É irrefutável o aperfeiçoamento, 
nos últimos anos, dos sistemas de 
produção de alimentos, tornando-os 
tecnologicamente mais produtivos, 
na tentativa de oferecer ao consu-
midor alimentos seguros e de preço 
justo. Entretato, há um paradoxo, 
ao se exagerar no uso da tecnolo-
gia e, por isso, criando problemas 
que antes não existiam ou, então, 
eram simplesmente inaparentes e 
que o abuso tecnológico acabou por 
escancará-los. É o que os especia-
listas referem como conflito entre a 
produção de alimentos, a sustentabi-
lidade e a saúde do consumidor ou, 
como afirma Alejandro Schejtman 
(Abastecimento e Segurança Ali-
mentar, Unicamp, 2000), “ao exami-
nar o problema da sustentabilidade 
dos sistemas alimentares, deve-se 
mencionar que alguns apresentam 
efeitos ambientais negativos, entre 
os quais: um padrão de moderni-
zação que sobremecaniza, que so-
breintensifica o uso de substâncias 
químicas, que é altamente intensivo 
no uso de energia e que, em algu-
mas regiões, imprime acelerada de-
florestação, para implementar uma 
pecuária extensiva ou explorar a flo-
resta nativa”.

A esta argumentação, outras são 
constantemente acrescentadas:

1. o uso intenso de água na agricul-
tura e para a produção geral de 
alimentos;

2. transtornos e doenças humanas 
advindos do abuso de alimentos 
industrializados, como a obesi-
dade;

3. a perda de qualidade dos alimentos 
pelas injunções e necessidades da 

própria industrialização: é o caso, 
por exemplo, do aumento dos pra-
zos de validade, para que possam 
chegar em tempo hábil aos centros 
consumidores, mas à custa da uti-
lização de aditivos químicos;

4. a reação da população à maneira 
como são produzidos alguns ali-
mentos, submetendo os animais a 
sofrimentos que poderiam ser evi-
tados: é o caso das aves de postura 
presas em gaiolas, ou frangos de 
corte “aprisionados” nas granjas 
ou, o que se acostumou chamar de 
“bem-estar dos animais de produ-
ção;

5. a participação da pecuária para o 
aquecimento global;

6. doenças emergentes e re-emergen-
tes transmitidas pelos alimentos;

7. o recrudescimento de algumas zo-
onoses de origem alimentar;

8. a contaminação dos alimentos em 
regiões desprovidas de saneamen-
to básico, com especial referência 
à qualidade da água e à disponibi-
lidade de lixo e esgoto, etc. etc.

O paradoxo parece recente; na 
verdade, ele já existia e veio se 
agravando, pois há quase 15 anos, 
Gordon Conway, ecologista espe-
cializado em questões agrícolas, 
com vasta experiência em progra-
mas de desenvolvimento na Ásia 
e na África, já alertava: “Precisa-
mos ‘planejar’ melhores plantas e 
animais, desenvolver (ou redesco-
brir) alternativas para fertilizantes 
e pesticidas inorgânicos, melhorar 
o manejo do solo e da água e real-
çar oportunidades de renda para os 
economicamente desfavorecidos, 
especialmente as mulheres; tudo 
isso depende basicamente de es-
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tabelecer parcerias genuínas entre 
pesquisadores e homens da terra, 
que podem oferecer contribuições 
inestimáveis para a criação e apli-
cação de novas técnicas” .

10.

OS BRASILEIROS ENFRENTAM

A OBESIDADE.

A Sociedade Brasileira de Endocri-
nologia e Metabologia (SBEM) di-
vulgou, em outubro último, dados 
do Ministério da Saúde segundo os 
quais quase metade da população 
brasileira está acima do peso. Segun-
do o estudo, 42,7% da população es-
tava acima do peso no ano de 2006. 
Em 2011, esse número passou para 
48,5%. O levantamento é da Vigitel 
(Vigilância de Fatores de Risco e 
Proteção para Doenças Crônicas por 

Inquérito Telefônico), e as informa-
ções foram colhidas em 26 capitais 
brasileiras e no Distrito Federal.

O estudo também revelou que o so-
brepeso é maior entre os homens, 
entre os quais 52,6% está acima do 
peso ideal. Entre as mulheres, esse 
valor é de 44,7%. A pesquisa tam-
bém diz que o excesso de peso nos 
homens começa na juventude: na 
idade de 18 a 24 anos, 29,4% já es-
tão acima do peso; entre 25 e 34 anos 
são 55%; e  entre 34 e 65 anos esse 
número sobe para 63%.

Já entre as mulheres, 25,4% apresen-
tam sobrepeso entre 18 e 24 anos; 
39,9% entre 25 e 34 anos; e, entre 
45 e 54 anos, o valor mais que do-
bra, se comparando com a juventu-
de, passando para 55,9%. De acordo 
com Dra. Rosana, as mulheres por 
natureza têm maior adiposidade e 
menor massa muscular do que os 
homens e estas alterações são hor-
mônio - dependentes (estrogênios 
x testosterona). Já os homens têm 
maior tendência à adiposidade vis-
ceral (gordura abdominal ), mesmo 
quando em sobrepeso. “Isto é tão 
ou mais preocupante que o aumento 
de peso nas mulheres, já que é fato 
a relação entre obesidade visceral e 
doenças  cardiovasculares, diabetes, 
dislipidemias e alta mortalidade”, 

alerta a médica Rosana Radominski, 
presidente do Departamento de Obe-
sidade da SBEM.

A pesquisa do Ministério da Saúde 
revelou, também, que 34,6% dos 
brasileiros comem em excesso car-
nes com gordura e mais da metade 
da população (56,9%) bebe leite in-
tegral regularmente, tornando esse 
fator um dos principais responsáveis 
do excesso de peso e da obesidade 
no Brasil. Além disso, 29,8% dos 
brasileiros consumem refrigerantes 
pelo menos cinco vezes por sema-
na. Por outro lado, apenas 20,2% 
ingerem a quantidade recomendada 
pela Organização Mundial de Saúde 
de cinco ou mais porções por dia de 
frutas e hortaliças. Ainda de acordo 
com o Ministério da Saúde, o seden-
tarismo aumenta com a idade. Entre 
homens entre 18 e 24 anos, 60,1% 
praticam exercícios. Esse percentual 
reduz para menos da metade aos 65 
anos (27,5%). Entre mulheres de 25 
a 45 anos, 24,6% se exercitam regu-
larmente. A proporção é de apenas 
18,9% entre mulheres com mais de 
65 anos.

São Paulo, Novembro, 2013.

José Cezar Panetta, Editor.
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Mantenha seus dados cadastrais

sempre atualizados.
Entre em contato conosco

por telefone:

(11) 5589-5732

por fax:
(11) 5583-1016

ou acesse nosso site:

www.higienealimentar.com.br
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sistema autor-data.

6. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis 
as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens 
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AJINOMOTO PROMOVE CLEAN UP DAY.

Buscando estimular o senso de responsa-
bilidade dos colaboradores em relação à comunidade e 
ao meio ambiente, o Grupo Ajinomoto (www.ajinomo-
to.com.br) promoveu no dia 22 de outubro passado, um 
Clean up day, iniciativa global da companhia para pro-
mover a limpeza de calçadas e ruas do entorno das fábri-
cas e dos escritórios da Ajinomoto no mundo. O trabalho 
de recolhimento e separação do lixo é realizado por um 
mutirão formado por funcionários voluntários. Os resí-
duos coletados são descartados de acordo com o modelo 
de coleta seletiva da empresa.

O Clean Up Day faz parte do projeto Smile Earth, 
criado em 2007, que contempla atividades voluntárias 
de cidadania dos colaboradores do Grupo Ajinomoto ao 
redor do mundo. A proposta do programa é promover a 
conscientização sobre os cuidados com o meio ambiente 
e mostrar como cada pessoa pode fazer sua parte com 
ações simples e que estão ao alcance de todos. Esse dia 
especial dá oportunidade aos colaboradores de atuar pro-
ativamente na redução dos problemas que o mundo en-
frenta, além de alertar para a responsabilidade de cada 
um sobre tais dificuldades.

Aline Veríssimo
Ketchum Comunicações, São Paulo
aline.verissimo@ketchum.com.br

LOGÍSTICA REVERSA
DE MEDICAMENTOS.

Estimativas mostram que atualmente a população bra-
sileira é responsável por gerar mais de 10,3 mil toneladas 
por ano de resíduos em medicamentos sem um sistema 
de descarte adequado. Os dados são da publicação “Lo-
gística Reversa de Medicamentos”, lançada pela Agên-
cia Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) e 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 
e elaborado por especialistas da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp). O levantamento foi apresenta-
do durante o seminário de  “Boas Práticas Regulatórias”, 
cujo objetivo foi o de estimular o debate sobre regulação 
de um sistema de descarte no setor. 

 

“A publicação serve de base para avaliar a viabilida-
de da logística reversa de medicamentos pós-consumo 
no Brasil, dentro do contexto da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos”, observa a diretora da ABDI, Maria 
Luisa Campos Machado Leal. Segundo ela, o estudo e a 
discussão de boas práticas regulatórias contribuem para 
o desenvolvimento industrial, uma vez que auxiliam na 
formulação de uma regulação sobre resíduos sólidos. 
"Isso estimula empresas a investirem em inovação, pois 
a destinação correta e a reciclagem fazem com que haja 
um novo conceito na concepção de novos produtos", 
acrescenta a diretora. Esse processo de regulamentação, 
segundo ela, precisa  ser feito de forma democrática, ou-
vindo consumidores e a indústria.

 O levantamento “Logística Reversa de Medicamen-
tos”, que conta com 136 páginas, traz um panorama do 
setor em relação à geração de resíduos no país, além de 
experiências internacionais da política de coleta de me-
dicamentos, avaliação do sistema de tratamento de resí-
duos e possibilidades de destinação correta no Brasil, e 
aponta os benefícios de um descarte adequado. O estudo 
mostra ainda estimativas de crescimento da geração de 
resíduos até 2017, tomando como base dados referentes 
ao ano de 2010. 

Flávia Corrêa
Assessoria de Comunicação Social ABDI
imprensa_abdi@abdi.com.br ; 61 3962-8602

DORI INICIA CONSTRUÇÃO
DE CENTRO DE INOVAÇÃO.

Tratamento de resíduos, promoção e fomento de no-
vas parcerias e a criação de uma planta-piloto para novos 
produtos são algumas das ideias que compõem o cerne do 
novo Centro de Inovação da Dori Alimentos, cuja pedra 
fundamental foi lançada em outubro, na cidade de Mai-
rinque (SP). Localizado no km 65 da Rodovia Castelo 
Branco, o empreendimento de 1.793 m² foi projetado pelo 
Grupo Lock Engenharia, que tem em seu portfólio clientes 
como FIESP, hotéis Tivoli, Livraria da Vila, Rolex, entre 
outros. O projeto arquitetônico é assinado por Stephan 
Steyer. A nova planta também será utilizada para capa-
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citação, educação empresarial dos colaboradores Dori e 
relacionamento com o mundo acadêmico para diversas 
modalidades de projetos e experimentos em busca de di-
ferenciação. 

“A decisão da Dori em ampliar o foco em inovação é 
uma quebra de paradigma importante na indústria de ali-
mentos, que não tem tradição de investir em P&D. Mostra 
também que não só as grandes corporações investem para 
criar um ambiente propício à pesquisa e desenvolvimen-
to”, explica Carlos Barion, presidente da empresa, que es-
teve presente no lançamento da pedra fundamental. Não 
por acaso, o centro será instalado às margens da Rodovia 
Castelo Branco, próximo ao Parque Tecnológico de Soro-
caba, criando um vínculo de extrema importância para dar 
envergadura ao projeto.

O surgimento da nova unidade voltada à pesquisa e de-
senvolvimento é resultado de um investimento de R$ 13,6 
milhões financiado pela Finep - Financiadora de Estudos e 
Projetos, em operação intermediada pela Investe SP, agên-
cia do governo paulista responsável por assessorar empre-
sas. (Mais informações: (11) 3030-9435/ 9404.)

Myrian Vallone
Centro de Inovação Dori Alimentos/2Pro, São Paulo 
myrian.vallone@2pro.com.br

INDICADORES MOSTRAM QUEDA DE 
INVESTIMENTOS DAS MICROS  E  PEQUENAS 
INDÚSTRIAS  PAULISTAS.

Após registrar o pior resultado em julho, quando o 
indicador de investimentos marcou 19,9 pontos, as mi-
cros e pequenas indústrias paulistas tiveram um respiro 

CARTAS

em agosto, quando o indicador atingiu 26,7 pontos. No 
entanto, o mês de setembro registrou uma queda brusca 
nos investimentos da categoria econômica e o indicador, 
que considera a disposição dos empresários em inves-
tir em máquinas, equipamentos e no espaço físico onde 
exercem sua atividade, bateu em 20,8 pontos, segundo 
pior resultado do ano, de acordo com a pesquisa SIMPI/
Datafolha.

Para avaliar a situação da categoria econômica fo-
ram estabelecidas variáveis de zero a 100, onde os in-
dicadores abaixo de 50 pontos registram um cenário 
negativo, enquanto acima de 50 pontos apontam para 
um cenário positivo. Após a sétima rodada da pesquisa 
ser concluída e com os indicadores definidos, é possí-
vel analisar que, em relação a agosto houve uma pe-
quena queda no otimismo das micro e pequenas indús-
trias. Entretanto, o mês de agosto foi atípico, quando 
a tendência positiva dos dirigentes de MPIs paulistas 
atingiu seu auge.

Os indicadores formulados em setembro continu-
am apontando para uma tendência de melhora, que 
podem ser “acomodação” da categoria econômica. A 
pesquisa SIMPI/Datafolha das Atividades nas Micro e 
Pequenas Indústrias de São Paulo, foi realizada com 
318 micro e pequenas indústrias paulistas. São con-
siderados micro as indústrias que empregam até nove 
funcionários, e pequenas, de 10 a 50 trabalhadores. 
A íntegra das seis pesquisas realizadas pelo SIMPI e 
Datafolha, desde março, estão disponíveis no site da 
entidade (www.simpi.org.br).

Marcelo de Souza
Nancy Assad, Comunicação e Marketing, São Paulo
 www.nancyassad.com.br

Higiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da área de 
alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e assuntos interessantes 

aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias, 36 — 04047-010

São Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.
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ENCARTE ELETRÔNICO

RESERVE O SEU CD

AOS ASSINANTES E LEITORES DA
REVISTA HIGIENE ALIMENTAR:

A Redação está disponibilizando o CD contendo 
todos os trabalhos apresentados durante o VI 
Congresso Latinoamericano, XII Brasileiro 
de Higienistas de Alimentos, II Encontro 
Nacional de Vigilância das Zoonoses e 
IV Encontro do Sistema Brasileiro de 
Inspeção de Produtos de Origem Animal, 
realizados em Gramado, RS, de 23 a 26 
de abril  de 2013. São 1.015 pesquisas 
na íntegra, analisadas e aprovadas 
pela Comissão Científica dos eventos e 
diagramadas em mais de 4000 páginas 

digitalizadas.

                                                                                                        
 

SOLICITE O SEU CD

PELO E-MAIL
redacao@higienealimentar.com.br

fornecendo-nos seu endereço para 
remessa e depositando R$ 12,50 para 
as despesas de correio (Banco do Brasil: 
agência 0722-6 – conta corrente 18.652-X;
Banco Santander:agência 0658 - conta corrente
13-005358-4).

LFGS HIGIENE ALIMENTAR PUBLICAÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 
(CNPJ 67.932.061/0001-68).
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AGENDA

MARÇO

18 A 20/03/2014 
Rio de Janeiro, RJ
EXPOFOODS.
Informações: www.superrio.com.br/

26 e 27/03/2014
Curitiba, PR
1º SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÕES PARA A INDÚS-
TRIA DE CARNES. 
Informações: www.ital.sp.gov.br.

30/03 a 11/04/2014
Madri, ESPANHA
CURSO DE APRIMORAMENTO EM INOVAÇÃO 

E GESTÃO DA QUALIDADE E INOCUIDADE 
DE ALIMENTOS.
Informações: Verakis,  www.verakis.com ; 
www.institutolenus.com.br

ABRIL
08 e 09/04/2014 
São Paulo, SP
VITAFOODS SOUTH AMERICA.
Informações: www.vitafoodssouthamerica.com.br/

MAIO
07 a 09/05/2014
Fortaleza – CE
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TECNOFRIGORÍFICO – 8ª FEIRA DA INDÚSTRIA
E PROCESSAMENTO DE CARNES.
Informações: tecnofrigorifico@fortalnet.com.br
www.feverton.com.br 

JUNHO
24 a 27/06/2014
São Paulo, SP
SIAL BRAZIL/ FISPAL FOOD SERVICE
Informações: www.informagroup.com.br

AGOSTO
05 a 07/08/2014
Curitiba, PR
INTERNATIONAL FOODTEC BRASIL
Informações: http://www.foodtecbrasil.com.br/ ; 
e- mail: foodtecbrasil@hanover.com.br

SETEMBRO
17 a 20/09/2014
Vitória - ES
XXIII Congresso Brasileiro de Nutrição - Conbran 2014 
Informações: www.conbran.com.br
 

OUTUBRO
19 a 22/10/2014
Goiânia – GO
CONGRESSO BRASILEIRO DE CIÊNCIA
DA TECNOLOGIA DA ALIMENTAÇÃO
Informações:  eabramides@terra.com.br  v
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RESUMO

Os manipuladores de alimentos 
desempenham um papel fundamental 
na produção de alimentos. Através de 
suas características epidemiológicas 
do ponto de vista higienicossanitário 
são determinantes para a ocorrência 
de doenças transmitidas por alimen-
tos (DTA). Atenção especial deve ser 
dispensada na elaboração e aplicação 
de treinamento em boas práticas de 
higiene e manipulação de alimentos a 
fim de prevenir as DTA.

Palavras chaves: Higiene. Treinamento. 
Boas Práticas.

ABSTRACT

Food handlersplayakey rolein food 

production. Throughits epidemiological 

characteristicsin terms ofhygiene and-

sanitationare crucialfor the occurrence 

offoodborne disease (FBD). Special 

attentionshould be givenin developing 

and implementingtrainingin goodhy-

giene practicesand food handlingto 

preventthe (FBD).

Keywords: Hygiene. Training. Good practices.

INTRODUÇÃO

e acordo com a Organi-
zação Mundial de Saúde 
(1989), o manipulador de 
alimentos é a principal 

A IMPORTÂNCIA DO MANIPULADOR PARA A VEICULAÇÃO 

DE DOENÇAS TRANSMITIDAS POR ALIMENTOS.

via de contaminação dos alimentos 
produzidos em larga escala, além de 
desempenhar importante papel na 
segurança dos alimentos e na preser-
vação da higiene em toda a cadeia 
produtiva. 

Segundo Oliveira et al. (2010), os 
principais fatores causais de doenças 
transmitidas por alimentos (DTA) 
são a manipulação inadequada de ali-
mentos, a exposição prolongada dos 
alimentos à temperatura ambiente, a 
refrigeração e a cocção inadequadas.

Na epidemiologia das DTA, nada 
suplanta a importância das técnicas 
de manipulação corretas e a própria 
saúde dos manipuladores (RIEDEL 
, 2005). A higiene pessoal dos ma-
nipuladores é um dos cuidados fun-
damentais para garantir o consumo 
de alimentos seguros. Deve-se levar 
em consideração também os equi-
pamentos de proteção individual, os 
bons hábitos e o estado de saúde do 
manipulador (CASTRO, et al., 2007).

As Doenças Transmitidas por Alimentos
A ocorrência de dois ou mais casos 

de manifestação clínica semelhante, 
relacionados entre si no tempo e no 
espaço e caracterizados pela exposi-
ção comum a um alimento suspeito de 
conter microrganismos patogênicos, 
toxinas ou venenos é considerada 
um surto de DTA (GERMANO & 
GERMANO, 2011).

Os agentes etiológicos das DTA 
na maioria dos casos são microrga-
nismos e as contaminações podem 
ocorrer em qualquer fase da produção 
de alimentos. (MESQUITA, et al., 
2006). 

O Manipulador de Alimentos
Segundo Carvalho (2001) e Riedel 

(2005), qualquer pessoa que entra 
em contato direta ou indiretamente 
com substâncias alimentícias é con-
siderada manipulador. Assim sendo, 
são manipuladores de alimentos os 
cozinheiros, açougueiros, entregador 
de pães, o gerente do depósito ou a 
caixa de uma lanchonete, dentre ou-
tros. Os manipuladores de alimentos 
são protagonistas no processo de 
produção e oferta de alimentos aos 
clientes, e sua capacitação em todas 
as etapas dos processos produtivos é 
de suma importância para assegurar 
as condições adequadas dos alimentos 
que são oferecidos (MARQUES, et 
al., 2007).

De acordo com Souza et al. (2004), 
os equipamentos e os manipuladores 
de alimentos são os maiores causa-
dores de contaminação alimentar. D
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Porém, não se pode esquecer que a 
qualidade da matéria-prima, as con-
dições ambientais e o estado físico 
dos alimentos são pontos importan-
tes e também devem ser levados em 
consideração na epidemiologia das 
DTA. Entretanto, tais aspectos não 
superam a importância das técnicas 
de manipulação e também a saúde dos 
manipuladores de alimentos.

Segundo Riedel (2005) o manipu-
lador deve atentar para as doenças que 
se transmitem através de descargas da 
boca, nariz, ouvidos e outras aberturas 
naturais do corpo, estando esta forma 
de transmissão estreitamente relacio-
nada com os seus hábitos higiênicos.

O Manipulador como Veiculador
de Micro-organismos
A microbiota das mãos e vesti-

mentas dos manipuladores em geral 
reflete o meio e os hábitos em vivem. 
Frequentemente, esta microbiota é 
composta por organismos origina-
dos dos objetos manipulados, assim 
como procedentes do pó, água e solo. 
Existem, além disso, certos gêneros 
bacterianos tais como os Kaffkya, 
Sarcina e Staphylococcus, dos quais o 
último encontra-se nas mãos, braços, 
fossas nasais, boca e outras partes do 
corpo. Já a Salmonella e Shigella, 
apesar de serem bactérias tipicamente 
intestinais, podem ser encontradas 
em manipuladores com práticas de 
higiene inadequadas. Dependendo, 
sobretudo de cada indivíduo, também 
podem ser encontrados alguns mofos 
e leveduras nas mãos e roupas (CAR-
VALHO, 2001).

Segundo Germano & Germano 
(2011), para que um manipulador 
contamine um alimento de tal forma 
que cause uma DTA, é necessário 
que uma sequência de condições se-
jamatendidas: os micro-organismos 
devem ser excretados em quantidade 
suficiente (fezes, esputo, supurações 
de ouvido, nariz, garganta, boca, 
olhos e pele); os microrganismos 
devem passar para as mãos ou partes 

expostas do corpo e entrar em contato 
direto ou indireto com o alimento; os 
microrganismos devem sobreviver o 
suficiente para contaminar o alimen-
to; o alimento contaminado não deve 
ser submetido a tratamento capaz de 
destruir os microrganismos antes de 
ser consumido; o número de micror-
ganismo presente deve constituir dose 
infectante, ou o tipo de alimento ou 
a sua condição de armazenamento 
deve permitir que os microrganismos 
se multipliquem até a dose infectante 
ou que produzam toxinas.

Descrição de Pesquisas Envolvendo 
Manipuladores de Alimentos
Gama et al. (2011) avaliaram as 

condições estruturais e higienicossa-
nitárias de Unidades de Alimentação e 
Nutrição (UAN) hospitalares nas cida-
des do Vale do Paraíba e observaram 
que a maioria dos manipuladores de 
alimentos apresentam deficiências em 
relação à higiene. 

Já no estudo de Marques & Paiva 
(2011) foram analisadas as condições 
higienicossanitárias dos alimentos 
comercializados em “feirinhas” de 
Vila Velha – ES. Observaram-se 
manipuladores despreparados e com 
total desconhecimento de suas res-
ponsabilidades com a saúde pública. 
Manuseavam dinheiro e alimento ao 
mesmo tempo; os de sexo feminino 
usando esmalte, anéis, pulseiras, 
colares, brincos e outros adornos na 
cabeça ou na própria roupa; os de 
sexo masculino portando relógios, ca-
misas abertas ou regatas; e ambos os 
sexos sem proteção para os cabelos. 
Eram também os mesmos que arru-
mavam cadeiras, varriam, limpavam 
a superfície dos carrinhos de lanches 
ou banquetas e logo depois tocavam 
nos alimentos. A totalidade (100%) 
dos feirantes não recebeu nenhum 
tipo de treinamento que pudesse ga-
rantir o mínimo de qualificação para 
manipular alimentos prontos.

Vergara & Albuquerque (2011), 
avaliaram as condições higienicos-

sanitárias de restaurantes comerciais 
da cidade de Fortaleza – CE através 
de uma lista de verificação em forma 
de check-list baseado em resoluções 
da ANVISA. As verificações que 
contemplavam os manipuladores 
variaram de 37,5% a 62,5% de não 
conformidades, resultado este con-
siderado arriscado para a possível 
ocorrência de DTA.

Coelho et al. (2010), avaliaram 
as mãos de manipuladores de restau-
rantes comerciais após higienização. 
Encontraram amostras com valores 
na ordem de 106 UFC por mão para 
microrganismos mesófilos aeróbios 
em 17% dos manipuladores do setor 
de carnes e de cocção e em 5% de ma-
nipuladores do setor de vegetais. Tal 
quantidade de bactérias é considerada 
suficiente para causar DTA.

Mello et al. (2010), avaliando o 
perfil epidemiológico de manipula-
dores de alimentos de restaurantes 
populares do Rio de Janeiro, verifica-
ram que os mesmos recebem baixos 
salários e possuem baixo nível de es-
colaridade sendo este um dos fatores 
que pode prejudicar a implantação 
das boas práticas de manipulação. A 
grande rotatividade em busca de me-
lhores salários é um fator agravante 
de tal situação. 

Machado  et al. (2009), citam os 
trabalhos de Oliveira et al. (2006), 
que demonstraram que 25% das 
amostras de caldo de cana estavam 
contaminadas devido às condições 
sanitárias insatisfatórias, o que foi 
também apresentado por Barros et al. 
(2007), os quais identificaram conta-
minação no processamento de carne, 
devido aos maus hábitos de higiene 
dos manipuladores.

Machado et al. (2009), mencio-
nam os estudos de Pistore & Gelinski 
(2006), verificando que os manipu-
ladores da merenda escolar possuem 
conhecimento sobre higiene, porém 
não os adotam como rotina devido 
à falta de hábito de praticá-las, além 
das precárias condições de traba-
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lho oferecidas. Ribeiro & Schmidt 
(2007) afirmam que há muitos riscos 
de transmissão de DTA através da 
merenda escolar já que a capacita-
ção dos manipuladores está sendo 
insuficiente.

Gonzalez et al. (2009), avaliaram o 
conhecimento e a percepção de risco 
sobre higiene alimentar nos manipu-
ladores de 42 restaurantes comerciais 
do tipo self-service, por quilo e à 
la carte de Santos – SP. Em quase 
metade (46%) dos manipuladores de 
alimentos a afirmação era de que nun-
ca participaram de treinamento em 
Boas Práticas de Produção. Quanto 
ao nível de conhecimento, a porcen-
tagem média de acertos no teste de 
conhecimento aplicado foi de 63% 
o que pode propiciar um maior risco 
para a ocorrência de DTA. 

Um estudo realizado por Martins 
(2008) considerou que os manipu-
ladores sabem da importância dos 
cuidados higiênicos na produção dos 
alimentos, mas não os aplicam de for-
ma correta, mesmo sendo orientados 
na contratação e após passarem por 
treinamentos.

Souza (2006) realizou uma pes-
quisa de perfil dos manipuladores em 
bares, lanchonetes e restaurantes fast-
-food em Petropólis – RJ e encontrou 
manipulação excelente em 8% dos 
participantes, boa em 24%, regular 
em 58% e ruim em 10%. 

Akutsu et al. (2005), avaliaram as 
boas práticas de fabricação e analisa-
ram os  manipuladores de alimentos 
de UAN de Brasília.  Encontraram 
83,34% das unidades analisadas 
incluídas no grupo III*, indicando 
condições de manipulação muito 
desfavoráveis. 

A ANVISA (Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária) preconiza 
três grupos de análise: o grupo I com 
mais de 70,0% de atendimento dos 
itens imprescindíveis, o grupo II, 
com 30,0% a 69,9% de atendimento 
e o grupo III, com menos de 30,0% 
de atendimento.

Importância dos Treinamentos na
Prevenção de DTA
De acordo com o Manual do 

ABERC (2009), todas as pessoas 
envolvidas em UAN devem ser 
conscientizadas a praticar as medidas 
de higiene, a fim de proteger os ali-
mentos de contaminações químicas, 
físicas e microbiológicas. Capacita-
ções periódicas em higiene pessoal e 
manipulação adequada de alimentos, 
DTA, entre outros assuntos, devem 
ser proporcionadas a este público, 
além da importância de se manter os 
registros de tais atividades e de que 
estes sejam sempre revisados e dis-
cutidos conforme a Resolução RDC 
n°216/04 da ANVISA.

A variedade de funções dos ma-
nipuladores de alimentos é enorme, 
bem como as características de for-
mação cultural do grupo, envolvendo 
desde pessoas analfabetas até profes-
sores universitários. Grande parte do 
problema sanitário reside entre os 
que têm um contato mais estreito e 
permanente com os alimentos. Tais 
indivíduos não possuem conheci-
mento extenso e aprofundado sobre 
o assunto, tornando-se altamente re-
comendável a apresentação de cursos 
práticos ou de treinamento para estes 
trabalhadores. Os cursos podem ser 
dirigidos a um grupo com funções 
semelhantes ou em áreas distintas, 
direcionados também para supervi-
sores e gerentes. O essencial é que 
sejam atividades práticas e que utili-
zem recursos didáticos atrativos para 
pessoas não acostumadas a sessões de 
aulas formais (RIEDEL, 2005).

Segundo Forsythe (2005), os fa-
tores causadores de DTA podem ser 
reduzidos consideravelmente através 
de treinamento adequado de equipe 
de trabalho. 

Para Riedel (2005) nos Estados 
Unidos, o treinamento de manipulado-
res é levado à sério e existem muitos 
órgãos que dão apoio em técnicas 
e materiais para a realização destes 
cursos. O Centro de Doenças Trans-

missíveis - CDC em Atlanta, Geórgia, 
por exemplo, mantém regularmente 
cursos de treinamento para inspetores 
de alimentos e o catálogo de “meios 
audiovisuais” é composto por filmes, 
slides, filmstrips e outros, com mais de 
70 itens. No Brasil, as tentativas ainda 
têm sido esporádicas e ressentem-se na 
falta de uma retaguarda técnica.

Em trabalho realizado por Soto et 
al. (2009), objetivando a aplicação de 
um procedimento para diagnóstico e 
modelo de inspeção higiênico-sani-
tária em estabelecimentos varejistas 
de alimentos no município de Ibiúma 
- SP, foi proposto uma postura educa-
tiva e construtiva frente às atividades 
da Vigilância Sanitária (VISA) sem 
abrir mão do caráter punitivo perante 
situações de não conformidade que 
colocassem em risco a saúde pública 
de forma grave. O procedimento de 
conduta de trabalho técnico da VISA, 
desde que continuado, educativo e 
insistente, permite a conquista de 
boas práticas por parte dos estabe-
lecimentos de alimentos e também a 
redução de ocorrências que exigem 
aplicação das penalidades legais 
mais drásticas. Os mesmos autores 
observaram também a elevação na 
auto-estima dos manipuladores de 
alimentos, que perceberam seu tra-
balho valorizado, reconhecido como 
importante dentro do estabelecimen-
to. As mudanças comportamentais, 
de inter-relação pessoal, de compro-
metimento, autoestima e motivação 
foram considerados fundamentais 
para a implementação de mudanças 
dentro de uma instituição.

Fica claro que os legisladores de-
vem adaptar normas a uma linguagem 
acessível, com um conteúdo que ex-
presse especificamente os hábitos de 
preparo de alimentos de cada cultura 
(FIGUEIREDO, 2003).

Considerações finais

O manipulador de alimentos é 
instrumento fundamental no preparo 
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de alimentos e, portanto pode ser um 
importante veículo de contaminação. 
Assim sendo, o conhecimento e a 
conscientização acerca da necessida-
de de adoção de práticas higiênicas 
adequadas por parte dos mesmos é 
de grande relevância para a prevenção 
dos surtos das DTA. 

Demonstrou-se a necessidade 
de que os profissionais envolvidos 
na capacitação de manipuladores 
de alimentos sejam devidamente 
preparados para exercer tal função. 
As dificuldades encontradas no coti-
diano dos manipuladores de  adesão 
às boas práticas de higiene podem 
estar embutidas na falta de preparo 
dos profissionais multiplicadores do 
conhecimento.

Devidamente capacitados os ma-
nipuladores poderão ser detentores do 
conhecimento, além de conscientes da 
importância de seu papel na produção 
de um alimento seguro, prevenindo 
assim a ocorrência de DTA.
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Conceituación.

SARM corresponde a Staphylo-
coccus aureus resistente a meticilina. 
Es una bacteria estafilocócica que no 
mejora con la primera línea de anti-
bióticos que normalmente cura las 
infecciones por estafilococos. Cuando 
esto ocurre, la bacteria es "resistente" 
al antibiótico.

Causas.

La mayoría de las bacterias esta-
filocócicas se propagan por contacto 
de piel a piel (tocarse). Un médico, 
una enfermera, otro profesional de 
la salud o los visitantes pueden tener 
estafilococos en su cuerpo que puede 
propagarse a un paciente. 

Una vez que el estafilococo entra 
en el cuerpo, puede propagarse a los 
huesos, las articulaciones, la sangre o 
cualquier órgano, como los pulmones, 
el corazón o el cerebro. 

Las infecciones graves por estafi-
lococos son más comunes en personas 
con un sistema inmunitario debilita-
do. Esto incluye pacientes que: 

• Se encuentren en hospitales y
centros de convalecencia durante 
mucho tiempo. 

• Esténcondiálisisrenal(hemodi-
álisis). 

A lutA contrA o sArm.
(stAphylococcus Aureus  resistente à 

meticilinA).

• Recibentratamientoparaelcáncer
o medicamentos que debiliten su 
sistema inmunitario. 

• Seinyectendrogasilícitas.
• Sesometieronaunacirugíaelaño

pasado.

Las infecciones por SARM tam-
bién se pueden producir en personas 
sanas que no hayan estado reciente-
mente en el hospital. La mayoría de 
estas infecciones por SARM son en 
la piel o menos comúnmente infec-
ciones pulmonares. Las personas que 
pueden estar en riesgo son:

• Los atletas y otras personas que
pueden compartir elementos tales 
como toallas o máquinas de afeitar. 

• Niñosenguarderías.
• Miembrosdelasfuerzasarmadas.
• Personasquesehayanhechotatu-

ajes. 

Síntomas.
Es normal que las personas sanas 

tengan estafilococos en su piel. A 
muchos de nosotros nos pasa. La 
mayoría de las veces, no causan una 
infección ni ningún tipo de síntoma. 
Esto se denomina "colonización" 
o "ser colonizado". Alguien que es 
colonizado con el SARM puede pro-
pagarlo a otras personas.

Un signo de una infección cutánea 
por estafilococos es un área de piel 
roja, hinchada y adolorida. Puede ha-
ber secreción de pus u otros líquidos 
de esta área y ésta puede lucir como 
un forúnculo. Estos síntomas tienen 
mayor probabilidad de presentarse si 
la piel se ha cortado o frotado porque 
esto le brinda a la bacteria del SARM 
una ruta para "entrar". Los síntomas 
también son más probables en áreas 
donde hay más vello corporal debido 
a los folículos pilosos.

Las infecciones por SARM en 
los pacientes que se encuentran en 
centros médicos tienden a ser graves. 
Estas infecciones por estafilococos 
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pueden darse en el torrente sanguí-
neo, el corazón, los pulmones u otros 
órganos, la orina o en el área de una 
cirugía reciente. Algunos síntomas de 
estas infecciones graves son:

• Dolortorácico
• Tosodificultadpararespirar
• Fatiga
• Fiebreyescalofríos
• Sensacióndemalestargeneral
• Dolordecabeza
• Salpullido
• Heridasquenosanan

Pruebas y exámenes.

El médico puede ordenar un 
"cultivo". Se trata de una muestra de 
una herida, sangre, orina o esputo 
(escupitajo). La muestra se envía al 
laboratorio para su análisis, el cual 
se puede demorar unos días.

Tratamiento.
Drenar la infección de la piel 

puede ser el único tratamiento nece-
sario para una infección cutánea por 
Staphylococcus aureus que no se haya 
diseminado. Un médico debe realizar 
este procedimiento. No intente reven-
tar o drenar la infección usted mismo. 
Mantenga cualquier llaga o herida 
cubiertas con un vendaje limpio.

Las infecciones por SARM graves 
son cada vez más difíciles de tratar. 
Los resultados de la prueba de labo-
ratorio le indicarán al médico con qué 
antibiótico se tratará la infección. El 
médico seguirá las pautas sobre los 
antibióticos a utilizar y mirará su 
historia clínica. Las infecciones por 

SARM que son más difíciles de tratar 
son aquellas en:

• Lospulmonesolasangre
• Las personas que ya están en-

fermas o que tienen un sistema 
inmunitario debilitado.

Usted tal vez necesite seguir to-
mando estos antibióticos durante un 
largo tiempo, incluso después de salir 
del hospital.

Grupos de apoyo.

Para obtener información acerca 
de SARM, ver el sitio web de los 
Centros para el Control y Preven-
ción de Enfermedades: www.cdc.
gov/mrsa/.

Pronóstico.

El pronóstico de una persona de-
pende de la gravedad de la infección 
y de su estado general de salud. La 
neumonía y las infecciones de la 
sangre relacionadas con SARM están 
asociadas con tasas de mortalidad 
altas.

Cuándo contactar a un profesional 
médico.

Consulte con el médico si tiene 
cualquier herida que parece empeorar 
en lugar de sanar. 

Prevención.

La mejor manera de prevenir la 
propagación del estafilococo es que 

todo el mundo mantenga sus manos 
limpias. Es importante lavarse las 
manos correctamente. 

• Los trabajadores de la salud y
otro personal del hospital pueden 
prevenir los estafilococos. 

• Los visitantes también deben
tomar medidas para prevenir la 
propagación de microbios. 

Si tiene planeada una cirugía, comén-
tele al médico si: 

• Tieneinfeccionesfrecuentes.
• Ha tenido una infección por

SARM antes.  

Nombres alternativos.

Staphylococcus aureus meticili-
norresistente; SARM intrahospitala-
rio (SARM-IH)
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DIFERENCIA ENTRE EL SABER Y EL 
HACER EN LOS MANIPULADORES DE 
ALIMENTOS.

Resumen

La contaminación de los alimen-
tos es un problema de salud extendido 
en el mundo y que tiende a incremen-
tarse, la solución propuesta han sido 

las buenas prácticas de manufactura 
(BPM) donde el manipulador de ali-
mento es un eslabón primordial.  En 
el hotel identificamos el nivel de co-
nocimiento de las BPM por parte de 
los manipuladores, su aplicación du-

rante el trabajo, los factores que a su 
opinión influyen en su trabajo y como 
se podría mejorar su empleo. Al apli-
car la encuesta de conocimiento el 
78% obtuvo bien en la evaluación, 
mientras con la guía de observación 
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L

de la manipulación solo el 32% reci-
bió evaluación de bien y el 52% de 
regular. Los factores referidos por los 
manipuladores como desfavorables 
para implementación de las BPM 
fueron: condiciones estructurales 
(80%), equipos o utensilios (79%), 
demanda continua de trabajo (59%), 
no hábitos o costumbre (51%), no 
exigencia y control (18%), la inesta-
bilidad de dirección (10%) y poco 
conocimiento (8%). Consideran im-
portante realizar capacitación verbal 
sistemática o medios visuales en los 
puestos de trabajo  (69%) que insis-
tan en las BPM, participación del ma-
nipulador en las decisiones (54%), 
estimulación del manipulador desta-
cado (38%), cuidado de los medios 
de trabajo (31%), apoyo y exigencia 
administrativa (31%), idoneidad 
(15%) y amor por el trabajo (13%).

Introducción 

a contaminación de los ali-
mentos es uno de los pro-
blemas de salud más exten-
dida del mundo. El Centro 

para el Control y Prevención de las 
enfermedades (CDC) estima que cada 
año76millonesdepersonasseenfer-
man, más de 300,000 son hospitaliza-
dos y 5,000 estadounidenses mueren 
como resultado de enfermedades ali-
mentarias,principalmenteniños,vie-
jos e inmunodeficientes. (1)

EnEspaña,elnúmerodecasosde
toxiinfecciones alimentarias entre 
1988-1993 fue de aproximadamente 
12,000/año(unamediade988bro-
tes/ año) considerándose que el nú-
mero de casos que se declara suele 

representar entre el 1-10%  de los que 
en realidad ocurren, (2) 

En Cuba desde 1993-1999 se pre-
sentaron 1,345 brotes por alimentos, 
736 por agua y 1,185 por ciguatera, 
los brotes anuales por enfermedades 
de transmisión por alimentos (ETA) 
oscilan alrededor de los 500 informa-
dos y se informó un pico en 1996 que 
llegó a los 714 sucesos estudiados. 
Las enfermedades diarreicas agudas 
alcanzanunmillónalaño,conuncál-
culo de una morbilidad oculta de un 
25 a un 60%.  (3, 4)   En el período de 
1998  al 2006 en La Habana (actual 
provincia Mayabeque y Artemisa) se 
duplicaron los brotes en los últimos 3 
años.(5)

Del 2006 al 2010 en La Habana, 
de 130 brotes, los mayores porcenta-
jes de aislamiento correspondieron a 
Escherichia coli (25 %), Staphylo-
coccus coagulasa positiva (19,7 %) y 
Clostridium perfringens (18,4 %). En 
el 17 % de los brotes estudiados se 
determinó la presencia de dos micro-
organismos. (6) 

Al estudiar las causas que produ-
cen las ETA, los factores principales 
que intervienen en su aparición  en 
orden decreciente son: El enfria-
miento inadecuado; la preparación 
con demasiada anticipación al con-
sumo; el almacenamiento inadecua-
do; la conservación a temperatura 
ambiente; el tratamiento térmico in-
suficiente; la higiene personal insufi-
ciente; la contaminación cruzada y el 
empleo de Ingredientes de origen 
dudoso. (3, 4)

En Cuba desde 1992 se han reali-
zado estudios relacionados para la 
aplicación de este sistema, primero en 
la industria pesquera a los productos 
de exportación y luego se han anali-

zado diversas empresas de la Corpo-
ración Cubanacán, Cuba catering, el 
Grupo hotelero Gran Caribe (Hoteles 
Plaza, Presidente y Habana Riviera) 
así como en el restaurante “El Floridi-
ta”. (7, 8) En la actualidad se avanza 
evaluando los riesgos higiénico-sani-
tarios y el control existente de los 
mismos. 

Un factor importante para garanti-
zar la inocuidad de los alimentos es la 
educación sanitaria de los manipula-
dores, sí como en los conocimientos 
que deben dominar los encargados de 
los procesos de limpieza y desinfecci-
ón en los establecimientos para ase-
gurar que los alimentos no adquieran 
contaminaciones a partir de las super-
ficies que contactan con ellos. (3)

Identificar en los manipuladores 
de alimentos el nivel de conocimiento 
de las BPM, su aplicación en el traba-
jo, así como sus opiniones en cuanto 
a los obstáculos que existían para su 
aplicación y la forma de resolverlo 
fue el objetivo trazado. 

Material y método
Se realizó un estudio descriptivo 

transversal para caracterizar la utili-
zación de las BPM por los manipula-
dores en la instalación hotelera en 
las siguientes áreas: almacén, legu-
mier, carnicería, panadería, dulcería, 
los 3 lunch (central, cafetería y mesa 
buffet) cocina, mesa buffet y la coci-
na del restaurante del piso 20. Se in-
cluyeron los 44 manipuladores que 
se encontraban trabajando y de divi-
dieron según el área de trabajo en el 
momento de la investigación (áreas 
de recepción con almacenamiento, 
elaboración, limpieza con desinfec-
ción, chef y subchef). 16 (36%) de 
los manipuladores pertenecen al 
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sexo femenino y 28 (64%) al mascu-
lino,con44añoscomomedia.

Las variables utilizadas para llevar 
a cabo este estudio fueron las siguien-
tes:

1-Buenas prácticas de manipulación 
(BPM) de los alimentos:

Se utilizó para la evaluación una 
guía de observación estructurada no 
participativa realizada por la autora a 
dos grupos de trabajadores: Elabora-
dores y trabajadores de limpieza y 
fregado.

a) Elaboradores de alimentos: Son 
las personas que intervienen en el 
proceso de elaboración de los alimen-
tos para convertirlos en apto para el 
consumo. (7)

Se establecieron catorce indicado-
res: la higiene del local, de las super-
ficies, de los equipos y de los utensi-
lios; manipulación de la basura; 
presencia e higiene del manipulador; 
conducta del manipulador; lavado de 
las manos; uso del paño de cocina;
elaboración de los alimentos; conser-
vación de los alimentos (temperatura, 
higiene,  tiempo) y transporte de los 
alimentos. Que se clasificaron en dos 
categorías: Bien o Mal. (10) 

b) Trabajadores de limpieza y de-
sinfección: Son los operarios que 
mantienen los Sistemas Operaciona-
les Estándar en un establecimiento, 
importantes para mantener las Bue-
nas Prácticas de Elaboración. (7)

Se midieron a través de once indi-
cadores: higiene del local, de las su-
perficies, de los equipos, de los uten-

silios y del depósito de la basura; 
limpieza y desinfección de los utensi-
lios y vajilla; presencia e higiene del 
manipulador; conducta del manipula-
dor; lavado de las manos; uso del 
pañodecocina;limpiezaydesinfec-
ción de equipos y áreas. Que se clasi-
ficaron en dos categorías: Bien o Mal 
(10) 

Los manipuladores se calificaron 
en tres niveles: Bien (un 7 o más de 
los indicadores bien), regular (6 o 5 
indicadores bien) y mal (menos de 5).

2-Conocimiento de los Manipuladores.

Entendimiento y apropiación de 
las reglas de la higiene de los alimen-
tos. Se exploró el  conocimiento de 
las buenas prácticas de manipulación 
mediante tres encuestas diferenciadas 
por la actividad que realizaban los 
manipuladores, dirigidas a elaborado-
res, almaceneros, trabajadores de 
Limpieza y desinfección. Estas fue-
ron elaboradas y validadas por el De-
partamento de Higiene, Nutrición y 
Calidad Sanitaria de la Escuela de 
Altos Estudios de Hoteleria y Turis-
mo. (7) 

Los resultados de la encuesta se 
clasificaron según su rendimiento 
académico: Bien (80% o más de las 
respuestas correctas), regular (entre el 
70 y 79%), mal (menos del 69%).

3-Entrevistas abiertas

En la entrevista con los manipula-
dores se exploró las causas porque no 
se cumple con las BPM y que medi-
das proponen para mejorar la aplica-
ción de ellas.

Al final los datos obtenidos se ver-
tieron en una base de datos y se calcu-

laron por estadísticas descriptivas las 
frecuencias  absolutas y relativas, que 
se presentaron en tablas y gráficos. 

Resultados  

En la evaluación de las buenas 
prácticas de manipulación de los ali-
mentos en los elaboradores predomi-
nó la calificación de bien en los si-
guientes indicadores: higiene de los 
equipos (100%), utensilios (94%), 
superficie (84%), presencia del mani-
pulador junto con conducta (77%) y 
elaboración de los alimentos (74%). 
Sin embargo el lavado inadecuado de 
las manos junto con el uso incorrecto 
delpañodecocinaentodosfueincor-
recto, el transporte interno deficiente 
(84%) y la higiene inadecuada en la 
conservación (71%) fueron las de 
mayores problemas con un alto nú-
mero de calificaciones con mal.

El cumplimiento de las BPM por 
los elaboradores durante la manipula-
ción fue de 52% regular (16 perso-
nas), bien el 32% (10 personas) y mal 
en un 16% (5 personas).

Cuando se aplica el análisis de Pa-
reto se reducen a cuatro deficiencias 
las “pocas vitales”: mala conservaci-
ón de los alimentos (25%), deficiente 
lavado de las manos (17%), uso in-
correctodelpañodecocina(17%)y
el transporte inadecuado de los ali-
mentos (14%).

Si observamos la manipulación de 
los alimentos por los trabajadores de 
limpieza-desinfección estan califica-
dos de bien en un 100% la higiene de 
las superficies, equipos, utensilios, 
deposito de basura, limpieza y desin-
fección de equipos y áreas, pero al 
igual que en los elaboradores las 
mayores dificultades estan en el lava-
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do de las manos y el uso inadecuado 
delpañodecocinaconun100%yen
la higiene del local tienen problemas 
el 75% de ellos. 

El cumplimiento de las BPM por 
los Trabajadores de limpieza y desin-
fección en la manipulación fue de 
bien en el 62.5% (5 personas) y mal 
en el 37.5% (3 personas). 

Las deficiencias en la manipulaci-
ón de los alimentos por los trabajado-
res de limpieza y desinfección según 
el análisis de Pareto precisan como 
“poco vitales” el inadecuado lavado 

de las manos (28%), el uso incorrecto 
delpañodecocina(28%)ylahigiene
deficiente de los locales (21%).

En el grafico 1 se muestra la mani-
pulación según las áreas de trabajo, 
donde los evaluados de bien predomi-
nan en la carnicería, panadería y coci-
na central mientras los de regular y 
mal en el legumier, la dulcería y los 3 
lunch. La cocina del piso 20 tiene pre-
sente todas las evaluaciones 3 de bien 
y 3 entre regular y mal.

Al reunir los manipuladores de los 
alimentos según las BPM predominó 

la calificación regular 49% (19 perso-
nas) seguidas por la de bien 38% (15 
personas) y por último mal 13% (5 
personas). 

En el nivel de conocimiento sobre 
las buenas prácticas de manipulación 
imperó en un 78% (34 trabajadores) 
la categoría bien seguidos por regular 
y mal en un 22% (10 trabajadores en 
cada categoría), 

En el gráfico 2 se muestra este por 
actividad de trabajo. En los elabora-
dores 24 obtuvieron bien (77%) y 7 
regular y 3 mal (23%), en los trabaja-
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dores de limpieza – desinfección 6 
obtuvieron bien (75%) y 2 mal (25%). 
En los almaceneros 2 (67%) con bien 
y uno (33%) con regular. En los chef 
el dominio es excelente.

 Los conocimientos menores so-
bre las BPM en los elaboradores fue-
ron en orden sucesivo por tema rango 
de temperatura peligrosa (35%), coc-
ción (32%), higiene manipulador de 
alimentos (26%), temperatura de con-
servación (19%) y las principales 
causas de ETA (16%). En los trabaja-
dores de limpieza desinfección: in-
fluencia de los productos de limpieza 
y desinfección en la salud ambiental 
(100%), procedimiento de secado en 
equipos y utensilios (50%) y tempe-
ratura de fregado (37.5%). Los alma-
ceneros en dos preguntas tuvieron di-
ficultades, estas son: desconocen con 
qué frecuencia deben limpiar y desin-
fectar las cámaras de almacenamien-
to (100%) y como controlar la pre-
sencia de insectos y roedores (67%). 

Al estudiar la relación entre la ca-
lificación de la manipulación, que 
puedeconsiderarseeldesempeñoen
las BPM, y el nivel de conocimiento 
de las BPM, medida de la potenciali-
dad, en la tabla, el 26% de los mani-
puladores alcanza las mejores califi-
caciones de bien en los dos aspectos, 
el 51% tiene los conocimientos pero 
no lo lleva a la práctica, un 13% su 
manipulación es buena pero no sabe 
expresar sus conocimientos o lo ha-
cen por hábito, por último un 10% no 
domina estos conocimientos y no es 
capaz de ponerlo en práctica.

Los factores referidos por los ma-
nipuladores como elementos desfavo-
rables para implementación de las 
BPM fueron: condiciones estructura-
les (80%), equipos o utensilios (79%), 

DESTAQUE
demanda continua de trabajo (59%), 
no hábitos o costumbre (51%), no 
exigencia y control (18%), la inesta-
bilidad de dirección (10%) y poco co-
nocimiento (8%). 

Entre las acciones que considera-
ron importantes a realizar para lograr 
cambios favorecedores en la aplicaci-
ón y sistematización de las BPM se 
destacaron necesidad de una capaci-
tación sistemática verbal o con me-
dios visuales en carteles (69%), parti-
cipación del manipulador en las 
decisiones que se tome (54%), esti-
mulación del manipulador destacado 
(38%), cuidado de los medios de tra-
bajo (31%), apoyo y exigencia admi-
nistrativa (31%), idoneidad (15%) y 
amor por el trabajo (13%).

Discusión

Tomar en cuenta los resultados 
obtenidos en las observaciones de la 
manipulación nos brindó conocer 
cuales eran las mayores deficiencias 
entre los elaboradores y el personal 
de limpieza-desinfección y dirigir la 
capacitación tanto teórica como de 
entrenamiento hacia los aspectos de: 
conservación de los alimentos, lavado 
delasmanos,usoadecuadodelpaño
de cocina, transporte de los alimentos 
y limpieza de los locales, que en el 
caso de la instalación es fundamental 
para lograr las BPM ya que la mitad 
de los manipuladores fueron evalua-
dos de regular y se hace obligatorio 
revertir esta situación.

En los trabajadores del lunch pre-
dominó la calificación de regular en 
la manipulación y el nivel de conoci-
miento no fue elevado, unido al alto 
riesgo de los alimentos allí elabora-
dos resulta imprescindible enfatizar 

en las condiciones que se requieren 
durante su elaboración. Además los 
alimentos elaborados en el lunch 
cuentan con dos factores que lo con-
vierten en alimentos de alto riesgo 
uno los nutrientes y el otro la hume-
dad por lo que resulta necesario que 
los otros factores que favorecen el 
crecimiento microbiano sean minimi-
zados. (11, 12) 

En el proceso de elaboración en el 
lunch se deben considerar los siguien-
tes elementos: la temperatura am-
biente del lunch central donde se pre-
paran los platos fríos no debe exceder 
de los 15oC, los diferentes productos 
deben estar  refrigerados por separa-
dos antes de mezclarse, se manipula-
ran con el menor tiempo posible man-
teniéndose en estas condiciones hasta 
el momento del consumo; emplear 
utensilios higienizados, así como la 
menor manipulación con las manos, 
las que siempre deben lavarse adecu-
adamente, no mezclar productos fríos 
y calientes porque la temperatura re-
sultante favorece el crecimiento bac-
teriano; si se utilizan productos donde 
el huevo es un ingrediente (mayone-
sas, salsas, cremas) se utilizarán ovo-
-productos de industrias autorizadas, 
de usar el huevo fresco este debe de-
sinfectarse previamente (12), evitar la 
contaminación cruzada con alimentos 
crudos y protegerlo adecuadamente. 

El huevo y la mayonesa son ali-
mentos que se utilizan diariamente en 
el lunch, se reportan ligados a brotes 
alimentarios en América Latina entre 
1993-2002 ocurrieron 6 476 brotes, 
que según personas infectadas el hue-
vo –mayonesa fueron responsables 
del 9%. (13)  El gobierno de Australia 
en el 2005 reportó un incremento de 
un 12.5% de brotes los platos basados 
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en huevos esta entre los mas compro-
metidos y los restaurantes fueron los 
lugares mas frecuentes de infección, 
(14) lo anterior enfatiza la necesidad 
de aplicar las BPM cuando se utilizan 
estos productos en la comida colecti-
va y el riesgo que representan.  

Al relacionar la nota de la encues-
ta de conocimiento (potencialidad), 
con la calificación obtenida en la ma-
nipulación por la observación (de-
sempeño)losmanipuladoressedivi-
dieron en 4 conjuntos. El grupo de 
trabajadores que alcanzan las mejores 
calificaciones tanto en el conocimien-
to como en la manipulación son un 
cuarto del colectivo que se debe de 
destacar, exaltar por los superiores y 
ser utilizados como promotores para 
incrementar la ejecución de las BPM 
entresuscompañeros.Lamitadtiene
los conocimientos pero no lo llevan a 
la práctica, la indicación es de impul-
sarlos en su actividad para que ejer-
zan sus conocimientos, con entrena-
miento en el puesto de trabajo y la 
atención constante del supervisor. 
Existendosgrupospequeñosunoque
su manipulación es de bien pero no 
sabe expresar sus conocimientos o lo 
hacen por hábito, este colectivo debe 
de mantenerse y ser capacitado, el 
otro ni lo hace bien ni sabe de las 
BPM en ellos se evidencia su desco-
nocimiento, este conjunto necesita 
ser capacitado antes de continuar su 
trabajo ya que pueden ser una fuente 
de contaminación. 

La relación anterior permite una 
valoración objetiva del trabajo indivi-
dual e integra los objetivos organiza-
cionales con los personales, obtenien-
do datos precisos sobre que acciones 
de formación conviene emprender y 
quienes son las personas que deberían 

participar en ellas, además de hacer 
un inventario de las capacidades y ha-
bilidades individuales no utilizadas 
por la entidad, que permitan hacer 
una asignación de trabajo mas adecu-
adas con la potencialidad de cada per-
sona. (15)

El nivel de conocimiento de los 
manipuladores es elevado, mientras 
en la manipulación fueron pocos los 
evaluados de bien, lo que plantea una 
dicotomía entre el saber y el hacer. 
Estudios realizados en otros países 
tienen resultados semejantes así en 
Italia en una investigación realizada a 
411 manipuladores estos tuvieron ac-
titudes positivas hacia controlar los 
brotes por ETA y en las medidas higi-
énicas preventivas sin embargo en la 
misma encuesta la mayoría reflejaron 
prácticas no higiénicas lo que de-
muestra disparidad entre la actitud y 
las practicas higiénicas que realizan, 
(16) lo mismo ocurre en Irán en el 
2004 encontraron que el personal que 
atiende la alimentación tiene actitu-
des positivas a disminuir las causas de 
los brotes alimentarios pero sin em-
bargo en la práctica no son conse-
cuentes con lo anterior. (17) 

Es bueno recordar que los estudio-
sos del comportamiento humano 
plantean que la incorporación de nue-
vos hábitos requiere del conocimien-
to reciente y la incorporación afectiva 
de la necesidad de estos cambios para 
que finalmente se convierta en la ac-
tuación de los manipuladores. (18) 

Los trabajadores propusieron para 
lograr la implementación de las BPM 
la capacitación sistemática que se 
debe hacer tanto verbal como con 
anuncios con lo que estamos plena-
mente de acuerdo ya que la reiteraci-
ón es fundamental en el proceso de 

aprendizaje. El reconocimiento por 
parte de la administración de los tra-
bajadores que cumplen con ellas tan-
to de forma directa como dándole 
participación en las medidas que se 
toman harán que se sientan apoyados. 

Conclusiones

La relación entre la nota de la en-
cuesta de conocimiento (potenciali-
dad), con la calificación obtenida en 
la manipulación por la observación 
(desempeño)nosdiferencialosmani-
puladores en 4 conjuntos para preci-
sar las acciones de formación y quie-
nes deben participar en ellas, además 
de hacer un inventario de las capaci-
dades y habilidades individuales no 
utilizadas por la entidad, que permi-
tan hacer una asignación de trabajo 
mas adecuadas con la potencialidad 
de cada persona. 

Recomendaciones

Calificar el desempeño de cada
manipulador con un instrumento ob-
jetivo de medición que permita tomar 
medidas individualizadas de capaci-
tación y permita la aplicación correc-
ta de las BPM

.
Bibliografía 

1. Organización Panamericana de la Salud/
Organización Mundial de la Salud. ETA del 
98 al 2002 datos estadísticos. INPPAZ OPS/
OMS  [sitio de Internet]. 2005 Acceso el 26 
de junio de 2006. Disponible en:  http://www.
panalimentos.org/sirveta/e/frmgrafb_02.asp

2. Aboal Viñas J L,  Pérez Castellanos S. Con-
taminación de los Alimentos. En: Informe 
Sespas. Galicia: Editorial Dirección General 
de Salud Pública; 2002: 158-9



30

ARTIGO

DESTAQUE
3. Caballero Torres A. Alimentación colectiva. 

En: Temas de Higiene de los Alimentos. La 
Habana: ECIMED; 2008. p. 316-22

4. Diaz Lorenzo T, Caballero Torres A, Valdes 
Dapena M. Nutritional condition in children 
with food disease. JPGN 2004; 39 (1): 255-6

5. Oliva Martínez MM. Enfermedades infeccio-
sas transmitidas por alimentos. Revista de 
Ciencias Médicas La Habana 2008; 14 (2) 

6. Puig Peña Y, Leyva Castillo V, Robert Maceo 
BA, Pérez Muñoz Y. Agentes bacterianos aso-
ciados a brotes de enfermedades transmitidas 
por alimentos en La Habana, 2006-2010. Rev 
Cubana Hig Epidemiol vol.51 no.1 Ciudad de 
la Habana ene.-abr. 2013

7. Cruz Trujillo A. Msc. Dra. Conferencia de 
Inocuidad y calidad. Diplomado de Dirección 
de Restaurante. La Habana: Escuela Altos 
Estudios de Hoteleria y Turismo. Editorial 
Balcón;  2006 

8. Cruz Trujillo A. Las buenas prácticas higiéni-
cas: elemento básico del sistema de gestión 
de calidad e inocuidad Rev Cubana Aliment 
Nutr 2013;23(1):2-11 

9. Cruz Trujillo A. Evaluación de los riesgos 
del consumo de alimentos cuando se 
incumplen las buenas prácticas de higiene 
y manipulación. Rev Cubana Aliment Nutr 
2012;22(2):257-69

10. Rodríguez Bertheau A, Cruz Trujillo A, Jorge 
Valera J A, Martinez Rodríguez I. Propuesta 
de Guía de Observación Estructurada para la 
Evaluación de los Manipuladores de alimento 
durante la elaboración. Revista Higiene Ali-
mentar; 2010 Ene-feb 24 (180/181): 190-198

11. Organización Mundial de la Salud. Conferen-
cia Paneuropea sobre Calidad e Inocuidad de 
los Alimentos. Información estadística sobre 
enfermedades transmitidas por los alimentos 
en Europa, peligros microbiológicos y quími-
cos. Budapest: OMS; 2002 

12. Confederación de Empresarios de Hosteleria 
y Turismo. Curso de higiene alimentaría para 
profesionales de hostelería. Valencia: Engloba 
Comunicación; 2002

13. Instituto Panamericano de Protección de 
Alimentos y Zoonosis Por la equidad en 
el acceso a los alimentos inocuos para los 

pueblos de la América. [sitio de Internet] 2005 
Consultado 19 de Mayo del 2006   Disponible 
en: http//:www.panalimentos.org

14. OzFoodNet Working Group. Burden and 
causes of foodborne disease in Australia: An-
nual report of the OzFoodNet network, 2005. 
Commun Dis Intell. 2006; 30(3):278-300

15. Puchol L. Dirección y gestión de recursos 
humanos. Barcelona: Editorial ESIC; 1993 

16. Angelillo IF, Viggiani NM, Rizzo L, Bianco 
A. Food handlers and foodborne diseases: 
knowledge, attitudes, and reported behavior 
in Italy. J Food Prot. 2000 Mar;63(3):381-5 

17. Askarian M, Kabir G, Aminbaig M, Memish 
ZA, Jafari P Knowledge, attitudes, and 
practices of food service staff regarding food 
hygiene in Shiraz, Iran. Infect Control Hosp 
Epidemiol. 2004 Jan;25(1):16-20.

18. Shani A.B. Pasmore W.A., Organiza¬tion 
Inquiry: Towards a New Model of the Action 
Research Process: In Warrick D.D. editor. 
Contemporary Organization Development: 
Current Thinking and Applications.Glenview, 
editorial Foresman; 1985. p. 438-48.   v

INCREMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR.

Segundo a FAO, até 2050 serão os pequenos agricultores e os produtos oriundos da agricultura familiar, 
quem fornecerão grande parte dos produtos necessários para alimentar mais de nove bilhões de habi-
tantes no mundo. Para tanto, uma das medidas 
necessárias para a obtenção da segurança alimen-
tar e nutricional é apoiar e investir no trabalho 
que é desenvolvido pelas cooperativas, organiza-
ções e associações de produtores rurais, de modo 
que tenham condições de aumentar a produção 
de alimentos, comercializar seus produtos, criar 
empregos e, a partir daí, possam aumentar a se-
gurança alimentar no mundo e reduzir a pobreza 
principalmente no meio rural.
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ABSTRACT

In the last decades probiotics have 

became interesting because their good 

effects for the health, their action oc-

curs in of gastrointestinal treatment, 

so many diseases and disturbances 

related to this system have been 

treated by probiotical therapy. The 

aim of this study is to show some of 

the applications and potentials uses 

of probiotics in treatment of human 

diseases. The research was carried 

in the scientific data, Scielo, Elsevier 

and Pubmed and papers related to the 

probiotic theme were selected mainly 

because their relation with treatment 

of human diseases. The positive results 

can already be seen in some diseases 

treated by probiotics such as intestinal 

infections and colorectal cancer. Some 

of the action and interaction mecha-

nisms of the probiotics still need to be 

unveiled and others more study, mainly 

when many microorganism strains are 

used at the same product. The clinical 

studies in humans have to be carried 

with probiotical microorganisms that 

were studied according to the  to fol-

low strictly he secure guidelines from 

FAO and WHO year 2002  to try to 

minimize the adverse effects, that also 

need more studies.

Keywords: Probiotics. Therapy. 
Microbiota. Gastrointestinal treatment.

INTRODUÇÃO

termo probiótico foi utili-
zado pela primeira vez por 
Lilly e Stillwell em 1965, 
para definir substâncias 

produzidas por várias espécies de 
protozoários, que durante sua fase lo-
garítmica de crescimento produziam 
substâncias que prolongavam a fase 
logarítmica de outras espécies.

A denominação “probióticos” 
tem sido utilizada para nomear 

RESUMO

Os probióticos vêm ao longo das últimas décadas despertando interesse 
por seus efeitos benéficos para a saúde. Por sua ação ocorrer no trato gas-
trointestinal, diversas doenças e distúrbios relacionados a esse sistema têm 
sido tratadas pela terapia probiótica. Este trabalho teve por objetivo mostrar 
algumas das aplicações e potenciais usos dos probióticos no tratamento de 
doenças humanas. A pesquisa foi realizada nos bancos de dados científicos, 
Scielo, Elsevier e Pubmed. Artigos científicos relacionados ao tema probi-
óticos foram selecionados principalmente pela relação com tratamentos de 
doenças humanas. Os resultados positivos já podem ser vistos em algumas 
das doenças tratadas por probióticos, tais como: infecções intestinais e câncer 
colorretal. Alguns dos mecanismos de ação e de interação dos probióticos ainda 
necessitam ser desvendados e outros mais estudados, principalmente quando 
são usadas múltiplas cepas de micro-organismos em um mesmo produto. Os 
estudos clínicos em humanos devem ser realizados com micro-organismos 
probióticos que foram estudados dentro das diretrizes de segurança da FAO e 
OMS do ano de 2002, para tentar minimizar os efeitos adversos, que também 
necessitam de mais estudos.
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alguns suplementos nutricionais 
contendo uma ou mais culturas de 
micro-organismos vivos, bactérias ou 
leveduras, que ao serem introduzidas 
no organismo humano produzem um 
impacto benéfico sobre o hospedeiro, 
melhorando sua microbiota endógena. 
Por seus efeitos benéficos, os probióti-
cos estão sendo utilizados como uma 
alternativa ao tratamento e prevenção 
de doenças infecciosas, e seu uso de 
forma segura poderá diminuir a expo-
sição dos pacientes a vários tipos de 
antibióticos (LILLY, STILLWELL, 
1965; VARGAS, BARRIONUEVO, 
2002; COPPOLA, TURNES, 2004). O 
potencial de aplicação da terapia pro-
biótica é bastante amplo e promissor 
na prevenção e tratamento de doenças 
humanas, tais como: infecções intes-
tinais, enterocolite necrosante (NEC), 
redução de colesterol, câncer colorre-
tal, colite ulcerativa, entre outras. Nes-
te contexto, o objetivo desta pesquisa 
foi demonstrar algumas das aplicações 
e usos potenciais dos probióticos no 
tratamento de doenças humanas. 

Definições e mecanismos de ação
dos probióticos
A microbiota intestinal exerce 

influência considerável sobre o fun-
cionamento do organismo do hospe-
deiro, quando em equilíbrio impede 
que micro-organismos potencialmente 
patogênicos nela presentes exerçam 
seus efeitos deletérios (ZIEMER, GI-
BSON, 1998). São várias as definições 
para o termo probióticos. Na definição 
de Charteris et al. (1997), probióticos 
são micro-organismos que, quando 
ingeridos, podem atuar de forma posi-
tiva na prevenção e tratamento de uma 
condição patológica específica.

As doses de probióticos em que 
foram observadas alterações favo-
ráveis na composição da microbiota 
intestinal, in vivo foram doses de 
100g de produto alimentício conten-
do 108 a 109 unidades formadoras de 
colônias (UFC) de micro-organismos 
probióticos. O consumo periódico 

desse alimento foi capaz de garantir 
a manutenção das concentrações 
ativas fisiologicamente (KOMATSU 
et al., 2008). Entretanto, controlar a 
qualidade dos produtos probióticos 
apenas pela quantidade de unidades 
formadoras de colônia por grama, não 
pode ser o único parâmetro indicativo 
da eficácia do produto final. Outros 
fatores, tais como: o crescimen-
to (multiplicação) dos probióticos 
durante a fabricação do produto, a 
tecnologia utilizada, a preservação do 
estado metabólico dos probióticos, a 
presença de outros ingredientes fun-
cionais no produto final, devem ser 
considerados, pois podem influenciar 
na eficácia do produto; como também 
o revestimento intestinal do consumi-
dor (SANDERS, 2008). 

Diversos estudos sugerem os 
possíveis mecanismos de ação dos 
probióticos, entre eles destacam-se: 
a supressão do número de células pa-
togênicas vivas, através da produção 
de compostos com atividade antimi-
crobiana como as bacteriocinas e a 
competição por nutrientes e por sítios 
de adesão impedindo a ação dos pató-
genos temporariamente (LIMA et al., 
2007), o que explica a necessidade da 
administração continuada de elevadas 
doses dos probióticos para manifestar 
seus efeitos (CROSS, 2002). 

Características tecnológicas dos
probióticos para uso na indústria
alimentícia
Algumas características tecno-

lógicas devem ser observadas na 
seleção dos micro-organismos que 
serão usados em produtos probióticos 
alimentícios para consumo humano. 
Tratando-se da seleção de bactérias 
probióticas, devem ser observados: 
o gênero ao qual pertence à bacté-
ria, que deve ser de origem do trato 
gastrintestinal humano; se possui 
estabilidade frente ao ácido e à bile; 
a capacidade de aderir-se à mucosa 
intestinal; a capacidade de coloni-
zar mesmo que temporariamente, 

o trato gastrintestinal humano; a 
capacidade de produzir compostos 
antimicrobianos; a capacidade de ser 
metabolicamente ativa no intestino; 
ser segura para consumo humano; 
ter um histórico não patogênico; não 
deve estar associadas a doenças; e 
deve ter ausência de genes determi-
nantes da resistência aos antibióticos 
(SAARELA et al., 2000).

Além das observações a respeito da 
seleção, as culturas devem ser empre-
gadas com base no seu desempenho 
tecnológico e industrial. Para que uma 
cultura probiótica seja considerada de 
boas propriedades tecnológicas, deve 
apresentar boa multiplicação, deve 
promover propriedades sensoriais 
adequadas ao produto e ser estável 
e viável durante o armazenamento 
(OLIVEIRA et al., 2002). 

Somente após a constatação destas 
características poderão ser manipu-
ladas e incorporadas em produtos 
alimentícios, sem perder a viabilidade 
e a funcionalidade, para que possam 
proporcionar produtos com textura e 
aroma adequados. É desejável que es-
sas cepas sejam apropriadas para a pro-
dução industrial em larga escala, para 
que tolerem o processo de fabricação 
ao qual serão submetidas e mantenham 
a viabilidade durante a estocagem, o 
que dependerá de fatores como o pH, 
a presença de aditivos e a ocorrência de 
inibidores microbianos (OLIVEIRA et 
al., 2002; MAZO et al., 2009).

As bactérias mais frequentemente 
usadas como probióticos em alimentos 
são as pertencentes aos gêneros Lacto-

bacillus e Bifidobacterium, por terem 
sido isoladas de todas as porções do 
trato gastrointestinal humano saudável. 
As evidências de que as bifidobactérias 
aumentam o valor nutritivo e terapêuti-
co dos produtos, têm gerado interesse 
de uso em determinados alimentos, 
como os alimentos infantis, leites fer-
mentados e outros produtos lácteos, 
e algumas fórmulas farmacêuticas 
(GOMES, MALCATA, 2002; MAZO 
et al., 2009). 
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para o tratamento da colite ulcerativa 
foram avaliados com base em estudos 
de controle aleatório já existentes. 
Nesse estudo, o uso de probióticos 
não forneceu nenhum benefício adi-
cional em induzir a remissão da colite 
ulcerativa, mas a terapia auxiliar com 
probióticos mostrou-se muito melhor 
para o tratamento do que a terapia 
com não probióticos.

Em 2002, a FAO (Organização das 
Nações Unidas para a Agricultura e 
Alimentação) e a OMS (Organização 
Mundial de Saúde) definiram dire-
trizes que normalizam as diretrizes 
de qualidade dos probióticos nos 
produtos utilizados no tratamento 
de patologias. Dentre as diretrizes 
definidas destacam-se: identificação 
da cepa (bioquímica e molecular), 
caracterização biológica, segurança, 
eficácia e especificações dos compo-
nentes do produto.

Legislação Brasileira
A legislação brasileira que regu-

lamenta o uso e comercialização dos 
probióticos é pouco abrangente. A 
Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária do Ministério da Saúde (ANVI-
SA/MS) possui duas resoluções que 
regulamentam o uso de probióticos 
isolados e de medicamentos probióti-
cos. A Resolução - RDC n.º 2, de 7 de 
janeiro de 2002 aprova o Regulamento 

Técnico de Substâncias Bioativas e 

Probióticos Isolados com Alegação 

de Propriedades Funcionais e ou de 

Saúde. E a Resolução - RDC nº 323, 
de 10 de novembro de 2003, dispõe 
o Regulamento Técnico de Registro, 

Alteração e Revalidação de Registro 

dos Medicamentos Probióticos. Para 
a ANVISA, probióticos são micro-
-organismos vivos capazes de melhorar 
o equilíbrio microbiano intestinal pro-
duzindo efeitos benéficos à saúde do 
indivíduo e o medicamento probiótico 
é aquele que contém micro-organismos 
já registrados no país, com atividade te-
rapêutica conhecida por interação com 
a microbiota do hospedeiro ou outro 

quando administrados previamente 
podem tanto impedir que a infecção in-
testinal ocorra, como também suprimir 
ou diminuir a gravidade e/ou a duração 
do tratamento da doença.  

Outro uso potencial são os trata-
mentos das doenças auto-imunes por 
terapia probiótica. Lee e Mazmanian 
(2010) relatam em seu estudo que as 
dietas alteradas e o uso generalizado 
de antibióticos podem resultar em mu-
danças na composição da microbiota 
intestinal, levando a um desequilíbrio 
da microbiota intestinal, conhecida 
como disbiose. Os autores dizem ainda 
que as doenças auto-imunes podem 
ser o resultado da combinação de 
alterações no genoma humano e na mi-
crobiota, e que o tratamento potencial 
para a auto-imunidade pode incluir o 
tratamento da disbiose. 

Alguns estudos usaram probióticos 
e prebióticos, para reduzir colesterol; 
Ooi e Liong (2010) verificaram os 
efeitos da redução de colesterol por 
probióticos e prebióticos in vitro e in 

vivo.  A administração de probióticos 
e prebióticos in vivo mostrou que são 
eficazes para melhorar o perfil lipídico, 
incluindo a redução de colesterol total, 
de lipoproteína de baixa densidade 
(Low Density Lipoprotein - LDL) e 
triglicerídios, e para o aumento da 
lipoproteína de alta densidade (High 

Density Lipoprotein - HDL). A infor-
mação disponível sobre a dose efetiva 
de probióticos e prebióticos necessária 
para exercer efeitos hipocolesterolêmi-
cos, ainda não foi definida. 

No estudo realizado por Denipote 
et al. (2010), foi encontrada uma 
diminuição no diagnóstico de câncer 
colorretal com o consumo de probi-
óticos e prebióticos. Alguns dos pos-
síveis mecanismos são: o aumento da 
resposta imune; a redução da resposta 
inflamatória; inibição da conversão de 
substâncias pré-carcinogênicas em 
carcinogênicas e inibição da forma-
ção de células tumorais. 

Segundo Sang et al. (2010), os 
efeitos "curativos" dos probióticos 

Além do uso de bactérias, as 
leveduras também são usadas como 
probióticos. Mundialmente, a produ-
ção de biomassa a partir de leveduras 
tem se desenvolvido com diversas 
finalidades, entre elas a fabricação de 
preparados probióticos. As leveduras 
mais usadas para essa finalidade são 
Saccharomyces cerevisiae e Pichia 

pastoris, por serem consideradas segu-
ras; por possuírem alta velocidade de 
multiplicação; por possuírem a capaci-
dade de usar uma grande variedade de 
fontes de carbono; por não produzirem 
compostos tóxicos, e por apresentarem 
conteúdo de proteína entre 55 e 60% 
do peso seco (RUBIO et al., 2008). 

Terapias Probióticas
Os probióticos estão sendo usados 

em medicina humana na prevenção 
e tratamento de diversas doenças, 
os efeitos benéficos dos probióticos 
para a saúde dependem das cepas 
usadas; das doses administradas; da 
forma de administração e das carac-
terísticas inerentes ao hospedeiro. Um 
dos critérios que irá definir a seleção 
das cepas probióticas é a indicação 
clínica, assim como as considerações 
biológicas e de segurança (COPPO-
LA; TURNES, 2004). São vários os 
estudos sobre as diversas aplicações 
dos probióticos na restauração da 
saúde humana. 

Britton e Versalovic (2008) relatam 
o uso de probióticos em infecções 
gastrointestinais. Os referidos autores 
destacam que os probióticos podem 
fornecer uma importante estratégia 
para a prevenção e tratamento de infec-
ções gastrointestinais e que bactérias 
específicas provenientes da microbiota 
humana podem ter características 
decisivas que as tornam as principais 
candidatas para as terapias probióticas. 
Os benefícios do uso de probióticos 
em doenças infecciosas são: a pre-
venção da proliferação dos agentes 
patogênicos; a estimulação da função 
imune do hospedeiro e a manutenção 
da integridade da barreira da mucosa, 
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mecanismo de ação que venha justifi-
car tal atividade terapêutica (BRASIL, 
2002; BRASIL, 2003).

Efeitos adversos dos probióticos
Alguns estudos clínicos vêm 

despertando preocupações sobre o 
uso de probióticos. Em dois estudos 
clínicos realizados na Holanda em 
2008, os resultados foram negativos. 
Nesse estudo, os probióticos foram 
usados em pacientes com pancreati-
te aguda e houve cerca de 6% mais 
mortes do que o esperado. No outro 
estudo, foi usada uma combinação 
de seis cepas de micro-organismos 
probióticos e a maioria dos pacientes 
morreu de falência múltipla dos ór-
gãos e não foram divulgadas as cepas 
de micro-organismos que podem ter 
desencadeado essa reação imuno-
lógica inesperada (VOGEL, 2008).

Os probióticos em geral são se-
guros e bem tolerados, mas existem 
alguns riscos potenciais como os de 
infecção sistêmica, principalmente 
em pacientes imunocomprometi-
dos; risco de atividade metabólica 
deletéria; de excessiva estimulação 
imune em indivíduos suscetíveis e 
o risco de transferência de genes de 
resistência bacteriana. Com o uso 
de Lactobacillus GG ocorreram 
casos de endocardite, meningite, 
pneumonia e sepse (CONTARDO 
et al., 2005). Cepas que são porta-
doras de plasmídeos de resistência, 
como as de Enterococcus que re-
sistem à vancomicina, não devem 
ser empregadas como probióticos 
em humanos ou animais, uma vez 
que são capazes de transmitir os 
fatores de resistência para as bacté-
rias patogênicas, dificultando a cura 
de infecções. Apesar das culturas 
probióticas de Lactobacillus spp., 
e de Bifidobacterium spp., serem 
consideradas seguras, é necessário 
determinar a segurança na utilização 
antes do lançamento e da divulgação 
de um novo produto (SAARELA et 
al., 2000). 

CONCLUSÕES

As terapias probióticas mostram-
-se efetivas na maioria dos tratamen-
tos em que foram propostos, no en-
tanto, alguns dos mecanismos de ação 
e de interação dos probióticos ainda 
necessitam ser desvendados e mais 
estudados, principalmente quando são 
usadas múltiplas cepas de micro-or-
ganismos em um mesmo produto. Os 
estudos clínicos em humanos devem 
ser realizados com micro-organismos 
probióticos que foram estudados den-
tro das diretrizes de segurança da FAO 
e OMS, para tentar minimizar os efei-
tos adversos, que também necessitam 
de mais estudos. Apesar de existirem 
duas Resoluções da ANVISA, uma 
sobre probióticos isolados e a outra 
sobre os medicamentos probióticos, 
torna-se necessária a aplicação de 
uma legislação específica para regu-
lamentar de forma clara os estudos 
científicos, a produção industrial, a 
comercialização e o uso clínico dos 
probióticos no Brasil.
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NOVO AROMA DA SOLVAY GANHA PRÊMIO DE INOVAÇÃO. 

O grupo Solvay, através de sua unidade global de negócios Aroma Performance, ganhou o Prêmio ICIS* 
2013 de Melhor Inovação em Produto com o Govanil ™, cujo aroma  de longa duração e intensidade 
permite uma menor utilização de gordura e açúcar em produtos alimentícios de confeitaria, padaria e em 
chocolates.

A Solvay Aroma Performance desenvolveu uma nova geração de aromas de baunilha chamados de Go-
vanil™, que oferecem pelo menos 20% mais intensidade de sabor geral do que os aromas de baunilha 
padrão. A novidade permite a redução de gordura e açúcar nas receitas, proporcionando um reforço no 
sabor, além de oferecer redução importante de custos para os produtores industriais, bem como bene-
fícios para a saúde dos consumidores finais.

O Govanil™ é uma inovação mundial patenteada que integra a expertise da Solvay. É o resultado de 
pesquisa de seis anos e de um programa de inovação no centro Vanil'Expert da Solvay, que reúne 15 
pesquisadores de diferentes origens, incluindo tecnólogos de alimentos que ajudam os clientes de ali-
mentos no desenvolvimento de suas novas fórmulas.

Concebendo aromas de baunilha desde 1884, a unidade global de negócios Aroma Performance foi a 
primeira a sintetizar e produzir a molécula de vanilina (baunilha) em escala industrial. A Solvay é o 
único produtor que domina toda a cadeia de produção em cada uma de suas instalações, em Saint-Fons 
(França) e Baton Rouge (EUA), e em breve estará operando na China.
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estado nutricional e consumo alimen-
tar. A maioria dos participantes possui 
idade superior a 50 anos. Os homens 
(72) possuem maior descontrole da 
glicemia em relação às mulheres 
(35). O excesso de peso predomina 
em ambos os grupos. Os valores 
médios dos carboidratos e proteínas 
foram adequados, mas o de lipídeos 
elevado. Propõem-se intervenções 
com a atuação interdisciplinar dos 
profissionais da saúde aplicando a 
abordagem centrada na pessoa, com 
utilização dos dados objetivos obtidos 
no diagnóstico nutricional, além dos 
subjetivos, a serem levantados no 
decorrer do programa educativo. As 
necessidades energéticas diárias iden-
tificadas neste estudo serão utilizadas 
nas futuras intervenções educativas 
com a finalidade de contribuir para 
o planejamento diário das porções, 
utilizando os alimentos consumidos 
pelos usuários. 

Palavras-chave: Saúde. Nutrição. 
Glicemia. Educação.

ABSTRACT

With the purpose of plan nutri-

tion workshops using techniques that 

facilitate the construction of food 

plans, made the diagnosis of nutri-

tional users three basic health units 

in Belo Horizonte. Participants (n 

= 107) were attended by academics 

and teachers of nursing and nutrition 

courses at the Federal University 

of Minas Gerais. We used glycated 

hemoglobin to distribute the par-

ticipants by gender, in groups of con-

trolled index (G1) and uncontrolled 

(G2), according to age, nutritional 

status and food consumption. Most 

participants were older than 50 years. 

Men (72) have higher uncontrolled 

blood glucose in relation to women 

(35). Excess weight is predominant 

in both groups. The mean values car-

bohydrates, proteins were adequate, 

and high lipids. Interventions are 

diAgnóstico nutricionAl, 
como bAse pArA 
plAnejAmento de 
intervenção educAtivA em 
diAbetes. 

RESUMO 

Com a finalidade de programar oficinas de nutrição, utilizando técnicas 
facilitadoras para a construção de planos alimentares, efetuou-se o diagnóstico 
nutricional dos usuários de três unidades básicas de saúde de Belo Horizonte. 
Os participantes (n=107) foram atendidos por acadêmicos e docentes dos 
cursos de enfermagem e nutrição da Universidade Federal de Minas Gerais. 
Utilizou-se a hemoglobina glicada para distribuir os participantes por sexo, 
nos grupos de índice controlado (G1) e não controlado (G2), segundo a idade, 
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proposed with the interdisciplinary 

health professionals applying person-

centered approach, with use of objec-

tive data obtained in the nutritional 

diagnosis, beyond the subjective, 

to be raised during the educational 

program. The daily energy needs 

identified in this study will be used 

in future educational interventions 

with the aim to contribute to the daily 

planning of portions, using the food 

consumed by users.

Keywords: Health. Nutrition. Blood 
Glucose. Education.

INTRODUÇÃO

diabetes mellitus tipo 2 
(DM2) constitui-se num 
dos principais problemas 
de saúde pública no Bra-

sil, devido à elevada morbidade e 
mortalidade. Com a finalidade de 
minimizar os sintomas e retardar ou 
interromper as complicações micro e 
macrovasculares da enfermidade, re-
comenda-se a adoção do autocuidado 
com a alimentação, a atividade física, 
os medicamentos e a monitoração da 
glicose sanguínea (ADA, 2010). 

Dentre os diferentes tipos de auto-
cuidado, a alimentação é o principal 
obstáculo das pessoas com DM2 
quanto à adaptação às recomendações 
dietéticas, controle permanente de 
desejos, sensações e ansiedades (AN-
DERSON et al., 1998), dificuldade 
no seguimento do plano alimentar 
prescrito, em função dos diversos 
significados associados, como perda 
do prazer de comer e beber, da auto-
nomia e liberdade para se alimentar 
(PÈRES, FRANCO, SANTOS, 
2006) e a as representações sociais 
da alimentação que funcionam como 
obstáculos epistemológicos (AMO-
RIM, 2011).

Diante desse contexto de dificul-
dades de adaptação aos novos hábitos 

alimentares, a educação em saúde  
deve ser uma atividade planejada, 
com base em diagnósticos prelimi-
nares, objetivando criar condições 
para produzir mudanças de compor-
tamentos em relação à alimentação 
(ADA, 2010). Caso seja pautada 
exclusivamente em conhecimentos 
gerais sobre a alimentação, sem con-
siderar o processo educativo global 
com adaptação da realidade física, 
psicológica e sócio-cultural de cada 
pessoa, não resulta em mudança de 
comportamentos (PERA, 2011). 

Os profissionais das Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) que atuam na 
estratégia de saúde da família (ESF) 
e núcleo de apoio à saúde da família 
(NASF), têm papel fundamental na 
promoção de ações de saúde nas 
questões referentes à alimentação 
saudável e devem ser capacitados para 
essa ação nas atividades em grupo, 
individuais e domiciliares, conforme 
recomenda a Política Nacional de 
Promoção da Saúde (BRASIL, 2010). 

Com base nessa premissa, em 
parceria com UBS de Belo Horizonte, 
os docentes de Enfermagem e Nutri-
ção e acadêmicos da Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG) 
promoveram oficinas educativas 
de capacitação em diabetes para os 
profissionais da ESF e NASF. Essas 
oficinas tiveram a finalidade de garan-
tir um espaço de debate, construção 
de conhecimentos e propostas para a 
melhoria da assistência em saúde, sis-
tematizando o programa educativo em 
DM2 para os usuários, contemplando 
além da alimentação, a atividade 
física e a fisiopatologia da doença 
(TORRES et al., 2010). 

Com a intenção de planejar inter-
venções educativas em alimentação 
para os usuários da atenção primária, 
envolvendo os profissionais de saú-
de capacitados em utilizar técnicas 
facilitadoras que visam à construção 
de planos alimentares, efetuou-se o 
diagnóstico nutricional dos usuários 
na atenção primária. 

MATERIAL E MÉTODOS

Durante o período de setembro de 
2008 a janeiro de 2009 os usuários 
com DM2 de três UBS foram atendi-
dos em consultas individuais, envol-
vendo acadêmicos e professores dos 
cursos de Enfermagem e Nutrição da 
UFMG. Utilizaram-se como critérios 
de inclusão os homens e as mulheres 
entre as idades de 30 e 85 anos ca-
dastrados nas UBS. Os usuários que 
apresentaram algum tipo de infecção 
e complicações crônicas da doença 
foram excluídos do estudo. Os parti-
cipantes (n=107) assinaram o termo 
de livre consentimento, aprovado pelo 
Comitê de Ética e Pesquisa da UFMG, 
parecer 443/08 e pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Secretaria Municipal 
de Saúde de Belo Horizonte-MG, 
parecer 0024.040410.203.09. 

Sendo o controle da glicemia um 
dos principais objetivos no manejo 
do DM 2, utilizaram-se os valores da 
hemoglobina glicada, coletados dos 
prontuários, para dividir a amostra nos 
grupos das pessoas com índices con-
trolados (G1) e não controlados (G2). 
Os participantes que apresentaram 
valores inferiores ou iguais a 7% foram 
incluídos no G1 e para os valores supe-
riores a 7%, no G2, conforme ponto de 
corte preconizado pela ADA (2010). 

A partir dos valores da hemoglobina 
glicada, a faixa etária, o índice de massa 
corporal, as necessidades energéticas e 
o consumo de nutrientes foram distri-
buídos nos grupos GI e G2 e por sexos. 
Os dados referentes à escolaridade, 
renda econômica e faixa etária, foram 
obtidos nas consultas de enfermagem. 
O peso corpóreo, a altura e os dados 
de consumo alimentar foram coletados 
nas consultas de nutrição, utilizando-se 
a balança Filizolaâ, capacidade 150 kg, 
escala 1 kg, com antropômetro acopla-
do. Determinou-se o índice de massa 
muscular (IMC), adotando-se o ponto 
de corte padronizado pela OMS (1995).  

Para obter a necessidade energética 
total diária (NET) estimou-se a taxa 

O
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metabólica basal pelas equações line-
ares, segundo grupos etários e sexos, 
utilizando o peso corporal real multi-
plicada pelos níveis de atividade física 
(OMS, 1998). 

O consumo alimentar habitual foi 
avaliado por meio de um recordatório 
alimentar de 24 horas, complementado 
com o questionário semi-quantitativo 
de frequência mensal, semanal e diária. 
Calcularam-se os teores de carboidra-
tos, proteínas, lipídeos, fibra alimentar 
e valor energético utilizando os dados 
tabelados pelo NEPA (2006). Para veri-
ficar a adequação dos macronutrientes e 
fibra utilizaram-se os valores propostos 
pela SBD (2009). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os valores da hemoglobina glicada 
foram superiores para os homens (6,44 
± 0,46 e 9,77 ± 2,17) em relação às mu-
lheres (6,00 ± 0,87 e 9,70± 2,40), no G1 
e G2, respectivamente. Os participantes 
do G1 (90,8%) possuem maior grau de 
escolaridade (1º grau ou menos) do que 
os do G2 (82,8%). De modo contrário, 
a renda em salário-mínimo no G1 (2,5 
± 1,5) foi inferior ao G2 (2,7 ± 1,6). 

Dentre os participantes, 72 eram 
mulheres e 35 homens, com predo-
mínio da idade superior a 50 anos. 
Valores próximos, 58,8 ± 11,6 anos, 
comparados aos do presente estudo 
foram obtidos por Gomes et al. (2006). 
A idade dos homens e mulheres variou 
de 20 a 84 anos, com média de 62,6 
anos, sendo 55,2 anos a dos homens, 
valor este inferior às mulheres - 63,8 
anos. No G1 a maioria dos homens 
se encontra na faixa etária de 40 a 49 
anos e as mulheres na faixa acima de 
70 anos. No G2 predominam as pessoas 
com idade superior a 50 anos, sendo que 
os homens – 91,45% possuem maior 
descontrole da glicemia em relação às 
mulheres – 73,61%. (Tabela 1).

O sobrepeso predomina nos dois 
grupos e em ambos os sexos e quando 
somado à obesidade representa percen-
tuais elevados de 78,5%. O sobrepeso e 

os graus de obesidade nos homens do 
G1 são menores – 66,70% em relação 
ao G2 – 71,90%, enquanto que entre 
as mulheres, a relação é inversa, G1 – 
94,70% e G2 – 77,30% (Tabela 2).

As NET variaram de 2361 kcal a 
2228 kcal nos homens e 1873 kcal a 
1824 kcal nas mulheres, no G1 e G2, 
respectivamente. Os consumos ener-
géticos foram inferiores em relação 
às NET, com percentuais menores no 
G1 (4,1%, 2,4%) em relação ao G2 
(9,1%, 4,8%), nos homens e mulheres, 
respectivamente. 

A alimentação consumida foi nor-
moglicídica, normoprotéica e hiperli-
pídica. A ingestão média de lipídeos 
no sexo masculino foi maior no G1 em 
relação ao G2 e no feminino foi maior 
no G2. Conforme esperado, o consumo 
de fibras encontrou-se maior no G1, em 
ambos os sexos (Tabela 3). 

Durante o programa educativo em 
DM2, os valores da hemoglobina gli-
cada tem se firmado como ferramenta 
útil de controle glicêmico (TORRES 
et al., 2009), uma vez que podem ser 
acompanhados trimestralmente, pois 
refletem a média da glicose plasmáti-
ca durante esse período (ADA, 2010). 
Como o grau de controle metabólico 
tende a piorar à medida que aumenta 
a complexidade da terapêutica, o 
programa educativo é fundamental 
em todas as fases do tratamento, in-
dependente do grau de escolaridade 
(ROCHA, 1984). 

A baixa escolaridade associada à 
renda precária entre os participantes 
é um dos fatores que poderá dificultar 
a aprendizagem (FOSS et al. 1989). 
Assim, as estratégias educativas a 
serem empregadas no programa edu-
cativo devem ser selecionadas tendo 
como base a escolaridade, a renda e a 
idade média dos participantes. Nesse 
estudo a idade dos participantes é con-
sonante com a tendência da incidência 
do DM2 ser maior nas pessoas com 
idade superior a 40 anos (ADA, 2010) 
e nas mulheres (BARROS; CESAR; 
CARANDINA, 2006). 

A educação estruturada é aquela 
que proporciona um programa plane-
jado e progressivo, que é coerente com 
os objetivos de melhorar o controle 
metabólico, ao oferecer um apoio so-
cial e emocional para as pessoas que 
necessitam mudar o estilo de vida 
(PEÑALVER, VELÁSQUEZ, 2002; 
PERA, 2011). Evidências demonstram 
que programas de intervenção educati-
vas pautados em mudanças de estilo de 
vida produzem em longo prazo, perdas 
de peso de 5 a 7% em relação ao peso 
inicial e manutenção do controle meta-
bólico adequado (ADA, 2011). 

Essa meta de perda de peso será 
proposta para os participantes do pro-
grama educativo a ser planejado. Na 
sua grande maioria os participantes 
apresentam sobrepeso e obesidade, 
resultado condizente com os achados 
de Gomes et al. (2006) – 42,1% das 
pessoas apresentaram diagnóstico de 
sobrepeso e 32,9% de obesidade. Pôde-
-se observar que os participantes com 
valores de IMC mais elevados apresen-
taram descontrole da doença apenas no 
sexo masculino. 

A alimentação saudável é essen-
cial para os participantes de ambos os 
grupos, uma vez que a glicemia sérica 
é totalmente influenciada pela quanti-
dade e tipo de carboidratos ingeridos. 
Os lipídeos, se consumidos em exces-
so, podem provocar um aumento na 
resistência à insulina do organismo, 
contribuindo para um maior descontro-
le da doença. Indivíduos que ingerem 
quantidades excessivas de lipídeos, 
dificilmente conseguirão manter um 
bom controle da doença ao longo da 
vida e evitar suas complicações. Assim 
o elevado consumo desse macronutrien-
te deve ser uma importante causa do 
descontrole da doença na maioria dos 
participantes. 

A ingestão protéica deve ser se-
melhante à das pessoas saudáveis. 
Uma série de estudos em indivíduos 
saudáveis e com DM2 demonstraram 
que a glicose produzida pela ingestão 
de proteína não eleva a concentração 
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Tabela 1 - Distribuição dos participantes segundo faixa etária e sexo nos grupos G1 e G2.

Tabela 2 - Distribuição dos participantes segundo IMC e sexo nos grupos G1 e G2.

Tabela 3 - Distribuição dos participantes segundo NET, consumo médio de energia, macronutrientes e fibras por sexo nos grupos G1 e G2.
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de glicose plasmática, e sim produz um 
aumento na resposta de insulina sérica 
(ADA, 2010).

Com a intenção de despertar os 
profissionais da área para a flexibiliza-
ção de saberes e práticas de saúde na 
atenção primária à saúde, propõe-se in-
tervenções educativas em alimentação 
com base na abordagem centrada na 
pessoa. Aplicar essa abordagem signi-
fica utilizar os dados objetivos obtidos 
no diagnóstico nutricional, e também 
as percepções, sentimentos e crenças 
dos participantes acerca do tratamento, 
da doença e da alimentação, os conhe-
cimentos e capacidade para lidar com 
uma nova situação e os efeitos do DM2 
na vida dos participantes. Sugere-se 
obter esses dados subjetivos no decor-
rer do programa educativo, utilizando 
estratégias educativas dialógicas que 
permitam aflorar sentimentos, crenças 
e percepções. 

Para que as práticas alimentares 
sejam eficazes, é imprescindível que os 
participantes de ambos os grupos, pos-
sam por meio da educação em saúde, 
adquirir competência para selecionar 
dentre os alimentos de sua preferência, 
os que são permitidos, nas quantidades 
recomendadas, usualmente descritas 
em porções, distribuídas conforme 
necessidades nutricionais. 

CONCLUSÃO

As gorduras presentes nos ali-
mentos, seja na forma visível, como 
a gordura de uma carne, ou invisível, 
como os óleos contidos nas prepara-
ções, deverão ter destaque nas ofici-
nas, pois o consumo de lipídeos foi 
elevado. Os alimentos levantados nos 
instrumentos de coleta do consumo 
alimentar poderão ser utilizados nas 
dinâmicas lúdicas, enfatizando aqueles 
que contêm carboidratos de menor 
índice glicêmico e fibras. 

Recomenda-se também empregar 
nas oficinas as necessidades energéti-
cas diárias levantadas, 2200 kcal para 
os homens e 1800 kcal para as mu-

lheres, com a finalidade de favorecer 
o empoderamento e a autonomia dos 
participantes, ao lidar com o plane-
jamento das porções dos alimentos a 
serem consumidas no dia a dia. O fra-
cionamento das refeições, a variedade 
dos alimentos distribuídos em grupos, 
a prioridade para os alimentos da safra, 
os métodos de cocção adequados, os 
hábitos alimentares e o prazer de se 
alimentar deverão ser enfatizados em 
prol da redução do peso e da manuten-
ção da glicemia.

Os objetivos da educação deverão 
ser estabelecidos de uma maneira con-
junta no início do programa, uma vez 
que os participantes do grupo de índices 
controlados não possuem melhores in-
dicadores de saúde em relação aos não 
controlados. Porém, é necessário ava-
liar continuamente as metas propostas 
durante o processo educativo, entre os 
participantes dos dois grupos. 
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pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP). As informações obtidas foram 
inseridas em bases de dados para a 
análise estatística. Dos manipuladores 
de alimentos entrevistados, 66,0% 
afirmaram já ter recebido treinamento 
relacionado à segurança do alimento 
no local onde trabalhavam. Entretan-
to, 71,2% relataram ter participado 
desse tipo de treinamento uma única 
vez nesses estabelecimentos. Essa 
pesquisa, portanto, evidenciou que 
os manipuladores de alimentos das 
lanchonetes fast food não participa-
vam de treinamento com a adequada 
periodicidade e tinham conhecimento 
insuficiente sobre práticas relaciona-
das à segurança do alimento. Sendo 
assim, essas lanchonetes deveriam 
fornecer treinamentos periódicos aos 
seus funcionários, bem como garantir 
a adequada supervisão das atividades 
realizadas por esses trabalhadores, a 
fim de cumprir as exigências legais 
relacionadas ao alimento seguro.

Palavras-chave: Treinamento. Boas 
práticas. Alimento seguro.

ABSTRACT

The majority of food handlers who 

work at food service establishments 

such as fast food restaurants have 

insufficient knowledge about food 

hygiene procedures.  Therefore, the 

selection, training and supervision 

of the food handlers are essential in 

order to prevent   food borne illness. 

Thus, the aim of this study was to veri-

fy the existence and frequency of food 

safety training as well as evaluate 

food handler´s knowledge about ade-

quate and inadequate food handling 

procedures at fast food restaurants 

in the city of Rio de Janeiro, RJ. The 

data referring to 100 food handlers 

were obtained through questionnaires 

that were previously tested after the 

Research Ethics Committee approval. 

Information obtained was inserted 

in a database for statistical analysis. 

RESUMO

A maior parte dos manipuladores de alimentos que trabalham em serviços 
de alimentação, como lanchonetes do tipo fast food, carece de conhecimentos 
relativos aos cuidados higienicossanitários que devem ser seguidos durante a 
manipulação dos alimentos. Portanto, a seleção, o treinamento e a supervisão 
desses trabalhadores são fatores essenciais para a prevenção das doenças vei-
culadas por alimentos. Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi verificar 
a existência de treinamento em segurança do alimento, a periodicidade da sua 
realização, bem como avaliar o conhecimento dos manipuladores de alimentos 
sobre procedimentos adequados e inadequados durante a manipulação dos 
alimentos em lanchonetes do tipo fast food da Cidade do Rio de Janeiro, RJ. 
Os dados referentes aos 100 manipuladores de alimentos entrevistados foram 
obtidos por meio de questionários previamente testados, após a aprovação 
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N

From the food handlers interviewed, 

66.0% stated that had already recei-

ved food hygiene training at the fast 

food restaurants. However, 71.2% 

said that had received this training 

only once at the places studied. There-

fore, the current study indicated that 

the food handlers had not taken part 

in food safety trainings frequently 

at the fast food restaurants. Besides 

that, they had insufficient knowledge 

regarding food handling practices. 

Thus, the fast food restaurants should 

frequently deliver food safety training 

to food handlers as well as supervise 

their activities in order to comply with 

legal food hygiene requirements.

Keywords: Training. Good 
manufacturing practices. Food safety.

INTRODUÇÃO

os últimos anos, observou-
-se a expansão do consumo 
de alimentos fora do domi-
cílio. A urbanização, a con-

centração populacional nos grandes 
centros urbanos, a maior participação 
da mulher no mercado de trabalho, o 
envelhecimento da população, e as 
dificuldades de deslocamento são os 
principais fatores que levaram a este 
crescimento (AKUTSU et al., 2005).

Os restaurantes de comida rápida, 
portanto, passaram a ser frequentados 
em larga escala nos centros urbanos do 
país e do mundo. O modelo fast food 
transformou-se em um sinônimo de 
estilo de vida, em que o tempo é exí-
guo até mesmo para a realização das 
refeições (ARENDES e REIS, 2009).

Entretanto, paralelamente à reo-
rientação das práticas socioculturais 
referentes à alimentação, tem-se 
observado o aumento na ocorrência 
de DTAs (Doenças Transmitidas por 
Alimentos), que está relacionado ao 
consumo de refeições fora do domi-
cílio e à falta de treinamento e educa-

ção dos manipuladores de alimentos 
(CAVALLI e SALAY, 2007).

Manipulador de alimentos pode 
ser definido como qualquer pessoa 
do serviço de alimentação que entra 
em contato direto ou indireto com o 
alimento (BRASIL, 2004).

Sabe-se que, a manipulação dos 
alimentos pode ser uma forma de 
contaminação ou de transferência de 
micro-organismos nocivos à saúde 
humana. Nesse sentido, os mani-
puladores que atuam na preparação 
das refeições são fundamentais na 
prevenção das doenças transmitidas 
por alimentos para a população que 
se alimenta fora do domicílio (PRO-
ENÇA et al., 2005).

Entretanto, a maior parte das pes-
soas envolvidas com a manipulação 
de alimentos em estabelecimentos 
que os comercializam, como os 
restaurantes fast food, carece de co-
nhecimentos relativos aos cuidados 
higienicossanitários que devem ser 
seguidos na elaboração dos produtos, 
desconhecendo também a possibilida-
de de serem portadores assintomáti-
cos de micro-organismos devido à 
ausência de treinamentos periódicos 
relacionados à segurança do alimento 
(TOKUÇ et al., 2009).

Sendo assim, o objetivo desse 
estudo foi verificar a existência de 
treinamentos relacionados à segu-
rança do alimento, a periodicidade 
da sua realização, bem como avaliar 
o conhecimento dos manipuladores 
de alimentos sobre procedimentos 
adequados e inadequados durante a 
manipulação dos alimentos em lan-
chonetes do tipo fast food da Cidade 
do Rio de Janeiro, RJ.

MATERIAL E MÉTODOS

Para os fins desta pesquisa, foi 
feita uma amostra por conveniência 
composta por doze lanchonetes do 
tipo fast food localizadas na Cidade 
do Rio de Janeiro, RJ. A pesquisa 
foi submetida ao Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) da Universidade 
UNIGRANRIO atendendo ao que 
estabelece a Resolução nº 196, de 
10 de outubro de 1996, do Conselho 
Nacional de Saúde (BRASIL, 1996). 

As entrevistas foram realizadas 
dentro dos estabelecimentos, no pe-
ríodo matutino com todos os funcio-
nários que concordaram em participar 
do estudo mediante a assinatura do 
termo de consentimento livre e es-
clarecido, totalizando uma amostra 
de 100 funcionários.

Foram utilizados questionários 
com perguntas abertas e fechadas, 
divididos em duas partes, com 12 
perguntas no total. A primeira parte 
constou de questões inclusive so-
cioeconômicas, a saber, sexo, idade, 
data de nascimento, renda familiar, 
escolaridade, e também, tempo de 
trabalho naquele estabelecimento 
e participação em treinamentos em 
segurança do alimento. A segunda 
parte do questionário abordou os 
procedimentos que eles consideravam 
adequados e inadequados durante a 
manipulação dos alimentos.

As perguntas eram feitas em voz 
alta pela entrevistadora e os parti-
cipantes da pesquisa as respondiam 
oralmente. Simultaneamente, a pes-
quisadora preenchia o questionário 
com as respostas dadas. 

Análise Estatística
As informações, obtidas por meio 

do estudo, foram agrupadas em ban-
cos de dados construídos utilizando o 
programa Microsoft Excel®. Análises 
de frequência simples de ocorrência 
de dados foram adotadas (BEIGUEL-
MAN, 1994).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Características Socioeconômicas dos
Manipuladores de alimentos
Conforme observado na Tabela 1, 

do total de manipuladores de alimen-
tos entrevistados, 60 (60,0%) eram 
do sexo masculino. Observou-se que, 
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Tabela 1 - Características Socioeconômicas dos Manipuladores de Alimentos das Lanchonetes fast food da Cidade do Rio de Janeiro, RJ.

Tabela 2 - Frequência de Participação em Treinamentos Relacionados à Segurança do Alimento Segundo os Manipuladores de Alimentos das 
Lanchonetes fast food da Cidade do Rio de Janeiro, RJ.
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48,0% dos manipuladores de alimen-
tos estavam na faixa etária de 18 a 22 
anos. Quanto à escolaridade, 36,0% 
dos funcionários possuíam o ensino 
médio completo, 26,0% o ensino 
médio incompleto e 6,0% cursavam 
o ensino superior. A maior parte deles 
(37,0%) possuía renda familiar de 
dois a três salários mínimos. Esses 
dados evidenciam que, atualmente, o 
ensino médio completo constitui-se 
pré-requisito para exercer a ativida-
de de manipulador de alimentos em 
redes de fast food, entretanto, a baixa 
renda familiar observada nesse grupo 
aliada aos baixos salários oferecidos 
por essas empresas não estimulam 
o funcionário a preocupar-se com 
procedimentos relacionados à segu-
rança do alimento (BALTAZAR et 
al., 2006).

Treinamento Relacionado à Segurança
do Alimento
Verificou-se que, 66,0% dos ma-

nipuladores entrevistados realizaram 
treinamentos sobre manipulação e 
segurança do alimento, oferecidos 

pelos locais onde trabalhavam.  Esses 
resultados contrastam com o observado 
por Ba et al. (2006), ao realizarem um 
estudo com manipuladores de alimen-
tos em serviços de alimentação, consta-
taram que a maioria dos trabalhadores 
desses estabelecimentos nunca recebeu 
treinamento relacionado à segurança 
do alimento.

A Tabela 2 mostra que a maior 
parte dos manipuladores (71,2%) que 
participou de treinamento em seguran-
ça do alimento nos estabelecimentos, 
o recebeu uma única vez. Esse fato 
evidencia a ausência de periodicidade 
nesses treinamentos, uma vez que esses 
funcionários trabalhavam nas lancho-
netes fast food há mais de seis meses.

Durante as visitas realizadas nos 
locais estudados observou-se que as 
atividades realizadas pelos manipula-
dores não eram supervisionadas pelos 
responsáveis técnicos dos estabeleci-
mentos. Cabe ressaltar que, o treina-
mento periódico na área de produção 
de refeições assim como a supervisão 
técnica de todas as atividades realiza-
das pelos manipuladores são fatores 

relacionados às boas práticas, que 
levam à redução nos riscos de contami-
nação, garantindo a segurança pessoal 
e a qualidade da alimentação oferecida 
(CHAPMAN et al., 2010).

Avaliação do Conhecimento dos 
manipuladores de Alimentos sobre 
Procedimentos Considerados Inade-
quados durante a Manipulação dos 
Alimentos

De acordo com a Tabela 3, os 
procedimentos que a maior parte 
dos entrevistados considerou como 
inadequados durante a manipulação 
dos alimentos foram: não lavar as 
mãos antes de manipular os alimen-
tos (82,0%), não manter o serviço de 
alimentação higienizado (21,0%) e 
lavar inadequadamente frutas, legu-
mes e verduras (19,0%). Esses dados 
evidenciam que, os trabalhadores 
das lanchonetes tinham percepções 
corretas em relação às práticas ina-
dequadas à segurança do alimento.

Conforme a Tabela 4, os principais 
cuidados a serem tomados durante a 
manipulação dos alimentos na opinião 
da maioria dos entrevistados foram: 

Tabela 3 – Procedimentos Considerados Inadequados Durante a Manipulação dos Alimentos Segundo os Manipuladores das Lan-
chonetes fast food da Cidade do Rio de Janeiro, RJ. 

Tabela 4 – Procedimentos a serem Adotados durante a Manipulação dos Alimentos segundo os Manipuladores das Lancho-
netes fast food da Cidade Rio de Janeiro, RJ.
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lavar as mãos antes do preparo dos 
alimentos (80,0%) e lavar as frutas, os 
legumes e as verduras (20,0%).

As respostas dos entrevistados 
apresentaram-se coerentes uma vez 
que, segundo Forsythe (2002), a hi-
gienização do manipulador bem como 
das frutas e hortaliças é essencial para 
evitar surtos de DTAs.

Entretanto, procedimentos como 
armazenar os alimentos em temperatu-
ras adequadas, assim como usar touca 
de proteção para os cabelos não foram 
citados pelos entrevistados. Segundo 
Stangarlin, Delevati e Saccol (2009), a 
manutenção dos alimentos sob tempe-
raturas adequadas inibe a proliferação 
microbiana e minimiza as reações quí-
micas que causam a sua deterioração. 

Outro fator que poderia ter sido 
citado pelos entrevistados é o de não 
manipular alimentos crus próximo aos 
alimentos já coccionados. Os surtos 
de origem alimentar são frequente-
mente associados a temperaturas de 
conservação inadequadas, cozimento 
ineficiente e contaminação cruzada 
(MOLINVERNO, FRANCISCO e 
ROZA, 2009).

Seaman e Eves (2010), sugerem 
que o conhecimento referente à segu-
rança dos alimentos relatado por mani-
puladores durante uma entrevista, pode 
não resultar na sua efetiva aplicação. 
Segundo os referidos autores, esse fato 
é o resultado da tendência das pessoas 
em relatar condutas socialmente bem 
aceitas (como práticas adequadas 
de higiene), o que não significa que 
sejam adotadas. Portanto, a treina-
mento adequado deve estar associado 
à supervisão técnica nos serviços de 
alimentação.

CONCLUSÃO

Conclui-se que, embora os mani-
puladores de alimentos tenham dado 
respostas corretas sobre os proce-
dimentos que devem ser adotados 
durante a manipulação dos alimentos, 
não têm conhecimento suficiente so-

bre o assunto, uma vez que práticas 
importantes relacionadas à segurança 
do alimento não foram citadas. A 
frequência da realização de treina-
mentos é inadequada, o que significa 
que o fato de possuírem percepções 
corretas sobre os fatores supracitados 
não garante a produção de refeições 
seguras do ponto de vista higieni-
cossanitário. Sugere-se, portanto, a 
adoção de programas de treinamento 
periódico para esses trabalhadores, 
assim como a adequada supervisão 
das suas atividades a fim de garantir a 
qualidade na produção das refeições.
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e industriais da microrregião de Ubá, 
MG foram os objetivos desse estudo, 
onde foram avaliadas sete UANs. 
O critério de avaliação utilizado foi 
o checklist baseado no anexo II da 
RDC n° 275/2002. Este possuiu 125 
itens que foram divididos em quatro 
blocos: edificações e instalações, 
equipamentos, móveis e utensílios, 
manipuladores, produção e transpor-
te. A unidade que apresentou maior 
índice de não conformidade foi um 
restaurante comercial (36,8%) que, 
embora apresentasse responsável 
técnico, o mesmo não possuía au-
tonomia para exercer suas funções 
como Nutricionista. Em relação à área 
externa, verificou-se 37,5% de inade-
quação nos restaurantes comerciais. 
Nos estabelecimentos industriais, 
33,3% apresentaram inadequação no 
item ventilação. Os resultados obti-
dos deixam claro que a implantação 
e utilização de BPF e a presença do 
Nutricionista podem elevar o per-
centual de conformidade e melhorar 
a qualidade higienicossanitária dos 
estabelecimentos. 

Palavras-chave: Boas Práticas. 
Serviços de Alimentação. Competência. 

ABSTRACT

The Good Practice Manual – 

GPM in establishments producing 

food is elaborated in order to ensure 

the integrity of the food and consumer 

health, and one of the tools used to 

achieve GPM is the checklist. The 

presence of the nutritionist is very 

important and can contribute in 

the planning, direction, supervi-

sion and evaluation of final product 

quality. Thus, the goals of this study 

were to avaluate the physical and 

operational conditions of business 

and industrial restaurants in the 

micro-region of Uba - MG. This work 

was conducted in seven foodservices 

in the micro-region of Uba - MG. The 

evaluation criteria used was the 
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RESUMO

O manual de boas práticas nos estabelecimentos produtores de alimentos é 
elaborado visando garantir a integridade do alimento e a saúde do consumidor, 
sendo que uma das ferramentas utilizadas para se atingir BPF é o checklist.  
A presença do nutricionista é de extrema importância, podendo contribuir no 
planejamento, direção, supervisão e avaliação da qualidade do produto final. 
Assim, avaliar as condições físicas e operacionais de restaurantes comerciais 
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checklist based on Annex II of RDC 

No. 275/2002. There were 125 items 

that were divided into four blocks: 

buildings and facilities, equipment, 

furniture and fixtures, manipulators, 

production and transportation. The 

foodservice that was more distant 

of the compliance rate was a com-

mercial restaurant (36.8%), and in 

this unit there was a technical officer 

that had not the autonomy to perform 

their functions as a Nutritionist. Re-

garding the external area there was 

37.5% of inadequacy in commercial 

restaurants. In industrial establish-

ments, 33.3% had inadequate in the 

item ventilation. The results make 

clear that the deployment and use 

of GPM and the presence of the 

nutritionist can raise the percentage 

of compliance and can improve the 

hygienic quality of the establishments.  

Keywords: Practice, Food Services, 
Competence. 

INTRODUÇÃO 

o Brasil, e em todo o mundo 
houve grandes mudanças 
relacionadas aos hábitos 
alimentares, ocasionadas 

muitas vezes pela vida moderna e pela 
correria do dia-a-dia. Segundo Sávio 
(2002), a vida nos grandes centros, 
com dificuldades de transporte e 
distância entre o local de trabalho e 
a residência fez com que a prática de 
realizar refeições em casa deixasse de 
ser um hábito e passasse a ser quase 
que impossível. O aparecimento 
do food service veio se juntar aos 
restaurantes comercias e industriais 
que já faziam parte das opções para 
a população. 

De acordo com Proença (1999), 
o objetivo de uma UAN (unidade de 
alimentação e nutrição) é o forneci-
mento de uma refeição equilibrada 
nutricionalmente, apresentando bom 

nível de sanidade, e que seja adequada 
ao comensal. Ou seja, uma refeição 
de qualidade.

Segundo Germano et al. (2001), 
as Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) são obrigatórias na Legislação 
Brasileira, e esses procedimentos 
estão previstos na legislação que trata 
da manipulação de alimentos (Porta-
ria 1428/93 do Ministério da Saúde 
(MS), Portaria Federal N° 326 de 
30/07/97 do MS. São técnicas e pro-
cedimentos adequados para o preparo 
de alimentos, que garantem qualidade 
na apresentação e segurança higieni-
cossanitária das refeições (BRASIL, 
1993; BRASIL, 1997). 

Uma das ferramentas utilizadas 
para se atingir Boas Práticas, é a ficha 
de inspeção ou checklist para área de 
alimentos. Esta permite fazer uma 
avaliação preliminar das condições 
higienicossanitárias de um ambiente 
produtor de alimentos. Esta avaliação 
inicial permite levantar itens não con-
formes, e a partir dos dados coletados, 
traçar ações corretivas para adequa-
ção dos requisitos, buscando eliminar 
ou reduzir riscos físicos, químicos e 
biológicos, que possam comprometer 
os alimentos e a saúde do consumidor 
(GENTA et al., 2005).  

Entre os profissionais que atuam 
ao longo da cadeia produtiva de 
alimentos, destacam-se os Nutricio-
nistas. Segundo Ansaloni (1999), 
o trabalho do nutricionista em uma 
UAN engloba planejar cardápios di-
versificados, incluindo a variedade de 
alimentos existentes, considerando as 
preferências dos clientes, as caracte-
rísticas nutritivas e sensoriais dos ali-
mentos. Inclui ainda o gerenciamento 
monitorado das boas práticas de pro-
dução, controle higienicossanitário 
da UAN e das refeições oferecidas e 
o atendimento aos clientes. 

Assim, esse trabalho se propôs a 
investigar as condições estruturais 
e operacionais de restaurantes co-
merciais e industriais por meio da 
aplicação de um checklist e associar 

os resultados com a presença ou não 
do nutricionista. 

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi feito por meio de 
uma estatística descritiva, onde foram 
analisados 4 restaurantes comerciais e 
3 restaurantes industriais localizados 
na cidade de Ubá-MG e região. Para a 
seleção das amostras incluíram-se no 
estudo apenas os restaurantes em que 
os proprietários concordaram com a 
metodologia proposta. 

Primeiramente foi montado um 
checklist baseado no Anexo II da 
RDC n° 275 de 21 de outubro de 2002 
do Ministério da Saúde. O checklist 
elaborado possui 125 itens que foram 
observados nos estabelecimentos e 
foram divididos em quatro blocos 
(Tabela 1). 

O checklist foi avaliado e pontua-
do, através de observações diretas de 
cada item, sendo SIM, quando o item 
estava conforme, NÃO, quando esta-
va não conforme e NÃO SE APLICA 
(N.A.), quando o item avaliado não 
era contemplado pela UAN. A análise 
dos resultados foi realizada de forma 
separada entre os estabelecimentos 
comerciais e industriais, sendo rea-
lizada uma contagem direta de cada 
item separando em SIM, NÃO e N.A., 
atribuindo a porcentagem média para 
cada tipo de estabelecimento.

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com o checklist aplica-
do nas UANs, observaram-se várias 
não conformidades tanto nos restau-
rantes comerciais quanto nos restau-
rantes industriais, estando descritas 
na tabela 2. 

Ao analisar a Tabela 2, é pos-
sível verificar que 50% (n=2) dos 
restaurantes comerciais possuem 
nutricionista (A e D), no entanto, o es-
tabelecimento A foi o que apresentou 
a maior proporção de não conformi-
dade (36,8%). Este resultado pode ser 

N
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Tabela 1 - Número de itens avaliados de acordo com cada bloco especifico. 

Tabela 2 - Resultado do número médio de não conformidades das UANs comerciais e industriais da microrregião de Ubá, MG.

explicado pelo fato que o nutricionista 
do local exercia mais funções de aten-
dimento e administrativas. Este não 
possuía autonomia para modificar 
aspectos inadequados relacionados 
às ações nutricionais, sejam ligadas 
diretamente à produção dos alimen-
tos, ou às condições estruturais e 
higienicossanitárias. Já o estabeleci-
mento D, com a menor proporção de 
não conformidade (12,0%), apresenta 
um resultado positivo, podendo ser 
justificado pela presença e atuação 
do responsável técnico. Ou seja, a 
presença do nutricionista não é o úni-
co fator que determina as condições 
adequadas de um restaurante. Sabe-se 
que, em muitos lugares, infelizmente, 
profissionais exercem apenas a função 
“no papel” de responsável técnico e 
não podem e/ou não querem exercer 
suas atividades como: planejamento, 
organização, direção, supervisão, 
avaliação, entre outras atividades, 

previstas na lei 8.234, de 17 de agosto 
de 1991 (BRASIL, 1991).

Em relação aos restaurantes indus-
triais, todos possuem o profissional 
qualificado (Nutricionista) e estes 
apresentaram uma menor proporção 
de não conformidades. 

A Tabela 3 lista os principais pro-
blemas encontrados nos restaurantes 
comercias e industriais no que se 
refere a edificações e instalações.

Em relação à área externa pode-
-se verificar 37,5% de inadequação 
nos restaurantes comerciais, devido 
à presença de focos de insalubridade, 
objetos em desuso, dificuldade de 
acesso, pouca iluminação. Segundo 
Akutsu et al. (2005), as condições 
inadequadas na edificação podem 
comprometer o desempenho no pro-
cesso de manipulação e fluxo de pro-
dução. Os itens contidos na etapa de 
edificação dificilmente podem sofrer 
a interferência do profissional quando 

o serviço de alimentação já está cons-
truído e/ou em funcionamento, ou 
seja, independe do estabelecimento. 

Ao verificar os lavabos na área 
de produção, alguns estabelecimen-
tos comerciais não possuíam os 
lavatórios, o que significou em 37,5% 
de não conformidade em relação ao 
que a Portaria SVS/MS n° 326/1997 
recomenda. Estes devem ser con-
venientemente localizadas para la-
vagem e secagem das mãos sempre 
que a natureza das operações assim 
o exija. Badaró (2007), ao avaliar as 
condições físicas e higienicossanitá-
rias de restaurantes do município de 
Ipatinga, verificou que apenas 31% 
dos estabelecimentos possuíam la-
vatórios com os acessórios (sabonete 
líquido, produto antisséptico e toalhas 
de papel não reciclado), segundo a 
recomendação da legislação. 

Com relação às instalações sa-
nitárias para os manipuladores foi 
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Tabela 3 - Porcentagem média dos itens avaliados no cheklist no que se referem a edificações e instalações das UANs 
comerciais e industriais da microrregião de Ubá – MG.

Tabela 4 - Porcentagem média dos itens avaliados no cheklist no que se refere a manipuladores das UANs comerciais e 
industriais da microrregião de Ubá – MG.
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possível verificar que 23,3% dos itens 
estavam não conforme. A maioria dos 
locais não apresentou instalações sa-
nitárias em quantidade suficiente para 
atender os funcionários. As instala-
ções devem estar em local adequado, 
em número suficiente, bem ilumina-
das e ventiladas, contendo lavabos e 
sem comunicação direta com o local 
onde são manipulados alimentos.

Nos estabelecimentos industriais, 
33,3% apresentaram inadequação no 
item ventilação, pois algumas UANs 
eram extremamente quentes, fazendo 
com que a sensação térmica do am-
biente fosse alta. Segundo Teixeira et 
al (2000), uma ventilação adequada 
assegura um conforto térmico, além 
de proporcionar a renovação de ar 
que é muito importante na cozinha 
devido à exalação estável de vapores 
originados dos processos de cocção 
das preparações. 

O manejo de resíduos nas UANs é 
realizado de forma inadequada, pois 
os recipientes de lixo não possuíam 
pedais para acionamento não manual, 
em sua grande maioria; também não 
eram armazenados em locais apro-
priados, cobertos e distantes da área 
de produção. Apenas um estabele-
cimento possuía todos os requisitos 
necessários. Para Arruda (2006), os 
coletores utilizados para os resíduos 
devem ser dotados de tampas aciona-
dos sem contato manual para que não 
haja a contaminação cruzada com o 
alimento, os resíduos devem ser co-
letados frequentemente e estocados 
em locais fechados e distantes da área 
de produção, a fim de evitar contami-
nações e atração de pragas e vetores. 

No segundo bloco do cheklist 
(equipamentos, móveis e utensílios) 
foi possível observar que nos restau-
rantes comerciais os itens equipamen-
tos e higienização de equipamentos 
obtiveram 16,7% e 13,9% de não 
conformidade, respectivamente. Ao 
avaliar os restaurantes comerciais este 
resultado permite compreender o pa-
pel determinante que o nutricionista 

possui no processo de produção das 
unidades de alimentação, podendo 
contribuir para a escolha de equipa-
mentos adequados ao volume de pro-
dução e na manutenção dos mesmos, 
bem como adotar medidas visando 
melhorias de higienização (RAMOS, 
2008). Alguns estabelecimentos não 
apresentavam número suficiente de 
equipamentos e nem os registros da 
higienização.  

Nos estabelecimentos industriais 
o resultado da proporção de não con-
formidade foi menor. Este resultado 
faz com que fique mais claro que o 
nutricionista é imprescindível nestes 
estabelecimentos.

A higienização inadequada de 
utensílios e equipamentos favorece a 
contaminação cruzada constituindo 
um grande fator de risco (XAVIER, 
2008). Além disso, a presença de fa-
lhas no processo de higienização na 
indústria de alimentos permite o acú-
mulo de resíduos aos equipamentos 
e utensílios, que são aderidos às suas 
superfícies pelos micro-organismos 
e interagem com os mesmos com-
pondo um ambiente propício para o 
crescimento celular (OLIVEIRA et 
al.,  2009). 

Na Tabela 4 demonstram-se os 
principais problemas encontrados nos 
restaurantes comerciais e industriais 
no que se refere aos manipuladores 
de alimentos. 

O manipulador não tem, muitas 
vezes, consciência do real perigo que 
a contaminação biológica representa. 
Andrelloti (2003) ressalta que a hi-
giene na produção de alimentos esta 
ligada aos cuidados com as mãos, 
higienização de unhas, cabelo, boca, 
orelhas, dentes e pés, não utilização 
de cosméticos, troca periódica de 
uniformes e lavagem das mãos. 

Nos estabelecimentos industriais, 
pode-se observar novamente, um 
menor número de não conformida-
des, sendo que os hábitos higiênicos 
e programa de controle de saúde 
estavam entre os itens não conforme. 

É importante ressaltar que o estado de 
saúde dos manipuladores e as práticas 
de higiene influenciam na qualidade 
do produto final (VEIGA et al, 2006). 

No que se refere ao quarto bloco 
do checklist, produção e transporte 
das refeições, foi possível observar 
que nos restaurantes comerciais e in-
dustriais, o item controle de qualidade 
do produto final apresentou um alto 
índice de não conformidade. Segundo 
a legislação, os estabelecimentos pro-
dutores de alimentos devem manter 
registros dos controles de temperatura 
e amostras, apropriados à produção e 
distribuição, conservando-os durante 
um período superior ao tempo de vida 
de prateleira do alimento (BRASIL, 
1997). 

Frente a estes resultados foi pos-
sível classificar os estabelecimentos 
pesquisados segundo a RDC no. 
275/2002 da ANVISA. Do total de 
UANs avaliadas, 28,6% (n=2) foram 
classificadas no grupo 2 (A, B), sendo 
ambas de estabelecimentos comer-
ciais. Essa classificação se deve a 
porcentagem de adequação dos itens 
avaliados pertencerem a faixa de 51 
a 75%. Os demais estabelecimentos, 
71,4% (n=5) foram classificados na 
categoria grupo 1 (C, D, E, F, G), ou 
seja, possuíam mais de 75% de ade-
quação dos itens avaliados. Desses 
estabelecimentos, 2 eram comerciais 
e 3 industriais. Somente a unidade C 
não possuía o profissional, mas foi 
possível observar durante a coleta de 
dados que o gerente dessa unidade 
possuía a preocupação com a qua-
lidade final da refeição servida aos 
clientes, ou seja, diretamente tinha 
cuidado com instalações, equipa-
mentos, manipuladores, qualidade 
da matéria-prima, dentre outros. Isso 
foi um fator crucial para que este 
estivesse dentro da categoria Grupo 1. 

Os demais estabelecimentos (D, E, 
F, G) possuíam o nutricionista como 
responsável técnico. Nesse sentido, 
parece haver interferência positiva 
da presença do responsável técnico 
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com o cumprimento de todos os itens 
do checklist (AKUTSU, 2005), o que 
faz compreender melhor o papel de-
terminante que o nutricionista possui 
no processo de produção nas unidades 
de alimentação e nutrição. 

CONCLUSÃO

A melhoria na qualidade de produ-
tos e serviços alimentícios nos restau-
rantes comerciais e industriais deve 
ser encarada com maior seriedade por 
meio do desenvolvimento e utilização 
de diversos sistemas e programas de 
qualidade, principalmente em setores 
potencialmente expostos ao risco de 
contaminações, tendo em vista a saú-
de do trabalhador, portanto, devem-se 
concentrar esforços para atender às 
exigências previstas na legislação. 

A aplicação de BPF em estabeleci-
mentos gera benefícios como: aquisi-
ção de alimentos seguros, diminuição 
de custos, garante um ambiente de 
trabalho limpo e seguro, alem de 
maior satisfação do consumidor com 
a qualidade do produto.  Medidas 
corretivas para melhorias nas inade-
quações encontradas não dependem 
exclusivamente de recursos financei-
ros e sim de ações voltadas às boas 
praticas de fabricação de alimentos 
(existência e utilização do Manual de 
Boas Práticas). 

Os resultados sugerem a neces-
sidade da presença de profissional 
qualificado para a área, ou seja, um 
nutricionista, atuante, que tenha 
autonomia para desenvolver as ativi-
dades de planejamento, organização, 
direção, supervisão e avaliação da 

qualidade da alimentação produzida 
nas unidades estudadas.
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RESUMO 

As Boas Práticas de Fabricação (BPF) abrangem um conjunto de medidas 
que devem ser adotadas pelos estabelecimentos produtores/industrializa-
dores de alimentos a fim de garantir a qualidade sanitária. A Resolução 
RDC nº 275, do Ministério da Saúde, foi desenvolvida com o propósito de 
atualizar a legislação geral, introduzindo o controle contínuo das BPF e os 
Procedimentos Operacionais Padronizados, além de promover a harmoni-
zação das ações de inspeção sanitária por meio de instrumento genérico de 
verificação das BPF (BRASIL, 2009). O objetivo deste trabalho foi avaliar 
as condições higienicossanitárias de uma Unidade de Alimentação e Nutri-
ção (UAN) do Meio Oeste Catarinense, baseando-se na lista de verificação 
proposta pela Resolução RDC nº 275. A adequação geral da UAN frente 
à RDC nº 275 foi de 91,0%, o que classificou o estabelecimento no grupo 
I (mais de 76,0% de atendimento dos itens imprescindíveis), preconizado 
pela ANVISA. O item com melhor resultado foi manipuladores (100% de 

adequação) e o item de menor ade-
quação foi equipamentos, móveis e 
utensílios (80,9%). Pela aplicação 
da lista de verificação, observou-
-se que o estabelecimento avaliado 
encontra-se adequado à legislação 
vigente, visto que a maioria das 
condições higienicossanitárias foi 
classificada como satisfatória. 

Palavras-chave: Serviços de 
alimentação. Boas práticas. Higiene. 
Lista de verificação.

ABSTRACT

The Good Manufacturing 
Practices (GMP) includes a set of 
measures to be adopted by estab-
lishments producers/industrializ-
ers food to ensure the continued 
health. The Resolution RDC 275, 
Ministry of Health, was devel-
oped for the purpose of updating 
the General laws, introducing the 
continuous control of GMP and 
Standard Operating Procedures, 
and to promote harmonization of 
the actions of sanitary inspection 
through generic instrument veri-
fication of GMP (BRAZIL, 2009). 
The objective of this study was to 
evaluate the sanitary conditions 
of a Food and Nutrition Units 
of the midwest of Santa Catarina, 
based on the checklist proposed 
by the RDC 275. The overall ad-
equacy of UAN front of RDC 275 
was 91.0%, which called for the 
establishment in group I (76.0% 
more than the fulfillment of es-
sential items), recommended by 
ANVISA. The item with the best 
result was manipulative (100% 
adequacy) and the item was 
lower fitness equipment, furniture 
and fixtures (80.9%). By applying 
the checklist, it was observed that 
the establishment is rated suit-
able for legislation, since most 
of the sanitary conditions were 
classified as satisfactory.

AvAliAção dAs condições 
higienicossAnitáriAs 
de umA unidAde de 
AlimentAção e nutrição do 
meio oeste cAtArinense.
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INTRODUÇÃO

contaminação microbioló-
gica de alimentos tem sido 
alvo de constantes mudan-
ças dos procedimentos de 

controle higienicossanitário na pro-
dução de alimentos (SILVA, 2007). 

O mercado de alimentação é 
dividido em alimentação comercial 
e alimentação coletiva, sendo con-
siderada Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN) o estabelecimento 
que produz e distribui alimentos para 
a coletividade (ABREU; SPINELLI; 
PINTO, 2007). Segundo dados da 
Associação Brasileira de Refeições 
Coletivas (ABERC), esse segmento 
serviu, no ano de 2008, cerca de 13,7 
milhões de refeições/dia.

Com o crescimento do mercado de 
alimentação, o diferencial competiti-
vo por meio da melhoria da qualidade 
dos produtos e serviços oferecidos 
determinará quais permanecerão 
no mercado (AKUTSU,2005). Nas 
UAN, a qualidade está associada 
a aspectos intrínsecos do alimento 
(qualidade nutricional e sensorial), 
à segurança (qualidade higienicos-
sanitária), ao atendimento (rela-
ção cliente-fornecedor) e ao preço 
(AKUTSU, 2005).

As Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) abrangem um conjunto de 
normas que devem ser adotadas pelos 
estabelecimentos produtores de ali-
mentos a fim de garantir a qualidade 
sanitária (BRASIL, 2009a). A neces-
sidade de constante aperfeiçoamento 
das ações de controle sanitário na área 
de alimentos levou o Ministério da 
Saúde a elaborar a Resolução RDC 
nº 275, que visa promover a harmoni-
zação das ações de inspeção sanitária 
por meio de lista de verificação das 

BPF em estabelecimentos produto-
res/industrializadores de alimentos 
(BRASIL, 2009a).

O objetivo deste trabalho foi ava-
liar as condições higienicossanitárias 
de uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN) de uma cidade do 
Meio Oeste Catarinense e classificar o 
estabelecimento de acordo com o cum-
primento dos itens imprescindíveis que 
avaliam as BPF, contidos no formulário 
criado pela ANVISA na RDC nº 275.

MATERIAL E MÉTODOS

A Unidade de Alimentação e 
Nutrição foi avaliada com base na 
lista de verificação proposta pela 
Resolução RDC nº 275, que analisa 
os itens de edificação e instalações, 
equipamentos, móveis e utensílios, 
manipuladores, produção e transporte 
do alimento e documentação.

Durante a visita ao estabelecimen-
to a lista de verificação foi preenchida 
através de observações no próprio 
local e informações prestadas pelo 
responsável técnico. 

Cada item da lista foi computado 
como: sim (S) - quando o item espe-
cificado foi atendido pelo estabeleci-
mento, não (N) - quando o item ou 
qualquer característica deste não foi 
atendido ou não aplicável (NA) - quan-
do o item não foi pertinente à avaliação 
do estabelecimento estudado. 

Após a avaliação do estabelecimen-
to, segundo cada critério dos aspectos 
higienicossanitários, os dados foram 
tabulados e o estabelecimento classi-
ficado de acordo com a porcentagem 
de adequação, divididas em: grupo I 
com mais de 76% de atendimento dos 
itens imprescindíveis, o grupo II, de 51 
a 75% de atendimento e o grupo III, 
com até 50% de atendimento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pela aplicação da lista de verifi-
cação o estabelecimento apresentou 
adequação geral de 91,0% (Gráfico 

1), o que classificou o mesmo no gru-
po I (mais de 76,0% de atendimento 
dos itens imprescindíveis), preconi-
zado pela ANVISA.

No item 1 que trata sobre edi-
ficações e instalações, pode-se ob-
servar 90,1% de adequação. As não 
conformidades verificadas para este 
item foram: inexistência de ângulos 
abaulados entre as paredes e o piso e 
entre as paredes e o teto; ausência de 
fechamento automático em algumas 
portas externas; escada de material 
inapropriado e em inadequado estado 
de conservação; instalações sanitárias 
com portas desprovidas de fechamento 
automático, chuveiros em número in-
suficiente, com menos de um lavatório 
para cada dez trabalhadores, conforme 
prevê a NR nº 24 (BRASIL, 2009b); 
vestiários desorganizados; ventilação 
e circulação de ar incapaz de garantir 
conforto térmico e o ambiente livre de 
condensação de vapores.

Para o item 2 - equipamentos, mó-
veis e utensílios- a UAN apresentou o 
menor índice de adequação: 80,9%, 
cujas não conformidades foram prin-
cipalmente o estado inadequado de 
conservação de alguns equipamentos e 
utensílios; inexistência de registros que 
comprovem a manutenção preventiva 
dos equipamentos; inexistência de 
registro de calibração de instrumentos 
e equipamentos de medição.

Quanto ao item 3, que analisa 
os manipuladores, a UAN atingiu o 
mais alto índice, chegando a 100% 
de adequação.

Em relação à produção e transpor-
te do alimento, item 4, a UAN atingiu 
índice de 95,8% de adequação. Foi 
observada apenas a insuficiência 
na rede de frio frente às diferentes 
matérias-primas, já que Silva Júnior 
(2007), devido à grande diversifica-
ção das características dos alimentos 
utilizados, recomenda a instalação de 
três câmaras frigoríficas ou geladei-
ras: uma para conservação de carnes, 
outra para frutas e verduras e outra 
para laticínios e sobremesa.

A
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No item 5 (documentação) a 
UAN apresentou adequação de 
93,3%, tendo em vista que as opera-
ções executadas no estabelecimento 
estão de acordo com o Manual de 
Boas Práticas de Fabricação, com 
exceção do não cumprimento dos 
POPs de manutenção preventiva e 
calibração de equipamentos.

Os resultados evidenciaram que o 
estabelecimento avaliado encontra-
-se adequado à legislação, visto que 
a maioria das condições higieni-
cossanitárias foi classificada como 
satisfatórias (Gráfico 2). 

No trabalho de Reolon e Silva 
(2009), que verificaram as condições 

higienicossanitárias de restaurantes de 
Medianeira/PR, no item de edificações 
e instalações contataram problemas de 
ventilação, bem como não conformi-
dades nas instalações sanitárias. As 
inadequações observadas são similares 
às encontradas no presente trabalho. 
Deschamps et al. (2003), ao avaliar 
cozinhas industriais no município de 
Blumenau/SC, revelou inadequação 
em 47,5%, devido à precária higiene 
e estado de conservação de utensílios, 
equipamentos e móveis utilizados.

Reolon e Silva (2009) consta-
taram baixa pontuação no item de 
equipamentos e utensílios devido à 
inadequada conservação e presença 

de utensílios quebrados, sujos e mal 
lavados. Da mesma forma este estu-
do constatou o menor índice de con-
formidade (80,9%) para este item.

Stolf et al. (2009), ao avaliar 
cozinhas industrias de Brusque/
SC, identificaramu que os freezeres 
e geladeiras geralmente não eram 
separados por gênero. O mesmo foi 
observado neste estudo pela quanti-
dade insuficiente de equipamentos da 
rede de frio, para uma correta separa-
ção dos gêneros alimentícios.

Em uma avaliação das Boas Prá-
ticas através de checklist aplicado 
em self-service da região central de 
Maringá/PR, foi observada em rela-
ção aos manipuladores, adequação de 
43,7 a 87,5% (GENTA; MAURÍCIO; 
MATIOLI, 2005). Já no estudo rea-
lizado por Quintilhano et al. (2009), 
onde os proprietários são os respon-
sáveis técnicos dos estabelecimentos 
avaliados, sendo que a maioria não 
possui treinamento em higiene, foi 
observado 50% de adequação no que 
se refere à higiene pessoal dos mani-
puladores de alimentos. No presente 
estudo a média de adequações para 
o mesmo item foi de 100%. Neste 
sentido, parece haver interferência 
positiva da presença do nutricionista 
como responsável técnico.

Em comparação com o trabalho de 
Quintilhano et al. (2009), que avaliou 
as condições higienicossanitárias de 
restaurantes comerciais da Baixada 
Santista/SP, a média de conformidade 
para o item 5 (documentação) foi de 
7%, porcentagem esta muito inferior à 
observada neste trabalho, a qual atinge 
em torno de 93% de adequação. 

A taxa geral de adequação da 
lista de verificações foi de 91%, 
valor este superior ao observado por 
Genta, Maurício e Matioli (2005), 
que verificaram uma variação média 
de 62,5% em checklist aplicado em 
restaurantes self-service.Em estudo 
realizado por Akutsu et al. (2005), 
ao avaliar as adequações das BPF em 
serviços de alimentação, foi observa-

Gráfico 1 - Adequação geral da UAN com base na lista de verificação.

Gráfico 2 – Porcentagem de adequação de acordo com os cinco itens de classificação 
utilizados na lista de verificação.
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do que apenas as UAN apresentaram 
classificação no grupo I.

Os resultados deste estudo indicam 
que a Unidade de Alimentação e Nu-
trição avaliada encontra-se adequada 
em relação à legislação vigente. Foi 
destacada a excelência do item 3 
(manipuladores) que demonstrou total 
adequação às Boas Práticas de Fabrica-
ção, de modo a favorecer as condições 
de segurança e qualidade na produção 
de alimentos.
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DOENÇA DEVASTA PRODUÇÃO DE CAMARÃO NO SUDESTE ASIÁTICO. 

A síndrome de mortalidade precoce (SMP) é uma doença que vem devastando, há mais de dois anos, a produção de 
camarões na Ásia, especialmente em países como Tailândia, Malásia, Vietnã e China. Neste ano, sobretudo, foi responsável 
por um declínio agudo na região, que é responsável por 80% da produção mundial, resultando em forte aumento do 
preço do produto.

A queda das exportações, principalmente de espécies como os camarões branco e tigre – vendidos no Reino Unido 
como “king” e “tiger prawn” --, poderá  custar US$ 1 bilhão por ano ao segmento de aqüicultura de frutos do mar na 

região, segundo a Global Aquaculture Alliance, entidade americana que 
representa empresas desse ramo. 

Pesquisadores acreditam que a SMP se alastra por meio de camarões jovens 
infectados, adquiridos para povoar os viveiros. E a disseminação pode ser 
mais rápida entre áreas onde viveiros de alta densidade são construídos bem 
próximos entre si. O Equador optou pelo cultivo do camarão em baixas 
densidades após a crise da “mancha branca”, uma doença que devastou a 
atividade em todo o mundo na década de 1990. (Fonte: M.Peel, E.Terazono 
e A.Schipani, Jornal Valor, 30/09/2013, pg. B18.)
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ABSTRACT

This study aimed to diagnose the 

sanitary conditions of the informal 

food trade. It was evaluated 82 out-

lets, located in the central city of Sal-

vador, Bahia. The methodology used 

is “check-list” of RDC n° 275 (2002) 

adapted to RDC n° 218 (2005). The 

issues considered included the con-

ditions of infrastructure, equipment 

and utensils, food handlers and food 

production. The highest percentage 

of non-compliance was the block of 

food handlers (97.6%), followed by 

block infrastructure (92.68%) and 

utensils (41.5%) and food produc-

tion (26.8% ). The block handlers 

had the highest percentage of non-

compliance, mainly due to not using 

proper uniforms and properly cleaned 

(100% of the street foods) and 90.5% 

of the points in a study unfavorable 

personal cleanliness. It is necessary 

for greater oversight and guidance 

of good handling practices for these 

street food vendors to ensure consum-

ers’ health.

Keywords: Food handlers. 
Compliance. Regulation. Good practices.

 

INTRODUÇÃO

comercialização de alimen-
tos de maneira informal, 
nas ruas das cidades, é uma 
prática antiquíssima. As 

comidas de rua são uma opção relati-
vamente barata para os consumidores 
que não têm condições, ou não que-
rem arcar com as despesas advindas 
do serviço de um estabelecimento 
fixo (TOSCANO; PENAFORTE; 
MOTA, 2009). 

O comércio ambulante nas ruas 
das grandes cidades é um fenômeno 
mundial e tem especial importância 
em países em desenvolvimento como 
o Brasil, onde é encarado como uma 

perfil higienicossAnitário 
do comércio AmbulAnte de 
Alimentos no centro de 
sAlvAdor, bA.
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RESUMO

Esse estudo teve como objetivo diagnosticar as condições higienicossa-
nitárias do comércio informal de alimentos. Foram avaliados 82 pontos de 
venda, situados na região central da cidade de Salvador, Estado da Bahia. 
Como metodologia, utilizou-se “Ficha de verificação” da RDC nº 275 (2002) 
adaptada à RDC nº 218 (2005). Os aspectos considerados incluíram condições 
da infra-estrutura, equipamentos e utensílios, manipuladores e produção do 
alimento. O maior percentual de não conformidades foi o bloco dos manipula-
dores (97,6%), seguido do bloco de infra-estrutura (92,68%), equipamentos e 
utensílios (41,5%) e Produção de alimentos (26,8%). O bloco de manipuladores 
teve o maior percentual de não conformidade devido, principalmente, ao não 
uso de uniformes adequados e devidamente limpos (100% dos ambulantes) e 
90,5% dos pontos do estudo um asseio pessoal desfavorável. Faz-se necessário 
uma maior fiscalização e orientação de boas práticas de manipulação para 
estes ambulantes de alimentos a fim de assegurar a saúde dos consumidores. 

Palavras-chave: Manipuladores. Conformidade. Regulamentos. Boas práticas.
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atividade econômica alternativa e 
rentável para os desempregados, 
tratando-se de uma atividade infor-
mal, com produtos de rápido preparo, 
baixo custo e, comercializados em 
locais de fácil acesso, como ruas 
centrais e terminais de ônibus, praças 
e similares. Relacionado a esse con-
texto, a comercialização de alimentos 
na rua torna-se um risco para a saúde 
humana, pois o risco de uma conta-
minação alimentar é alto, visto que o 
processamento é realizado de forma 
artesanal, sem controles específicos, 
sem uma infra-estrutura adequada e 
sem conhecimentos necessários sobre 
manipulação segura dos alimentos. 
Além disso, muitos estabelecimentos 
de comércio ambulante não contam 
com sistema de abastecimento de 
água tratada, o que dificulta a higie-
nização correta dos utensílios, super-
fícies e equipamentos, representando 
um risco de contaminação, especial-
mente para alimentos cozidos que 
não serão consumidos imediatamente 
(AMSON, 2006; SILVA Jr., 2007; 
RODRIGUES et al, 2003).

A Resolução RDC nº 218, de 29 
de julho de 2005, que dispõe sobre 
o regulamento técnico de procedi-
mentos higiênicossanitários para 
manipulação de alimentos e bebidas 
preparados com vegetais foi instituída 
devido à importância da adoção de 
critérios de boas práticas relacionados 
ao beneficiamento, armazenamento, 
distribuição de vegetais e ao preparo 
e comercialização de água de coco, 
caldo de cana, polpas e saladas de 
frutas, suco de frutas e hortaliças, 
vitaminas ou batidas de frutas e si-
milares (BRASIL, 2005).

Quando existe legislação especi-
fica para ambulantes, ou esta não é 
cumprida ou simplesmente não se 
aplica a todos os segmentos de am-
bulantes. Estes podem iniciar suas 
atividades com um mínimo de capital 
e oferecem um serviço fundamental 
a pessoas de escassos recursos, uma 
vez que estes produtos têm um preço 

relativamente baixo e sua preparação 
é rápida (CURI; GALLO; DIAS, 
2008). Deve-se, portanto, haver uma 
fiscalização para verificar o cumpri-
mento da legislação, para que seja ga-
rantida a venda de um produto seguro. 

Este estudo se justifica pelo gran-
de consumo dos alimentos de rua e 
insuficiência de diagnóstico nesses 
estabelecimentos, os quais não podem 
ser vistos como simples produtores de 
refeições, mas participantes ativos do 
binômio saúde/doença dos consumi-
dores, com sua interface na promoção 
da alimentação segura e saudável, 
tendo como objetivo diagnosticar as 
condições higienicossanitárias do 
comércio informal de alimentos, no 
Centro da cidade de Salvador – Bahia.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal, 
desenvolvido em pontos de vendas 
produtores de alimentação, no perío-
do de fevereiro a dezembro de 2010. 
A amostra foi representada por 82 
pontos de venda de comercialização 
de alimentos por ambulantes na re-
gião central de cidade de Salvador 
– Bahia. Utiliza-se como instrumento 
de coleta, lista de verificação da RDC 
nº 275 (2002) que dispõe sobre o Re-
gulamento Técnico de Procedimentos 
Operacionais Padronizados aplicados 
aos Estabelecimentos Produtores/
Industrializadores de Alimentos e a 
Lista de Verificação das Boas Práticas 
de Fabricação em Estabelecimentos 
Produtores/Industrializadores de 
Alimentos, adaptada para RDC nº 
218 (2005), para obtenção dos dados 
quanto à infra-estrutura, equipamen-
tos e utensílios, manipuladores e 
técnicas de produção na comercia-
lização de alimentos pelos estabele-
cimentos ambulantes. As etapas do 
estudo consistiram em aplicar a ficha 
de verificação nos pontos de venda 
comercializadores de alimentos, 
em seguida diagnosticar a situação 
higienicossanitária e a aplicação da 

legislação vigente dos pontos de ven-
da comercializadores de alimentos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dentre os produtos comercializa-
dos, foram observados 82 pontos de 
venda, dentre eles: 9 pontos de frutas 
in natura, 3 de castanha de cajú, 11 
de água de coco, 6 de picolé, 5 de 
salgados, 5 de mingau, 2 de beiju, 1 de 
rapadura/doce de banana, 2 de pimen-
ta/ervas, 5 de acarajé, 5 de iogurte/
margarina/linguiça, 2 de camarão, 5 
de pipoca, 4 de cachorro-quente, 3 
de amendoim/milho/pamonha, 3 de 
aipim/fruta pão, 4 de espetinhos de 
carne e 7 de cafezinhos.

O maior percentual de não con-
formidades foi o bloco dos manipu-
ladores (97,6%), seguido do bloco de 
infra-estrutura (92,68%), equipamen-
tos e utensílios (41,5%) e Produção de 
alimentos (26,8%) (gráfico 1). 

Infra-estrutura
No item “infra-estrutura” foram 

detectadas inadequações na área ex-
terna que delimitavam os carrinhos 
ou barracas, sendo que, 100% dos 
pontos deste estudo apresentaram 
não conformidades como: acúmulo 
de lixos nas imediações, animais e 
roedores na área externa e vizinhança, 
incluindo calçada e meio-fio, bem 
como 58,5% apresentaram objetos em 
desuso em seu estabelecimento bem 
como cadeiras, caixas, etc. O preparo 
desses alimentos sob condições pre-
cárias, assim como armazenamento 
de matéria-prima de forma incorreta, 
coloca em risco a saúde do consu-
midor (OLIVEIRA et al, 2007). Em 
100% dos estabelecimentos o piso 
apresentou comprometimento como 
rachaduras, buracos, dentre outros, 
além de higienização inadequada. 

Em relação ao abastecimento de 
água e esgotamento, todos os pontos 
de ambulantes do estudo estavam 
inadequados, apresentando ausência 
de pia para higienização e lavagem de 
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utensílios, sendo estes, itens exigidos 
pela resolução RDC nº 216 (BRASIL, 
2004). Além da ausente capacitação 
dos manipuladores, a maioria também 
apresenta uma inadequada estrutu-
ra de trabalho; segundo Soto et al 
(2008), em pesquisa desenvolvida em 
Ibiúna-SP, muitos estabelecimentos 
de comércio ambulantes não contam 
com abastecimento de água tratada, 
o que dificulta a higienização correta 
dos utensílios utilizados no preparo 
das refeições. Referente ao manejo de 
resíduos, foi observado manipulação 
de forma imprópria, em que 82,93%, 
não possuem lixeira externa de tama-
nho apropriado para evitar acúmulo, 
assim como ausência de pedal, onde 
a maioria utiliza sacolas plásticas sem 
suporte para o acondicionamento. 
Foi verificada também uma baixa 
frequência da retirada dos resíduos, 
perfazendo um total de 87,81 % de 
inadequação, favorecendo o apare-
cimento de focos de contaminação. 
Santos et al (2008) afirmam que o 
ambiente de preparo pode ser um 
importante meio de contaminação 
se não estiver adequado; justificando 

ainda, a presença de moscas pode 
estar relacionada com o fato de 70% 
das lixeiras não apresentarem tam-
pas, favorecendo, assim, focos de 
contaminação. Vale ressaltar que é 
comum encontrar estabelecimentos 
sem lixeiras com pedal, ou até mesmo 
as mesmas serem substituídas por 
apenas sacolas plásticas sem suporte, 
ficando ali, os resíduos expostos du-
rante todo o expediente (MALLON; 
BORTOLOZO, 2004) 

Equipamentos e Utensílios
Neste item os resultados demons-

traram que 28% não apresentam 
superfície de fácil higienização e não 
contaminantes; 25,6% apresentaram 
bom estado de conservação e funcio-
namento e 37,8% dos proprietários 
não mantêm higienização constante. 
A higienização inadequada de equi-
pamentos e utensílios permite que os 
resíduos aderidos aos equipamentos e 
superfícies se transformem em poten-
cial fonte de contaminação cruzada 
(ZOTTOLA, 1994).

Em 52,4% dos estabelecimentos 
foi observado que o acondicionamen-

to de utensílios como guardanapos, 
talheres, etc é realizado de maneira 
inadequada. Porém, em 62,19% foi 
verificado que os consumidores uti-
lizam utensílios descartáveis, 68,9% 
utilizam utensílios em material não 
contaminante e em bom estado de 
conservação, mas 75,6% estão em 
condições de limpeza inadequadas. 
Segundo a resolução RDC nº 218, 
em locais sem água corrente, como 
quiosques e ambulantes, os pratos, 
copos e talheres devem ser descartá-
veis (BRASIL, 2005).

Manipuladores
Foram observados que 100% dos 

manipuladores não apresentavam-se 
com uso de uniformes adequados e 
devidamente limpos. Foi encontrado 
em 90,5% dos pontos do estudo um 
asseio pessoal desfavorável com uti-
lização de adornos, unhas compridas, 
esmalte, e falta de boa apresentação 
corporal. Quanto aos hábitos higiê-
nicos, foi verificada em todos os 
estabelecimentos a inexistência de 
um local apropriado para higieniza-
ção das mãos antes da manipulação 

Gráfico 1 - Percentual de conformidades e não conformidades dos pontos de venda de ambulantes.
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de alimentos, e uma frequência 
da manipulação do dinheiro pelo 
mesmo colaborador que manipula 
os alimentos. É comum encontrar a 
presença da manipulação de alimen-
tos e de dinheiro pela mesma pessoa, 
situação citada em pesquisa feita por 
Rodrigues et al (2003), em que foram 
investigadas as condições de preparo 
e a qualidade higienicossanitária de 
lanches comercializados por vende-
dores ambulantes em Pelotas- RS e 
foram colhidas de 60 estabelecimen-
tos, uma amostra de água, uma da 
superfície de manuseio e um lanche 
(cachorro-quente), onde foi indicada 
como fator de risco relacionado às 
altas contagens de bactérias aeróbicas 
e mesófilas. 

Produção de Alimentos
Constatou-se que cerca de 89,03% 

não se aplica ao uso de saches indivi-
duais de molhos, porém 10,97% em 
que é aplicado utilizam-se bisnagas, o 
que é proibido de acordo com a RDC 
nº 216 (BRASIL, 2004). Em 59,76% 
dos pontos de ambulantes observados, 
os alimentos não são oferecidos ao 
consumo sob condições adequadas de 
conservação e 40,24% dos alimentos 
perecíveis estavam acondicionados em 
equipamentos por temperatura nas de-
vidas condições de higiene. Nos locais 
que vendem salgados acondicionados 
em estufas, 100% não apresentavam 
temperatura ideal para conservação 
dos alimentos. E em relação à data de 
validade, 100% dos que se adequam 
neste item, estavam de acordo.

CONCLUSÃO

Em relação à infra-estrutura, os 
pontos de venda não possuem con-
dições básicas de estrutura e higiene 
para comercialização de alimentos. 
A higienização inadequada de equi-
pamentos e utensílios foi presente 
na maioria dos pontos de venda, 
conferindo risco de contaminação 
cruzada. Além disso, foi verificado 

o desconhecimento das técnicas 
adequadas de manipulação por parte 
dos manipuladores de alimentos, 
tornando inseguro o consumo do pro-
duto, interferindo assim na saúde do 
consumidor. Em relação à produção 
dos alimentos foi constatado um tra-
tamento térmico insatisfatório. Faz-se 
necessário uma maior fiscalização e 
orientação de boas práticas de ma-
nipulação para estes ambulantes de 
alimentos a fim de assegurar a saúde 
dos consumidores. 
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RESUMO

O presente estudo avaliou as condições higienicossanitárias e a qualidade 
físico-química de iogurtes vendidos por quatro ambulantes no centro de For-
taleza. Os locais de venda estudados encontravam-se próximos a fontes de 
contaminação. Os manipuladores não possuíam cuidados básicos de higiene 
no momento da comercialização. Quanto ao produto encontravam-se dentro 
do prazo de validade e, em apenas um dos pontos, as embalagens não estavam 
aparentemente limpas e íntegras. Todos os pontos de venda comercializavam 
iogurte sob altas temperaturas, o que acarretou redução do pH e alterações 
sensoriais no produto. Os pontos de venda de iogurte não apresentam condi-
ções higienicossanitárias satisfatórias, não obedecendo aos padrões básicos 
de higiene alimentar; os iogurtes não recebiam tratamentos de conservação 
adequado. Portanto, faz-se necessário uma inspeção eficaz por parte dos órgãos 
de fiscalização e orientação aos comerciantes sobre os ponteciais riscos que 
essas práticas inadequadas podem trazer à saúde pública.

Palavras-chave: Iogurte. Higiene. Temperatura. pH.

ABSTRACT

This study assessed the hygienic 

and sanitary conditions and physi-

cochemical quality of yogurt for sale 

in the downtown area of Fortaleza.  

The outlets under study were close 

to the sources of contamination. The 

handlers did not have basic hygiene 

at the time of the trading.  As for the 

product, they were within the expira-

tion date and only one of the outlets  

the packages were not apparently 

clean and intact.  All the outlets ana-

lyzed were selling the yogurt under 

high temperatures that caused a 

reduction in pH and caused sensory 

changes in the product.  These outlets 

did not have appropriate hygienic and 

sanitary conditions, not following the 

basic standard of food hygiene mainly 

because of the incorrect conservation 

treatments. Therefore, it is necessary 

an effective inspection and to advise 

the sellers about the risks that these 

improper practices can bring to pub-

lic health.

Keywords: Yogurt. Hygiene. 
Temperature. pH.

INTRODUÇÃO

ntende-se por iogurte o 
produto cuja fermentação 
se realiza com cultivos de 
Streptococcus salivarius 

subsp. thermophilus e Lactobacillus 

delbrueckii subsp. bulgaricus, os 
quais podem ser acompanhados, 
de forma complementar, de outras 
bactérias acidolacticas, que, por sua 
atividade, contribuam para a determi-
nação das características do produto 
final (BRASIL, 2000).

Segundo Saint-Eve et al. (2008), o 
iogurte é o produto mais popular obtido 
pela fermentação do leite e amplamente 
consumido em todo o mundo. Possui 
alto valor nutritivo e é considerado 
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equilibrado e adequado a qualquer 
dieta. Sabendo que o iogurte é um pro-
duto muito consumido pela população 
infantil, é importante que este tenha 
uma boa qualidade físico-química e 
microbiológica (LONGO et al., 2006).

A presença de contaminantes cons-
titui, hoje, um dos grandes problemas 
para a indústria láctea, causando 
a perda do produto em função das 
alterações de sabor, cor e também de-
terioração, se este não for refrigerado 
em temperatura adequada durante a 
comercialização (SALES et al., 2007). 

De acordo com Lazarini (2009), 
muitos acreditam que, pelo fato do 
iogurte ser um produto com pH bai-
xo, não necessita de atenção ao ser 
distribuído, o que leva a muitas em-
presas entregarem seus produtos em 
caminhões sem isolamento térmico 
ou resfriamento.

Em razão das adversidades eco-
nômicas brasileiras, cresce cada vez 
mais a procura por alternativas viáveis 
de subsistência para obtenção de ren-
da, como é o caso, por exemplo, do 
comércio de rua informal, incluindo 
a venda de alimentos (GERMANO 
& GERMANO, 2000).  Em geral , 
as instalações dos pontos de vendas 
de alimentos nas ruas são precárias, 
não dispondo de sanitários, de rede 
de energia elétrica e de sistema de 
abastecimento de água potável, o que 
dificulta a higienização das mãos e 
dos utensílios utilizados no preparo 
das refeições e a manutenção da 
temperatura adequada dos alimentos 
preparados. A água residuária e o lixo 
muitas vezes são descartados próximo 
ao local, o que atrai insetos e roedores 
(OLIVEIRA et al., 2006).

Segundo Tebaldi et al. (2007), 
há grande preocupação da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA) pela inocuidade dos alimentos 
comercializados em todo o país. A 
segurança dos alimentos tem sido 
alvo de muitas pesquisas científicas 
que acabam por mostrar que, grande 
parte dos alimentos comercializados 

se encontra fora dos padrões higie-
nicossanitários estabelecidos por lei, 
para garantir a saúde pública. Diante 
disto, o objetivo geral do presente 
estudo foi avaliar as condições higie-
nicossanitárias e a qualidade físico-
-química de iogurtes vendidos por 
ambulantes no centro de Fortaleza.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo abrangeu quatro pontos 
de vendas de iogurte existentes no 
centro da cidade de Fortaleza. Para 
o levantamento das condições higie-
nicossanitárias do local de venda, do 
manipulador e do produto foi aplicado 
uma lista de verificação baseada na 
RDC nº 216 (BRASIL, 2004) com-
posta por questões objetivas.

Para as análises físico-químicas 
foram coletadas três amostras de 
cada ponto de venda. No momento 
da aquisição, foi aferida a temperatura 
através da inserção do termômetro 
digital de vareta MV-363 MINIPA 
nas amostras, a fim de se obter um 
resultado compatível com a tempe-
ratura de venda. As amostras foram 
transportadas em caixas de material 
isotérmico e armazenadas sob refri-
geração até o dia seguinte, quando 
foi realizada a análise de pH por meio 
de medição em pHmêtro digital Mar-
coni através da inserção do eletrodo 
previamente calibrado no iogurte, de 
acordo com a metodologia descrita 
por Brasil (2006).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos resultados obtidos, com 
relação às condições higienicossa-
nitárias dos locais de vendas (Tabela 
1), observamos que dois pontos de 
venda comercializavam os iogurtes 
em carrinhos e dois em caminhões. 

Nenhum dos locais estava aparen-
temente limpo e todos se encontravam 
em vias públicas e apresentavam 
fontes de contaminação em suas 
proximidades. De acordo com a 

FAO (2003), ao decidir a localização 
do estabelecimento alimentício, é 
necessário saber as possíveis fontes 
de contaminação, não devendo o 
mesmo situar-se onde seja evidente 
uma ameaça à inocuidade ou aptidão 
dos alimentos.

No que diz respeito às carac-
terísticas higienicossanitárias dos 
manipuladores de alimentos (Tabela 
2), nenhum fazia uso de uniformes, 
entretanto, todos possuíam vestimen-
tas aparentemente limpas e em bom 
estado de conservação. Em todos os 
locais observados, os manipulado-
res utilizavam adornos. Quanto às 
condições de higiene das mãos dos 
manipuladores, dois apresentavam-se 
com mãos aparentemente limpas, dois 
com as unhas devidamente cortadas. 
Dois dos quatro manipuladores apre-
sentavam barba. 

Resultados semelhantes foram 
obtidos em um estudo realizado na 
cidade de Natal por Urbano et al. 
(2008), onde concluíram que a grande 
maioria dos manipuladores deixou 
a desejar nos quesitos básicos de 
higiene pessoal, pois apenas pouco 
mais da metade mantinham as unhas 
limpas e aparadas. Mendonça et al. 
(2002) afirmam que no comércio de 
alimentos em rua é comum encontrar 
manipuladores de alimentos trajando 
roupas inadequadas e com asseio 
pessoal deficientes. 

Em todos os pontos observados, 
uma única pessoa era responsável 
pela venda do produto e recebimento 
do dinheiro. Segundo Ayres et al. 
(2001) praticamente uma em cada 
três cédulas contém micróbios causa-
dores de doenças, sendo encontrados 
Staphylococcus sp., Enterococcus sp., 

coliformes, entre outros.
Em se tratando das caracterís-

ticas higienicossanitárias do pro-
duto avaliado (Tabela 3), em um 
dos estabelecimentos estudados, as 
embalagens dos produtos não se en-
contravam aparentemente limpas e 
íntegras, estando em desacordo com 
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Brasil (2004) que, através da RDC 
nº 216 preconiza a integridade da 
embalagem primária. Segundo Silva 
Jr. (2005), as embalagens não devem 
estar estufadas, trincadas, apresentar 
vazamentos nas tampas, formação de 
espumas, ou qualquer outro sinal de 
alteração do produto.

Dos iogurtes observados, todos 
estavam dentro do prazo de valida-
de, porém não havia organização 
de venda segundo o sistema PVPS 
(primeiro que vence primeiro que 
sai) preconizado pela legislação 
citada, de modo que os mesmos 
encontravam-se à venda de forma 
aleatória. Em todos os pontos de ven-
da os iogurtes eram comercializados 
abaixo do preço de mercado.

Quanto à disposição, em três dos 
quatro pontos de venda os iogurtes 
não estavam em contato direto com 
o piso, porém apresentavam-se sobre 
papelão. Segundo Brasil (2004), os 
produtos devem ser colocados sobre 
paletes ou estrados de material liso, 
resistente, impermeável e lavável. 

As temperaturas encontradas refe-
rentes ao produto (Tabela 4) mostra-
ram que nos quatro pontos de venda 
os iogurtes eram comercializados 
sob altas temperaturas. Os iogurtes 
do ponto de venda D encontravam-
-se em uma temperatura inferior ao 
dos demais por estarem armazenados 
em recipiente térmico com gelo no 
momento da aquisição das amostras. 
Porém, o comerciante retirava o pro-
duto do gelo e deixava-os expostos à 
venda em temperatura ambiente.

Segundo Dantas (2008), a maio-
ria dos alimentos derivados do leite 
pode ser mantida em temperaturas de 
refrigeração (5º a 7,2ºC) durante um 
tempo limitado sem alterar sua natu-
reza original. Para Lazarini (2009), a 
distribuição deve ser realizada em baú 
refrigerado ou isotérmico, mantendo 
o iogurte a 5ºC. O controle inade-
quado da temperatura dos alimentos 
é uma das causas mais frequentes de 
doenças transmitidas pelos produtos 

Tabela 1 – Características higienicossanitárias do local de venda de iogurte de quatro 
ambulantes no centro de Fortaleza.

Tabela 2 - Características higienicossanitárias dos manipuladores de quatro pontos de 
venda ambulante de iogurte no centro de Fortaleza.

Tabela 3 - Características higienicossanitárias de iogurte de quatro pontos de venda ambu-
lante no centro de Fortaleza.

Tabela 4 – Temperatura de iogurte de quatro pontos de venda ambulante no centro de 
Fortaleza.

Tabela 5 – pH de iogurte de quatro pontos de venda ambulante no centro de Fortaleza.
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higiene alimentar e às condições 
físico-químicas . 

Os resultados da pesquisa eviden-
ciam a necessidade de inspeção eficaz 
por parte dos órgãos de fiscalização 
e controle do estado, bem como a 
necessidade de adoção de medidas 
educativas junto aos trabalhadores 
do ramo de modo que possam mi-
nimizar os perigos para a saúde do 
consumidor.

REFERÊNCIAS

AYRES, A. F. S. M. C.; PINHO, D. L.; MACHADO-
-JÚNIOR, F. F.; TÓRTORA, J. C. de O. Con-
taminaçäo microbiana de cédulas de real. 
Jornal Brasileiro de Medicina, 
Rio de Janeiro, v.81, n.3, p.40-50, set. 2001.

BORTOLOZO, E. Q.; QUADROS, M. H. R. Apli-
cação de inulina e sucralose em iogurte. 
Revista Brasileira de Tecnolo-
gia Agroindustrial, Paraná, v.01, 
n.01, p.37-47, 2007.

BRASIL. Resolução RDC nº 216, de 15.09.04. 
Regulamento técnico de boas práticas para 
serviços de alimentação. Agência nacional 
de vigilância sanitária. DO U. Brasília, 16 
de setembro de 2004. 

BRASIL. Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, Se-
cretaria de Defesa Agropecuária, 
Departamento de Inspeção de Pro-
dutos de Origem Animal. Padrões 
de identidade e qualidade de leites 
fermentados. Resolução nº5, de 
13/11/2000. DO U., Brasília, 27 
nov. 2000. Seção I, p. 9.

DANTAS, E. P. V. Sorvetes: padrões microbio-
lógicos e higiênico-sanitários. Rev. Hig. 
Alimentar, São Paulo, v.22, n.158, p. 
38-41, jan./fev. 2008.

FAO. Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Ali-
mentação. Código internacional  de 
práticas recomendando princípios gerais 
de higiene de alimentos. CAC/RCP 1 - 
1969, Rev. 4 (2003).

FIGUEIREDO, E. E. S.; IMBELLONI, M. F.; ELES-
BÃO, H. S.; SANTOS, A. F. Avaliação das 
condições higiênico-sanitárias de manipula-
ção e comercialização de produtos de origem 

alimentícios ou da deterioração des-
ses. Deve haver sistemas que assegu-
rem um controle eficaz da temperatu-
ra quando esta é fundamental para a 
inocuidade e aptidão dos alimentos 
(FAO, 2003).

Quando as amostras foram aber-
tas para a medição da temperatura 
de venda do produto, observou-se 
que os mesmos apresentavam soro e 
coágulos. Possivelmente essas altera-
ções nas características sensoriais do 
produto foram resultantes das altas 
temperaturas de comercialização. De 
acordo com Lazarini (2009), quando 
o produto é submetido a temperaturas 
elevadas, a microrrede formada pelo 
estabilizante e a proteína se torna 
muito frágil, podendo ser rompida, 
o que acarreta o dessoramento do 
produto. 

Quanto aos resultados referentes 
ao pH (Tabela 5), foram encontrados 
valores moderadamente abaixo do 
recomendado por Aquarone; Lima; 
Borzani (1983 apud Bortolozo; Qua-
dros, 2007) que consideram o pH 
adequado na faixa de 4,5 à 4,6. Pro-
vavelmente os menores valores de pH 
encontrados no presente estudo estão 
relacionados às altas temperaturas 
de comercialização, pois de acordo 
com Lazarini (2009), temperaturas 
elevadas fazem com que o fermento 
volte a agir, aumentando, assim, a aci-
dez do produto e consequentemente 
diminuindo o pH. Segundo Kurmann 
(1977 apud Bortolozo; Quadros, 
2007), pH inferir a 4,5 em leites fer-
mentados pode levar à rejeição por 
parte dos consumidores e favorecer 
a contração do coágulo, devido à 
redução da hidratação das proteínas, 
causando dessoramento.

CONCLUSÕES

Os pontos de venda ambulante 
de iogurte no centro de Fortaleza 
não apresentam condições higie-
nicossanitárias satisfatórias, não 
obedecendo aos padrões básicos de 



66

ARTIGO

Gabriel Augusto Marques Rossi 
Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias - UNESP Jaboticabal, SP.

Maria Fernanda Garnica
Coordenadoria de Defesa Agropecuária da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento do Governo do Estado de São Paulo, Campinas-SP.

Luiz Francisco Prata
Karina Paes Burger

Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias - UNESP Jaboticabal, SP.

 gabrielrossiveterinario@hotmail.com

RESUMO

Para a prevenção da ocorrência das 
infecções e intoxicações de origem 
alimentar, as indústrias manipula-
doras de produtos de origem animal 
direcionam seus sistemas de seguran-
ça alimentar e qualidade do alimento 
para modelos mais preventivos, e 
menos reativos, como o sistema de 
Boas Práticas de Fabricação (BPF). 
O presente trabalho objetivou realizar 
um diagnóstico da situação das Boas 
Práticas de Fabricação em estabe-
lecimentos de POA registrados no 
serviço de Inspeção do Estado de SP. 
Para tanto, foi aplicado um checklist, 
de modo padronizado, pelos fiscais 
agropecuários durante visita rotineira 
aos 107 estabelecimentos registrados. 
Do total de estabelecimentos avalia-
dos, 57,0% (61/107) não possuíam o 
próprio manual de Boas Práticas de 
Fabricação, 8,41% (9/107) já o pos-
suíam e evidenciaram sua adequada 
aplicação, enquanto que os demais 
34,57% (37/107) estabelecimentos 
estavam em processo de implantação. 
Ainda, 70,58% (12/17) dos abatedou-
ros-frigoríficos não possuíam nem o 
manual escrito, e o mesmo pode ser 
observado entre os processadores de 
leite e derivados, que 46,80% (22/47) 
dos estabelecimentos também não 
possuíam. Outro resultado observado 
foi uma grande despreocupação com 
os itens Controle de resíduos indus-
triais, Calibração de equipamentos 
e Controle de matérias primas, que 
estavam presentes, respectivamente, 
em apenas 58,69% (27/46), 65,21% 
(30/46) e  76,08% (35/46) dos ma-
nuais que se encontravam escritos. 
Observou-se  que  eram realizados 
treinamentos periódicos com os fun-
cionários em apenas 32,71% (35/107) 
dos estabelecimentos, condições 
essas que podem ser consideradas 
falhas graves e constituem flagrante 
desobediência à legislação e falta de 
cumprimento quanto aos compromis-
sos previamente assumidos com o 

verificAção dA Adoção 
dAs boAs práticAs 
de fAbricAção (bpf), 
em estAbelecimentos 
produtores de Alimentos 
de origem AnimAl, no 
estAdo de são pAulo.
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Serviço de Inspeção Estadual - SISP. 
A análise dos dados possibilitou 
concluir que as Boas Práticas de Fa-
bricação (BPF) não se encontravam 
devidamente implantadas em todas as 
categorias dos estabelecimentos ava-
liados, desconsiderando a legislação 
pertinente e constituindo-se possível 
agravo às condições higienicossani-
tárias dos produtos de origem animal 
processados. 

Palavras-chave: Abatedouros. 
Laticínios. Mel. Ovos. Pescado. 
Programas de autocontrole. Segurança 
alimentar.

ABSTRACT

To prevent the occurrence of 

foodborne infections and poisoning, 

industries that manipulate animal 

products direct their food safety 

and quality systems towards more 

preventive, and less corrective, as 

the system of Good Manufacturing 

Practices (GMP ). The present study 

aimed to make a diagnosis of the 

situation of Good Manufacturing 

Practices, by applying a “check-list” 

so standardized and performed by 

agricultural inspectors visiting each 

of the 107 establishments producers 

of food of animal origin, registered 

in Service State Inspection in the 

state of São Paulo, one year after 

the publication of specific legislation 

regulating adoption in these estab-

lishments. Of total establishments, 

57.0% (61/107) did not have its 

own manual of Good Manufacturing 

Practices, nine establishments 8.41% 

(9/107) had already demonstrated its 

proper application, while the re-

maining 34.57% (37/107) were in the 

process of deployment. Still, 70.58% 

(12/17) of the slaughterhouses had 

neither written the manual, and the 

same can be observed among the 

processors of dairy products, which 

46.80% (22/47) of the  establish-

ments also did not have. Another 

result observed was the neglect of 

items like Control of industrial 

waste, equipment calibration and 

control of raw materials, which were 

present, respectively, in only 58.69% 

(27/46), 65.21% (30/46) and 76.08% 

(35/46) of the  manuals that were 

written. Could be also observed that 

was conducted periodic training to 

employees in only 32.71% (35/107) 

establishments, and these conditions 

can be considered serious flaws and 

constitute flagrant disobedience to 

the laws and lack regarding compli-

ance with the commitments previ-

ously entered into the State Inspec-

tion Service - SISP. Data analysis 

led us to conclude that the Good 

Manufacturing Practices (GMP) 

were not properly implemented in all 

categories of establishments evalu-

ated, disregarding the relevant leg-

islation and constituting a possible 

injury to the sanitary conditions of 

processed animal products.

Keywords: Autocontrol Programs. 
Dairy. Eggs. Fish. Honey. Safety Food. 
Slaughterhouse.

INTRODUÇÃO

Brasil se configura como 
um dos maiores produtores 
mundiais de alimentos. No 
ano de 2011 foram aba-

tidos 28,814 milhões de bovinos, 
5,269 bilhões de frangos e 34,862 
milhões de suínos; foram produzidas 
2,56 bilhões de dúzias de ovos de 
galinha e comercializados mais de 
20 milhões de litros de leite (IBGE, 
2012). Para atender ao mercado 
interno e externo, em que os con-
sumidores cada vez mais buscam 
alimentos com qualidade, nutritivos, 
práticos e inócuos para a saúde, 
torna-se fundamental a adoção dos 
programas de autocontrole nas in-
dústrias produtoras de alimentos. Es-

ses programas trabalham com ações 
cada vez mais preventivas e menos 
reativas, estabelecendo, executando 
e monitorando o funcionamento das 
mesmas.

Dentro desses programas, desta-
ca-se a importância das Boas Práti-
cas de Fabricação, sendo obrigatória 
em todas as indústrias produtoras de 
alimentos de origem animal, e reco-
mendadas pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
Ministério da Agricultura Pecuária 
e Abastecimento (MAPA), Food and 

Agriculture Organization (FAO), Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS) 
e Codex alimentarius, abrangendo 
um conjunto de medidas que devem 
ser adotadas pelas indústrias de 
alimentos a fim de garantir a quali-
dade sanitária e a conformidade dos 
produtos alimentícios com os respec-
tivos regulamentos técnicos. Os pro-
gramas desenvolvidos nas indústrias 
devem contemplar o detalhamento 
das ações a serem adotadas, com 
descrição dos materiais e métodos 
utilizados; a execução de acordo com 
o que foi descrito; e o monitoramento 
com registros para assegurar o que 
foi realizado, e as possíveis medidas 
corretivas a serem adotadas quando 
necessário (NASCIMENTO & BAR-
BOSA, 2007).

As Boas Práticas de Fabricação 
nos estabelecimentos produtores 
de alimentos de origem animal, no 
Estado de São Paulo, sob serviço de 
inspeção estadual, são regulamenta-
dos pela Portaria CDA nº 20, de 30 
de dezembro de 2010, que determi-
na a elaboração de um manual em 
cada empresa, que deve contemplar, 
no mínimo: apresentação do estabe-
lecimento; termo de compromisso 
da direção do estabelecimento; 
controle da higiene e da saúde dos 
funcionários; procedimentos sani-
tários das operações; procedimento 
de higienização das instalações, 
equipamentos e utensílios; controle 
de potabilidade da água; controle 

O
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programas e da garantia da qualidade; 
pode concluir que a indústria apresen-
tou uma evolução crescente de sua 
qualificação geral, e que a melhor ma-
neira para se garantir a Segurança Ali-
mentar é através da utilização desses 
programas, que para ter sucesso ne-
cessitam de comprometimento da alta 
administração, execução de auditorias 
de conformidade, desenvolvimento 
do ser humano, comprometimento das 
pessoas e trabalho em equipe. 

Assim, o presente trabalho ob-
jetivou realizar um diagnóstico de 
situação da adoção das Boas Práticas 
de Fabricação em estabelecimentos 
produtores de alimentos de origem 
animal no Estado de São Paulo no 
ano de 2011.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho foi realizado 
utilizando dados de 107 estabele-
cimentos produtores de alimentos 
de origem animal localizados no 
Estado de São Paulo sob registro e 
supervisão do Serviço de Inspeção 
Estadual-SISP, que foram divididos 
em: abatedouros, entrepostos de car-
nes, fábrica de conservas, laticínios, 
estábulo leiteiro, micro e mini usinas 
de beneficiamento do leite, usinas de 
beneficiamento do leite, entreposto 
de ovos, entreposto de pescado, en-
treposto de mel e apiários. Para essa 
avaliação houve supervisão median-
te aplicação de lista de verificação 
apropriada (checklist) durante o ano 
de 2011. Essa tarefa foi realizada 
de modo padronizado e executada 
por fiscais agropecuários em visita 
a cada um desses estabelecimentos. 
A auditoria padronizada objetivou 
contemplar todos os elementos de 
BPF inseridos como atividades roti-
neiras de autocontrole, assim como 
definir o estado de desenvolvimento, 
implantação e efetivação dos contro-
les pretendidos, além de comprovar 
a qualificação da equipe e a presença 
de Responsável Técnico.

foi observado que as principais difi-
culdades organizacionais enfrentadas 
por esses estabelecimentos para a im-
plementação são a falta de instrução 
e treinamento dos funcionários, além 
do baixo número de funcionários 
perante o volume de trabalho.

Em outro estudo, realizado por 
Soares (2011), realizando o levanta-
mento dos requisitos necessários para 
a adoção das BPF numa indústria de 
laticínios do agreste paraibano, en-
controu que a mesma possuía 100% 
de conformidade quanto aos itens 
críticos avaliados e 79,08% dos de-
mais itens conformes, demonstrando 
um bom sistema de BPF implantado. 
A implementação desse sistema 
permite melhorias na qualidade do 
produto final, como demonstrado por 
Borguetti & Souza (2009) que, ava-
liando a qualidade microbiológica e 
físico-quimica do creme de leite pas-
teurizado produzido numa indústria 
localizada no Estado do Rio Grande 
do Sul, e o Serviço de Atendimento 
ao Consumidor (SAC) da mesma, em 
relação à implantação das BPF na 
mesma, observaram redução na con-
tagem de micro-organismos aeróbios 
e mesófilos e no índice de produtos 
reclamados no SAC, mostrando-se 
importante para garantir a qualidade 
do produto final.

Melhorias também puderam ser 
observadas por Dias et al (2012) que, 
avaliando a implementação das BPF 
em uma pequena fábrica de mussa-
rela localizada no Estado do Paraná, 
observaram aumento nos índices de 
conformidade e redução significativa 
na contagem de micro-organismos 
aeróbios e coliformes dos utensílios 
e mãos dos manipuladores. Em seu 
estudo, Winckler (2007), realizou 
auditorias de conformidade as BPF 
e Procedimentos Padrões de Higiene 
Operacional (PPHO), através da apli-
cação de checklist no decorrer de onze 
meses, em um matadouro-frigorífico 
no Estado de Mato Grosso, com o 
objetivo de avaliar a evolução destes 

integrado de pragas; controle da 
matéria-prima, ingredientes e em-
balagens; controle de qualidade dos 
produtos acabados; controle de tem-
peratura dos produtos e instalações 
climatizadas, controle de calibração 
e aferição de equipamentos, progra-
ma de recolhimento de produtos; e 
treinamento dos funcionários (SÂO 
PAULO, 2010). 

O Sistema Brasileiro de Inspe-
ção de Produtos de Origem Animal 
(SISBI-POA), que faz parte do Siste-
ma Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária (SUASA), padroniza e 
harmoniza os procedimentos de ins-
peção de produtos de origem animal 
para garantir a inocuidade e segurança 
alimentar em nosso país. Os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios po-
dem solicitar a equivalência dos seus 
Serviços de Inspeção com o Serviço 
Coordenador do SISBI. Para obtê-la, 
é necessário comprovar que têm condi-
ções de avaliar a qualidade e a inocui-
dade dos produtos de origem animal 
com a mesma eficiência do Ministério 
da Agricultura, necessitando, portanto, 
possuir os programas de autocontrole 
totalmente implantados e funcionando 
corretamente (BRASIL, 2012).

Em estudo realizado por Silva et 
al (2010), cujo objetivo era investigar 
as principais não-conformidades rela-
tivas à implementação das BPF, apli-
cando um checklist em dez laticínios, 
concluiu-se que os estabelecimentos 
carecem de padronização das opera-
ções e gerenciamento, encontrando 
diversas não-conformidades em 
relação ás instalações, higiene pes-
soal, controle de pragas, realização 
das operações e falhas de registro e 
documentação. Já Brites et al (2010) 
avaliaram a implementação das BPF 
em indústrias de laticínios do Estado 
de Minas Gerais, levantando dados 
por meio de questionários. Observou-
-se a existência de conhecimento 
sobre BPF nos laticínios, porém 
somente 8% destes apresentaram as 
BPF totalmente implantadas. Ainda 
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estabelecimentos e falta de comprome-
timento com os programas de garantia 
da qualidade nas mesmas.

Do total de estabelecimentos ava-
liados, 57,0% (61/107) não possuíam 
o próprio manual de Boas Práticas de 
Fabricação, condição fundamental 
ao desenvolvimento, treinamento e 
capacitação para a sua implantação. 
Apenas 8,41% (9/107) já o possuíam 
e evidenciaram sua adequada aplica-
ção, enquanto que os demais 34,57% 
(37/107) dos estabelecimentos esta-
vam em processo de implantação, 
conforme pode ser observado na 
Tabela 1, significando séria defasa-
gem ao cumprimento da legislação 
e inexistência de controles efetivos 
de qualidade e inocuidade dos ali-
mentos produzidos, com possível 
aumento do risco à saúde pública. 
Porém, a aplicação do checklist foi 

estavam descritos nos manuais; se es-
tavam sendo executados corretamente 
e de acordo com o descrito, e se havia 
a presença de registros que compro-
vassem o monitoramento das ações 
contempladas no manual. Os itens 
foram classificados como conformes 
(c) e não conformes (nc). Posterior-
mente, os dados foram tabulados no 
programa Microsoft Excel 2007®, 
analisados de forma descritiva e fo-
ram desenvolvidas as tabelas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O primeiro resultado que pode 
ser obtido foi que em apenas 39,25% 
(42/107) dos estabelecimentos avalia-
dos, os Responsáveis Técnicos estavam 
presentes durante a visita e aplicação 
do checklist, o que aponta para graves 
falhas no sistema de fiscalização desses 

O checklist de Boas Práticas de 
Fabricação determinava se havia a 
presença de manual escrito; se estava 
escrito e em processo de implantação 
(alguns itens devidamente descritos, 
executados e monitorados) ou to-
talmente implantado (todos os itens 
avaliados devidamente descritos, 
executados e monitorados).

Os itens observados, quando o 
manual já se encontrava descrito, fo-
ram: higiene durante todas as etapas 
de produção; higienização de equipa-
mentos e utensílios; controle da pota-
bilidade da água; controle de pragas 
e insetos; calibração e aferimento de 
equipamentos; seleção de matérias- 
-primas e ingredientes e destinação 
de resíduos. Cada um desses itens 
foi subdividido em a) descrição, b) 
execução e c) presença de registros, 
a fim de avaliar se os procedimentos 

Tabela 1 - Situação das Boas Práticas de Fabricação (BPF) nos estabelecimentos.
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comprometida com os programas de 
gestão da qualidade. 

Alerta-se, ainda, para o fato de 
que 70,58% (12/17) dos abatedou-
ros-frigoríficos não possuíam o 
manual escrito, e o mesmo pode ser 
observado entre os processadores de 
leite e derivados, que 46,80% (22/47) 
dos estabelecimentos também não 
possuem. Em um estudo realizado 
por Brites et al (2010),  em 71 la-
ticínios do Estado de Mina Gerais,  
durante o primeiro semestre de 2008, 
foi observado que as BPF se encon-
travam totalmente implantadas em 
apenas 8% das indústrias avaliadas, 
mostrando que poucas têm sido as 
melhoras obtidas nos produtos lácte-
os produzidos no Brasil. Em estudo 
realizado por Winckler (2007), rea-
lizando auditorias de conformidade 
as BPF e Procedimentos Padrões 
de Higiene Operacional (PPHO), 
através da aplicação de checklist 
no decorrer de onze meses, em um 
matadouro-frigorífico no Estado de 

de leite pasteurizado, em uma indús-
tria do Vale do Taquari, RS. 

Ainda, conforme a Tabela 1, po-
de-se observar que nenhuma fábrica 
de conservas cárneas, micro-usina 
de beneficiamento de leite, estábulo 
leiteiro, entreposto de pescados, de 
mel, de ovos e apiários possuem o 
sistema de Boas Práticas de Fabrica-
ção devidamente implantado, sendo 
que nenhum estábulo leiteiro ou 
entreposto de ovos possui  o manual 
escrito, enquanto que a categoria 
fábricas de laticínios é a que se en-
contra em melhores condições, com 
26,66% (4/15) das indústrias devi-
damente implantadas, mas, ainda,  
insatisfatório, quando comparado ao 
estudo de  Soares et. al (2011),  em 
que foi observado 100% de confor-
midade em itens críticos e 79,08% 
nos demais itens, durante a aplica-
ção de checklist para verificação da 
situação das BPF em uma indústria 
de laticínios do agreste paraibano, 
sendo que a mesma se encontrava 

realizada durante o 2º semestre de 
2011, sendo considerado um perío-
do de tempo pequeno para a adoção 
completa e efetiva das BPF nesses 
estabelecimentos. Quando as Boas 
Práticas de Fabricação são implanta-
das podem ser observadas melhorias 
na qualidade microbiológica dos 
produtos e menor risco de agravos 
à saúde pública, como demonstrado 
por Dias et al (2012), em que houve 
redução significativa do número de 
coliformes totais nos equipamen-
tos e mãos dos funcionários após 
a implantação do sistema em uma 
pequena fábrica de mussarela no 
Brasil. A implantação desse progra-
ma, permite, também, a redução na 
contagem de micro-organismos ae-
róbios e mesófilos nos produtos, e no 
índice de reclamações no Serviço de 
Atendimento ao Consumidor (SAC) 
das empresas, como demonstrado 
por  Borguetti (2009), que avaliou o 
controle de qualidade e a implanta-
ção das BPF na produção de creme 

Tabela 2 - Presença dos ítens avaliados nas indústrias que possuem manual de BPF escritos, divididos de acordo com a descrição, execução e 
presença de registros dos mesmos.
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com os funcionários, abrangendo 
temas das Boas Práticas de Fabrica-
ção, em apenas 32,71% (35/107) dos 
estabelecimentos, condições essas 
que podem ser consideradas falhas 
graves, além de constituir flagrante 
desobediência à legislação e falta 
de cumprimento quanto aos com-
promissos previamente assumidos 
com o Serviço de Inspeção Estadual 
– SISP.

Ainda, o diagnóstico da situa-
ção da adoção das Boas Práticas 
de Fabricação (BPF) observado 
nesse estudo, quando comparado ás 
exigências para adesão ao SISBI, 
mostra que o Estado de São Paulo 
necessita de melhorias para poder 
participar desse sistema, necessitan-
do de maior número de fiscais agro-
pecuários e recursos para atuação 
nessas indústrias. 

CONCLUSÃO

As Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) não se encontravam devi-
damente implantadas em todas as 
categorias de estabelecimentos ava-
liados, desconsiderando a legislação 
pertinente e constituindo-se agravo 
às condições higienicossanitárias 
dos produtos de origem animal 
processados e possível risco à saúde 
pública. Destaca-se a necessidade 
de uma melhor ação fiscal por parte 
do serviço de inspeção sanitária de 
alimentos do Estado de São Paulo, 
para as indústrias sob sua supervi-
são poderem aderir ao SISBI, além 
de adequada capacitação a respeito 
do tema nas indústrias e a definição 
das responsabilidades com os fun-
cionários envolvidos nos processos 
produtivos.
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Mato Grosso, avaliando a evolução 
destes programas e da garantia da 
qualidade, concluiu que a indústria 
apresentou uma evolução crescente 
de sua qualificação geral, e que a 
melhor maneira para se garantir a 
Segurança Alimentar é através da 
utilização desses programas, que 
para ter sucesso necessitam de 
comprometimento da alta adminis-
tração, execução de auditorias de 
conformidade, desenvolvimento do 
ser humano, comprometimento das 
pessoas e trabalho em equipe.

Outro resultado que pode ser obser-
vado foi uma grande despreocupação 
com os itens Controle de resíduos in-
dustriais, Calibração de equipamentos 
e Controle de matérias primas, que 
estavam presentes, respectivamente, 
em apenas 58,69% (27/46), 65,21% 
(30/46) e 76,08% (35/46) dos manuais 
que se encontravam escritos, conforme 
a Tabela 2. Pode-se observar ainda, que 
nenhum item estava presente em todos 
os manuais.

Pode ser observado outro fator 
limitante à implantação das Boas 
Práticas de Fabricação e à respectiva 
fiscalização por órgãos públicos, que 
é a falta de registros que comprovem 
as etapas de execução e monitora-
mento em relação ao que está des-
crito nos manuais, pois há registro 
de apenas 38,81% (125/322) de itens 
em relação ao total que deveriam es-
tar registrados, nessas 46 indústrias 
que já possuem o manual escrito. 
Isso concorda com o estudo realizado 
por Guimarães (2005), em que pode 
ser observado baixo índice de regis-
tro dos dados dentro do programa, e 
com o estudo realizado por Silva et 
al (2010), que avaliando dez laticí-
nios, encontrou como as principais 
não-conformidades as instalações 
inadequadas, falhas de higiene pes-
soal, falhas no programa de controle 
de pragas e deficiências no registro e 
documentação dos dados.

Pode-se observar, ainda, que são 
realizados treinamentos periódicos 
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alguns casos, esses micro-organismos 
produzem enzimas pectinolíticas, 
responsáveis pela ruptura da estrutura 
dos tecidos das frutas, eliminando a 
turvação natural dos sucos e, utilizam 
ácidos orgânicos, aumentando o pH e 
produzindo acetaldeído que contribui 
para o odor fermentado. Para evitar a 
deterioração de sucos pelo crescimen-
to desses micro-organismos faz-se 
necessário o uso de matérias-primas 
de boa qualidade e a aplicação de um 
tratamento de conservação adequado 
para o produto desejado. O objetivo 
deste trabalho foi realizar uma revisão 
sobre os principais micro-organismos 
envolvidos na deterioração das carac-
terísticas sensoriais de sucos de fruta 
tratados termicamente e os métodos 
usados na conservação destes sucos.

Palavras-chave: Leveduras. Fungos 
Termorresistentes. Bactérias.

ABSTRACT

Fruit juices are foods rich in vita-

mins and minerals, widely consumed 

in our country. The fruits are highly 

perishable foods and suffer a massive 

manipulation during the entire pro-

duction chain of juice, which provi-

des a high microbial contamination, 

thereby decreasing the period of its 

commercial life. The main cause of 

deterioration in these products are 

filamentous fungi and yeasts. The heat 

resistant spoilage fungi characterized 

by the production of objectionable 

odor, taste acid solubilization of 

pectin causing phase separation of 

juice and gas formation and produce 

toxins that could damage the health 

of consumers. The growth of yeasts 

is accompanied by the production of 

CO
2
 and ethanol, and in some cases, 

these microorganisms can produce 

pectinolytic enzymes responsible for 

the breakdown of the tissue structure 

of the fruit, eliminating the turbidity 

of the natural juices and use organic 

acids, increasing the pH and produ-
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RESUMO

Sucos de fruta são alimentos ricos em vitaminas e minerais, muito consumi-
dos no nosso país. As frutas são alimentos altamente perecíveis e sofrem uma 
maciça manipulação durante a cadeia produtiva do suco, o que proporciona 
uma alta contaminação microbiana, diminuindo assim o seu prazo de vida 
comercial. Os principais causadores de deterioração desses produtos são os 
fungos filamentosos e leveduras. A deterioração por fungos termorresistentes 
caracteriza-se pela produção de odor desagradável, sabor ácido e solubilização 
da pectina, gerando a separação das fases do suco e formação de gás, além de 
produzirem toxinas que podem provocar danos à saúde do consumidor. O de-
senvolvimento das leveduras é acompanhado da produção de CO

2
 e etanol e, em 
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A

alterações em sucos de frutas. O 
Lactobacillus brevis e Leuconostoc 

mesenteroides podem provocar a fer-
mentação lática de açúcares em sucos 
de maçã e pêra, além de provocarem 
a produção de limosidade em suco 
de maçã. E pode ocorrer também a 
fermentação de ácidos orgânicos do 
suco por L. pasteurianum, que trans-
forma ácido málico em ácidos acético 
e succínico, e ácido cítrico em ácido 
lático e ácido acético (FRANCO; 
LANDGRAF, 2003). 

A Alicyclobacillus acidoterres-

tris é uma bactéria ácido-termófila 
que pode sobreviver ao processo de 
pasteurização, sendo capaz de causar 
deterioração de sucos de frutas frescos 
não tratados ou pasteurizados, arma-
zenados sem controle de temperatura 
(KAWASE; COELHO; LUCHESE, 
2008). É considerada um dos micro-
-organismos mais importantes para 
o controle de qualidade de alimentos 
tratados termicamente, uma vez que a 
resistência térmica de seus esporos não 
é afetada pela variação de pH do meio 
de aquecimento ou pelo tipo de ácido 
orgânico utilizado (COSTA, 2006).

Fungos filamentosos termorresistentes
Os fungos filamentosos possuem 

limitada resistência térmica, pois o 
tratamento térmico destrói facilmente 
suas estruturas de reprodução e cres-
cimento. Porém, algumas espécies 
produzem esporos resistentes chama-
dos de ascósporos, que podem perma-
necer em estado de dormência no solo 
e nas frutas. O processamento térmico 
aplicado aos sucos de fruta ativa os 
ascósporos dormentes, que germinam 
e crescem, causando a deterioração 
no produto final (SALOMÃO, 2009; 
WELKE et al, 2009). 

Os principais fungos termorre-
sistentes responsáveis pela dete-
rioração de sucos de fruta incluem: 
Byssochlamys, Paecilomyces, Ne-

osartorya, Talaromyces e algumas 
espécies de Eupenicillium (BENE-
VIDES et al, 2008). 

bactérias, principalmente as patogêni-
cas. Por outro lado, os fungos, como 
outros micro-organismos considerados 
ácido tolerantes, podem estar ativos na 
deterioração das mesmas (SIQUEIRA; 
BORGES, 1997).

Os sucos de fruta são produtos 
geralmente ácidos, com presença de 
açúcares e com alto teor de água o que 
favorece o crescimento de leveduras e 
bactérias, porém fungos filamentosos, 
por serem aeróbios, também podem 
crescer na superfície causando dete-
rioração, quando em contato com o 
ar (FRANCO; LANDGRAF, 2003; 
BENEVIDES et al, 2008). As leve-
duras são predominantes em sucos 
de fruta, devido à sua habilidade de 
crescerem anaerobicamente e em alta 
acidez (FAZIO, 2006). Atualmente, a 
indústria, através de tecnologias avan-
çadas, utiliza procedimentos tais como 
tratamento térmico, conservantes e ou-
tras tecnologias para o processamento 
destes produtos. 

O objetivo deste trabalho foi rea-
lizar uma revisão sobre os principais 
micro-organismos envolvidos na dete-
rioração das características sensoriais 
de sucos de fruta tratados termicamente 
e os métodos usados na conservação 
destes sucos.

Principais micro-organismos envolvidos 
na deterioração de sucos de fruta

Bactérias
Muitas bactérias podem crescer 

em pH baixo. Esses micro-organismos 
geralmente são associados com a 
deterioração de alimentos ácidos sub-
metidos a tratamento térmico, como é 
o caso dos sucos de frutas (COSTA, 
2006). As bactérias mais encontradas 
em deterioração de sucos de fruta in-
cluem espécies como Alicyclobacillus, 
Bacillus, Clostridium, Gluconobacter, 
Lactobacillus, Leuconostoc, Saccha-

robacter, Zymomonas e Zymobacter 

(BENEVIDES et al, 2008).
As bactérias láticas heterofer-

mentativas podem provocar muitas 

cing acetaldehyde, which contributes 

to the odor fermentation. To avoid 

the deterioration of the juices by the 

growth of these microorganisms it is 

necessary to use materials of good 

quality and the application of a con-

servation treatment suitable for the 

desired product. The aim of this study 

was to review the main microorganis-

ms involved in the deterioration of 

sensorial characteristics of thermally 

treated fruit juices and their methods 

of conservation.

Keywords: Yeast. Heat resistant 
molds. Bacteria.

INTRODUÇÃO

tualmente pela crescente 
preocupação com a saúde, 
o interesse pela ingestão 
de sucos de frutas tem 

aumentado consideravelmente. Uma 
das razões para este hábito crescente 
é a falta de tempo que o consumidor 
tem para preparar o suco a partir da 
fruta in natura, aliado a isto, ainda 
existe a praticidade que hoje é ofe-
recida no mercado deste produto 
já pronto para o consumo direto 
(BRITO; ROSSI, 2005).

Os sucos concentrados ou naturais 
podem ser obtidos por maceração, tri-
turação ou extração do sumo das frutas. 
Devido à alta perecibilidade das frutas 
e intensa manipulação durante todo o 
processo produtivo, esses alimentos 
ficam expostos a um alto risco de conta-
minação, diminuindo assim o seu prazo 
de vida comercial. A contaminação 
pode ser oriunda do local onde foram 
colhidas e, em muitos casos, as frutas 
utilizadas na cadeia produtiva não são 
devidamente higienizadas antes de 
serem processadas (BENEVIDES et 
al, 2008; SOUSA et al, 2006).

Em geral frutas e seus derivados, 
por terem um teor alto de acidez, 
limitam a deterioração por parte das 
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A deterioração por fungos ter-
morresistentes caracteriza-se pela 
produção de odor desagradável, 
sabor ácido, solubilização da pectina 
gerando a separação das fases do 
suco e formação de gás. Possuem 
como habitat natural o solo e, além de 
algumas espécies deste gênero serem 
deteriorantes, são capazes de produzir 
micotoxinas, como ácido bissoclâmi-
co, variotina, fumitremorginas, patu-
lina e a verruculogena (SALOMÃO, 
2009; WELKE et al, 2009).

A patulina é produzida por um 
grande número de fungos do gênero 
Penicillium, Aspergillus e por Bysso-

chlamys fulva e B. nívea (JAY, 2005). 
Esta toxina pode apresentar efeitos 
carcinogênicos, mutagênicos, neuro-
tóxicos e imunotóxicos em animais. 
Sua presença em alimentos também 
reflete em perdas econômicas, já que 
não é eliminada pelo processamento 
térmico. O seu controle em sucos e 
produtos derivados de frutas pode ser 
obtido utilizando-se matéria-prima 
de boa qualidade e armazenamento 
em atmosfera controlada (FERREI-
RA, 2009; WELKE et al, 2009; 
ZIMMERMANN, 2008). Apresenta 
maior incidência em sucos e produtos 
derivados de maçã, sendo empregada 
como indicador de qualidade nesses 
produtos (CELLI et al, 2009).

Toxinas como as fumitremorginas 
A, B e C e verruculogena são produ-
zidas por certas linhagens de Neosar-

torya fischeri. Esses compostos podem 
agir no sistema nervoso central provo-
cando tremores, convulsões e morte 
em animais (FERREIRA, 2009). 

Além da produção de micotoxinas, 
os fungos filamentosos termorresis-
tentes são responsáveis pela produção 
de várias enzimas, sendo as pectina-
ses, as amilases e as proteinases as 
mais abundantes. Estas enzimas po-
dem provocar a deterioração de sucos, 
causando a desintegração dos tecidos 
das frutas (ZIMMERMANN, 2008).

Olliver e Smith (1933), citado 
por Hoffmann (2004), identificaram 

B. fulva a partir de produtos de frutas 
engarrafadas e enlatadas. Ele foi o 
primeiro fungo filamentoso termo-
-resistente reconhecido como cau-
sador da deterioração em produtos 
de frutas.

Hoffmann (2004) identificou que o 
B. nívea apresentou maior resistência 
térmica em suco de maçã que o Ta-

laromyces flavus. E ambos resistiram 
às temperaturas de pasteurização 
normalmente empregada para suco 
de maçã (90 a 92°C por 20 a 60 se-
gundos). Este tratamento, portanto, 
não seria suficiente para provocar 
uma redução do número inicial de 
ascósporos. Este resultado mostra a 
importância das etapas preliminares 
do processamento, como a seleção 
das frutas, na prevenção da contami-
nação de suco de maçã. 

Leveduras
Leveduras são fungos unicelulares 

que podem se desenvolver em uma 
ampla faixa de pH ácido, em até 18% 
de etanol e em presença de 55 a 60% 
de sacarose (JAY, 2005). Devido à ca-
pacidade de tolerar ambientes ácidos 
e se multiplicar em baixos valores 
de pH, as leveduras são a causa mais 
comum de deterioração em sucos de 
frutas. Espécies do gênero Kloeckera, 

Saccharomyces, Zygossacharomyces, 

Pichia, Hansenula, Hanseniaspora, 

Debaryomyces, Torulopas, Cândi-

da, Rhodotorula, Trichosporum são 
naturalmente encontradas em frutas, 
podendo passar pelo processamento e 
permanecer contaminando o produto 
final (PIRES, 2006).

O desenvolvimento das leveduras 
é acompanhado da produção de CO

2
 

e etanol e, em alguns casos, esses 
micro-organismos podem produzir 
enzimas pectinolíticas, responsáveis 
pela ruptura da estrutura dos tecidos 
das frutas, eliminando a turvação na-
tural dos sucos e utilizar ácidos orgâ-
nicos, aumentando o pH e produzindo 
acetaldeído, que contribui para o odor 
fermentado (FAZIO, 2006).

Hoffmann (2004), citado por Fazio 
(2006) isolou, identificou e avaliou a 
resistência de leveduras aos conser-
vantes sorbato de potássio, benzoato 
de sódio e metabissulfito de sódio 
em polpas de frutas. As leveduras 
isoladas pertenciam aos gêneros Can-

dida, Rhodotorula e Saccharomyces 
e o benzoato de sódio a 0,05% foi o 
conservante mais eficiente, dentre os 
testados, uma vez que foi capaz de 
inibir todas as leveduras.

Métodos usados na conservação de
sucos de fruta
A conservação de sucos de frutas 

baseia-se principalmente no uso de 
tratamento térmico que pode ser a 
pasteurização ou o processo UHT 
(Ultra High Temperature) e na apli-
cação de conservantes químicos. 
Além dos tratamentos citados, ou-
tros processos têm sido testados em 
sucos de fruta como a Alta Pressão 
Hidrostática (APH), na intenção de 
aumentar a conservação do produto 
sem provocar grandes alterações nas 
suas características sensoriais.

O principal tratamento utilizado 
na conservação de sucos de frutas 
pelas indústrias alimentícias é a pas-
teurização. Os principais objetivos 
da utilização da pasteurização neste 
tipo de produto são a inativação en-
zimática e destruição da microbiota 
deteriorante. Como a pasteurização 
é um tratamento térmico que inativa 
apenas parte dos micro-organismos 
presentes nos alimentos, deve ser 
usado em conjunto com outras téc-
nicas de conservação como a refri-
geração ou o uso de embalagens que 
mantenham condições anaeróbias 
(DUTRA, 2010).

Pelais et al (2008), constataram 
que a pasteurização tanto a 80° quanto 
a 90°C, sem a adição de conservantes, 
aplicada em polpa de muruci, foi su-
ficiente para a eliminação de fungos 
filamentosos e leveduras e redução de 
bactérias mesófilas até níveis aceitá-
veis. Em estudo realizado por Sousa 
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et al (2006), a pasteurização a 90°C 
por 10 minutos foi eficiente na elimi-
nação de todos os micro-organismos 
presentes em suco de açaí.

Welke et al (2009), ao avaliarem 
suco de maçã, verificaram que a pas-
teurização não foi eficiente para a des-
truição de fungos termorresistentes 
do gênero Byssochlamys, implicando 
em possível deterioração dos sucos 
durante o armazenamento, bem como 
a produção de patulina. Para a elimi-
nação de fungos termorresistentes 
o ideal seria utilizar a tecnologia de 
barreiras, associando vários proces-
sos de conservação, como o uso do 
açúcar e de conservadores, que são 
substâncias que impedem ou retardam 
a alteração dos alimentos provocada 
por micro-organismos ou enzimas 
(GAVA, 2009).

O uso de conservadores também é 
bastante comum em sucos de frutas e 
os principais conservadores utilizados 
nestes produtos são o ácido benzóico, 
o ácido sórbico e o metabissulfito de 
sódio. O ácido benzóico e seus sais 
são muito utilizados em alimentos 
com pH não superior a 4,0. Sua ação 
preservativa é ocasionada pela pre-
sença de moléculas não dissociadas. 
O ácido sórbico e seus sais de po-
tássio ou cálcio são muito efetivos, 
principalmente contra crescimento de 
fungos. O metabissulfito de sódio atua 
prevenindo reações de escurecimento, 
agindo melhor na sua forma ácida não 
ionizada, perdendo suas propriedades 
com elevação do pH (GAVA, 2009). 

Kawase et al (2008) verifica-
ram que o ácido benzóico nas con-
centrações de 0,005g/100mL e 
0,01g/100mL foi eficiente no controle 
do desenvolvimento de Alicycloba-

cillus acidoterrestris, atuando como 
bacteriostático em suco de laranja 
sem adição de açúcar e como bacte-
ricida em suco de laranja adoçado, a 
45°C por até 28 dias.

Processos alternativos como o 
tratamento pelo uso de APH vêm 
sendo estudados visando a substi-

tuição ou a complementação dos 
processos convencionais com aplica-
ção de calor de forma a diminuir as 
alterações nutricionais e sensoriais 
provocadas pela utilização do calor. 
O tratamento por APH pode ocasio-
nar a destruição ou inativação da car-
ga microbiana inicial e de enzimas 
responsáveis pela deterioração dos 
alimentos sem drásticas alterações 
no valor nutricional e nas caracterís-
ticas sensoriais do produto (DELIZA 
et al, 2005; TIBURSKI, 2009).

Rosenthal et al (2004) concluíram 
que o processamento por APH em 
polpa de abacaxi foi eficaz na redução 
de 2 ciclos logarítmicos quando con-
dições mais brandas do delineamento 
foram aplicadas (300MPa, 25°C e 5 
minutos) e em 3 ciclos quando houve 
elevação de 10 graus  na temperatura, 
fornecendo assim um alimento seguro 
para o consumo.

Tiburski (2009), ao investigar a 
aplicação do processo de APH em 
polpa de cajá, concluiu que o pro-
cesso utilizado foi capaz de inativar 
a microbiota inicial da popa e de 
preservar o néctar refrigerado obtido a 
partir destas polpas por 28 dias. Além 
disso, o néctar produzido com a polpa 
pressurizada apresentou caracterís-
ticas sensoriais semelhantes àquele 
produzido com a polpa in natura, 

mostrando que o processo de APH 
foi capaz de manter as características 
sensoriais da fruta.

Legislação para micro-organismos
deteriorantes de sucos de frutas
A Instrução Normativa nº 1 de 

07/01/2000 estabelece os padrões de 
identidade assim como determina as 
características mínimas de qualidade 
para polpas de frutas destinadas ao 
consumo como bebida. A referida le-
gislação estabelece valores máximos 
de 1 NMP. g –1 de coliformes e 5 x 
103 UFC. g –1 de fungos filamentosos 
e leveduras. 

Já a Resolução RDC nº 12, de 
02/01/2001 estabelece os padrões 

microbiológicos para alimentos e 
determina um valor máximo de 102 
UFC.g –1 para coliformes termotole-
rantes, porém não estabelece padrões 
para fungos filamentosos e leveduras, 
apesar dos fungos serem os princi-
pais micro-organismos responsáveis 
pela deterioração de frutas e seus 
derivados.

Tendo em vista que os principais 
micro-organismos deteriorantes em 
sucos de fruta são os fungos e alguns 
deles estão associados à produção 
de micotoxinas, a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
estabeleceu a RDC n° 7, de 18 de 
fevereiro de 2011, que dispõe sobre 
limites máximos tolerados para mico-
toxinas em alimentos e regulamenta 
os limites de ocratoxina de 2g/kg para 
suco de uva e 50g/kg de patulina para 
suco de maçã.

CONCLUSÃO

Diante do exposto pode-se con-
cluir que os principais micro-organis-
mos causadores de deterioração em 
sucos de fruta tratados termicamente 
são os fungos termorresistentes e as 
leveduras, principalmente Byssochla-

mys, Paecilomyces, Neosartorya, 

Talaromyces. Entretanto, algumas 
bactérias termófilas, produtoras de es-
poros e capazes de sobreviver em pH 
ácido, como por exemplo a Alicyclo-

bacillus acidoterrestris, podem ser 
responsáveis pela deterioração desses 
alimentos.  

Além da deterioração causada 
pelas pectinases e proteinases pro-
duzidas pelos fungos, é importante 
ressaltar a produção de micotoxinas, 
principalmente a patulina, produzida 
por um grande número de fungos. 
Esta micotoxina pode apresentar 
efeitos carcinogênicos, mutagêni-
cos, neurotóxicos e imunotóxicos 
em animais. Devido a estes efeitos 
nocivos à saúde humana, a ANVISA 
estabeleceu limites em relação às 
micotoxinas para vários alimentos na 
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RDC nº7/2011 que regulamenta, den-
tre outros, o limite máximo tolerado 
da patulina em sucos de maçã.

Como um único método de preser-
vação não é capaz de impedir a mul-
tiplicação destes micro-organimos, 
o ideal seria utilizar a tecnologia de 
barreiras, associando vários processos 
de conservação como pasteurização 
ou Alta Pressão Hidrostática e a apli-
cação de conservantes químicos em 
conjunto com outras técnicas como a 
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que mantenham condições anaeró-
bias, para garantir a inocuidade do 
produto comercializado
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REFERÊNCIAS 

BENEVIDES, S. D.; RAMOS, A. F.; STRINGHE-
TA, P. C.; CASTRO, V. C. Qualidade da 
manga e da polpa da manga Ubá. Ciênc. 
Tecnol. Aliment., Campinas, v. 28, 
n. 3, p. 571-578, jul./set. 2008.

BRASIL. Ministério da Agricultura e Abaste-
cimento.  Instrução Normativa nº 01, de 
07 de Janeiro de 2000. Padrões de Iden-
tidade e Qualidade para Polpas de Frutas. 
D.O. da República Federativa 
do Brasil, Brasília, DF, 10 jan. 2000, 
Seção I, p. 54. 

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Resolução RDC nº 12, de 02 de 
janeiro de 2001. Regulamento Técnico so-
bre padrões microbiológicos para alimen-
tos. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil, Brasília, DF, 
10 jan. 2001, Seção I, p. 45-53.

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Resolução RDC nº 17, de 18 de 
fevereiro de 2011. Dispõe sobre limites 



77

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 224/225 – setembro/outubro de 2013

resistentes em suco de maçã. Braz. J. 
Food Technol., Edição especial, p. 
78-83, jan. 2009.

ZIMMERMANN, M. Modelagem de 
crescimento de Byssochlamys 

nivea e Neosartorya fischeri em 
sucos de frutas sob influência 
da atividade de água e idade de 
formação dos esporos. 2008. 147 
f. Dissertação (Mestrado em Engenharia 
de Alimentos) - Universidade Federal de 
Santa Catarina, Florianópolis, 2008. v

microbiológica, tratamento térmico e vida 
de prateleira. Acta Amazonica, v. 36, 
n. 4, p. 483-496, 2006.

TIBURSKI, J. H. Polpa de Cajá (Spon-

dias mombin L.) processada por 
alta pressão hidrostática. 2009. 
110 f. Dissertação (Mestrado em Ciência 
e Tecnologia de Alimentos) – Universi-
dade Federal Rural do Rio de Janeiro, 
Seropédica, 2009.

WELKE, J. E.; HOELTZ, M.; DOTTORI, H. A.; 
NOLL, I. B. Ocorrência de fungos termor-

suco. 2009. 240 f. Tese (Doutorado em 
Engenharia de Alimentos) - Universidade 
Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 
2009. 

SIQUEIRA, R. S.; BORGES, M. F. Microbio-
logia de frutas e produtos de-
rivados. In: TORREZAN, R. (Coord.). 
Curso de processamento de frutas. Rio de 
Janeiro: EMBRAPA/CTAA, p. 2-13, 1997.

SOUSA, M. A. C.; YUYAMA, L. K. O.; AGUIAR, 
J. P. L.; PANTOJA, L. Suco de açaí 
(Euterpe oleracea Mart.): avaliação 

Leia e assine a Revista
Higiene Alimentar

UMA PUBLICAÇÃO DEDICADA
AOS PROFISSIONAIS E EMPRESÁRIOS

DA ÁREA DE ALIMENTOS

Indexada em 4 bases de dados:
CAB ABSTRACTS (Inglaterra)

LILACS-BIREME (Brasil)
PERI-ESALQ-USP (Brasil)
AGROBASE-MAPA (Brasil)

www.higienealimentar.com.br
ACESSE

Redação: 

Rua das Gardênias, nº 36 - Mirandópolis – CEP 04047- 010 - São Paulo - SP

Fone: 11 5589-5732 – Fax: 11 5583-1016

Associação Brasileira de Publicações 
Segmentadas, ANATEC.



78

ARTIGO

-se o jenipapo (Genipa americana 
L.), que embora com vários usos na 
culinária indígena e como medicinal, 
a maior parte dos frutos é ainda co-
mercializada para a produção caseira 
ou em pequenas indústrias artesanais 
de licor. Em São Luís-MA a tradição 
dos licores de jenipapo é mantida e a 
comercialização da bebida artesanal 
é muito comum. Dada a importância 
desse produto para os produtores 
locais, o presente trabalho objetivou 
analisar a qualidade físico-química 
de amostras de licores artesanais 
de jenipapo (quanto ao pH, acidez 
titulável, grau Brix, densidade, teor 
alcoólico e sacarose) comercializados 
na capital maranhense. Contudo, os 
resultados mostraram que as amos-
tras analisadas estão fora do padrão 
exigido pela legislação brasileira 
(Decreto nº 6.871, de 4 de junho de 
2009 (BRASIL, 2009)).

Palavras-chave: Bebida alcoólica. 
Fruta. Padrão.

ABSTRACT

Liquor is an alcoholic beverage 

obtained by the mixture that is cha-

racterized by high sugar, consisting 

of three basic ingredients: alcohol, 

sugar syrup and extract aromatic. 

It is a drink that tastes like the most 

demanding, and the finest liquors and 

famous have their recipes preserved 

through generations. In this context, 

we highlight the jenipapo fruit (Ge-

nipa americana L.), which although 

with many uses in cooking and as in-

digenous medicine, most of the fruit is 

still marketed for home production or 

in small cottage industries of liquor. 

In Sao Luis, Brazil tradition of jenipa-

po fruit liquor is kept and marketing 

of the drink is very common craft. 

Given the importance of the product 

to local producers, this study aimed 

to analyze the physical and chemical 

quality of samples of artisanal liquors 

jenipapo fruit (for pH, acidity, Brix, 

quAlidAde físico-químicA 
de licores ArtesAnAis de 
jenipApo (genipA AmericAnA 
l.) comerciAlizAdos em 
são luís, mA.
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RESUMO

O licor é uma bebida alcoólica obtida por mistura que se caracteriza pela 
elevada proporção de açúcar; sendo constituído basicamente de três ingre-
dientes: álcool, calda de açúcar e extrato aromático. Trata-se de uma bebida 
que agrada aos paladares mais exigentes, sendo que os mais finos e famosos 
licores têm suas receitas preservadas por gerações. Nesse contexto, destaca-
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acordo com as Normas Analíticas do 
Instituto Adolfo Lutz (IAL, 2005), 
para bebidas obtidas por mistura, 
no laboratório de Bromatologia da 
Universidade Federal do Maranhão, 
Campus do Bacanga. 

Foram realizadas as análises de pH, 
sólidos solúveis totais (°Brix), acidez 
total (g de ácido acético), densidade, 
grau alcoólico (%) e sacarose (g/L). 
Estes dois últimos parâmetros foram 
comparados com os adotados no país 
para licores, dispostos no Decreto nº 
6.871, de 4 de junho de 2009 (BRA-
SIL, 2009). Todas as determinações 
foram realizadas em triplicata e os 
resultados analisados empregando-se 
a estatística descritiva (CARVALHO, 
2005).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises físico-
-químicas (Tabela 1) apontam que 
todas as amostras encontram-se fora 
dos limites preconizados pelo Decreto 
n°. 6.871 (BRASIL, 2009).

O grau alcoólico variou de 9 a 14%; 
valores aquém dos recomendados pela 
legislação nacional (entre 15 a 54%). 
As razões para essa discrepância são 
diversas; pode-se citar a origem do 
álcool, pois, a qualidade do licor está 
na dependência direta da qualidade do 
álcool que o compõe – não obstante, 
são utilizados nessas formulações 
aguardentes de origem duvidosa, 
uma vez que o álcool de cereais ainda 
é caro para os produtores artesanais 
(PACHECO, 2004).

Na análise de sacarose os valores 
variaram entre 367,5 a 443,0g/L, muito 
acima do valor mínimo permitido 
(>30g/L). Nesse contexto, as amos-
tras estão classificadas como “licor 
creme”, isto é, contêm mais de 350g/L 
de açúcares (BRASIL, 2009).

Apesar da legislação brasileira não 
fixar valores para pH, grau Brix, acidez 
total e densidade em licores, essas 
análises são importantes, pois podem 
servir de base para a formação de um 

cultura de muitos estados brasileiros, 
desenvolvida por um grande número 
de famílias, agradando a paladares 
existentes e perpetuando tradições.

A produção artesanal de licores 
constitui alternativa interessante para 
proporcionar aumento da renda fa-
miliar, pois o processamento exige 
tecnologia simples, o produto final 
é transportado e comercializado em 
temperatura ambiente e apresenta 
extensa vida de prateleira; devendo-se 
lembrar, no entanto, que um processo 
por mais simples que seja, pode e 
deve ser trabalhados com o uso de 
metodologia adequada a fim de que o 
produto possa atender às expectativas 
do consumidor e às exigências de 
mercado – que passa pelo atendimento 
de padrões físico-químicos, sanitários, 
expectativas dos comerciantes, distri-
buidores e consumidores. Contudo 
são praticamente inexistentes estudos 
relacionados a esses parâmetros em 
licores produzidos no Maranhão.

O presente trabalho se justifica, 
não apenas pelo caráter científico, 
mas também, como fomentador de 
soluções no campo de melhorias 
tecnológicas e higienicossanitárias, 
vislumbrando desenvolver um impor-
tante papel social para os comerciantes 
que têm na venda de licores artesanais 
em São Luís uma importante fonte de 
renda, agregando ao consumidor um 
produto de maior qualidade.

Nesse sentido, objetivou-se avaliar 
a qualidade físico-química do licor 
artesanal de jenipapo comercializado 
no Centro Histórico da cidade de 
São Luís-MA, quanto ao pH, acidez 
titulável, grau Brix, densidade, teor 
alcoólico e sacarose.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas em novembro 
e dezembro de 2010 vinte amostras 
de diferentes produtores de licor de 
jenipapo, comercializados no Centro 
Histórico de São Luís. As análises 
físico-químicas foram realizadas de 

density, alcohol content and sucrose) 

sold in the capital of Maranhão Sta-

te. However the results showed that 

the samples are outside the standard 

required by Brazilian law Decree No. 

6871 of June 4, 2009 (BRAZIL, 2009).

Keywords: Alcohol. Fruit. Standard.

INTRODUÇÃO

icor (palavra de origem 
latina – lique facere – que 
significa fundido ou dissol-
vido em líquido) geralmente 

é uma bebida produzida por macera-
ção ou por uma mistura conjunta de 
diferentes componentes, sendo o nú-
mero e estilos deste produto enormes 
(CLUTTON, 1995).

No Brasil, os licores de fruta são os 
preferidos, sendo bebidas alcoólicas 
preparadas sem processo fermentativo, 
cujos principais componentes naturais 
são as frutas. Estas bebidas possuem 
graduação alcoólica em torno de 25% 
(v/v) e elevado teor de açúcar, cerca de 
150g/L (GUTIÉRREZ et al., 1995).

A legislação brasileira considera 
o licor como uma bebida com gradu-
ação alcoólica de quinze a cinquenta 
e quatro por cento em volume, a vinte 
graus Celsius, e percentual de açúcar 
superior a trinta gramas por litro, ela-
borado com álcool etílico potável de 
origem agrícola, ou destilado alcoólico 
simples de origem agrícola ou com be-
bida alcoólica, adicionada de extratos 
ou substâncias de origem vegetal ou 
animal, substâncias aromatizantes, 
saborizantes, corantes e outros aditi-
vos permitidos em ato administrativo 
complementar (BRASIL, 2009).

De acordo com Sousa e Bragança 
(2001), a forma artesanal de produção 
de licores de fruta é uma forma refi-
nada de aproveitamento da matéria-
-prima existente na propriedade rural, 
principalmente frutos regionais. Além 
disso, é uma atividade que faz parte da 

L
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CONCLUSÃO

Os licores de jenipapo comerciali-
zados no Centro Histórico de São Luís 
encontram-se fora do padrão físico-
-químico exigido pela legislação na-
cional. Os parâmetros físico-químicos 
devem ser verificados periodicamente, 
uma vez que o segredo da qualidade 
do licor está na perfeita combinação 
entre o princípio aromático, o álcool e 
o açúcar, que resultará em um produto 
harmônico em cor, sabor e aroma.

Há necessidade que trabalhos fu-
turos sejam desenvolvidos de modo 
a orientar os produtores artesanais, 
principalmente quanto às técnicas de 
preparo para que forneçam produtos 
de qualidade ao mercado consumidor.
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Os sólidos solúveis de licores são 
compostos principalmente pelos açú-
cares. A determinação do Grau Brix 
não está prevista na legislação, mas 
serve para verificar requisitos legais ou 
comerciais sobre o conteúdo do açúcar 
em um tipo de licor.

A determinação da acidez titulável 
(total) pode servir para normalizar a 
bebida e descobrir alterações indese-
jáveis devidas a bactérias ou leveduras.

A análise de densidade é muito 
importante e bastante simples de ser 
realizada. É por meio dela que se 
pode ter um indício preliminar sobre 
adulterações e possíveis falsificações.

Os resultados negativos obtidos 
neste estudo mostraram que é neces-
sário se adquirir uma série de medidas 
de forma a contemplar a questão tec-
nológica do processo (no intuito de 
melhorar a qualidade físico-química 
do licor). Dessa forma, medidas como 
adoção de Boas Práticas podem ser o 
caminho para mudar o panorama dos 
produtores desse tipo de bebida.

padrão de qualidade dos licores de je-
nipapo comercializados em São Luís.

A importância da análise de pH 
revela-se ao passo que nos sistemas 
biológicos o potencial hidrogeniônico 
tem, à priori, maior significado que a 
acidez total; é particularmente impor-
tante pelo seu efeito sobre os micro-
-organismos, cor e sabor proporciona-
do ao produto. A determinação do pH 
está relacionada, principalmente, com 
a resistência da bebida a enfermidades 
causadas por contaminações bacterio-
lógicas (SHMIDT-HEBBEL, 1973). 
Nesse contexto cada micro-organismo 
tem um pH mínimo, um ótimo e um 
máximo de crescimento. As células 
microbianas, por carecerem de um 
mecanismo que regule seu pH inter-
no, afetam de forma importante o pH 
de alimentos e bebidas. Em geral, as 
leveduras toleram melhor a acidez que 
as bactérias (FRAZIER; WESTHOFF, 
1993), o que nos permite dizer que os 
licores analisados não estão susceptí-
veis a ataques bacterianos.

Tabela 1 - Resultados das análises físico-químicas realizadas em 20 amostras de licor de jenipapo 
comercializados no Centro Histórico de São Luís-MA, 2010.
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Fabricação – BPF em 9 pontos de 
comercialização de bebida energética 
à base de guaraná da Amazônia, no 
município de Marabá-PA, e avaliar 
a qualidade microbiológica desses 
produtos. Para avaliar as Boas Práti-
cas, utilizou-se a ficha de verificação 
(checklist) baseada na RDC – nº 275, 
de 21/10/2002, a qual foi aplicada 
em dois períodos distintos. Além 
disso, foram realizadas as análises 
microbiológicas para contagem de 
bactérias aeróbias mesófilas, colifor-
mes a 35 ºC e a 45 ºC, Staphylococcus 

aureus e pesquisa de Salmonella sp. 
Com o preenchimento das fichas de 
verificação, foram identificadas que 
somente dois estabelecimentos se en-
quadraram no Grupo 2, classificados 
como “REGULAR” no que se refere 
às BPF’s, ficando os demais no Grupo 
3, como “RUIM”. Todas as amostras 
avaliadas apresentaram alta contagem 
de bactérias aeróbias mesófilas e Sta-

phylococcus aureus. A presença de 
coliformes a 35 ºC foi verificada em 
todas as amostras avaliadas, sendo que 
em 55,55 % das amostras a contagem 
desse micro-organismo foi máxima. 
77,77 % das amostras encontraram-se 
foram dos padrões de qualidade, no 
que se refere a coliformes a 45 ºC. Não 
houve contaminação por Salmonella 
em nenhuma amostra de bebida. Os 
resultados demonstram a precariedade 
das condições higienicossanitárias dos 
estabelecimentos que comercializam a 
bebida, bem como as inadequadas con-
dições microbiológicas das mesmas. 

Palavras-chave: Manipulação de 
alimentos. Qualidade. Saúde pública.

ABSTRACT

Energy drinks will base the Ama-

zonian guarana have been increa-

singly consumed and disseminated 

among the population. In its entirety, 

is sold by street vendors, which can 

pose a great risk to public health, 

as food can easily be contaminated 

perfil 
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RESUMO

As bebidas energéticas á base de guaraná da Amazônia têm sido cada vez mais 
consumidas e disseminadas entre a população. Em sua totalidade, é comerciali-
zado por vendedores ambulantes, os quais podem representar um grande risco 
à saúde da população, já que os alimentos podem facilmente ser contaminados 
em virtude do pouco conhecimento técnico sobre práticas de higiene por parte 
dos manipuladores. O presente trabalho objetivou avaliar as Boas Práticas de 
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because of some technical knowledge 

about hygiene practices by food han-

dlers. This study evaluated the Good 

Manufacturing Practices - GMP in 

9 points of marketing energy drink 

based on guarana from the Amazon, 

in the city of Maraba, PA, and assess 

the microbiological quality of these 

products. To evaluate the good prac-

tices, we used the plug check (check 

list), based in the DRC - no. 275 of 

10.21.2002, applied in two distinct 

periods. Microbiological analysis 

(mesophylla aerobic bacteria count, 

total and fecal coliforms, Staphylo-

coccus aureus and Salmonella sp) 

followed the methodology described 

in the American Public Health Asso-

ciation (2001). With the completion of 

check lists, which were identified only 

two establishments were classified 

in Group 2 were classified as “RE-

GULAR” in relation to GMP, while 

the remaining Group 3 as “BAD”. 

All samples showed high counts of 

mesophilic aerobic bacteria and 

Staphylococcus aureus. The presence 

of coliforms at 35 ºC was observed 

in all samples, and in 55.55 % of 

the samples the counting of micro-

-organism was maximum. 77.77 % of 

the samples were met the standards 

of quality as regards the coliforms at 

45 °C. There was no contamination 

Salmonella in the sample liquor. The 

results demonstrate the precarious 

hygienic and sanitary conditions of 

establishments that sell the beverage 

as well as inadequate microbiological 

conditions of the same.

Keywords: Food handling. Quality. 
Public health.

INTRODUÇÃO

bebida conhecida como 
“Guaraná da Amazônia” 
é um alimento bastante 
popular e apreciado em A

muitos estados. O uso do guaraná tem 
sido difundido de tal forma que, em 
alguns estados como o Pará, Goiás e 
Mato Grosso, chegaram a substituir 
o chá-da-índia, o mate e até mesmo 
o café, pelo suco ou bebida dessa 
matéria-prima (FILHO & RAMOS, 
2011; RIBEIRO, 2002). No estado 
do Pará, especificamente, existe um 
comércio muito intenso de alimentos 
regionais e bebidas não alcoólicas por 
ambulantes em vias públicas (QUA-
RESMA, et al., 2009).

Essa bebida constitui-se de uma 
mistura preparada a partir de ingre-
dientes como: xarope de guaraná, pó 
de guaraná, leite em pó, amendoim 
cru, pó de castanha de caju, entre ou-
tros, e é geralmente consumida gelada 
(PERONE et al., 2006).

É considerada energética pelo alto 
teor calórico de seus componentes, 
ricos principalmente em açúcares e 
gorduras. Em 100 g de castanha, por 
exemplo, estão presentes 46,3g de 
lipídeos e 29,1g de carboidratos; o 
amendoim, por sua vez possui cer-
ca de 43,9g de lipídeos e 20,3g de 
carboidratos em 100g do grão cru, 
enquanto o leite integral em pó de 
vaca possui 26,9g de lipídeos e 39,2g 
de carboidratos (TACO, 2006).

Ao guaraná são atribuídas as 
seguintes propriedades: estimulan-
te, eliminar ou diminuir a fadiga, 
diminuir o estresse, afrodisíaco, 
estimulante da ação tônica cardiovas-
cular, combate a cólicas, nevralgias, 
enxaquecas, possui ação diurética e 
febrífuga (FILHO & RAMOS, 2011; 
RIBEIRO, 2002).

A bebida é em sua maioria co-
mercializada por ambulantes que 
utilizam produtos de rápido preparo 
e baixo custo, e a vendem em locais 
de fácil acesso, tornando esse produto 
como uma alternativa de subsistência 
para muitas pessoas (PERONE et al., 
2006). Porém, o comércio de alimen-
tos de rua pode representar um grande 
risco à saúde da população, já que 
os alimentos podem facilmente ser 

contaminados por micro-organismos 
em virtude do pouco conhecimento 
técnico sobre práticas de higiene 
por parte dos manipuladores, e pela 
dificuldade em executá-las devido 
à precariedade das instalações dos 
estabelecimentos, que não contam 
muitas vezes com itens básico como 
água tratada e coleta adequada de lixo 
(RODRIGUES et al., 2003).

Assim, este trabalho teve como 
objetivo avaliar as condições higieni-
cossanitário, através do programa de 
qualidade Boas Práticas de Fabrica-
ção – BPF de nove estabelecimentos 
que trabalham com a produção e 
comercialização de bebidas energéti-
cas, à base de guaraná da Amazônia, 
e avaliar a qualidade microbiológica 
dessas bebidas.

MATERIAL E MÉTODOS

Instrumento para Avaliação de
Boas Práticas de Fabricação dos
Estabelecimentos
As visitas nos estabelecimentos 

que comercializam a bebida energé-
tica à base de guaraná da Amazônia 
foram realizadas em dias aleatórios, 
nos horários entre 16:00 e 20:00 ho-
ras, horário de maior frequência dos 
consumidores nos estabelecimentos, 
permitindo assim, uma avaliação dos 
procedimentos que realmente eram 
adotados nesses locais.

Utilizou-se o método da observa-
ção direta e indagações aos responsá-
veis e aos funcionários. A avaliação 
e coleta dos dados foram realizadas 
em dois dias distintos, a fim de evitar 
que as observações em um dia atípico 
pudessem ser decisivas na pontuação, 
ocasionando erro de análise. Os resul-
tados das avaliações foram expressos 
pela média dos resultados obtidos nas 
duas visitas realizadas.

Para a avaliação das Boas Práticas 
de Fabricação dos estabelecimentos, 
utilizou-se a Ficha de Verificação 
(checklist), adaptada do Anexo II, 
da Resolução de Diretoria Colegia-
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pisos, instalações elétricas e instala-
ções sanitárias encontravam-se mais 
adequados comparados aos demais es-
tabelecimentos. É importante destacar 
que o armazenamento dos alimentos 
também era feito de forma organizada, 
com proteção contra insetos e outras 
fontes de contaminação microbiana.   

Os demais estabelecimentos, do 
Grupo 3, apresentaram sérios proble-
mas no que se refere à conservação dos 
alimentos, como: refrigeradores em 
precárias condições, matérias primas 
expostas em temperatura ambiente por 
várias horas consecutivas, e locais de 
armazenamento com higienização ina-
dequada. Estas condições favorecem 
o desenvolvimento e multiplicação 
de micro-organismos. Além disso, os 
estabelecimentos não encontravam-se 
protegidos contra a contaminação e 
acesso de vetores e pragas.

A higiene da estrutura física, bem 
como dos utensílios e equipamentos 
utilizados na elaboração dos produtos 
dos estabelecimentos do Grupo 3, 
também era inadequada. A higieni-
zação dos utensílios não era efetuada 
seguindo corretamente todas as suas 
etapas de limpeza e sanitização. Veri-
ficou-se a higienização insatisfatória 
de liquidificadores de uso repetido sem 
higienização. 

da- RDC nº 275, de 21/10/2002, 
do Ministério da Saúde, que dispõe 
sobre o Regulamento Técnico de 
Procedimentos Operacionais Padroni-
zados aplicados aos Estabelecimentos 
Produtores/ Industrializadores de 
Alimentos e a Lista de Verificação 
das Boas Práticas de Fabricação 
em Estabelecimentos Produtores/ 
Industrializadores de Alimentos, e 
adotaram-se os padrões de conformi-
dade de acordo com a RDC nº 216, 
de 15/09/2004, que dispõe sobre o 
Regulamento Técnico de Boas Prá-
ticas para Serviços de Alimentação.

O resultado da avaliação da Ficha 
de Verificação foi obtido pela soma 
de todos os itens em conformidade e 
os itens em não conformidade com as 
BPF’s, representando 100 %, e divi-
diu-se pelos itens nos quais a unidade 
apresentou conformidade. A partir 
desse cálculo, os estabelecimentos 
produtores de alimentos foram agru-
pados de acordo com o percentual 
dos itens em conformidade: Grupo 1: 
BOM (76 a 100 % de itens atendidos); 
Grupo 2: REGULAR (51 a 75 % dos 
itens atendidos); e Grupo 3: RUIM (0 
a 50 % dos itens atendidos).

Coleta das Amostras da Bebida Energética
As amostras de bebida energética à 

base de guaraná da Amazônia, foram 
adquiridas em nove estabelecimentos 
localizados no município de Marabá, 
no Pará. De cada ponto de venda, 
adquiriu-se uma amostra.

As amostras foram acondicionadas 
em frascos de polietileno esterilizados, 
colocados em caixas isotérmicas, sob 
temperatura média de 5 ºC, e enviadas 
ao Laboratório de Microbiologia, do 
Centro de Ciências Naturais e Tec-
nologia - CCNT, da Universidade do 
Estado do Pará - UEPA.

Análises Microbiológicas nas
Bebidas Energéticas à Base de
Guaraná da Amazônia
As análises microbiológicas rea-

lizadas foram: Contagem padrão de 

bactérias aeróbias mesófilas, Colifor-
mes a 35 ºC e a 45 ºC, Contagem de 
Staphylococcus aureus e Pesquisa de 
Salmonella. As determinações micro-
biológicas foram realizadas seguindo 
os métodos analíticos oficiais de 
American Public Health Association 
(2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Resultado da Avaliação de
Boas Práticas de Fabricação
As médias dos resultados obtidos 

com a Ficha de Verificação (check-list) 
aplicada nos nove estabelecimentos 
estão apresentadas no Gráfico 1.

A análise dos resultados obti-
dos a partir da Ficha de Verificação 
possibilitou constatar que nenhum 
estabelecimento que comercializa a 
bebida energética à base de guaraná 
da Amazônia foi classificado no Gru-
po 1: BOM (76 a 100% dos itens aten-
didos). Apenas 2 estabelecimentos 
(estabelecimentos A e D) se enqua-
draram no Grupo 2: REGULAR (51 a 
75 % dos itens atendidos), ficando os 
demais estabelecimentos no Grupo 3: 
RUIM (0 a 50 % dos itens atendidos). 

Os estabelecimentos A e D que se 
enquadraram no Grupo 2 possuíam a 
melhor estrutura física. As paredes, 

Gráfico 1 - Percentagem de adequação dos estabelecimentos em relação à Boas Práticas de Fabri-
cação – BPF
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O estabelecimento H, com per-
centagem de 20 % de adequação, foi 
o que apresentou os piores resultados, 
com inúmeras irregularidades no que 
se refere à higiene pessoal, higiene de 
estrutura física e utensílios, e higiene 
da produção das bebidas. 

De modo geral, durante as visitas 
realizadas para avaliação das condi-
ções higienicossanitárias dos estabe-
lecimentos, foi possível verificar que 
todos os proprietários e funcionários 
nunca participaram de treinamentos 
e/ou cursos sobre o programa de qua-
lidade Boas Práticas. A maioria dos 
funcionários apesar de apresentarem-
-se de uniformes, não possuíam lu-
vas, máscaras e toucas, além de não 
utilizarem todas as regras de higiene 
pessoal, principalmente a higiene das 
mãos. Foi observado também que em 
100 % dos pontos de comercialização, 
o gelo utilizado no preparo das bebidas 
não era fabricado com água potável.

Resultado das Análises Microbiológicas 
das Bebidas Energéticas
As médias dos resultados das aná-

lises microbiológicas das amostras de 
bebida energética, à base de guaraná 
da Amazônia estão apresentadas na 
Tabela 1.

Todas as amostras avaliadas apre-
sentaram alta contagem de bactérias 
aeróbias mesófilas, variando de 104 
UFC/mL a 9,7 x 104 UFC/mL. Mace-
do et al. (2009) ao avaliarem o mesmo 
tipo de produto em Teresina-Piauí, 
encontraram valores variando de 9 
x 102 UFC/mL a 2,8 x 104 UFC/mL. 
Em trabalho similar, com o mesmo 
tipo de bebida, comercializadas por 
ambulantes em Belém-Pará, Quares-
ma et al. (2009) encontram níveis de 
< 25 UFC/mL e 1,9 x 105 UFC/mL.

A presença de bactérias meso-
fílicas é comumente utilizada para 
indicar a qualidade sanitária dos ali-
mentos, apresentando relação direta 
com as condições de preparo, tem-
peratura e armazenamento. Mesmo 
que os patógenos estejam ausentes e 
que não tenham ocorrido alterações 
sensoriais no produto, um número 
elevado de micro-organismos indica 
que o alimento é inadequado (exceto 
os fermentados). Dentre os fatores 
que propiciam o desenvolvimento de 
mesófilos em produtos alimentícios 
estão condições indevidas de preparo, 
de temperatura e de armazenamento 
(FRANCO & LANDGRAF, 2005).

A presença de coliformes a 35 ºC 
foi verificada em todas as amostras 

avaliadas, sendo que em 55,55 % das 
amostras (B, C, G, H e I) a contagem 
desse micro-organismo foi máxima. 
Cunha Junior & Carvalho (2002), 
encontraram contagem máxima des-
te micro-organismo em amostras de 
suco de guaraná comercializados em 
Belém-Pará. Macedo et al. (2009) 
também encontraram valores entre 
460 NMP/mL e 1100 NMP/mL.

Segundo a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, do 
Ministério da Agricultura, Portaria 
nº. 12, de 2/01/2001, o limite máximo 
permitido para coliformes a 45 ºC 
é de 102 NMP/mL. Assim, pode-se 
afirmar que 77,77 % das amostras 
(A, B, C, F, G, H e I) encontravam-
-se foram dos padrões de qualidade, 
inadequadas ao consumo humano. Os 
níveis variaram de 28 a 460 NMP/
mL. Macedo et al. (2009) verificaram 
valores variando entre 6,1 NMP/mL 
e 460 NMP/mL para o mesmo tipo 
de bebida. Quaresma et al. (2009) 
observaram que 36,7 % das amostras 
analisadas apresentavam contagem 
desse micro-organismo acima dos 
valores preconizados. É importante 
ressaltar que a presença de bactérias 
entéricas nos alimentos indica além 
de processamento inadequado, multi-

Tabela 1 - Resultados das análises microbiológicas das amostras da bebida energética à base de guaraná da Amazônia.
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plicação microbiana que pode permi-
tir a produção de toxinas patogênicas 
ao homem (OPAS, 2001).

Todas as amostras apresentaram 
contaminação por Staphylococcus 

aureus, com valores variando de 102 

UFC/mL a 8,0 x 103 UFC/mL. Esses 
resultados só comprovam a falta de 
adequação ao programa de Boas 
Práticas nos estabelecimentos avalia-
dos. Apesar de não existirem padrões 
preconizados deste micro-organismo 
na legislação vigente para o alimento 
estudado, é importante destacar que 
a presença desta bactéria pode gerar 
a produção da enterotoxina estafi-
locóccica, responsável por quadros 
de gastrenterites (GERMANO & 
GERMANO, 2001). Quaresma et al. 
(2009) constataram a presença desse 
micro-organismo, com níveis de < 10 
UFC/mL à 2,2 x 105 UFC/mL. Mace-
do et al. (2009) também encontraram 
níveis variando de 1,5 x 104 NMP/mL 
a 1,6 x 104 NMP/mL.

Não houve contaminação por 
Salmonella em nenhuma amostra 
de bebida à base de guaraná, encon-
trando-se de acordo com os padrões 
em relação a esse micro-organismo, 
pois a legislação vigente determina 
que para esse tipo de alimento estar 
apto ao consumo não deve apresentar 
contaminação por Salmonella (BRA-
SIL, 2001). 

CONCLUSÃO

A partir dos resultados obtidos 
com a lista de verificação, pode-se 
observar que a maioria dos estabe-
lecimentos avaliados se enquadrou 
no Grupo 3 - RUIM (0 a 50 % dos 
itens atendidos), no que se refere ao 
programa de qualidade Boas Práticas 
de Fabricação.

Todas as amostras avaliadas apre-
sentaram alta contagem de bactérias 
aeróbias mesófilas, coliformes a 35 ºC 
e a 45 ºC, e Staphylococcus aureus, 
tornando-se assim inadequadas ao 
consumo humano.

Os resultados confirmaram a pre-
cariedade de cuidados higienicossani-
tários dos manipuladores, da estrutura 
física e dos utensílios, equipamentos 
e superfícies no preparo das bebidas, 
o que certamente influenciou negati-
vamente para os resultados obtidos.
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the Federal Technological University 
of Paraná. The paper aimed to estab-
lish the water quality of four public 
high schools from Toledo, Paraná 
state. The quality was determined by 
the physico-chemical analysis of the 
pH, electrical conductivity, turbidity, 
acidity, temperature and hardness.  
Microbiological analysis were total 
coliforms and fecal coliforms or 
thermotolerants and total coliforms. 
Both the microbiological and the 
physico-chemical found results were 
satisfactory, according to ORDI-
NANCE number 2914/GM of the 14th 
of December of 2011.

Keywords:  Potability. Quality 
parameters. Regulamentation.

INTRODUÇÃO

m sistemas de fornecimen-
to de água potável con-
trolados adequadamente, 
os testes para coliformes 

e E. coli devem ser negativos. Um 
teste positivo indica que houve uma 
falha no sistema de purificação e 
distribuição. No Brasil a PORTARIA 
Nº 2914/GM em 14 de dezembro de 
2011 estabelece os procedimentos e 
responsabilidades relativos ao contro-
le e vigilância da qualidade da água 
para consumo humano e seu padrão 
de potabilidade.

Mesmo a água tratada pode estar 
contaminada e trazer riscos à saúde 
devido a falhas no tratamento, ou per-
furações nas tubulações, assim como, 
contato com o esgoto, rachaduras, fal-
ta de tampas, limpeza e conservação 
do reservatório (SPOHR et al., 2011).

Sabendo-se que o ambiente escolar 
representa a segunda casa da criança, 
ocupando cerca de um terço do seu 
dia, faz-se necessário um acompanha-
mento e monitoramento da qualidade 
da água nas escolas, visto que uma 
baixa disponibilidade de água tratada 

RESUMO

A água é um dos elementos indispensáveis à vida, sendo uma das princi-
pais substâncias ingeridas pelo ser humano. Este trabalho apresenta análises 
realizadas nos laboratórios da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
tendo como objetivo avaliar a qualidade da água de quatro colégios da cida-
de de Toledo, estado do Paraná. A qualidade foi determinada pelas análises 
físico-químicas de pH, condutividade elétrica, turbidez, acidez, temperatura 
e dureza e pelas  análises microbiológicas de coliformes totais e coliformes 
termotolerantes. Os resultados das análises foram satisfatórios, obedecendo 
os parâmetros de qualidade da água estipulados pela PORTARIA Nº 2914/
GM de 14 de dezembro de 2011.

Palavras-chave: Potabilidade. Parâmetros de qualidade. Legislação.

ABSTRACT

Water is a of the elements indispensable to life, being a of the main sub-
stances intake by man. This study presents the results of physico-chemical and 
microbiological analysis performed of analysis performed in the laboratories of 

determinAção físico-
químicA e microbiológicA dA 
águA de colégios nA cidAde 
de toledo, pr.
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está ligada a altas taxas de mortalidade 
infantil (ALMEIDA et al., 2009).

Dessa forma, o objetivo do presente 
trabalho foi a realização de análises 
microbiológicas e físico-químicas de 
amostras de água coletadas em esco-
las de diferentes regiões da cidade de 
Toledo-PR. 

MATERIAL E MÉTODOS

Coletaram-se amostras de água 
de quatro colégios localizados em 
regiões distintas da cidade de Tole-
do- PR, para se obter dados quanto 
à qualidade de abastecimento e 
fornecimento da água utilizada para 
consumo. A empresa que fornece 
água para o município de Toledo é a 
Sanepar – Companhia de Saneamento 
do Paraná.

Análise microbiológica: as amos-
tras foram coletadas em garrafas de 
vidro com tampa, com capacidade 
para 200 mL, previamente autocla-
vadas. Foram coletados 100 mL de 
água de quatro diferentes colégios 
da cidade de Toledo-PR. Em segui-
da, as amostras foram levadas para 
o Laboratório de Microbiologia da 
Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR) para as avaliações 
microbiológicas e físico-químicas. 
A análise bacteriológica da água 
foi realizada utilizando a técnica da 
Presença e Ausência em caldo Lauryl 
Triptose. Tubos com reação presunti-
va positiva foram subsequentemente 
sujeitas a teste confirmatório em 
Caldo Verde Brilhante Lactose Bile 
e Caldo Escherichia coli. 

Análise físico-química: foram 
realizadas as análises de pH, conduti-
vidade elétrica, turbidez, temperatura, 
acidez e dureza da água. Para a reali-
zação de análises de pH, condutivida-
de elétrica e turbidez, primeiramente 
efetuou-se a limpeza e calibração dos 
equipamentos como pré-determinado 
em seus procedimentos. Deste modo 
realizou-se a leitura do pH das quatro  

amostras no pHmêtro (mPA 210).  
Efetuou-se a medição da condutivida-
de elétrica das amostras no condutívi-
metro (mCA 150). Mediu-se a turbi-
dez da água coletada no turbidímetro 
(TB 1000). A leitura da temperatura 
foi feita através de um termômetro 
comum. Acidez: titulou-se 25 mL 
NaOH 0,01 mol/L em 5 mL de cada 
amostra, calculando-se o valor da 
acidez. Dureza: pipetou-se 100 mL 
da amostra e adicionou-se 5 gotas de 
negro de eriocromo T (NET) e 5 mL 
de solução tampão pH 10. Titulou-se 
com EDTA padrão 0,01 mol/L e, por 
meio do volume gasto, calculou-se a 
dureza da água em termos da quanti-
dade de cálcio nas amostras.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A garantia de água para consu-
mo humano é questão relevante à 
saúde pública. É responsabilidade 
dos órgãos governamentais o moni-
toramento dos principais parâmetros 
analíticos relacionados à qualidade da 
água (BONFIM et al.,2007).

Todas as amostras avaliadas mi-
crobiologicamente apresentaram rea-
ção presuntiva negativa. Os resultados 
obtidos nas análises microbiológicas 
mostram que não foram detectados 
contaminantes microbiológicos nas 
amostras, assegurando a qualidade 
do abastecimento das redes públicas 
em colégios do município mediante 
esse fator.

Segundo a Portaria 2914 do minis-
tério da saúde, para a água ser consi-
derada potável não deve ser encontra-
do nenhum tipo de micro-organismo, 
seja ele do tipo coliformes totais ou 
termotolerantes.

Os resultados obtidos nas análises 
físico-químicas são representados na 
tabela 4. De acordo com estes dados, 
verifica-se a concordância dos resul-
tados obtidos nas análises com os 
parâmetros estipulados pela legislação 
vigente, que garante os padrões míni-
mos de cada metodologia realizada, 

necessários para assegurar o consumo 
da água com qualidade que não ofereça 
riscos à saúde do ser humano.  

O pH recomendável da água para 
o consumo humano deve estar na 
faixa de 6,0 a 9,5. Isto porque pH 
baixo torna a água corrosiva e águas 
com pH elevado tendem a formar in-
crustações na tubulações (BRASIL, 
PORTARIA 2914/11).

Segundo o índice de qualidade 
da água (IQA) da Agência Nacional 
de Águas (ANA), a temperatura 
influencia vários parâmetros físico-
-químicos da água, tais como  a 
tensão superficial e a viscosidade. 
Todos os corpos d’água apresentam 
variações de temperatura ao longo do 
dia e das estações do ano. 

Os resultados das análises de tur-
bidez foram satisfatórios, uma vez 
que o padrão de potabilidade para 
a turbidez da água deve ser inferior 
a 5 NTU - Unidade Nefelométrica 
de Turbidez (BRASIL, PORTARIA 
2914/11). Em nosso estudo, os va-
lores variaram de 0,13 a 0,29 NTU, 
comprovando que a água amostrada 
possui baixo conteúdo de partículas 
suspensas em seu meio, classificando-
-a como própria para o consumo.

As principais causas da turbidez da 
água são: presença de matérias sólidas 
em suspensão (silte, argila, sílica, co-
loides), matéria orgânica e inorgânica 
finamente dividida, organismos mi-
croscópicos e algas. A origem desses 
materiais pode ser o solo (quando não 
há mata ciliar); a mineração (como 
a retirada de areia ou a exploração 
de argila); as indústrias; ou o esgoto 
doméstico, lançado no manancial sem 
tratamento. O exame microscópico e 
observações in loco do manancial po-
dem ajudar a determinar as causas da 
turbidez (UNIVERSIDADE FEDE-
RAL RURAL DO RIO DE JANEIRO. 
Causas da turbidez. Disponível em: 

<www.ufrrj.br/institutos/it/de/acidentes/
turb.htm> .Acesso em: 25 de jun.2012).

A dureza resulta da presença, prin-
cipalmente, de sais alcalinos terrosos 
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Tabela 2 - Análise bacteriológica da água de colégios da cidade de Toledo – PR.

Tabela 3 - Parâmetros preconizados pelas legislações vigentes.

Tabela 4 - Resultados das análises físico-químicas.

Tabela 5 - Classificação da água quanto a dureza.
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(cálcio e magnésio), ou de outros 
metais bivalentes, em menor inten-
sidade, em teores elevados. Causa 
sabor desagradável e efeitos laxati-
vos, reduz a formação da espuma do 
sabão, aumentando o seu consumo e 
provoca incrustações nas tubulações 
e caldeiras. A tabela 5 apresenta a 
classificação das águas, em termos 
de dureza.

Com exceção da amostra 3 que 
obteve uma dureza de 27 mg/L de 
CaCO

3
,
 
classificada como água mole, 

as demais amostras de água estudadas 
caracterizam-se como água com dure-
za moderada, com baixo teor de sais 
alcalinos terrosos, sendo considerada 
água de qualidade para o consumo 
(IQA, 2012). 

Quanto à análise de condutivi-
dade elétrica as amostras de água 
analisadas, com exceção da amostra 
3, apresentam proximidade nos resul-
tados, porém, a PORTARIA 2914/11 

não estipula um  parâmetro específico 
para a condutividade elétrica na água.

CONCLUSÃO

Os resultados das análises físico-
-químicas e microbiológicas realiza-
das demonstraram que as amostras 
de água dos quatro colégios da ci-
dade de Toledo-PR estão de acordo 
com os padrões preconizados pelos 
órgãos vigentes que garantem a 
qualidade da água. Conclui-se, dessa 
forma, que as amostras estão dentro 
dos padrões de potabilidade para o 
consumo humano. 
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RESUMO

O aumento da preocupação com a vida saudável nas últimas décadas 
elevou consideravelmente a procura e o consumo de hortaliças, principal-
mente aquelas consumidas in natura, gerando a necessidade de avaliação 
da qualidade microbiológica dessas hortaliças, que são possíveis veículos 
de transmissão de doenças de origem alimentar, bem como a reeducação 
de consumidores e produtores sobre as formas adequadas de manipulação e 
higienização dos alimentos. Assim, este trabalho teve como objetivo, a ava-
liação microbiológica da alface produzida em duas hortas da cidade de Ma-

rília/SP. Os resultados evidenciaram 
que as amostras de alface analisadas, 
de ambas as hortas, não atenderam 
aos padrões para coliformes termo-
tolerantes a 45º C e aeróbios mesó-
filos dispostos na resolução RDC 
nº12/2001 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA). Es-
tes dados demonstraram que o total 
de amostras analisadas apresentou 
contagens até três vezes maiores que 
o limite estabelecido, representando 
um fator preocupante para a saúde 
pública, tendo em vista o elevado 
consumo de alface no Brasil.

Palavras-chave: Hortaliça. 
Contaminação. Saúde pública. 

ABSTRACT

The increased concern about 

healthy living increased consider-

ably in recent decades the demand 

and consumption of vegetables, espe-

cially those eaten raw, generating the 

need to evaluate the microbiological 

quality of these vegetables that are 

potential vehicles for transmission 

of foodborne diseases, as well as re-

education of consumers and produc-

ers on the proper ways of handling 

and food hygiene. Thus, the objective 

of the study microbiological evalua-

tion of lettuce produced in two gar-

dens in the city of Marilia / SP. The 

results showed that lettuce samples 

analyzed from both gardens, not 

met the standards for fecal coliform 

at 45 ° C and aerobic mesophilic 

contained in the sanitary regula-

tion from published by the Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA). These data demonstrated 

that all the samples had counts up 

to three times larger than the limit, 

representing a concern for public 

health, given the high consumption 

of lettuce in Brazil.

Keywords: Vegetables. 
Contamination. Public health.
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INTRODUÇÃO

aumento da preocupação 
com a vida saudável nas 
últimas décadas elevou 
consideravelmente a pro-

cura e o consumo de hortaliças, 
principalmente aquelas consumidas 
in natura, gerando a necessidade 
de avaliação da qualidade micro-
biológica dessas hortaliças que são 
possíveis veículos de transmissão de 
doenças de origem alimentar, bem 
como a reeducação de consumidores 
e produtores sobre as adequadas for-
mas de manipulação e higienização 
dos alimentos. 

As hortaliças apresentam mi-
crobiota natural que provém do 
ambiente, sendo influenciadas pela 
estrutura da planta, técnicas de cul-
tivo, transporte e armazenamento 
(PACHECO et al., 2002; ROSA e 
CARVALHO, 2000). Por essa razão 
deve-se salientar a importância das 
técnicas adequadas de cultivo, uso 
de esterco animal compostado, água 
de qualidade comprovada, transporte 
e armazenamento sob temperaturas 
ideais para o controle de micro-orga-
nismos e que garantam a qualidade 
mínima das hortaliças.

A produção de hortaliças de qua-
lidade já é bastante difundida entre 
os grandes produtores, no entanto os 
pequenos produtores ainda produzem 
suas hortaliças de maneira rudimen-
tar, com uso de pouco ou nenhum 
aparato tecnológico, podendo assim 
representar fonte importante na trans-
missão e contaminação pela micro-
biota proveniente do trato intestinal 
(BOLIVAR SOARES, 2005).

As doenças de origem alimentar 
estão se tornando comuns, devido 
ao consumo dos alimentos que não 
possuem qualidade microbiológica 
atestada (CENTERS FOR DISEASE 
CONTROL AND PREVENTION, 
2004) e embora seja evidente esse 
aumento vertiginoso, os trabalhos 

O

de avaliação de qualidade das hor-
taliças ainda no ambiente de cultivo 
são poucos (SIMÕES et al, 2001; 
TAKAYANAGUI, 2000), eviden-
ciando a necessidade de novos estu-
dos que alertem a população e órgãos 
fiscalizadores sobre a real situação 
da hortas no Brasil, como já foi 
comprovado em algumas pesquisas  
realizadas e que constataram o alto 
grau de contaminação das hortali-
ças por coliformes termotolerantes 
(TAKAYANAGUI et al., 2001).

A alface (Lactuca sativa L.) é a 
hortaliça folhosa mais comerciali-
zada no Brasil, sendo considerada 
uma cultura hor tícola de grande 
consumo. Devido ao seu baixo valor 
calórico qualifica-se para diversas 
dietas, o que favorece grandemente 
o seu consumo de uma maneira ge-
ral, constituindo-se em componente 
imprescindível das saladas dos bra-
sileiros (FERNANDES et al., 2002). 
É uma planta de região temperada 
sendo sua produtividade afetada por 
altas temperaturas e luminosidade 
(LÉDO et al., 2000). No seu cultivo 
permanece sempre em contato com 
o solo e suas folhas constituem a 
parte comestível, apresentando-se 
imbricadas e de superfície irregular, 
oferecendo condições para retenção 
e sobrevivência de micro-organismos 
nelas depositados (SOUTO, 2005).

Estudo realizado por Guimarães 
et al. (2003), em alfaces comercia-
lizadas no município de Lavras/
MG constatou elevada contagem de 
coliformes termotolerantes e totais 
em todas as amostras, variando de 
8,6x105 a 3,2x105 UFC de acordo 
com o estabelecimento. Já Souto 
(2005), encontrou uma alta contami-
nação por coliformes termotoleran-
tes, acima do limite estabelecido pela 
ANVISA (Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária) em sua Resolução 
RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001, 
normas técnicas sobre os padrões 
microbiológicos para alimentos, que 
é de 2x102 NMP/g. 

Sendo assim, o objetivo do pre-
sente trabalho foi estudar a qualidade 
microbiológica da alface cultivada 
nas hortas da cidade de Marília/SP.

MATERIAL E MÉTODOS

A coleta das amostras foi realizada 
no mês de março de 2009 em duas 
hortas da cidade de Marília/SP, sendo 
uma comunitária (Horta A) e outra de 
comercialização em supermercado e 
bairro (Horta B).

Foi realizada uma coleta aleatória 
representativa do total de canteiros, 
considerando-se como unidade amos-
tral o pé de alface. As amostras foram 
acondicionadas individualmente em 
sacos plásticos de primeiro uso, sem 
contato manual com as folhas e foram 
transportados para o Laboratório de 
Microbiologia da FATEC – Faculda-
de de Tecnologia em Alimentos de 
Marília - SP.

Análise microbiológica das hortaliças
Foram realizadas as análises mi-

crobiológicas em duplicata para a 
estimativa do Número Mais Provável 
(NMP) de coliformes termotolerantes 
45°C, coliformes totais e contagem de 
aeróbios mesófilos por semeadura em 
profundidade em meio PCA (Plate 
Count Agar), utilizando a metodolo-
gia tradicional descrita por Silva et 
al. (2007). 

Preparo das amostras
As amostras foram picadas e 

homogeneizadas, retirando-se uma 
alíquota de 50g para 450mL de água 
peptonada 0,1%, obtendo-se a dilui-
ção 10-1. A partir dessa diluição foram 
realizadas diluições em série até a 
obtenção da diluição 10-6.

Quantificação de coliformes
termotolerantes e totais
A quantificação de coliformes 

termotolerantes e totais foi realizada 
através do Número Mais Provável 
(NMP), método clássico de fermen-
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tação da lactose, como descrito por 
Silva et al. (2007). 

Contagem de micro-organismos 

aeróbios mesófilos em placas

Para a contagem de micro-organis-
mos aeróbios mesófilos utilizou-se o 
método de semeadura em profundida-
de. Selecionaram-se as diluições 10-4, 
10-5 e 10-6, das quais foram retiradas 
alíquotas de 0,01mL, 0,1mL e 1mL e 
em seguida inoculadas em placas de 
Petri contendo o meio Plate Count 
Agar (PCA).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Coliformes Totais
Os resultados da tabela 1 mostram 

que a concentração média de colifor-
mes totais nas hortaliças variou entre 
as hortas A e B de 4,7 x102 NMP/g 
a 7,8x102 NMP /g, respectivamente. 
Embora não haja padrão na legislação 
para níveis de coliformes totais em 
hortaliças, a análise de tais micro-
-organismos evidenciou uma conta-
gem elevada.

Os resultados obtidos neste estudo 
corroboram com os dados obtidos por 
Souto (2005), cujas análises revela-
ram uma alta contagem de coliformes 
totais, variando de 1,30 x 106 a 1,86 x 
106 NMP/g, bem como estudo realiza-
do por Almeida (2006), que detectou 
a presença de tais micro-organismos 
variando de 102 a 106 NMP/g. 

Tais resultados podem ser indi-
cativos de más condições higiênicas 
e chamam atenção para os possíveis 
riscos à saúde pública, uma vez que 
este grupo de bactérias, apesar de não 
causar doenças, também habita o in-
testino de animais mamíferos, inclu-
sive o homem, podendo indicar uma 
possível contaminação das hortaliças 
com bactérias entéricas patogênicas 
(SANTANA et. al., 2006; BARROS 
et al., 1999 apud SOUTO, 2005).

Coliformes Termotolerantes
Como garantia de segurança de 

hortaliças in natura a Resolução RDC 

nº. 12 da ANVISA estabelece como 
padrão, a concentração máxima de 
coliformes termotolerantes de 2x102 
NMP/g. A contagem de tais micro-
-organismos variou entre as hortas 
A e B de 4,7 x102 a 7,8x102 NMP/g 
(Figura 1).

Estes dados evidenciam que o total 
de amostras analisadas encontrou-se 
em desacordo com a legislação, com 
contagens até três vezes maiores que 
o padrão permitido (Figura 2).

Diferentes estudos realizados 
por Guimarães et al., (2003), Souto 
(2005) e Takayanagui  et al. (2000), 
indicaram contagens elevadas  de  
coliformes termotolerantes, sendo os 
resultados semelhantes aos obtidos 
nessa pesquisa, com contagem mui-
to acima do padrão permitido pela 
legislação.

As condições das hortas avaliadas 
provavelmente favorecem a conta-
minação das hortaliças, uma vez que 
foram observados animais domésticos 
nas proximidades das hortas, além de 
outros fatores importantes como o uso 
de adubo orgânico não tratado nas 
hortaliças, e o declive acentuado das 
hortas aumentando a possibilidade de 
contaminação (SOUTO, 2005).

A água utilizada na irrigação da 
horta A não é considerada veículo de 
coliformes de origem fecal, pois em 
estudo realizado por Oliveira et al. 
(2009), não foi detectada a presença 
de tais micro-organismos. Já para a 
horta B a água pode estar associada 
à veiculação destes, sendo que em 
estudo realizado pela mesma autora 
foram encontrados coliformes ter-
motolerantes na ordem de 5,07x10-3 
NMP/mL.

A estrutura da alface pode ter 
favorecido a retenção de esterco e 
outros possíveis contaminantes ou até 
mesmo do solo, que contribuíram para 
a alta concentração fecal evidenciada 
na alface das hortas. Essas afirmações 
estão em acordo com as descritas por 
Santana et. al. (2006), segundo as 
quais folhas imbricadas, úmidas e de 

superfície irregular oferecem melho-
res condições para sobrevivência de 
bactérias nelas depositadas.

Micro-organismos aeróbios mesófilos
A legislação não prevê limites 

para a contagem de aeróbios me-
sófilos em hortaliças in natura, 
portanto utilizou-se a recomendação 
de Morton (2001), para contagem 
de bactérias aeróbias mesófilas em 
vegetais congelados e similares, com 
valores máximos de 105 - 106 UFC/g. 
Como parâmetro para o estudo, foi 
estabelecida a contagem de até 106 
UFC/g, pois na literatura existem ci-
tações de que alimentos que apresen-
tam contagem acima deste valor de 
micro-organismos aeróbios mesófilos 
começam a apresentar sinais de dete-
rioração (FRANCO; LANDGRAF, 
2008; MORTON, 2001).

A contagem de aeróbios mesófilos 
revelou contagem acima do padrão 
utilizado para o estudo, variando entre 
as hortas A e B de 6,38 x 107 UFC/g à 
2,64 x 106UFC/g (Figura 3). 

Estes valores são semelhantes aos 
obtidos por Paula et al. (2003), ao 
investigarem níveis de mesófilos em 
alfaces de restaurantes de Niterói, RJ, 
por Souto (2005), em investigação 
realizada em alface produzida no 
município de Lagoa Seca – Paraíba e 
Palú et al. (2002), em estudo realizado 
em hortaliças frescas, cujo resultados 
encontrados variavam entre 2,0 x 105 
e 2,7 x 107 UFC/g .

Segundo Franco e Landgraf 
(2008), o número elevado de bacté-
rias aeróbias mesófilas (≥106) indica 
que o alimento é impróprio para 
o consumo, uma vez que todas as 
bactérias patogênicas são mesófilas. 
Os valores obtidos na pesquisa, por-
tanto, podem ser indicativo da falta 
de asseio dos produtores quanto aos 
hábitos adequados de higiene pessoal, 
retenção de esterco, outros possíveis 
contaminantes e até mesmo o solo, 
como descrito anteriormente, não po-
dendo deixar de citar a desinformação 
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Tabela 1 - Resultados da análise microbiológica de amostras de alface (Lactuca sativa L.) produzidas em duas hortas da cidade de Marília/SP.

Figura 1 – Comparação dos resultados obtidos na análise de coliformes termotolerantes com o máximo permitido pela Legislação RDC nº 12.

Figura 2 – Percentual de amostras em acordo ou desacordo com a legislação RDC nº 12.

Figura 3 – Valores de aeróbios mesófilos em alface produzida em duas hortas do município de Marília – SP.
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sobre as adequadas formas de cultivo. 
Tais informações estão coerentes com 
as descritas por Siqueira (1995), que 
afirma que a presença desse grupo de 
micro-organismo nos alimentos se 
apresenta como um ótimo indicador 
da qualidade dos mesmos, uma vez 
que nos permite inferir sobre o nível 
de contaminação da matéria-prima, se 
a limpeza e desinfecção do material 
são adequadas e se a higiene se faz 
presente na produção.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos neste estudo 
permitem afirmar que a alface de am-
bas as hortas avaliadas apresentaram 
elevados índices de contaminação 
microbiológica, não atendendo o 
padrão recomendado pela legislação 
em vigor, sendo este um fator preocu-
pante para a saúde pública, devido ao 
elevado consumo de alface no Brasil. 
Estes dados podem ser consequência 
da falta de cuidado com hábitos ade-
quados de higiene pessoal dos mani-
puladores, da lavagem das hortaliças 
com água contaminada, bem como da 
utilização de esterco sem tratamento 
prévio para remoção e inativação 
de patógenos, pois no estudo não 
foi possível identificar qual a causa 
da contaminação. Sugere-se então 
a orientação dos produtores quanto 
à importância da implantação das 
Boas Práticas de Fabricação (BPF), 
visando não somente a qualidade das 
hortaliças, mas também a segurança 
alimentar.
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RESUMO

As condições higienicossanitárias na comercialização de carnes nem sempre 
estão inseridas dentro dos padrões adequados exigidos pela legislação vigente 
para garantir a qualidade dos produtos e a saúde dos consumidores. Embora 
os supermercados sejam o principal local de comercialização deste tipo de 
produto no Brasil, necessita-se de mais pesquisas em relação aos aspectos 
sanitários. As carnes são importantes veículos de micro-organismos como 
Staphylococcus aureus, Salmonella spp. e Escherichia coli, de relevância 
como causadores de doenças alimentares. Estas enfermidades são responsá-

veis por uma parcela significativa da 
morbidade e mortalidade que acomete 
indivíduos. Portanto, deve haver uma 
fiscalização intensa sobre estes pro-
dutos desde a produção até a sua dis-
tribuição ao consumidor, garantindo 
o fornecimento de alimento seguro e 
saudável à população. Devem-se levar 
em consideração aspectos abordados 
deste estudo, como a higiene do 
manipulador, dos equipamentos, do 
local de manipulação e armazena-
mento, pois são importantes fontes de 
contaminação da matéria prima que 
fornece aminoácidos essenciais para 
o ser humano. O presente artigo teve 
o objetivo de demonstrar como alguns 
desses estabelecimentos do município 
de Niterói/RJ vêm comercializando 
suas carnes, no que tange à manipu-
lação e conservação dos alimentos, a 
fim de identificar possíveis riscos à 
saúde coletiva.

Palavras-chave: Higiene. Carne. 
Supermercados. Saúde coletiva.

ABSTRACT

The hygienic-sanitary conditions 

of meat marketed are not always 

included within the appropriate stan-

dard required by law (BRASIL, 2004) 

to ensure product quality and con-

sumer health. Although supermarkets 

are the primary place of marketing of 

this type of animal products in Brazil, 

should be studied about the health 

aspects. The meats are important 

vehicles of Staphylococcus aureus, 

Salmonella spp. and Escherichia coli, 

of relevance to cause foodborne dis-

ease. These diseases are responsible 

for a significant portion of morbid-

ity and mortality of individuals. So 

there must be an intense scrutiny on 

these products from production to 

final distribution to the consumer, 

ensuring safe and health food of the 

population. It should be taken into 

account points raised in this study, as 

the handler hygiene, equipment, site 

condições 
higienicossAnitáriAs de 
cArnes comerciAlizAdAs 
em supermercAdos no 
município de niterói, rj.
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de Niterói – RJ. A avaliação consistiu 
num estudo descritivo observacional, 
onde as visitas foram realizadas em 
cada estabelecimento duas vezes por 
semana no início da tarde, nas quais 
foram verificadas as condições de 
comercialização (limpeza do local, 
organização dos produtos nos balcões 
e ilhas), tipos de carnes disponíveis 
para a venda (a granel, em bandejas, 
cortes especiais embalados a vácuo, 
salgados), paramentação dos manipu-
ladores e a temperatura dos balcões 
frigoríficos através dos termômetros 
dos próprios. Foi determinado um to-
tal de dez supermercados, nomeados 
da letra A a J, para a realização das 
observações, sendo que um destes 
fechou para reformas antes do segun-
do dia de coleta de dados, restando, 
portanto, nove estabelecimentos para 
o prosseguimento do trabalho.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em 33% dos estabelecimentos 
não estavam sendo comercializadas 
carnes a granel. No segundo dia de 
observação não havia carnes em 
bandejas no supermercado H. Foi 
observada a venda a varejo de carne 
moída no supermercado C (Figura 1). 
Com exceção do J todos os demais su-
permercados apresentaram as carnes 
embaladas a vácuo sem refrigeração 
alguma e, no caso do H, dispostas 
sobre uma mesa de compensado. Os 
salgados estavam descobertos em 
todos os estabelecimentos visitados, 
o que representa um problema para a 
saúde do consumidor uma vez que es-
tes produtos estão expostos às pragas.

As temperaturas monitoradas 
estavam em conformidade com o pre-
visto na Resolução nº. 10 (BRASIL, 
1984), porém na segunda e terceira 
semana os hambúrgueres estavam 
completamente descongelados no 
supermercado B (Figura 2), indicando 
que este estabelecimento deve desli-
gar os freezers durante a noite a fim 
de economizar energia; prática que 

As Boas Práticas de Fabricação 
são práticas de higiene que devem 
ser implementadas para o correto 
manuseio dos alimentos, e abrangem 
desde a escolha e compra dos pro-
dutos a serem utilizados no preparo 
do alimento até a venda para o con-
sumidor, com o objetivo de evitar a 
ocorrência de doenças por ingestão 
de alimentos contaminados. Um dos 
cuidados a serem tomados envolve a 
higiene e desinfecção rigorosa dos 
utensílios e equipamentos utilizados 
e do manipulador, a fim de evitar a 
contaminação cruzada através deles 
(BRASIL, 1997a; BRASIL, 1997b; 
VALENTE, 2001).

Outro fator importante a ser ob-
servado na conservação das carnes 
é o binômio tempo-temperatura, 
uma vez que os micro-organismos 
têm crescimento favorecido quando 
em temperaturas entre 5ºC e 65ºC, 
sendo esta denominada zona de pe-
rigo (PROENÇA, 1996). O homem 
constitui um importante veículo de 
contaminação de micro-organismos, 
patogênicos ou não (VERGARA et 
al., 2000). Ele pode ser contaminante, 
em situações eventuais, quando aco-
metido de processos infecciosos, em 
períodos de convalescença ou como 
portador assintomático (FRANCO; 
LANDGRAF, 2006). 

Por isso é tão importante adota-
rem-se medidas de adequação da área 
física, condições de trabalho, capa-
citação dos manipuladores, cumpri-
mentos das boas práticas diminuindo 
assim as chances de contaminação e 
visando obter a qualidade higienicos-
sanitária pretendida dos alimentos 
comercializados.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada durante o 
período de 04 de maio a 25 de maio 
de 2009. Os supermercados foram 
escolhidos de forma randômica, desde 
que localizados nas regiões próximas 
ao Centro e de Icaraí, do município 

handling and storage because they 

are important sources of contamina-

tion of raw material that provides 

essential amino acids for the human 

being. This article aims to show how 

some of these establishments in the 

city of Niterói/RJ are selling their 

meat, when it comes to handling and 

storage of foodstuffs in order to iden-

tify possible risks to public health.

Keywords: Hygiene. Meat. 
Supermarket. Public health.

INTRODUÇÃO

segurança alimentar aborda 
diversos temas e dentro 
dele um elemento impor-
tante seria considerar a 

condição do alimento seguro, o que 
é um desafio atual e visa à oferta de 
alimentos livres de agentes que po-
dem por em risco a saúde do consu-
midor. Visto que a carne constitui um 
excelente meio para a multiplicação 
de micro-organismos devido as suas 
características intrínsecas como com-
posição química, elevada atividade de 
água e pH próximo à neutralidade, 
podendo ser responsável pela trans-
missão de doenças para o homem 
através de bactérias patogênicas; a 
questão deve ser analisada ao longo 
de toda a cadeia alimentar.

Assim, a fiscalização da qualidade 
dos alimentos deve ser feita não só no 
produto final, mas em todas as etapas 
da produção, desde o abate, passan-
do pelo transporte, armazenamento 
e processamento, até a distribuição 
final ao consumidor. As condições hi-
gienicossanitárias do ambiente e ma-
nipulador do alimento, a temperatura 
de armazenagem, a higiene e conser-
vação dos utensílios e equipamentos 
são pontos críticos e de risco para a 
qualidade da carne, embora estes pré-
-requisitos não sejam observados em 
muitos pontos de comercialização. 

A
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Figura 1 - Balcão de carne a granel no 
supermercado C, mostrando a venda incor-
reta de carne já moída, que exposta aumenta 
o risco de contaminação, no dia 04/05/2009.

Figura 2 - Hambúrguer descongelado, 
encontrado no supermercado B, no dia 
18/05/2009

Figura 3 - No supermercado F, salsicha 
em contato direto com gelo, não estando 
embalada, no dia 11/05/2009.

também deve ser realizada no I, onde 
encontrou-se igualmente este produto 
descongelado, além de carnes em 
estado de deterioração e com aspecto 
repugnante.

O estabelecimento A não apresen-
tava termômetro nos balcões, o que 
contraria o exigido na legislação. O 
supermercado C também vai de en-
contro ao referido na legislação, pois 
o termômetro do balcão de carnes a 
granel não estava em local visível; 
da mesma forma, o supermercado I 
estava com dois termômetros com 
defeito, e em uma dessas câmaras a 
temperatura percebida pelos obser-
vadores se encontrava muito acima 
do permitido, pois aparentemente o 
frigorífico estava desligado. 

As condições encontradas em 
alguns estabelecimentos foram mui-
to ruins, em 66% dos observados os 
balcões estavam desorganizados, o 
que dificulta a passagem do frio e 
prejudica a conservação dos produtos. 

No estabelecimento E, além da 
desorganização os vidros do balcão 
de carne a granel estavam quebrados 
e a higiene das câmaras era péssima, 
e ainda foram encontradas carnes em 
estado de deterioração. 

No supermercado F havia embala-
gens rompidas e produtos embutidos 
em contato com gelo apresentando 
sujidades (Figura 3). Também foi 
encontrada falta de limpeza no B, bem 
como carnes com embalagens viola-
das e dispostas de forma desorganiza-
da. Na segunda semana observou-se a 
realização de lavagem das ilhas do F, 
e na última havia uma melhora signi-
ficativa da organização e limpeza do 
local. Os manipuladores de 78% dos 
estabelecimentos operavam sem luvas 
e máscaras durante todo o período de 
observação. 

No I havia manipuladores com 
adornos (brincos, anéis e relógios). 
No C observou-se um funcionário que 
trabalhava de sandálias de borracha. 
No F, os manipuladores não usavam 
gorros, luvas ou máscaras, e alguns 

nem botas utilizavam. Na primeira 
semana foi observado no supermerca-
do G e no H funcionários sem gorro, 
máscara, luvas ou jaleco. 

De todos os supermercados avalia-
dos somente o J estava em perfeitas 
condições de higiene, temperatura, 
organização e paramentação dos 
funcionários.

CONCLUSÃO

Embora grande parte do comércio 
de produtos alimentícios seja prove-
niente dos supermercados ainda são 
poucas as informações encontradas 
sobre a questão. Os dados obtidos no 
decorrer da pesquisa demonstraram 
que, apesar da grande preocupação 
em torno das doenças transmitidas 
por alimentos, os estabelecimentos 
não estão cumprindo todas as normas 
previstas para a correta comercializa-
ção de produtos de origem animal. 

Inúmeras irregularidades que po-
deriam ser corrigidas de forma sim-
ples são ignoradas por grande parte 
dos estabelecimentos visitados, sendo 
que esporadicamente estavam dentro 
dos padrões em algum aspecto, mas 
em nenhuma das visitas todos os parâ-
metros avaliados foram encontrados. 

É importante salientar que, mesmo 
supermercados em regiões de médio 
a elevado poder aquisitivo, como é 
o caso dos observados no presente 
estudo, parecem estar utilizando da 
prática de economia de energia atra-
vés do desligamento dos equipamen-
tos mantenedores da cadeia de frio 
durante a noite, fato que acarreta em 
enormes prejuízos para a qualidade 
dos produtos e, consequentemente 
para a saúde dos consumidores, bem 
como gera desperdícios em decor-
rência da deterioração das carnes 
acondicionadas de forma errônea. 
De acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor, no seu artigo n° 18 
(BRASIL, 1990), é igual a responsa-
bilidade do fornecedor imediato, e a 
do produtor, já que as boas praticas 
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de manipulação deverão dar conti-
nuidade à cadeia produtiva a fim de 
fornecer o alimento seguro. Para tal é 
necessário que haja uma fiscalização 
efetiva da Vigilância Sanitária (VISA) 
com aplicações de rigorosas sanções 
em caso de irregularidades por parte 
dos estabelecimentos em questão; 
outra necessidade é a presença de 
um responsável técnico dentro dos 
supermercados que seja capacitado 
para implementar nestes locais as 
Boas Práticas de Fabricação. 

Os hábitos alimentares estão em 
crescentes mudanças, dentro das 
quais o consumidor se torna cada 
vez mais exigente em relação aos 
alimentos. A palavra de ordem é 
alimento seguro, logo, a oferta de 
alimentos isentos de micro-orga-
nismos que possam por em risco a 
saúde do consumidor assumiu uma 
grande relevância em saúde pública. 
Portanto, na prevenção das doenças 
alimentares é indispensável a reali-
zação de programas de treinamento 
que proporcionem a capacitação e a 
conscientização dos manipuladores 
de alimentos, levando-os a exercer 
seu trabalho com responsabilidade e 
ética, beneficiando o consumidor que 
terá em sua mesa alimentos inócuos e 
de melhor qualidade. 

E ainda, faz-se necessária a reali-
zação de campanhas educativas para 
a população alertando para os riscos 
de se consumir carnes em condições 

inadequadas de beneficiamento/ar-
mazenamento.

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério da Agricultura da Pecuária 
e do Abastecimento/ Ministério da Saúde. 
Dispõe sobre instruções para conservação 
nas fases de transporte, comercialização 
e consumo dos alimentos perecíveis, 
industrializados ou beneficiados, acondi-
cionados em embalagens. Resolução 
nº. 10, de 31 de julho de 1984. Brasília, 
1984.

BRASIL.. Ministério da Agricultura Pesca e do 
Abastecimento. Aprova o Regulamento Téc-
nico sobre as Condições Higiênico-Sanitárias 
e de Boas Práticas de Fabricação para Estabe-
lecimentos Produtores/Industrializadores de 
Alimentos. Portaria nº. 368, de 04 de 
setembro de 1997. Brasília, 1997b

BRASIL.. Congresso Nacional. Dispõe sobre a 
Proteção do Consumidor e dá outras Provi-
dências. Lei nº 8078, de 11 de setembro 
de 1990. Brasília. 1990

BRASIL.. Ministério da Saúde. Secretaria da 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 
Aprova o Regulamento Técnico sobre as 
Condições Higiênico-Sanitárias e de Boas 
Práticas de Fabricação para Estabelecimentos 
Produtores/Industrializadores de Alimentos. 
Portaria nº. 326, de 30 de julho de 1997. 
Brasília, 1997a.

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária. ANVISA. Diretoria 
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Dispõe sobre o Regulamento Téc-

nico de Boas Práticas para Serviços de Ali-
mentação. Resolução RDC nº. 216, 
de 15 de setembro de 2004. Brasília, 2004.

FRANCO, B. D. G. M.; LANDGRAF, M. Micro-
biologia dos Alimentos. São Paulo: 
Livraria Atheneu, 2008.

PORTE, A. et al. Monitoramento de carnes e 
derivados expostos à venda em supermer-
cados sulfluminenses. Saúde Revista 
5(9), 39-46, 2003. Disponível em: http://
www.unimep.br/phpg/editora/revistaspdf/
saude09art05.pdf. Acesso em 28 maio 2009

PROENÇA, R. P. C. Aspectos organiza-
cionais e inovação tecnológica 
em processos de transferência 
tecnológica: Uma abordagem 
antropotecnológica no setor de 
alimentação coletiva. Florianópolis: 
UFSC, 1996. Tese (Doutorado em Engenharia 
de Produção) Disponível em: <http://www.
eps.ufsc.br/teses96/proenca/cap3/capitulo3.
htm>. Acesso em: 27 maio 2009.

VALENTE, D. Avaliação higiênico-
-sanitária e físico-estrutural dos 
supermercados de Ribeirão 
Preto, SP. Ribeirão Preto: USP, 2001. 
Dissertação (Mestrado em Ciências Médicas) 
– USP, 2001 Disponível em: <http://www.
ribeiraopreto.sp.gov.br/ssaude/principal/
acervo/Dissertacao-Mestrado.pdf>. Acesso 
em: 27 maio 2009.

VERGARA et al. Evalución de la eficácia de los 
cursos de formación sanitária dirigidos  a los 
manipuladores de alimentos del área sanitária 
de Gandia, Valencia. Rev. Española de 
Salud Pública. Madrid, v. 74, n. 3, mai./
jun. 2000. v

LABORATÓRIO NACIONAL DE NANOTECNOLOGIA.

O Laboratório Nacional de Nanotecnologia (LNNano) integra o Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais 
(CNPEM), que é supervisionado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI).

Com o objetivo de divulgar as potencialidades da técnica de microscopia eletrônica de transmissão e aprimorar 
a formação de atuais e futuros usuários, o Laboratório tem patrocinado aulas e cursos a estudantes de graduação 
e pós-graduação e a pesquisadores das áreas de Ciência de Materiais, Física e Química (principalmente os 
que já possuem experiência em microscopia). (Mais informações:  http://lnnano.cnpem.br/cursomicroscopia)



99

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 224/225 – setembro/outubro de 2013

RESUMO

As carnes são excelentes fontes de proteínas de alta qualidade, vitaminas 
do complexo B (tiamina, riboflavina, niacina, biotina, ácido pantotênico, vita-
minas B6 e B12), minerais (fósforo, sódio, magnésio, potássio, ferro e zinco) 
e ácidos graxos essenciais. Carne moída é o produto cárneo obtido a partir 

da moagem de massas musculares de 
carcaças de bovinos ou búfalos, segui-
do de imediato resfriamento ou con-
gelamento. O objetivo deste trabalho 
foi avaliar a qualidade microbiológica 
e parasitológica da carne moída co-
mercializada nos principais açougues 
de feiras e supermercados de São 
Luís-Maranhão. Foram obtidas 17 
amostras de carne bovina de primeira, 
previamente moídas e mantidas em 
bandeja de inox e balcões refrigera-
dos, no período de janeiro a abril de 
2011 em estabelecimentos comerciais 
varejistas, localizados em diferentes 
regiões da cidade de São Luís- MA. 
As amostras foram submetidas à 
quantificação de coliformes totais e 
coliformes termotolerantes (técnica 
dos tubos múltiplos), pesquisa de 
Salmonella spp., Staphylococcus co-
agulase positivo, bolores e leveduras 
e parasitas (helmintos e protozoários) 
pelo método de Hoffman com alte-
rações. As análises microbiológicas 
revelaram, nas amostras de carne 
moída comercializadas em açougues 
de feiras, NMP/g de coliformes totais 
e termotolerantes, variando entre 240 
e acima de 2.400 e para as amostras 
de carne moída comercializadas em 
açougues de supermercados, NMP/g 
de coliformes totais e termotoleran-
tes, variando entre 240 e 1.100. Tais 
achados podem sugerir a existência de 
condições inadequadas de manipula-
ção e de refrigeração, bem como da 
limpeza e sanitização dos utensílios, 
superfícies e demais equipamentos 
que entram em contato com o pro-
duto, sobretudo no momento do seu 
processamento.

Palavras-chave: Carne bovina. 
Varejo. Helmintos. Coliformes. 
Salmonella spp. 
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Meats are excellent sources of high 

quality proteins, complex B vitamins 
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pantothenic acid, B6 and B12 vita-

mins), minerals (phosphorus, sodium, 

magnesium, potassium, iron and zinc), 

as well as essential acid fats. Ground 

meat is the meat product obtained 

from grinding the muscle masses of the 

bovine or buffalo carcasses, immedi-

ately followed by chilling or freezing. 

The aim of this work was to evaluate 

the microbiologic and parasitologic 

quality of commercialised ground 

meat in the main butcher shops at 

the free markets and supermarkets 

of São Luís, Maranhão State. Each 

purchase contained 17 (seventeen) 

first grade, previously ground meat 

samples which were maintained on 

inox trays in chilled store counters of 

commercial retail establishments, in 

the period from January to April, 2011, 

localized in different areas of São Luís 

City, Maranhão State. Quantification 

of total coliforms and thermotolerant 

coliforms (multiple tube technique) 

were performed, as well as research 

of Salmonella spp., positive Staphy-

lococcus coagulase, molds and yeasts 

and parasites (helminths and protozo-

ans) through the method of Hoffman 

with alterations. The microbiologic 

analysis revealed in the samples of 

commercialised ground meat from 

butcher shops at free markets, NMP/g 

of total and thermotolerant coliforms, 

varying between 240 and above of 

2,400, and in the samples of com-

mercialised ground meat from butcher 

shops in supermarkets, NMP/g of 

total and thermotolerant coliforms, 

varying between 240 and 1,100. 

These findings may suggest the ex-

istence of inadequate conditions of 

manipulation and refrigeration, as 

well as cleaning and sanitizing of the 

utensils, surfaces and all other equip-

ments that enter into contact with the 

product, especially at the moment of 

its preparation. 

Keywords: Meat. Retail. Helminths. 
Totals coliform and thermotolerants. 
Salmonella spp.

INTRODUÇÃO

s carnes são excelentes 
fontes de proteínas de 
alta qualidade, vitaminas 
do complexo B (tiamina, 

riboflavina, niacina, biotina, ácido 
pantotênico, vitaminas B6 e B12), 
minerais (fósforo, sódio, magnésio, 
potássio, ferro e zinco), ácidos gra-
xos essenciais (LAWRIE, 2005).

A carne moída é o produto cár-
neo obtido a partir da moagem de 
massas musculares de carcaças de 
bovinos ou búfalos, seguido de ime-
diato resfriamento ou congelamento 
(BRASIL, 2003). 

Estima-se que milhões de pes-
soas em todo o mundo sejam aco-
metidas por doenças de origem 
alimentar, representando um im-
portante problema de saúde pú-
blica (NOLLA; CANTOS, 2005; 
KÃFERTEIN et al., 1997). Alguns 
fatores relacionados são o consumo 
de refeições fora do domicílio, o 
desenvolvimento econômico, a glo-
balização do comércio de alimentos, 
a intensificação da urbanização, a 
preferência por alimentos prontos 
ou semi prontos e as modificações 
dos hábitos alimentares dos con-
sumidores (AKUTSU et al., 2005; 
ORLANDI et al., 2002).

Até o presente momento foram 
caracterizadas três cepas de Escheri-

chia coli O157:H7 isoladas de fezes 
de pacientes no Estado de São Paulo, 
pelo Instituto Adolfo Lutz (IAL). A 
primeira cepa fora isolada em 1990 
de um paciente com 18 anos que 
apresentava Síndrome da Imuno-
deficiência Adquirida (AIDS). As 
outras duas cepas foram isolados de 
paciente com 4 anos de idade, do sexo 
feminino com diarreia sanguinolenta 
e de um adulto com diarreia severa, 
respectivamente. Estes dois últimos 
pacientes estavam hospitalizados em 
Campinas, SP, em junho e julho de 
2001 (IRINO et al., 2002). Embora 

haja o registro desses isolamentos e de 
casos de síndrome urêmica hemorrá-
gica (HUS) no Brasil (CENTRO DE 
VIGILÃNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
2010), até o momento não há des-
crição na bibliografia científica do 
isolamento da E. coli O157:H7 em 
carne moída ou demais produtos 
alimentícios no Brasil. 

A introdução de Salmonella spp. 
na cadeia de produção de animais de 
criação pode ocorrer através de outros 
animais infectados, animais silves-
tres, água e ração, e sua permanência 
depende das condições ambientais. 
Nos animais abatidos, a contaminação 
de carcaças com material intestinal/
fecal é a principal causa de infec-
ções humanas de origem alimentar 
(PLYM-FORSHELL; WIERUP, 
2006). Os dados de prevalência de 
Salmonella spp. em carne bovina são 
bastante variáveis, dependendo de 
uma série de fatores, tais como condi-
ções climáticas, forma de manejo do 
gado, condições de abate e condições 
de armazenamento das carcaças. Em 
carne bovina moída, a prevalência de 
Salmonella spp. pode variar de 0,4 a 
4 % (RHOADES; DUFFY; KOUT-
SOUMANIS, 2009). 

Uma doença de origem alimentar 
frequentemente relacionada ao consu-
mo de carnes e animais abatidos sem 
inspeção é a helmintíase considerada 
um grave problema de saúde pública 
conhecida como complexo teníase-
-cisticercose (NEVES, 2010). Em 
pesquisa realizada em abatedouros 
municipais inspecionados em Sabáu-
dia, no Estado do Paraná, constatou-
-se que, de 789 bovinos abatidos, 
36 (9,3 %) estavam infectados. Tais 
resultados podem ser atribuídos ao 
tipo de criação extensiva utilizada 
para a pecuária, na qual os bovinos 
têm acesso aos pastos e mananciais 
aquáticos que podem ter sido conta-
minados por ovos da Taenia saginata, 

infectando os animais (FALAVIGNA-
-GUILHERME et al., 2006). 

A
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A carne moída, em particular, 
apresenta maiores problemas micro-
biológicos que os cortes, por sofrer 
maior manipulação e possuir menor 
relação área/volume (CONCEIÇÃO et 
al., 2003). É um dos produtos cárneos 
mais comercializados e consumidos 
devido à diversidade de uso, ao me-
nor custo comparado a outros cortes 
bovinos e à facilidade de preparo 
(FERREIRA, 2008). A perda de fres-
cor da carne após moagem é resultado, 
principalmente, da atividade de enzi-
mas endógenas e exógenas, oxidação 
dos lipídios e pigmentos e putrefação 
bacteriana. Em geral, a deterioração 
bacteriana da carne é causada por 
micro-organismos que mostram maior 
taxa de crescimento durante armaze-
namento (FIK et al., 2008).

A venda no varejo envolve diver-
sas maneiras de distribuição, desde 
as informais de rua até os açougues 
e grandes supermercados. Cada um 
tendo seus próprios problemas de 
higiene, apesar desta ser um requisito 
primordial para a saúde (FRITZEN et 
al., 2006). Um dos fatores importan-
tes referentes à qualidade da carne no 
local de venda é a higiene dos mani-
puladores, equipamentos e utensílios 
(FRITZEN et al., 2006).

Em virtude do manuseio da carne 
moída, muitas vezes sem os devidos 
cuidados de higiene e, sobretudo 
devido à possibilidade de veiculação 
de bactérias patogênicas, houve o 
interesse em avaliar a qualidade mi-
crobiológica e parasitológica deste 
produto comercializado em açougues 
de feiras e supermercados de São 
Luís-Maranhão. 

MATERIAL E METÓDOS

Para a determinação da amostra, 
foi utilizada a técnica de amostragem 
não-probabilística. As 17 amostras de 
carne bovina de primeira, previamen-
te moídas, mantida em bandeja de 
aço inoxidável e balcões refrigerados 
foram obtidas por compra em estabe-

lecimentos comerciais varejistas, nos 
principais açougues de feiras e super-
mercados, localizados em diferentes 
regiões na cidade de São Luís-MA, 
no período de janeiro a abril de 2011. 
As amostras foram selecionadas com 
características organolépticas pró-
prias e adequadas. As amostras com 
alterações ou deteriorações visíveis a 
olho nu foram excluídas. Durante o 
processo da compra foram observadas 
as características de armazenagem, 
exposição do alimento, data de ob-
tenção do material, temperatura e 
procedência do produto.

As amostras foram compradas 
separadamente na quantidade de 40 
g de forma aleatória. Em seguida 
acondicionadas individualmente em 
sacos plásticos com fechamento zip 
de primeiro uso, sem contato manual, 
transportadas em caixa isotérmica, 
contendo saco de gelo cristal e en-
caminhadas ao Laboratório de Mi-
crobiologia Médica e de Alimentos 
– Núcleo de Doenças Endêmicas e 
Parasitárias do Centro Universitário 
do Maranhão - UNICEUMA, onde 
foram processadas e submetidas às 
técnicas clássicas de identificação 
microbiológica.

Quantificação de coliformes totais e
coliformes termotolerantes
Inicialmente, foram pesados 25 

g do produto e homogeneizados em 
225 mL de cloreto de sódio 0,9 % 
(NaCl 0,9 %), utilizando o liquidifi-
cador (diluição 10-1). Desta primeira 
diluição foram transferidos 5 mL para 
um balão volumétrico de fundo chato 
contendo também 225 mL de solução 
de NaCl a 0,9 % (diluição 10-2). A 
partir desta a (diluição 10-3). E então 
submetidas aos testes para detecção 
de coliformes totais através da técnica 
dos Tubos Múltiplos com Caldo Lac-
tosado Simples (prova presuntiva), 
Caldo Verde Brilhante Bile (prova 
confirmatória) incubados por 24 horas 
a 37 ºC. Para a análise de coliformes 
termotolerantes as amostras positivas 

para coliformes totais foram semea-
das em caldo EC e depois incubadas 
por 24 horas a 44,5 ºC em banho de 
água (SIQUEIRA,1995).

Pesquisa de Salmonella spp.
As amostras foram cultivadas em 

Caldo Rappaport Vassiliadis farinha 
de soja (RVSM) e incubadas a 37 °C 
por 24 horas. Os caldos que apresen-
taram turbidez foram repicados para 
o Ágar Salmonella Shigella (SS) e 
depois incubados por 24 horas a 37 ºC 
para isolamento de Salmonella spp., 
como descrito por APHA (2001).

Pesquisa de Staphylococcus

coagulase positivos
As amostras foram cultivadas em 

Caldo Lactosado Simples e incubadas 
a 37 °C por 24 horas. Os caldos que 
apresentaram turbidez foram repica-
dos para o Ágar Manitol Salgado e 
depois incubados por 24 horas a 37 
ºC para isolamento de Staphylococcus 

coagulase positivos (KONEMAN et 
al., 1994). 

Pesquisa de bolores e leveduras 
As diluições do Caldo Lacto-

sado Simples, que apresentaram 
turbidez, foram semeadas em Ágar 
Sabouraud Dextrose. Em seguida, 
incubadas por 72 horas a 37ºC para 
isolamento das prováveis espécies 
fúngicas (American Public Health 
Association,APHA,1976)

Identificação bacteriana de
enterobactérias
As colônias sugestivas de entero-

bactérias foram submetidas à prova 
de oxidase e testes bioquímicos para 
identificação das espécies pelo Ente-
rokit B (New Prov) (KONEMAN et 
al., 2008).

Análise parasitológica
A análise parasitológica foi re-

alizada a partir da suspensão da 
amostra descrita anteriormente (25 g 
de carne moída / 225 mL de NaCl a 
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0,9 %). Inicialmente esta suspensão 
foi submetida à centrifugação a 5.000  
rpm por 5 min. Após centrifugação o 
sobrenadante foi desprezado e o se-
dimento novamente ressuspenso em 
solução salina estéril (OLIVEIRA; 
GERMANO, 1992). Após filtragem 
em gaze de 8 dobras a suspensão foi 
deixada em repouso em cálice côni-
co por 24 horas. O sedimento então 
obtido foi analisado ao microscópio 
por exame direto (REY, 2008).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As análises de parasitas, fungos 
filamentos e leveduriformes, co-
liformes totais e termotolerantes, 
Staphylococcus. coagulase positivos, 

não possuem referência na legislação 
brasileira para carne moída, portanto, 
foram realizadas somente como indi-
cativo de higiene. 

Sigarini (2004) verificou que a 
estocagem e manipulação dos pro-
dutos cárneos nos estabelecimentos 
varejistas podem apresentar situações 
que possibilitam a introdução ou o 
aumento de perigos nos alimentos, 
em especial os de origem biológica. 
Reforça ainda que são comuns to-
xinfecções alimentares que tiveram 
origem nessas etapas, especialmente 
devido à manipulação incorreta e à 
deficiência na temperatura de arma-
zenamento dos produtos. Silva et al. 
(2007), acrescentam que os colifor-
mes totais e termotolerantes são os 
micro-organismos mais utilizados 
como bioindicadores em alimentos. A 
E. coli é considerada a espécie mais 
adequada para avaliar a contaminação 
fecal, enquanto que a presença e nú-
mero de coliformes totais indicam as 
condições higiênicas. A Resolução - 
RDC nº. 12 de janeiro de 2001 (BRA-
SIL, 2001), que regulamenta sobre os 
padrões microbiológicos para alimen-
tos comercializados, entretanto, não 
preconiza parâmetros para contagens 
desses micro-organismos em carne 
bovina “in natura”.

Conforme verificado na Tabela 1 
as amostras de carne moída comercia-
lizadas em açougues de feiras apre-
sentaram NMP/g de coliformes totais 
e termotolerantes, variando entre 240 
e acima de 2.400 e para as amostras 
de carne moída comercializadas em 
açougues de supermercados, NMP/g 
de coliformes totais e termotolerantes, 
variando entre 240 e 1.100. 

Longuine et al. (2009) pesquisa-
ram a contaminação microbiana em 
carne moída comercializada no mu-
nicípio de Dracena-SP, encontrando 
crescimento de coliformes em 90% 
das amostras, sendo comprovada a 
presença de coliformes termotoleran-
tes em 75% delas. Esses resultados 
podem ser considerados como uma 
indicação útil de contaminação pós 
sanitização ou pós-processo, corro-
borando com os achados encontrados 
em nosso trabalho e com os de Oli-
veira et al. (2008).

Fritzen et al. (2006) verificaram 
que 74% de 23 amostras de carne 
moída vendidas em açougues no es-
tado do Paraná não atendiam ao limite 
estabelecido para coliformes totais. 
Carneiro e Santos (2010), avaliando 
microbiologicamente 20 amostras 
de carne moída comercializada na 
cidade de Brasília-DF, observaram 
que os coliformes totais apresentaram 
NMP/g >2.400 em todas as amostras 
analisadas. Já para coliformes termo-
tolerantes 55% das amostras anali-
sadas também apresentaram NMP/g 
>2.400. Apenas quatro amostras não 
apresentaram coliformes termoto-
lerantes. Estes resultados também 
respaldam os encontrados por Costa, 
Alves e Monte (2000), na cidade 
de São Luís-MA, ao verificarem 
que 90% das 30 amostras de carne 
bovina moída estavam contamina-
das com coliformes a 45°C. Silva e 
Sousa (2004) também analisaram a 
qualidade sanitária da carne moída 
comercializada em supermercados, 
feiras e açougues da cidade de João 
Pessoa-PB, encontrando níveis de 

contaminação por coliformes totais 
e termotolerantes de 103 NMP/g e a 
presença de E. coli em amostras de 
todos os locais de comercialização. 
Evidenciaram também contagens de 
bactérias aeróbias e/ou facultativas 
mesófilas de 105 UFC/g.

Ferreira et al. (2003) estudaram a 
qualidade bacteriológica das carnes 
bovina moída e suína (pernil) refrige-
radas, em supermercados, frigoríficos 
e feiras livres do município de São 
Luís-MA. Os autores isolaram E. coli, 
Enterobacter cloacae, Citrobacter 

freundii, Salmonella typhi e Provi-

dencia alcalifaciens, concluindo que 
a qualidade microbiológica das carnes 
bovina e suína, desde seu abate até sua 
comercialização, depende de uma sé-
rie de cuidados higienicossanitários. 

Apesar da Salmonella spp. ser um 
dos micro-organismos mais incrimi-
nados na contaminação da carne bo-
vina, Jay (2005) afirma que esta não 
representa a principal fonte de con-
taminação deste micro-organismo, e 
sim, os produtos de origem avícola e 
suínicola. Motta et al. (2000) e Fer-
reira et al. (2003), observaram a pre-
sença de Salmonella spp. em apenas 
uma das amostras analisadas de carne 
moída adquiridas em feiras livres, 
supermercados e frigoríficos de São 
Luís-MA. Entretanto, Florentino et al. 
(1997) e Hoffmann et al. (1998) en-
contraram resultados completamente 
diferentes, ao verificar a presença de 
Salmonella em 100% e 80%, respecti-
vamente, das amostras de carne moída 
colhidas em supermercados e feiras 
de Campina Grande-PB. 

Oliveira et al. (2008), avaliando 
carne moída em cinco estabelecimen-
tos comerciais do município de La-
vras-MG que comercializavam-nas, 
observaram que todas as amostras 
analisadas apresentaram-se isentas 
de contaminação por Salmonella 

spp., estando dentro dos padrões da 
legislação vigente. Entretanto Fritzen 
et al. (2006) isolaram Salmonella 

spp. de 16 (69,5%) amostras de um 
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total de 23 amostras de carne moída 
analisadas no Estado do Paraná. Nos 
Estados Unidos, White et al. (2001) 
analisaram 200 amostras de carne 
moída e isolaram Salmonella spp. 
em 41 (20%).

Ritter, Santos e Bergman (2001) 
realizaram um trabalho em seis 
bancas do mercado público de 
Porto Alegre-RS detectando grande 
contaminação microbiana na carne 
moída e demonstraram que o conge-
lamento de amostras de carne moída 
à temperatura de -9,0 °C a -10,0°C 
teve pequena influência no sentido 
de reduzir o desenvolvimento mi-
crobiano.

Em 2008, Martineli realizou uma 
avaliação microbiológica de produtos 
cárneos distribuídos aos pacientes 
em um Hospital Particular de Volta 
Redonda-RJ e observou que todas as 
amostras (carne bovina e de frango) 
apresentaram resultado negativo para 
Salmonella spp., coliformes termoto-

lerantes, Clostridium sulfito redutor 
e de S. aureus, apresentando-se de 
acordo com a legislação e, portanto, 
próprias para o consumo. 

Neste trabalho, Staphylococcus 

spp. foi ausente em todas as amos-
tras analisadas, entretanto Alves et 
al. (2001), pesquisando Staphylo-

coccus spp., em carne bovina moída 
comercializada em açougues de São 
Luís-MA, observaram que 52 (100%) 
amostras de carne bovina moída apre-
sentaram-se contaminadas por este 
micro-organismo, sendo que 31 (59,6 
%) apresentaram contagens iguais ou 
superiores a 105 UFC/g. Tais achados 
sugerem a existência de condições 
inadequadas de manipulação e de 
refrigeração bem como da limpeza e 
sanitização dos utensílios, superfícies 
e demais equipamentos que entravam 
em contato com o produto.

Não foram detectados fungos 
filamentosos e leveduriformes nas 
amostras analisadas neste trabalho. 

Também Brito et al. (2003), anali-
sando amostras de hambúrgueres e 
carne moída utilizada no molho de 
cachorro quente comercializado por 
vendedores ambulantes no município 
de Juazeiro do Norte-CE, ambos co-
zidos e prontos para o consumo, não 
encontraram a presença de bolores e 
leveduras, porém 25% das amostras 
de carne moída  apresentaram conta-
minação por coliformes.

CONCLUSÃO

As análises microbiológicas pos-
sibilitaram detectar, nas amostras 
de carne moída comercializadas 
em açougues de feiras, NMP/g de 
coliformes totais e termotolerantes, 
variando entre 240 e acima de 2.400 
e para as amostras de carne moída 
comercializadas em açougues de su-
permercados, NMP/g de coliformes 
totais e termotolerantes, variando 
entre 240 e 1.100.

Tabela 1 – Quantificação de coliformes totais e coliformes termotolorantes, pesquisa de Staphylococcus coagulase positivos, bolores e 
leveduras, Salmonella spp., e parasitas nas amostras de carne moída comercializadas em açougues de feiras e supermercados de São Luís-MA.
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Tanto nas amostras de feiras  quan-
to nas de supermercados não foram 
isolados Staphylococcus coagulase 
positivo e Salmonella spp., bem como 
não foram encontrados bolores, leve-
duras e parasitas.
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QUEDA NO CONSUMO DE SORVETE FAZ EMPRESA REAGIR.

O empenho da Unilever para incentivar o brasileiro a consumir sorvete o ano inteiro levou a empresa a 
ampliar seu portfólio. A linha para consumo em casa, da Kibon, que até agora se resumia aos tradicionais 
potes de 2 litros e à marca Receitas Caseiras, foi desmembrada em quatro.

A ação faz parte da tentativa de criar no consumidor brasileiro o hábito de tomar sorvete como em outros 
paises, o que foi tentado muitas vezes e jamais atingido. A Unilever, líder no Brasil com a marca Kibon, está 
investindo R$ 40 milhões na maior aposta que já fez para transformar o produto na sobremesa preferida.

Após um período de expansão, o consumo de sorvete vem registrando queda no Brasil: em volume, recuou 
0,3% em 2011, 2,6% em 2012 e, no primeiro semestre deste ano, já caiu 7,2%, segundo dados da Nielsen.
Nestes últimos 24 meses a Unilever adotou novas estratégias e modificou a formula dos produtos. A partir 
de um portfólio com mais de 20 opções, colocou em evidência os chocolates da Mondelez – como Sonho 
de Valsa, Laka e Diamante Negro – desenvolvendo embalagens de sabores combinados além do tradicional 
Napolitano.

Durante a montagem do novo portfólio, que chegará aos supermercados em setembro, a multinacional fez 
pesquisas quantitativas e reuniu grupos de consumidores em todo o País para tentar entender uma contradição 
do mercado brasileiro: o cliente diz gostar de sorvete, mas consome muito pouco o produto. (Fonte: 
Alimentação Fora do Lar, http://alimentacaoforadolar.com.br/com-queda-nas-vendas-unilever-investe-r-
40-milhoes-e-reformula-produtos/ )
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TÍTULO AUTOR R$

Ácidos Graxos em óleos e Gorduras: identificação e Quantificação .......................................................................Visentainer/franco ................................................................................................38,00
administração simPlificada (Para PeQuenos e mÉdios restaurantes), 1ª .ed.2005...................................................magnée .................................................................................................................38,00
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alguns instrumentos para auxiliarem os profissionais nos treinamentos.
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PESQUISA

composição químicA de óleos essenciAis 
condimentAres e suAs AtividAdes 
AntioxidAnte e AntibActeriAnA.

RESUMO 

Os objetivos deste estudo consis-
tiram em determinar a composição 
química dos óleos essenciais de Allium 

sativum e Origanum vulgare e avaliar 
a sua atividade antioxidante e antibac-
teriana. Os constituintes majoritários 
encontrados no óleo essencial de oré-
gano foram o 4-terpineol (27,03%), 
γ-terpineno (20,04%) e β-cimeno 
(6,34%), e para óleo essencial de alho 
foram o dialil trissulfeto (38,81%), dia-
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lil dissulfeto (25,23%) e o metil alil tris-
sulfeto (12,52%). Estes apresentaram 
atividade antibacteriana satisfatória, 
tanto para bactérias Gram-negativas 
como para Gram-positivas. A atividade 
antioxidante foi evidenciada pelo teste 
β-caroteno/ácido linoleico para O. 

vulgare e A. sativum, respectivamente, 
e pelo teste do DPPH, foi observada 
apenas para O. vulgare. 

Palavras-chave: Allium sativum. 
Origanum vulgare. Efeito inibitório.

ABSTRACT 

The objectives of this study were to 

determine the chemical composition 

of essential oils of Origanum vulgare 

and Allium sativum and evaluate its 

antibacterial and antioxidant activity. 

The major constituents found in essen-

tial oil of oregano were the 4-terpineol 

(27.03%), γ-terpinene (20.04%) and 

β-cymene (6.34%), and essential oil of 

garlic were diallyl trisulfide (38.81%), 

diallyl disulfide (25.23%) and methyl 



109

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 224/225 – setembro/outubro de 2013

A

allyl trisulfide (12.52%). These showed 

satisfactory antibacterial activity for 

both Gram-negative and Gram-pos-

itive to. The antioxidant activity was 

evidenced by the test β-caroteno/ácido 

linoleic for O. vulgare and A. sativum, 

respectively, and by the DPPH test, 

was observed only for O. vulgare. 

Keywords: Allium sativum. 
Origanum vulgare. Inhibitory effect.

INTRODUÇÃO

atual tendência do mercado 
de alimentos é a busca pelos 
consumidores por produtos 
diferenciados, com alto 

valor nutricional, saudáveis e isentos, 
ou com o mínimo possível, de aditivos 
químicos. Esta tendência tem condu-
zido a indústria de alimentos a buscar 
compostos alternativos para alcançar 
suas metas relacionadas à estabili-
dade microbiana dos seus produtos 
finais à ação de micro-organismos, às 
degradações oxidativas, bem como no 
desenvolvimento de novos produtos 
que atendam a este nicho de mercado. 
É crescente o interesse das indústrias 
por matérias-prima de origem natural 
o que vem impulsionado à pesquisa 
de produtos naturais, em especial os 
óleos essenciais, objetivando o seu 
isolamento, caracterização e o estudo 
das suas propriedades.

Tendo em vista os problemas de 
resistência a antibióticos, e diante 
da atual tendência do mercado de 
utilizar produtos naturais, a utiliza-
ção de óleos essenciais - misturas 
complexas de substâncias voláteis, 
lipofílicas, odoríferas e líquidas - 
para a conservação de alimentos vem 
sendo muito estudada, propiciando 
o desenvolvimento de técnicas que 
procuram reduzir os efeitos negati-
vos de oxidantes, radicais e micro-
-organismos causadores de grandes 
prejuízos às indústrias alimentícias.

Na indústria de alimentos os an-
tioxidantes sintéticos mais utilizados 
para controlar a oxidação lipídica são 
os compostos fenólicos butil-hidroxi-
-anisol (BHA), butil-hidroxi-tolue-
no (BHT), terc-butil-hidroquinona 
(TBHQ) e galato de propila (PG), 
porém estudos relacionados com a 
toxicologia desses compostos têm de-
monstrado a possibilidade destes apre-
sentarem efeito carcinogênico. Devido 
a isso, o uso de antioxidantes sintéticos 
é restringido em vários países. 

Em razão da importância crescen-
te dos óleos essenciais no mercado 
mundial e da diversidade de espécies 
existentes, ainda inexploradas, são ne-
cessários mais estudos que viabilizem 
o uso dessas plantas.

Face ao exposto, o presente tra-
balho objetivou avaliar a composição 
química, a atividade antioxidante e o 
efeito inibitório dos óleos essenciais 
de Allium sativum e Origanum vulga-

re frente ao crescimento dos micro-
-organismos Staphylococcus aureus 
ATCC 6538, Listeria monocytogenes 
ATCC 19117, Escherichia coli ATCC 
11229, Salmonella Cholerasuis ATCC 
6539 e Pseudomonas aeruginosa 
ATCC 15442.

MATERIAL E MÉTODOS

Material vegetal
As espécies selecionadas para o 

estudo, Origanum vulgare e Allium 

sativum, foram adquiridas, a varejo, 
no Mercado Central da cidade de Belo 
Horizonte – MG em março de 2008. 
As partes utilizadas do alho foram os 
bulbos desidratados laminados e para o 
orégano as folhas secas. Para obtenção 
do óleo essencial empregou-se a téc-
nica de hidrodestilação, utilizando-se 
um aparelho de Clevenger modificado 
(GUIMARÃES et al., 2008). 

Identificação e quantificação dos
constituintes dos óleos essenciais
A análise qualitativa do óleo essen-

cial foi realizada por cromatografia em 

fase gasosa acoplada à espectrometria 
de massas (GC/MS - Shimadzu, mo-
delo QP 5050A). A identificação dos 
constituintes foi realizada com base na 
comparação dos índices de retenção da 
literatura (ADAMS, 2007). 

A análise quantitativa foi realizada 
utilizando-se cromatógrafo gasoso 
Shimadzu CG – 17A equipado com 
detector por ionização de chamas 
(DIC), sendo a quantificação de cada 
constituinte obtida por meio de norma-
lização de áreas (%).

Atividade antibacteriana
Para o ensaio microbiológico foram 

utilizadas as bactérias S. aureus, L. mo-

nocytogenes, E. coli, S. Cholerasuis e P. 

aeruginosa. A concentração de inóculo 
obtida pela escala McFarland de 0,5 
(108 UFC mL-1) foi diluída até atingir 
a concentração de 106 UFC mL-1. O 
ágar no qual foi inoculada a cultura 
bacteriana foi depositado sobre uma 
camada do mesmo ágar onde foram 
feitos os poços de deposição do óleo 
com o auxílio de pérolas de vidro. 
Estes foram preenchidos com 10 µL 
das concentrações (500; 250; 125; 
62,5; 31,25; 15,62; 7,81; 3,90, 1,95 e 
0 µg mL-1) do óleo essencial diluídos 
em dimetilsulfóxido (DMSO). Foram 
realizadas três repetições para cada 
tratamento, uma testemunha relativa 
com a aplicação de 10 µL de DMSO, 
como padrão de comparação utilizou-
-se uma solução de 100 µg mL-1 do 
antibiótico Cloranfenicol (CL) (Pereira 
et al., 2008). A concentração mínima 
inibitória (CMI) foi definida como a 
menor concentração de óleo essencial 
que ocorreu a presença de halo de 
inibição.

Atividade antioxidante
A atividade antioxidante foi avalia-

da perante o consumo do radical DPPH 
e a oxidação do sistema β-caroteno/
ácido linoléico.

Capacidade de sequestrar o ra-
dical livre DPPH (1,1-difenil-2-
-picrilidrazila)
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A avaliação da atividade antioxi-
dante diante do consumo de DPPH 
foi realizada de acordo com as me-
todologias de Souza et al. (2007) e 
Lopes-Lutz et al. (2008) com algu-
mas modificações. Foi preparada 
uma solução metanólica de DPPH 
na concentração de 40 µg mL-1. Os 
óleos essenciais foram diluídos em 
metanol nas concentrações (500; 
300; 100; 50; 25; 10; 5 µg mL-1). A 
atividade antioxidante foi calculada 
como porcentagem de DPPH inibido.

Sistema β-caroteno/ácido linoleico.
A avaliação da atividade an-

tioxidante utilizando o ensaio do 
�-caroteno/ácido linoléico foi reali-
zada de acordo com as metodologias 
apresentadas por Kulisic et al. (2004) 
e Lopes-Lutz et al. (2008) com pe-
quenas modificações.  As leituras das 
amostras foram realizadas no tempo 
0, em seguida os tubos foram incuba-
dos a 50ºC para a reação de oxidação 
e a leitura da absorbância foi medida 
após um intervalo de 60 minutos. 
Todas as leituras foram realizadas em 
triplicata. A atividade antioxidante foi 
expressa como porcentagem de inibi-
ção após 60 minutos de incubação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise por cromatografia em 
fase gasosa acoplada ao espectrô-
metro de massas do OEO identificou 
cerca de 30 compostos, totalizando 
86,46% da composição do mesmo. Na 
Tabela 1 encontram-se os compostos 
majoritários presentes no OEO.

Os principais constituintes do OEO 
identificados e quantificados foram o 
4-terpineol (27,03%), γ-terpineno 
(20,04%), β-cimeno (6,34%), carva-
crol (4,22%),  α-terpineol (3,34%), o-
-cimeno (2,77%), terpineno (2,09%). 
Mechergui et al. (2010) encontraram 
resultados similares aos deste traba-
lho, embora com graus variados de 
importância, o p-cimeno (36-46%), 
o timol (18-39%), o γ-terpineno (12-

24%) e o carvacrol (2-15%) foram 
os principais componentes do OEO 
em um total de 38 compostos iden-
tificados. 

Pelos dados descritos na Tabela 2, 
os principais constituintes do OEA 
identificados e quantificados foram 
o dialil trissulfeto (38,81%), dialil 
dissulfeto (25,23%) e o metil alil 
trissulfeto (12,52%).

Recentemente, Li et al. (2010) ve-
rificaram como principais constituin-
tes químicos do OEA os compostos 
3-vinil-4H-1,2-dithiin (31.89%), dia-
lil trissulfeto (13.31%), dialil sulfeto 
(2.22%), dialil dissulfeto (6.87%), 
propil-alil-dissulfeto (13.89%) e o 
dimetil dissulfeto (7.05%), corro-
borando com alguns dos compostos 
encontrados neste trabalho. 

Na Tabela 3 estão expressos os 
valores das concentrações mínimas 
inibitórias (CMIs) do OEO frente 
às bactérias. Nesta, verifica-se que 
o referido óleo apresentou efeito 
inibitório satisfatório, tanto para 
bactérias Gram-positivas como para 
as Gram-negativas, com valores de 
CMI semelhantes, com exceção para 
a L. monocytogenes (31,25 µg mL-1). 

A inibição do crescimento mi-
crobiano promovida pelo OEO foi 
evidenciada frente a todas as es-
pécies testadas. Diferentemente de 
outros autores, no presente estudo 
os compostos majoritários do OEO 
não foram o carvacrol e o timol. 
Entretanto, de acordo com Liolios 
et al. (2009), além de se conhecer 
a ação dos constituintes prioritários 
isolados, é importante considerar a 
ação sinérgica, entre as moléculas 
que o compõem, pois é possível que 
a atividade atribuída aos compostos 
majoritários seja modulada pelos 
minoritários presentes no óleo. 

Para o OEA a ação inibitória foi 
verificada utilizando-se o método de 
difusão por vapor, onde a atividade 
é avaliada pelo tamanho do halo de 
inibição formado tomando como 
parâmetro um filtro de papel de ta-

manho conhecido aderido na tampa 
da placa (Tabela 4). Desta maneira, 
pôde-se constatar o efeito inibitório 
total frente às bactérias S. aureus, P. 

aeruginosa, S. choleraesius e E. coli 
com uma CMI de 125 µg mL-1, e a L. 

monocytogenes foi a que apresentou 
maior sensibilidade com um valor de 
CMI de 31,25 µg mL-1. Esse efeito foi 
atribuído aos vapores dos constituin-
tes do OEA gerados.

Utilizando-se da mesma técnica, 
Ernandes & Garcia-Cruz (2007) 
avaliaram o efeito inibitório de oito 
óleos essenciais, incluindo o OEO e o 
OEA, sobre bactérias Gram positivas 
e Gram negativas. Verificaram maior 
porcentagem de halos de inibição 
frente às bactérias Gram positivas 
com 44,2% de frequência de halos 
formados em relação às Gram nega-
tivas (36,7%). 

De acordo com os resultados 
obtidos na avaliação da atividade 
antioxidante dos óleos essenciais e 
dos padrões, ácido ascórbico e timol, 
pelo ensaio oxidação do sistema 
β-caroteno/ácido linoléico, nota-
-se que o OEO apresentou-se mais 
eficiente (CI

50
 2,84 µg mL-1) que o 

de alho (CI
50

 402,78 µg mL-1). Em 
relação aos padrões avaliados, o timol 
apresentou-se mais eficaz (CI

50
 32,3 

µg mL-1) que o ácido ascórbico (CI
50

 
65,66 µg mL-1) (Tabela 6).

Pelos dados descritos na Tabela 5, 
observa-se que pelo método DPPH o 
OEO apresentou a maior atividade 
antioxidante (18,73 µg mL-1), uma vez 
que não foi observada atividade an-
tioxidante significativa para o OEA. 
Porém, entre os padrões avaliados, o 
ácido ascórbico (CI

50
 3,32 µg mL-1) 

mostrou-se mais eficiente que o timol. 
Nota-se que o OEO, por ambos 

os métodos, apresentou atividade 
antioxidante superior ao OEA e ao 
padrão timol. Segundo Sacchetti et 
al. (2005), os óleos essenciais ricos 
em terpenos apresentam maior ativi-
dade antioxidante perante o ensaio de 
oxidação do sistema �-caroteno/ácido 
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Tabela 1 - Compostos majoritários presentes no óleo essencial de O. vulgare

Tabela 2 - Compostos majoritários presentes no óleo essencial de A. sativum

Tabela 3 - Concentração mínima inibitória do óleo essencial de O. vulgare encontrada para os micro-organismos Escherichia 
coli, Staphylococcus aureus, Listeria monocytogenes, Pseudomonas aeruginosa e Salmonella Choleraesuis

Tabela 4 - Concentração mínima inibitória do óleo essencial de A. sativum encontrada para os micro-organismos 
E.coli, S. aureus, L. monocytogenes, P. aeruginosa e S. Choleraesuis
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linoleico devido à sua especificidade 
por compostos lipofílicos, explican-
do, desta forma, os valores signifi-
cantes das atividades antioxidantes 
encontradas para o referido óleo, o 
qual apresentou como componentes 
majoritários os monoterpenos (4 
terpineol, γ-terpineno, α-terpineno e 
o β-cimeno). 

Diversos autores apontam a di-
ficuldade de se avaliar a atividade 
antioxidante de um composto com 
base em um único método. A mesma 
pode exigir uma combinação de mé-
todos distintos e os resultados obtidos 
neste estudo confirmam a dificuldade 
de comparação dos resultados encon-
trados pelos variados métodos.

CONCLUSÕES

Os óleos essenciais de O. vulgare 

e A. sativum apresentaram como 
constituintes majoritários o 4-terpi-
neol (27,03%) e o dialil trissulfeto 
(38,815), respectivamente.

A atividade antibacteriana dos óle-
os essenciais testada foi satisfatória, 
tanto para bactérias Gram-negativas 
como para Gram-positivas.

Ambos os óleos essenciais apre-
sentaram atividade antioxidante, 
sendo que o óleo de O. vulgare  

mostrou-se o mais eficiente.
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AvAliAção dA quAlidAde e segurAnçA

dos Alimentos destinAdos à
AlimentAção escolAr nA cidAde

de floriAnópolis, sc.

RESUMO

O fornecimento da merenda es-
colar auxilia a suprir as necessidades 
nutricionais dos alunos, proporciona 
bons hábitos alimentares, melhora a 
capacidade de aprendizagem e man-
tem o aluno na escola. Com o intuito 
de prover melhorias na qualidade des-
sa alimentação, este trabalho avaliou 
a diversidade de alimentos fornecida, 
as condições higienicossanitárias e 
de estocagem dos alimentos, bem 
como contaminação por micotoxinas 
de 10 escolas públicas da cidade de 
Florianópolis. A maioria das escolas 
(74%) apresentou condições higieni-
cossanitárias necessárias de qualidade 
para fornecimento da alimentação 
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escolar. Alguns estabelecimentos 
apresentaram não conformidades 
correspondendo a 26,5%, estando 
essas relacionadas com a manipu-
lação, instalações e estocagem. Os 
grupos alimentares avaliados quanto 
a micotoxinas foram: carboidratos 
(arroz, milho, trigo, feijão, cereal 
matinal) e leite. Do total de 116 amos-
tras, apenas uma delas (farinha de 
trigo) apresentou contaminação por 
fumonisinas. O nível detectado estava 
abaixo do permitido pela legislação 
brasileira evidenciando a qualidade 
dos alimentos com relação à presença 
desses contaminantes alimentares. 

Palavras-chave: Alimentação 
escolar. Qualidade. Micotoxinas. Higiene. 

ABSTRACT

The quality and safety of food 

utilized for feeding the primary 

and secondary school students in 

Florianopolis city, capitals of Santa 

Catarina southern Brazil can help the 

daily school nutritional needs, pro-

vide the ability to learn and keep stu-

dents school motivation. In order to 

provide information on the quality of 

school raw and meals, the aim of this 

study was to evaluate the diversity of 

food, hygienic sanitary including food 

storage, analyzing any possible my-

cotoxins contamination in 10 public 

schools in the city of Florianopolis.  A 

total of 116 (rice, beans, cereal, milk, 

cornmeal and flour) samples was 
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A

evaluated from January 2010 until 

August 2011. From the schools visits, 

74% had the necessary conditions to 

keep the quality of the school meals. 

On the other hand, 26.5% present 

some non-compliance with respect 

to requirements under Brazilian law. 

With respect to mycotoxins, only 

one sample of wheat flour showed 

contamination (fumonisins) and was 

under tolerable limit, highlighting the 

quality of food in relation to the pres-

ence of these contaminants in food. 

Keywords: School meals. Quality. 
Mycotoxin. Hygiene. 

INTRODUÇÃO

tualmente a mídia tem di-
vulgado matérias sobre os 
alimentos fornecidos pelas 
escolas públicas brasileiras 

enfatizando a falta de qualidade. A 
alimentação escolar, também conhe-
cida por merenda escolar ou Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), é um antigo programa social 
do Governo Federal que representa 
o fornecimento de uma alimentação 
de grande importância para os alu-
nos da educação básica. Através 
dela, é possível suprir, parcialmente, 
as necessidades nutricionais dos 
alunos, proporcionar bons hábitos 
alimentares, melhorar a capacidade 
de aprendizagem e manter o aluno 
na escola (MASCARENHAS, 2006; 
BRASIL, 2009).

A qualidade é componente funda-
mental dos alimentos e está relaciona-
da a aceitabilidade pelo consumidor, 
assim como a sua segurança que, não 
necessariamente, é visual e perceptí-
vel pelo consumidor, sendo compo-
nente indispensável à qualidade. É 
de fundamental relevância conhecer 
as variáveis que podem afetar os ali-
mentos empregados na alimentação 
escolar, onde são incluídos dentre 

os procedimentos, a estocagem e as 
condições higienicossanitárias. Va-
riáveis essas em que o manipulador 
pode interferir diretamente durante as 
diferentes fases de elaboração, mesmo 
quando as fases prévias: de produção/ 
industrialização tinham sido bem su-
cedidas (GÓES et al., 2001).

A estocagem dos alimentos, inde-
pendente se in natura ou processado 
é importante devido ao fato de possi-
bilitar, quando em condições desfavo-
ráveis (temperatura, umidade, condi-
ções e tipo de embalagem, presença 
de insetos), o desenvolvimento de 
fungos. Além de deteriorar a alimento 
esses fungos podem também produzir 
substâncias tóxicas, as micotoxinas 
que podem causar danos à saúde 
desde comprometimento dos rins, 
fígado, sistema nervoso, cardiovascu-
lar, até o desenvolvimento de câncer 
quando em exposição por longo prazo 
(SILVA, 2007). Os grupos mais sus-
ceptíveis são as crianças, adolescentes 
e idosos, sendo os alimentos com 
mais probabilidade de contaminação, 
os cereais (milho, arroz, trigo e seus 
derivados) e leguminosas (feijão, er-
vilha, soja e derivados) (SCUSSEL, 
1998, 2002, MANFIO et al., 2011). 
Esse assunto é importante também 
quanto à segurança do leite devido à 
capacidade dessas toxinas de serem 
transferidas, tanto para esse produto 
in natura, quanto processado. Atu-
almente, têm sido isoladas cerca de 
300 micotoxinas, dentre as quais, 
com relevância à saúde pública e à 
segurança alimentar estão as aflato-
xinas (AFLs), fumonisinas (FBs), 
ocratoxina A (OTA), zearalenona 
(ZON) e esterigmatocistina (EST) 
(MOLIN, 1999). As AFLs (AFB

1
) 

possuem maior toxicidade em relação 
às outras micotoxinas, podendo apre-
sentar propriedades carcinogênicas, 
teratogênicas e mutagênicas. As FBs 
podem gerar câncer de esôfago em 
humanos, já a ZON pode ocasionar 
alterações hormonais. OTA e EST 
são micotoxinas que exercem efeitos 

nefrotóxicos e podem também atingir 
e lesionar o fígado como órgão alvo 
secundário (SCUSSEL, 1998). 

Considerando a importância da 
segurança dos alimentos que são 
fornecidos para alunos de escolas 
públicas e a necessidade de informa-
ções sobre as condições de estocagem 
e qualidade desses alimentos para o 
estado de Santa Catarina, foi reali-
zado um estudo para avaliar as (a) 
condições higienicossanitárias e de 
estocagem dos estabelecimentos para 
preparo dos alimentos, bem como (b) 
possíveis contaminações dos alimen-
tos contendo carboidratos (cereais e 
leguminosas e seus produtos) e do 
leite por micotoxinas.

MATERIAL E MÉTODOS

Do total de escolas (438) e de 
alunos (156.918) da Grande Florianó-
polis estabelecidos no censo escolar 
de 2011 (SANTA CATARINA, 2012) 
foram selecionadas 10 escolas que 
atendem juntas 6326 alunos (Tabela 
1) para desenvolver o estudo. Dessas 
escolas, três eram municipais, cinco 
estaduais e duas federais. As unidades 
escolares avaliadas foram escolhidas 
aleatoriamente englobando áreas cen-
trais e periféricas da cidade.

Foram avaliadas 116 amostras de: 
arroz, feijão, derivados de cereais (ce-
real matinal, fubá e farinha de trigo), 
além do leite, no período de janeiro de 
2010 a agosto de 2011, considerando-
-se os alimentos oferecidos na ali-
mentação escolar (Tabela 1) e aqueles 
mais susceptíveis à contaminação por 
micotoxinas (Tabela 2). 

As condições higienicossanitárias 
de cada escola foram avaliadas através 
de visitas, entrevistas, e preenchimen-
to de questionários abrangendo tam-
bém a seleção, preparo e distribuição 
das merendas bem como, a estocagem 
de seus ingredientes e dos alimentos 
prontos. O questionário foi preparado 
de maneira a obter informações rela-
cionadas aos quesitos estabelecidos 
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Tabela 1 - Perfil das escolas analisadas quanto a número de estudantes, número de refeições e gêneros alimentícios ofereci-
dos na merenda escolar da cidade de Florianópolis, SC.

Tabela 2 - Número de amostras coletadas por tipo de refeição para análise de micotoxinasa no período de 2010 a 2011.
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Tabela 3 - Itens em não conformidade das escolas avaliadas.

Tabela 4 - Avaliação da qualidade da alimentação escolar quanto à presença de micotoxinas.
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pela legislação da ANVISA, RDC nº 
216 (BRASIL, 2004). 

As análises de micotoxinas foram 
realizadas por (a) CLAE (para: FBs) e 
em (b) camada delgada (para: AFLs, 
OTA, ZON e EST) a partir de sua 
extração com solvente orgânicos, 
limpeza através em colunas de ex-
tração em fase sólida (SAX Stata ®), 
concentração do extrato sob corrente 
de nitrogênio com posterior (a) se-
paração e detecção por fluorescência 
(λ: 335; 440 nm excitação; emissão)  
(AOAC, 2005) e por (b) câmera de 
luz UV (254 e 365 nm)  (SOARES 
E RODRIGUEZ AMAYA, 1989). 
Os solventes utilizados foram: cloro-
fórmio, etanol, éter etílico, metanol, 
tolueno, acetato de etila e acetona 
(Vetec). Os reagentes foram: ácido 
acético, ácido fórmico, ácido clorí-
drico, cloreto de alumínio, cloreto de 
potássio, sulfato de sódio anidro, sul-
fato de amônia e sulfato de cobre (Ve-
tec). Todos grau P.A. Os padrões de 
micotoxinas utilizados foram: AFLs 
(AFB

1
, AFB

2
, AFG

1
, AFG

2
, AFM

1
); 

FBs (FB
1
, FB

2
,); EST, OTA e ZON 

(Sigma®). Outros - terra diatomácea 
(Merck). Os equipamentos utilizados 
para realização das análise foram: 
balança analítica (Mettler), bloco 
aquecedor com fluxo de nitrogênio 
- Tecnal e câmara de luz ultravioleta 
com comprimento de onda 365 - 254 
nm (Dist), cromatógrafo líquido de 
alta eficiência (CLAE) detector de 
fluorescência (Gilson).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Necessidades nutricionais versus tipos
de alimentos da merenda 
A partir dos dados obtidos quanto 

aos tipos e diversidade de alimentos 
utilizados, foi possível observar que 
a merenda escolar oferecida pelas 
escolas públicas aos alunos da cidade 
de Florianópolis tem condições de su-
prir as necessidades nutricionais dos 
alunos. Tanto (a) através da distribui-
ção de várias (duas a seis) refeições 

diárias (média: 3,9), quanto (b) pela 
diversidade de alimentos oferecidos 
(vegetais, carboidratos, proteínas, 
lipídios, incluindo sais minerais e 
vitaminas) em todas as escolas avalia-
das (Tabela 1). Essas refeições conti-
nham constituintes de toda a pirâmide 
nutricional, a qual respeita o número 
de porções segundo idade, gênero e 
nível de atividade física e de acordo 
com a individualidade de cada um 
(PHILIPPI, 2008). Todas as escolas 
incluem frutas e dentre os tipos de 
alimentos estão os mais saudáveis e 
que contem, inclusive, ômega-3 (pei-
xes e mexilhões) oferecidos em 50% 
das escolas. O mel, iogurte e sucos 
também são incluídos em 30% delas. 

Condições higienicossanitárias 
das escolas públicas de Florianópolis

As condições higienicossanitárias 
e de estocagem das instalações para 
preparo e distribuição da merenda 
escolar foram avaliadas e as não 
conformidades detectadas quanto 
aos quesitos de manipulação dos 
alimentos, edificações, instalações 
e armazenamento dos alimentos. A 
porcentagem de escolas contendo 
algumas não conformidades foi cal-
culada e os dados estão apresentados 
na Tabela 3. 

Manipulação dos alimentos: Cui-
dados com higiene no processamento 
dos alimentos como uso de luvas e ál-
cool e também a limpeza das instala-
ções no processamento dos alimentos 
foram verificados na maioria (97%) 
das escolas (Figura 1). O processo de 
desinfecção é indispensável, tornando 
a eficácia dos compostos de limpe-
za e de desinfecção, utilizados nas 
superfícies dos equipamentos e nas 
instalações, fatores determinantes no 
sucesso do processo de higienização. 
Foi observado que 90% dos manipu-
ladores de alimentos apresentavam 
asseio pessoal e corporal, ou seja, 
apresentavam-se adequadamente 
para a preparação dos alimentos (uti-

lização de avental, sapatos limpos e 

fechados, cabelos presos,com touca, 

unhas limpas,  roupas limpas, não 

apresentando doenças perceptíveis 

tais como  a gripe), inclusive não 
conversando durante o preparo. Estes 
dados registrados somaram às outras 
conformidades, incluindo a ausência 
de adornos pessoais, os quais acu-
mulam sujeira e micro-organismos, 
podendo contaminar os alimentos. 

Edificação e instalações: Todas 
as escolas apresentavam instalações 
físicas adequadas (tais como dentro 
das conformidades) como piso (ínte-

gros, bem aderidos, ao chão, limpos 

e antiderrapante), parede e teto (com 

revestimento liso, impermeável, lavá-

vel e sem rachaduras), o que repre-
senta menor probabilidade de ocorrer 
contaminações nos alimentos, tanto 
por bactérias quanto por fungos e 
indica conformidade com Resolução 
nº 38/2009 (BRASIL, 2009). No en-
tanto, 70% das escolas não possuíam 
telas de proteção contra a entrada in-
setos em portas e janelas, o que pode 
ocasionar a fácil entrada destes com 
os alimentos preparados e possível 
propagação de doenças (Figura 2). 
Segundo a Organização Mundial da 
Saúde, mais de 60% das doenças de 
origem alimentar são causadas por 
alimentos contaminados por micro-
-organismos que se desenvolvem 
durante o processo produtivo e/ou de 
preparo de alimentos em presença de 
insetos (ATHAYDE, 2000).

Estocagem dos alimentos: Todas 
as escolas apresentaram uma grande 
variedade de gêneros alimentícios in-
cluindo arroz, feijão, farinhas, frutas, 
hortaliças, legumes e produtos lácteos 
(Tabela 1, Figura 3). Os alimentos 
são estocados em locais adequados, 
na maioria das vezes (98%) em sa-
las arejadas e com luminosidade. O 
controle da temperatura e umidade 
é realizado através de ventiladores/
ar condicionado e manutenção das 
portas e janelas fechadas (Figura 1). 
A temperatura e umidade elevadas 
são fatores que podem desencadear 
o desenvolvimento fúngicos e pro-
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dução de micotoxinas se o tempo 
de estocagem for prolongado. Os 
principais fatores que favorecem o 
desenvolvimento de fungos durante 
o armazenamento de grãos além dos 
citados acima, são o nível inicial de 
contaminação, impurezas presentes, 
insetos, tempo e condições físicas e 
sanitárias dos grãos farinhas e produ-
tos processados (LAZZARI, 1997).

Em todas as escolas analisadas, 
produtos com embalagens amassa-
das e/ou rasgadas são descartados, 
em 90% das escolas os resíduos são 
estocados em local fechado e isolados 
da área de preparação e estocagem 
de alimentos. A identificação dos 
alimentos armazenados, refrigerados 
e congelados é realizada em 80% das 
escolas. A preparação dos alimentos 
crus, semi-preparados e prontos para 
o consumo são realizados em reci-
pientes separados (em 90%), evitando 
a transmissão de micro-organismos 
patogênicos aos alimentos por meio 
dos utensílios, evitando a contamina-
ção cruzada, (CHIARINI et al., 2001, 
BRASIL, 2004). A Figura 4 repre-
senta o percentual de conformidades 
e não conformidades com relação 
às boas práticas higienicossanitárias 
realizadas pelas escolas. 

Avaliação de micotoxinas nos ali-
mentos contendo carboidratos, seus 
produtos e leite. 

Do total de amostras analisadas 
(116) de arroz, feijão, cereal matinal, 
fubá, farinha de trigo e leite, apenas 
uma amostra (farinha de trigo) corres-
pondendo a 0.86%, apresentou conta-
minação por FBs (1.4 mg/kg) (Tabela 
4). Considerando que não existe limite 
de FBs para trigo e seus derivados, 
podemos comparar o nível encontrado 
com o máximo tolerado pela legisla-
ção brasileira (BRASIL, 2011) para 
farinha de milho (2.5 mg/kg), o qual 
portanto é inferior. A farinha de trigo 
é utilizada nas escolas como matéria-
-prima nos alimentos consumidos no 
café da manhã e lanches tais como 
bolos, pães e bolachas e está no grupo 

Figura 1 - Ambientes onde é preparada a merenda escolar, com os cuidados 
básicos para garantia da segurança dos alimentos na cidade de Florianópolis, SC.

Figura 2 - Nas janelas da maioria das escolas não existe 
tela de proteção contra a entrada de insetos.

Figura 3 - Local de estocagem dos alimentos não perecíveis utilizados na 
alimentação escolar.

Figura 4 - Percentuais de conformidades das condições higienicossanitárias das 
merendas escolares oferecidas nas escolas publicas da cidade de Florianópolis, SC, 
quanto à RDC 216, de 15 de setembro de 2004.



119

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 224/225 – setembro/outubro de 2013

de farináceos dos gêneros alimentícios 
da merenda escolar (Tabela 2).

Em um estudo conduzido por Birck 
(2005), a farinha de trigo analisada 
também apresentou contaminação 
por FB

1
, possivelmente, proveniente 

da contaminação dos grãos no campo 
e da mistura de lotes de grãos durante 
a moagem na produção de farinha ou 
devido à falhas na limpeza de sobras 
de grãos nas caixas de acondiciona-
mento, onde a umidade é maior para 
facilitar a extração do amido dos grãos 
triturados. A ocorrência de FBs pode 
acarretar problemas à saúde pública, 
sobretudo pela falta do estabelecimen-
to de um nível máximo de tolerância 
dessa micotoxina em farinha de trigo 
pela legislação vigente - RDC nº 07, 
de 18 de fevereiro de 2011 (BRASIL, 
2011). 

Estes resultados evidenciam o nível 
de qualidade das condições climáticas, 
de temperatura, de umidade relativa e 
do produto (trigo) durante o cultivo 
e/ou armazenamento, que, se não 
forem adequadas, podem favorecer 
a proliferação de fungos toxigênicos 
(SCUSSEL, 1998, 2002, FONSECA, 
2008).

CONCLUSÃO

Apesar dos dados obtidos no presen-
te trabalho registrarem 26,5% de não 
conformidades nas escolas avaliadas 
com relação às condições higienicossa-
nitárias (locais de estocagem e preparo 
das refeições), uma grande maioria (ca. 
75 %) cumpre os critérios mais impor-
tantes estabelecidos pela Legislação 
vigente (manipulação, instalações e 
estocagem). Portanto a merenda esco-
lar oferecida aos alunos das escolas da 
cidade de Florianópolis no período do 
estudo atendeu aos principais objetivos 
desse tipo de alimentação, necessitando 
contudo, algumas delas (escolas) se 
adequar quanto aos pontos registrados 
como não conformes.  

Importante enfatizar que, indepen-
dente dos resultados, um constante 

monitoramento deve ser realizado 
nas empresas que as fornecem e/ou na 
aquisição das matérias-primas e seu 
preparo dentro das próprias escolas 
para garantir sua qualidade e segu-
rança, melhorando assim a nutrição 
dos alunos, os mantendo em aula bem 
como aprimorando sua capacidade de 
aprendizado.
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RESUMO

Uma vez que as frutas do gênero 
Spondias apresentam importância 
econômica para a região Nordeste 
do Brasil, objetivou-se com o estu-
do obter polpas de cajá, ciriguela e 
umbu-cajá e caracterizà-las quanto 
a sua composição físico-química. 
Os frutos foram despolpados e 
as polpas analisadas quanto aos 
parâmetros: umidade, cinzas, pH, 
sólidos solúveis, acidez, açúcares 
(redutores, não-redutores e totais), 
vitamina C, pectina e atividade de 
água. Os dados foram submetidos 
à análise de variância (ANOVA) e 
a comparação de médias foi feita 
pelo teste de Tukey ao nível de 5% 
de probabilidade. A polpa de umbu-

cArActerizAção pós-colheitA de frutAs 
do gênero spondiAs.
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-cajá apresentou a maior porcenta-
gem de umidade e o mesmo valor 
de cinzas da polpa de cajá. O pH 
variou de 2,90 (umbu-cajá) a 3,35 
(ciriguela) e a acidez de 0,80% (ci-
riguela) a 1,53% (cajá). Os maiores 
valores de açúcares não-redutores, 
açúcares totais e sólidos solúveis 
foram encontrados na polpa de 
ciriguela. A polpa de cajá apresen-
tou os maiores valores de açúcares 
redutores. Todas as polpas apresen-
taram elevados valores de vitamina 
C e baixos de pectina. Conclui-se 
que as polpas de frutas de gênero 
Spondias apresentam-se dentro dos 
padrões recomendados pela legis-
lação brasileira, caracterizando-se 
como matéria-prima alternativa para 
elaboração de novos produtos.

Palavras-chave: Umbu-Cajá. Cajá. 
Ciriguela. Composição Físico-Química. 

ABSTRACT

Once the fruits of the genus Spon-

dias have economic importance for 

the Northeast region of Brazil, the 

objective this study was obtain pulps 

of cajá, red mombin fruit and umbu-

cajá and characterizing the pulps 

physico-chemically. The fruits were 

pulped and the pulps analyzed for pa-

rameters: moisture, ash, pH, soluble 

solids, acidity, sugars (reducing, non-

reducing and total), vitamin C, pectin 

and water activity. Data were subject-

ed to analysis of variance (ANOVA) 

and comparison of means was done 

by Tukey test at 5% probability. The 
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A

to das boas práticas de fabricação, 
o processamento é conduzido sem 
os cuidados de higiene necessários, 
o que compromete a qualidade do 
produto final.

Visto a importância econômica 
das Spondias no Brasil, especifica-
mente na região Nordeste, e devido às 
elevadas taxas de perdas pós-colheita 
dessas frutas, objetivou-se com o es-
tudo obter polpas de cajá, ciriguela e 
umbu-cajá e caracterizá-las quanto a 
sua composição físico-química.

MATERIAL E MÉTODOS 

Os frutos maduros de cajá, umbu-
-cajá e ciriguela foram provenientes 
das cidades de Patos e Campina 
Grande localizadas no cariri parai-
bano. Os frutos foram conduzidos 
ao Laboratório de Armazenamento e 
Processamento de Produtos Agrícolas 
da Unidade Acadêmica de Engenharia 
Agrícola do Centro de Tecnologia e 
Recursos Naturais, da Universidade 
Federal de Campina Grande, Cam-
pina Grande-PB, Brasil, onde foi 
desenvolvida a pesquisa.

Obtenção da polpa 
As frutas foram lavadas e saniti-

zadas em solução de cloro (50 ppm 
de cloro ativo por 30 minutos) e des-
polpadas em despolpadeira horizontal 
constituída de aço inox modelo DF-
200, de motor elétrico de 2,0 CV, com 
capacidade aproximada de 400 kg por 
hora e peneira de malha 2,5 mm. Em 
seguida passaram pela etapa de refino, 
onde foram submetidas à peneiras 
com malhas de aproximadamente 0,9 
mm. As polpas foram acondicionadas 
em sacos plásticos de polietileno com 
capacidade de 500 g e submetidas a 
um congelamento rápido em nitrogê-
nio liquido a temperatura de conge-
lamento de -180 °C, com o intuito de 
preservar as características nutritivas 
e sensoriais. Após o congelamento, 
as polpas foram armazenadas em 
freezer a temperatura de -18 ºC para 

em mercados locais ou nas margens 
de algumas rodovias brasileiras (RI-
BEIRO et al., 2007). Segundo Lima 
et al. (2002a), os frutos dessas espé-
cies possuem boa aparência, além de 
aroma agradável e sabor agridoce. 
São bastante apreciados, tanto para o 
consumo, como na forma de produtos 
processados como polpas, geléias, 
sucos entre outros.

Estas frutas, por serem perecíveis 
e se deteriorarem em poucos dias, têm 
sua comercialização in natura dificul-
tada a grandes distâncias. De acordo 
com Bueno et al. (2002), a produção 
de polpas congeladas se tornou um 
meio favorável para o aproveitamento 
integral das frutas na época da safra 
evitando problemas ligados a sazona-
lidade. Para Fernandes et al. (2010), 
o processamento de frutas para ob-
tenção de polpas congeladas é uma 
atividade agroindustrial importante 
na medida em que se agrega valor 
econômico à fruta.

O Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (MAPA), por 
meio da Instrução Normativa n° 1, de 
07 de janeiro de 2000, define polpa de 
fruta como sendo o produto não fer-
mentado, não concentrado, não diluí-
do, obtido de frutos polposos, através 
de processo tecnológico adequado, 
com um teor mínimo de sólidos totais, 
provenientes da parte comestível do 
fruto (BRASIL, 2000). Além disso, 
devem ser preparadas com frutas sãs, 
limpas, isentas de matéria terrosa, 
de parasitas e detritos de animais ou 
vegetais. Não deverão conter frag-
mentos das partes não comestíveis 
da fruta, nem substâncias estranhas 
à sua composição normal, devendo 
ser observada também a presença 
ou ausência de sujidades, parasitas e 
larvas (SANTOS et al., 2004).

A produção de polpas de frutas 
congelada é um segmento que, ape-
sar de englobar grandes indústrias, 
está caracterizado pela presença de 
micro e pequenas empresas que, 
muitas vezes, pelo desconhecimen-

pulp umbu-cajá presented  the highest 

percentage of moisture and the same 

amount of ash of the the pulp of cajá.  

The pH ranged from 2.90 (umbu-cajá) 

and 3.35 (red mombin fruit) and the 

acidity of 0.80% (red mombin fruit) 

and 1.53% (cajá). The highest values   

of non-reducing sugars, total sugars 

and soluble solids were found in red 

mombin fruit pulp. The pulp of cajá 

presented the highest amount of re-

ducing sugars. All pulps presented 

high amounts of vitamin C and low 

levels of pectin. It is concluded that 

the fruit pulp of Spondias genus were 

within the standards recommended by 

Brazilian legislation, being charac-

terized as an alternative raw material 

for development of new products. 

Keywords: Umbu-Cajá. Cajá. Red 
Mombin Fruit. Physico-Chemical 
Composition.

INTRODUÇÃO

s frutas nativas do Nordeste 
brasileiro, dentre elas as 
que constituem o gênero 
Spondias, têm-se destacado 

por apresentar potencial nutritivo, 
sensorial e econômico, constituindo-
-se matéria-prima para a elaboração 
de novos produtos alimentícios. O 
gênero Spondias pertence à família 
Anacardiaceae e possui 18 espécies, 
sendo que seis dessas ocorrem no 
Nordeste do Brasil. Dentre as espé-
cies destacam-se o umbu-cajá (Spon-

dias sp.), o umbu (Spondias tuberosa 

Arr. Cam.), a ciriguela (Spondias pur-

purea L.), o cajá (Spondias mombin 

L.) e a cajárana (Spondias cytherea 

Sonn.) (LIMA et al., 2002b). 
As Spondias são espécies típicas 

da região semi-árida, exploradas 
economicamente com base em seus 
frutos (NARAIN et al., 2007; BRI-
TO, 2010), que normalmente são 
consumidos in natura e vendidos 



122

PESQUISA

posterior realização da composição 
físico-química. Após processamento, 
calculou-se o rendimento das pol-
pas, sendo verificado rendimento de 
56,45% para a umbu-cajá, 48,53% 
para o cajá e 72,6% para a ciriguela. 
A Figura 1 apresenta o fluxograma de 
obtenção das polpas de cajá, umbu-
-cajá e ciriguela.

Análises físico-químicas
As polpas foram descongeladas 

sob refrigeração a temperatura de 
10 °C. Após descongelamento, fo-
ram submetidas aos ensaios físico-
-químicos, em triplicata, quanto aos 
parâmetros: umidade, cinzas, pH, 
Acidez total titulável em ácido cítrico, 
sólidos solúveis totais (ºBrix), açúca-
res redutores, açúcares não redutores, 
açúcares totais, vitamina C, pectina 
segundo metodologias descritas pelo 
Instituto Adolfo Lutz (2008) e ativi-
dade de água (Aw) utilizando higrô-
metro AQUA-LAB, modelo CX-2.

Análise Estatística 
Os resultados foram tratados utili-

zando-se o programa computacional 
Assistat versão 7,5 beta e o delinea-
mento estatístico utilizado foi o de 
blocos inteiramente casualizados com 
três tratamentos e três repetições. Os 
dados foram submetidos à análise de 
variância (ANOVA) e a comparação 
de médias foi feita pelo teste de Tukey 
ao nível de 5% de probabilidade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Observa-se nas Tabelas 1 e 2, os 
resultados das análises da composição 
físico-química realizadas nas polpas 
dos frutos estudados. No tocante à 
determinação de umidade, a polpa de 
umbu-cajá apresentou a maior por-
centagem de água, correspondendo a 
90,18 ± 0,15%. Mattietto et al. (2010), 
estudando a composição físico-quími-
ca de polpas de cajá, obtiveram valores 
semelhantes aos encontrados para a 
polpa de umbu-cajá e cajá. 

Figura 1 – Fluxograma da obtenção das polpas de frutas 
do gênero Spondias

As polpas de cajá e umbu-cajá 
apresentaram os mesmos valores 
de cinzas (0,33 ± 0,07%), diferindo 
estatisticamente, ao nível de 5% de 
probabilidade, da polpa de cirigue-
la (0,59 ± 0,25%). A determinação 
de cinzas (resíduos minerais fixos) 
está diretamente relacionada com a 
composição inorgânica (minerais) 
dos alimentos, sendo que, quanto 
maior a concentração de cinzas na 
amostra maior será a concentração 
de minerais. 

No tocante às determinações de 
pH e acidez (Tabela 1), observa-
-se que os resultados apresentaram 
variação de 2,90 ± 0,01 (polpa de 

umbu-cajá) a 3,35 ± 0,01 (polpa 
de ciriguela) para pH e de 0,80 ± 
0,02% (polpa de ciriguela) a 1,53 ± 
0,01% (polpa de cajá) para acidez. 
Os valores de pH encontram-se su-
periores aos citados por Lira Júnior 
et al. (2005), e os valores de acidez 
inferiores aos resultados de Lima et 
al. (2002a). De acordo com Macedo 
(2001), a acidez titulável e a medida 
do pH em determinados alimentos, 
fornecem uma indicação do seu grau 
de deterioração, confirmada pela 
acidez ou basicidade desenvolvida. 

Quanto à determinação de ativida-
de de água (Tabela 1), as polpas não 
diferiram entre si ao nível de 5% de 
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ratura para estas espécies de Spondias 
(LIMA et al., 2002a; MATTIETTO et 
al., 2010; SILVA et al., 2009a). Em 
contrapartida, os valores encontrados 
para o umbu-cajá são semelhantes aos 
verificados por Silva et al. (2009b). 
Segundo Tavares et al. (2003), o ácido 
ascórbico é uma das vitaminas que 
mais pode ser alterada no processa-
mento dos alimentos, contribuindo 
para isso o fato de ser hidrossolúvel 
e sensível à ação do calor, da luz, do 
oxigênio, entre outros.

Para os ensaios de pectina (Tabela 
2), observa-se uma variação de 0,09 
± 0,02% (polpa de umbu-cajá) a 
0,31 ± 1,03% (polpa de cajá). Estes 
valores encontram-se semelhantes aos 
verificados por Dias et al. (2003), no 
entanto inferiores aos valores encon-
trados por Torres et al. (2003). Os 
valores de pectina, para as polpas de 
ciriguela e umbu-cajá, não diferiram 
estatisticamente entre si, no entanto 
encontram-se inferiores aos encon-
trados na polpa de cajá.

Tabela 1 – Composição físico-química de polpas de cajá, ciriguela e umbu-cajá.

Tabela 2 - Composição dos açúcares, vitamina C e pectina presentes nas polpas de cajá, ciriguela e umbu-cajá.

probabilidade pelo Teste de Tukey. 
A atividade de água nos alimentos 
é um parâmetro indispensável no 
estudo da composição dos alimentos, 
principalmente naqueles que são ar-
mazenamentos por longos períodos, 
pois está diretamente relacionada com 
o desenvolvimento de micro-organis-
mos. Silva et al. (2009a) encontraram 
valor de atividade de água de 0,97 ± 
0,01 em cajá.

A vitamina C (Tabela 2) revelou 
valores superiores aos citados na lite-
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Ciências Florestais) - Universidade Federal 
de Campina Grande, Patos-PB, 2010. 

BUENO, S.M.; GRACIANO, R.A.S.; FERNANDES, 
E.C.B.; GARCIA-CRUZ, C.H. Avaliação da 
qualidade de polpas de frutas congeladas. 
Rev. Inst. Adolfo Lutz, v.62, n.2, 
p.121-126, 2002.

CAVALCANTI-MATA, M.E.R.M.; DUARTE, 
M.E.M.; ZANINI, H.L.H.T. Calor específico 
e densidade da polpa de cajá (Spondias 

lutea L.) com diferentes concentrações de 
sólidos solúveis sob baixas temperaturas. 
Engenharia Agrícola, v.25, n.2. 
p.488-498, 2005.

DIAS, D.R.; R.F.; LIMA, L.C.O. Metodologia para 
elaboração de fermentado de cajá (Spon-

dias mombin L.). Ciênc. Tecnol. 
Aliment., v.23, n.3, p.342-350, 2003. 

FERNANDES, T.N.; RESENDE, J.V.; CRUVI-
NEL, R.S.R.; RENO, M.J. Relação entre o 
comportamento reológico e a dinâmica do 
congelamento e descongelamento de polpa 
de morango adicionada de sacarose e pectina. 
Ciênc. Tecnol. Aliment., v.30, n.1, 
p.188-204, 2010. 

INSTITUTO ADOLFO LUTZ. Normas analíti-
cas, métodos químicos e físicos 
para análises de alimentos.  4ª ed. 
1ª ed. Digital, São Paulo, 2008. 1020p.

LIMA, E.D.P.A.; LIMA, C.A.A.; ALDRIGUE, M.L.; 
GONDIM, P.J.S. Caracterização física e quími-
ca dos frutos da umbu-cajázeira (Spondias 

spp.) em cinco estádios de maturação,da 
polpa congelada e néctar. Rev. Bras. Fru-
ticultura, v.24, n.2, p.338-343, 2002a.

LIMA, A.K.C.; REZENDE, L.P.; CÂMARA, F.A.A.; 
NUNES, G.H.S. Propagação de cajárana 
(Spondias sp.) e ciriguela (Spondias 

purpurea) por meio de estacas verdes 
enfolhadas, nas condições climáticas de 
Mossoró-RN. Rev. Caatinga, v.15, n.1/2, 
p.33-38, 2002b. 

LIRA JÚNIOR, J.S.; MUSSER, R.S.; MELO, 
E.A.; MACIEL, M.I.S.; LEDERMAN, I.E.; 
SANTOS, V.F. Caracterização física e físico-
-química de frutos de cajá-umbu. Ciênc. 
e Tecnol. de Aliment., v.25, n.4, 
p.757-761, 2005.

Observa-se na Tabela 2, que os 
maiores valores de açúcares não-
-redutores (5,82 ± 0,28%), açúcares 
totais (11,35 ± 0,31%) e sólidos solú-
veis totais (18,07 ± 0,11 °Brix) foram 
revelados na polpa de ciriguela, no 
entanto, a polpa de cajá apresentou 
o maior teor de açúcares redutores 
(7,34 ± 0,56%). Os valores encon-
trados para açúcares são superiores 
aos verificados por Calvalcanti-Mata 
et al. (2005) e Mattietto et al. (2010), 
que estudaram a composição físico-
-química de polpas de frutas do gêne-
ro Spondias, entretanto, os resultados 
da composição, tanto referentes aos 
glicídios como os demais parâme-
tros estabelecidos pela legislação, 
encontram-se dentro dos limites es-
tabelecidos (BRASIL, 2000).

CONCLUSÃO

As polpas apresentam-se dentro 
dos padrões de identidade e quali-
dade recomendados pela legislação 
brasileira vigente, podendo ser ca-
racterizadas como matéria-prima 
alternativa para elaboração de novos 
produtos. Apenas os resultados de 
atividade de água não apresentaram 
diferença significativa ao nível de 
5% de probabilidade para todas as 
amostras estudadas. 
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RESUMO

Morus nigra é conhecida popular-
mente como amoreira negra ou amora, 
pertencente à família Moraceae. O 
presente trabalho teve como objetivo 
avaliar os possíveis efeitos inibitórios 
do extrato hidroalcoólico e seco de 
M. nigra contra bactérias e fungos. O 
extrato hidroalcoólico inibiu o cresci-
mento de 03 bactérias e 01 fungo. Em 
relação ao extrato seco a inibição foi 
de 01 bactéria e 01 fungo. A Concen-
tração Inibitória Mínima foi testada 
em diferentes concentrações: 2500; 
1250; 625; 312,5; 156,25; 78,12; 
39,06; 19,53; 9,76; 4,88 mg/mL. Os 
testes de macrodiluição em caldo 
demonstraram que o extrato hidroal-
coólico nas concentrações 312,5, 4,88 
e 1250 mg/mL inibiu o crescimento 
de Bacillus cereus, Escherichia coli e 

Pseudomonas aeruginosa, respectiva-
mente. O extrato seco na concentração 
312,5 mg/mL inibiu o crescimento de 
Pseudomonas aeruginosa e Saccha-

romyces cerevisiae. Pode-se concluir 
que os extratos hidroalcoólicos e seco, 
apresentaram ação inibitória no cres-
cimento microbiano. 

Palavras-chave: Amora. 
Antimicrobianos. Produtos Naturais.

ABSTRACT

Morus nigra is popularly known as 

black mulberry or blackberry, belong-

ing to the family Moraceae. This study 

aimed to evaluate the possible inhibi-

tory effects of hydroalcoholic extract 

of dried and M. nigra against bacteria 

and fungi. The hydroalcoholic extract 

inhibited the growth of 03 bacteria and 

01 fungi. Regarding the dry extract, 

the inhibition comprised 01 bacteria 

and 01 fungi. The Minimum Inhibitory 

Concentration was tested at different 

concentrations: 2500, 1250; 625; 

312.5, 156.25, 78.12, 39.06, 19.53, 

9.76, 4.88 mg / mL. The broth macro-

dilution tests showed that the hydroal-

coholic extract concentrations (312.5, 

4.88 and 1.250 mg / mL), inhibited the 

growth of Bacillus cereus, Escherichia 

coli and Pseudomonas aeruginosa, 

respectively. The dry extract at 312.5 

mg / mL concentration inhibited the 

growth of Pseudomonas aeruginosa 

and Saccharomyces cerevisiae. It can 

be concluded that the hydroalcoholic 

extracts and dried, showed an inhibi-

tory effect on microbial growth.

Keywords: Blackberry. Antimicrobial. 
Natural Products.
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INTRODUÇÃO

uso de plantas e/ou seus 
derivados, como forma te-
rapêutica, tem por objetivo 
tratar, prevenir e/ou minimi-

zar os efeitos de uma doença. Levando 
em consideração que o uso de plantas 
medicinais possui um custo acessível 
à população e aos serviços públicos 
de saúde, comparado aos obtidos por 
síntese, aqueles são em geral mais 
caros devido às tecnologias usadas 
para a sua manipulação (TOLEDO et 
al., 2003).

A resistência de bactérias aos 
antibióticos, disponíveis clinica-
mente, tornou-se um problema 
de saúde pública em todo mundo. 
Além disso, o custo financeiro de 
uma terapia fracassada por conta 
de micro-organismos resistentes 
é muito grande, onerando ainda 
mais os sistemas públicos de saú-
de. Bactérias resistentes geram no-
vas consultas, exames, prescrição, 
sem contar a provável internação 
e ocupação de leitos hospitalares 
(MCGOWAN, 2001).

Antibióticos naturais geralmente 
apresentam estruturas químicas com-
plexas, importantes para as interações 
específicas e reconhecimento por alvos 
macromoleculares em bactérias pato-
gênicas. Neste contexto, nos últimos 
10 anos os pesquisadores têm voltado 
atenção para fontes naturais ainda 
pouco exploradas, pois organismos 
obtidos de novos ecossistemas estão 
frequentemente associados à nova 
diversidade química (GUIMARÃES, 
MOMUSSO e PUPO, 2010).

Morus nigra é conhecida popular-
mente como amora ou amoreira negra; 
nativa da China, a mesma pertencente 
à família Moraceae, que compreende 
61 gêneros com mais de 1000 espé-
cies. No Brasil, é bem representada, 
adaptando-se às regiões tropicais. Suas 
folhas são utilizadas como fonte de 
alimento para as lagartas do bicho da 

seda e cujos frutos são comestíveis e 
usados na fabricação de geleias e sucos 
(JOLY, 1985 e VANONI, 2006). 

As folhas da amora são ricas em 
proteínas, fibras, minerais, vitaminas 
e apresentam uma glicoproteína deno-
minada moran-A, atribuindo a esta um 
efeito antidiabético. Quanto ao seu uso 
popular, as folhas de M. nigra são utili-
zadas no tratamento de aftas, diarreia, 
dor de garganta, inflamação na boca, 
diabetes, problemas de menstruação e 
ovário (BOSCOLO e VALLE, 2008).

De acordo com Guimarães et al. 
(2010), a utilização de extratos oriundo 
de plantas no tratamento de doenças 
infecciosas é promissora, portanto, o 
estudo da atividade antimicrobiana de 
diferentes extratos deve ser ampliado. 
Desta forma, este trabalho teve como 
objetivo avaliar os possíveis efeitos 
antimicrobianos do extrato hidroalco-
ólico e seco de M. nigra.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizados 16 micro-orga-
nismos padronizados, mantidos no 
Laboratório de Biologia e Fisiologia 
de Microrganismos da UNIFE-
NAS – Alfenas, MG. Sendo eles; 
Bacillus cereus (ATCC 11778), 
Bacillus stearothermophilus (ATCC 
7953), Bacillus subtilis (ATCC 6633), 
Enterobacter aerogenes (ATCC 
13048), Enterococcus faecalis (ATCC 
29212), Escherichia coli (ATCC 
25922), Klebsiella pneumoniae 

(ATCC 13883), Proteus mirabilis 

(ATCC 25933), Pseudomonas ae-

ruginosa (ATCC 25619), Shigella 

flexineri (NEWPROV 0122), Salmo-

nella typhimurium (ATCC 14028), 
Staphylococcus aureus (NEWPROV 
25923), Streptococcus pyogenes 

(NEWPROV 19615), Aspergillus 

niger (ATCC 16404), Candida albi-

cans (ATCC 1023-1), Saccharomyces 

cerevisiae (ATCC 2601).
Foram utilizados os extratos hi-

droalcoólico e seco de M. nigra, 
sendo o extrato seco padronizado e 

comercializado em uma farmácia da 
cidade de Alfenas – MG, proveniente 
da folha. Para a obtenção do extrato 
hidroalcoólico, as folhas de M. nigra 

foram coletadas no Campus da Uni-
versidade José do Rosário Vellano 
(UNIFENAS) no mês de novem-
bro/2011. Após maceradas, 400g fo-
ram suspensas em 1600 mL de etanol 
a 70%, sendo as mesmas colocadas 
em recipiente de vidro com capacida-
de para 2000 mL, tampado, protegido 
da luz e à temperatura ambiente para 
maceração durante quinze dias, com 
agitação diária. O extrato foi filtrado, 
concentrado em evaporador rotatório 
e liofilizado. Na hora do uso, o mesmo 
foi ressuspenso em água destilada 
estéril e esterilizado por filtração em 
filtro Millipore de 0,22 µm.

Os micro-organismos foram culti-
vados em ágar Brain-Heart-Infusion 
(BHI), com repicagens quinzenais. Os 
testes antimicrobianos foram feitos em 
ágar Mueller – Hinton, pela técnica de 
poços. O extrato de M. nigra foi diluí-
do em água estéril. Em seguida foram 
adicionados 300 µL em cada poço cor-
respondente a 2500; 1250; 625; 312,5; 
156,25; 78,12; 39,06; 19,53; 9,76; 4,88 
mg/mL. A atividade in vitro baseou-se 
na formação de halos de inibição do 
crescimento, para as concentrações tes-
tadas de acordo com o método descrito 
por Bauer & Kirby (1996).

Para o inóculo foram preparadas 
suspensões em 10 mL de solução fi-
siológica com agitação em vórtex até a 
obtenção de uma turvação homogênea 
de acordo com a turbidez da escala 0,5 
de Mac Farland (1,5x108 UFC/mL).

No teste de diluição foram inocula-
dos (0,1 mL) da suspensão em uma sé-
rie de tubos contendo uma variação de 
concentrações (4,88 a 2500 mg/mL) de 
M. nigra. Após 24 horas de incubação a 
35,5°C foram examinados visualmente 
para comprovação da turvação, onde 
os tubos que se apresentaram visivel-
mente límpidos foram considerados 
positivos. Em seguida foram transferi-
dos 0,1 mL para placas contendo ágar 

O
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Mueller-Hinton para a determinação da 
CMM. Após incubação fez-se a leitura 
através da contagem de colônias para 
a verificação da presença ou ausência 
do crescimento microbiano.

RESULTADOS  E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos na avaliação 
da atividade antimicrobiana do extrato 
hidroalcoólico de M. nigra, demonstra-
ram potencial antibacteriano sobre o 
crescimento de Bacillus cereus (ATCC 
11778), Escherichia coli (ATCC 8739) 
e Pseudomonas aeruginosa (ATCC 
25619) e sobre o crescimento do fun-
go Saccharomyces cerevisiae (ATCC 
2601), enquanto o extrato seco inibiu 
apenas o crescimento de Pseudomonas 

aeruginosa (ATCC 25619) e Saccha-

romyces cerevisiae (ATCC 2601). 
Não houve halos de inibição para as 
seguintes bactérias e fungos: Bacillus 

subtilis (ATCC 6633), Bacillus stearo-

dário, como alcaloides, cumarinas, 
flavonoides, triterpenos, esteroides e 
chalcomoraeina, sendo este, um novo 
composto isolado do gênero Moraceae 
(MIRANDA et al., 2010).

Os resultados do método de difusão 
em ágar, assim como os outros méto-
dos laboratoriais para a sensibilidade 
microbiana, dependem do tamanho 
da molécula, solubilidade e difusão da 
amostra a ser testada em meios de culti-
vo sólidos. Todavia, dependem também 
da sensibilidade da cepa utilizada, nú-
mero de microrganismos, pH dos subs-
tratos e dos extratos em teste. Deve-se 
levar também em consideração que as 
condições de armazenamento e tempo 
de incubação podem interferir nos 
resultados (KONEMAN et al. 2001).

Na tentativa de aumentar os conhe-
cimentos sobre plantas medicinais, es-
tudos foram feitos com várias espécies 
sendo elas, alecrim-pimenta, cravo, 
alecrim, pimenta-da-Jamaica, sálvia, 

thermophilus (ATCC7953), Candida 

albicans (NEW PROV 0031), Ente-

robacter aerogenes (ATCC 13046), 
Enterococcus faecalis (ATCC 29212),  
Klebsiella pneumonia (ATCC 13883), 
Proteus mirabilis (ATCC 25933), 
Aspergillus niger (ATCC16404), 
Shigella flexineri (NEWPROV 0122), 
Salmonella typhimurium (NEWPROV 
14028) (Tabela 1).

Os testes de macrodiluição em cal-
do (CIM) demonstraram que o extrato 
hidroalcoólico de M. nigra nas concen-
trações testadas inibiu o crescimento 
microbiano de Bacillus cereus (ATCC 
11778), na concentração de 312, 5 
mg/mL; Escherichia coli (ATCC 
8739), na concentração de 4,88 mg/
mL; Pseudomonas aeruginosa (ATCC 
25619), na concentração de 1250 mg/
mL (Tabela 1).

A atividade antimicrobiana de ex-
tratos vegetais deve-se, na sua maioria, 
a produtos do metabolismo secun-

Tabela 1 - Antibiograma, Concentração Inibitória Mínima (CIM) e Microbicida Mínima (CMM) do extrato hidroalcoólico e seco de Morus nigra.
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Entecoccus faecalis, Escherichia coli, 

Klebsiella pneumoniae, Pseudomonas 

aeruginosa, Proteus mirabilis, Salmo-

nella typhimurium, Staphylococcus 

aureus e Streptococcus pyogenes. Os 
resultados mostraram que as meno-
res concentrações foram capazes de 
inibir o crescimento de Pseudomonas 

aeruginosa, Streptococcus pyogenes e 
Staphylococcus aureus.

CONCLUSÃO

Os extratos hidroalcoólico e seco 
de M. nigra, apresentaram resultados 
satisfatórios com relação à inibição 
do crescimento microbiano. O extrato 
hidroalcoólico foi mais eficaz do que 
o extrato seco.

No que diz respeito à Concentração 
Inibitória Mínima (CIM) e Concentra-
ção Microbicida Mínima (CMM), o 
estudo revelou ação microbiostática e 
microbicida sobre as cepas de Bacillus 

cereus, Escherichia coli, Pseudo-

monas aeruginosa e Saccharomyces 

cerevisiae.
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calêndula, entre outras. Os resultados 
obtidos mostraram que a sálvia, o ale-
crim e calêndula foram eficazes contra 
S. aureus, S epidermidis, e exibiram 
potencial antimicrobiano o cravo e 
alecrim-pimenta sobre E. coli e S. 

thyphimurium, demonstrando que os 
extratos de plantas apresentam, como 
uma opção para a obtenção de antibi-
óticos naturais (ANDRADE, 2009).

Observou-se neste trabalho que o 
extrato hidroalcoólico foi mais eficaz 
em relação ao extrato seco. Segundo 
Carvalho (2005), existem algumas des-
vantagens na manipulação de cápsulas 
com drogas vegetal moídas, pois a 
quantidade de princípio ativo não apre-
senta uma concentração padronizada.

Segundo Coelho (2003), o grupo 
químico de flavonoides, entre outras 
atividades estudadas, possui atividade 
antimicrobiana que provavelmente está 
relacionada com sua propriedade de se 
complexar com as proteínas solúveis 
e extracelulares e com a parede bac-
teriana. Alguns membros deste grupo 
podem romper a parede bacteriana 
levando o micro-organismo à morte. 
De acordo com Simões et al. (2002), 
os esteroides fazem parte de um grupo 
fitoquímico, oriundo da via do mevalo-
nato, metabólitos dos triterpenos.  Nes-
tes grupos (triterpenos e esteroides), 
estão compostos de grande importân-
cia, como as saponinas. Para Bruneton 
(1999), as saponinas são praticamente 
livres de atividade antibacteriana, mas 
a atividade antifúngica, presente em 
M. nigra pôde ser demonstrada para 
S. cerevisiae; entretanto com, os outros 
fungos testados não houve inibição.

Estudos realizados com a planta 
Acacia longifolia, demonstraram que 
o extrato foi eficaz sobre o crescimento 
de S. aureus, verificando também que 
o mesmo não foi eficaz contra P. ae-

ruginosa e E. coli (PETZ et al., 2003).
Reschke, Marques e Mayworm 

(2007), realizaram um estudo com a 
planta Ficus benjamina L. onde foi ve-
rificado a atividade antimicrobiana so-
bre as seguintes cepas, Bacillus subtilis, 
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de bactérias enteropatogênicas típicas 
como Salmonella  e Shigella spp nas 21 
amostras analisadas. Concluiu-se que 
houve um índice relevante de contami-
nantes por coliformes totais e termoto-
lerantes indicando risco à saúde, devido 
estes contaminantes serem possíveis 
deteriorantes e/ou patogênicos. 

Palavras-chave: Theobroma 
grandiflorum. Contaminação. 
Coliformes.

ABSTRACT

Research descriptive and experi-

mental on the microbiological quality 

of the pulp of cupuaçu marketed in 

major trade fairs in the city of São Luis-

-MA, with research on microbiological 

aspects and health that characterize 

the quality of the pulp. The cupuaçu, 

RESUMO

Pesquisa de campo, descritiva 
e experimental sobre a qualidade 
microbiológica da polpa de cupuaçu 
comercializada nas principais feiras 
da cidade de São Luis – MA, com 
investigação sobre aspectos microbio-
lógicos e sanitários que caracterizam 
a qualidade da polpa. O cupuaçu, 
Theobroma grandiflorum, é um fruto 
típico da Amazônia, apresentando uma 
elevada multiplicidade de uso e grande 
utilização tecnológica na indústria de 
alimentos. Houve a coleta aleatória de 
21 amostras em 7 principais feiras de 
São Luis – MA. O objetivo do trabalho 
foi analisar a qualidade microbiológica 
da polpa de cupuaçu comercializada 
nas principais feiras da cidade de São 
Luis, MA. A metodologia utilizada 
constou de questionários direcionados 
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aos vendedores e manipuladores da 
polpa de cupuaçu e análises laborato-
riais. Utilizou-se a técnica dos tubos 
múltiplos para análise de contami-
nantes em Caldo Lactosado Simples; 
coliformes totais em Caldo Lactosado 
BileVerde Brilhante; termotolerantes 
em Caldo EC; pesquisa de Salmonella 
em Caldo Selenito-Cistina. Após este 
procedimento foram realizadas semea-
duras em placas de Petri contendo agar 
MacConkey para amostras positivas 
em CLBVB e EC. Para pesquisa de 
Salmonella utilizou o ágar SS. Por ul-
timo houve a identificação das espécies 
de bactérias através de testes bioquími-
cos específicos para enterobactérias. Os 
resultados obtidos foram tabulados e 
analisados, demonstrando a presença 
de contaminantes em 61,9% das amos-
tras, coliformes totais em 42,85%, ter-
motolerantes em 33,33%  e a ausência 

quAlidAde microbiológicA dA polpA de 
cupuAçu comerciAlizAdA nAs principAis 
feirAs de são luís, mA.
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Levando em consideração que a 
polpa de cupuaçu é muito perecível 
e que há uma grande vulnerabilida-
de em relação à contaminação, esta 
pesquisa foi realizada no intuito de 
detectar e identificar a presença de 
contaminantes na polpa de cupuaçu 
para avaliação das condições higie-
nicassanitárias da mesma, pois tais 
contaminantes podem apresentar-se 
como determinantes patogênicos, 
trazendo risco à saúde da população. 

MATERIAL E MÉTODOS

Os métodos utilizados para reali-
zação da pesquisa foram: aplicação 
de questionários aos vendedores, 
medição da temperatura do produto 
na hora da coleta, e análise microbio-
lógica do material coletado. 

Obtenção das amostras
A coleta aleatória das 21 amostras 

de polpa de cupuaçu foi realizada 
nas feiras do João Paulo, Mercado 
Central, Vinhais, Cidade Operária, 
Cohab, Liberdade e Praia Grande no 
período de Fevereiro a Novembro de 
2007. Em cada feira foram coletadas 3 
amostras sendo estas armazenadas em 
sacos de plásticos estéreis próprios 
para coleta de alimentos, transporta-
dos em caixa de isopor. 

Os questionários continham 
perguntas sobre a procedência, 
manipulação e conservação do 
produto. Estes foram aplicados aos 
vendedores e feirantes no momento 
da coleta assim como a obtenção da 
temperatura das polpas com termô-
metro digital (DELLT Sistemas e 
Instrumentos Ltda).

Após a coleta, as amostras foram 
levadas ao Laboratório de Pesquisas 
– Núcleo de Doenças Parasitárias e 
Endêmicas – NDE ou para o Labora-
tório de Microbiologia de Alimentos 
da Graduação do curso de Nutrição 
do Centro Universitário do Mara-
nhão onde foi realizada a análise 
microbiológica.

de sabores, aromas e a demanda cada 
vez maior por produtos com carac-
terísticas sensoriais dos alimentos 
in natura. O processo de obtenção 
das polpas deve ter condições de 
higiene adequadas seguindo de 
acondicionamento e armazenamento 
apropriados. Para que dessa forma 
seja assegurada a integridade e a 
qualidade dos produtos (CAVAL-
CANTE, 2005).

A qualidade dos frutos constitui 
fator essencial no processamento 
das polpas, as quais devem ser sãs, 
limpas, isentas de matéria terrosa, de 
parasitas e de detritos de animais e 
vegetais (SANTOS, 2002). A impor-
tância desses cuidados é fundamental 
principalmente pelo aumento dos 
relatos sobre surtos de infecções 
humanas associados com o consumo 
de polpas in natura (BEAN, 1997). 

O cupuaçu (Theobroma gran-

diflorum) é uma fruteira de porte 
pequeno a médio que pertence à 
família Sterculfaceae, podendo 
alcançar até 20 metros de altura. 
É encontrado espontaneamente na 
área da Amazônia e Nordeste do 
Maranhão. Tornou-se conhecido por 
sua polpa cremosa de sabor exótico, 
que amadurece nos meses chuvosos 
de Janeiro a Abril (CORAL, 2000; 
COSTA et al., 2003). Tanto a polpa 
quanto a semente do cupuaçu apre-
sentam multiplicidade de uso, tendo 
grandes perspectivas de utilização 
integral na agroindústria. A retirada 
da polpa é feita via manual ou me-
canizada (polpa e semente) por uma 
máquina despolpadora (CALZAVA-
RA, 1987). 

Devido ao cupuaçu ser muito 
perecível fica difícil a sua comer-
cialização in natura para longas 
distâncias, sendo utilizado o conge-
lamento como forma de conservação. 
Contudo, há um maior aproveita-
mento dos frutos na época da safra 
pela produção de polpas congeladas 
evitando-se os problemas ligados a 
sazonalidade (BUENO, 2002).

Theobroma grandiflorum, is a typical 

theft of the Amazon, presenting a high 

multiplicity of use and extensive use of 

technology in the food industry. There 

was a collection random from 21 sam-

ples in 7 major fairs of São Luis-MA. 

The goal of the work was to analyze the 

microbiological quality of the pulp of 

cupuaçu marketed in major trade fairs 

in the city of São Luis-MA. The metho-

dology consisted of questionnaires tar-

geted to sellers and manipulators of the 

pulp of cupuaçu and laboratory tests. 

The technique is used for multiple tubes 

for analysis of contaminants in Lacto-

se Broth; total coliforms in Brilliant 

Green Bile Lactose Broth (BGBLB); 

thermotolerants in EC Broth; search of 

Salmonella in Selenit – Cysteine Broth. 

After this procedure was performed 

crops in the Petri plates containing 

agar MacConkey for positive sam-

ples in BGBLB and EC. To search of 

Salmonella used the agar SS. Finally 

there was the identification of species 

of bacteria through biochemical tests 

specific for enterobacteriaceae. The 

results showed the presence of con-

taminants in 61.9% of samples, total 

coliforms in 42.85%, thermotolerants 

at 33.33% and the absence of typical 

enteropathogenic bacteria as Salmo-

nella and Shigella spp in 21 samples 

analyzed. It is concluded that there 

was an index of relevant contaminants 

for total coliforms and termotolerantes 

indicating risk to health, because these 

contaminants are possible pathogenic.

Keywords: Theobroma 
grandiflorum. Contamination. 
Coliforms.

INTRODUÇÃO

consumo de polpas de 
frutas e seus derivados 
vêm sendo notavelmente 
incrementados devido suas 

propriedades nutricionais, variedade 
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-Cistina foram semeadas em placas 
de Petri com meio SS (Salmonella 

– Shigella). 
As colônias suspeitas de ambos 

os meios foram submetidas a testes 
bioquímicos para identificação das 
bactérias. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análise dos questionários
Todas as amostras coletadas apre-

sentavam-se na forma de polpa, onde 
sua procedência variava de acordo 
com os locais em que foram corta-
das. Os locais de procedência men-
cionados pelos vendedores foram: 
Anajatuba – São Luís, Bahia, Belém, 
Cooperativa – São Luis, Marabá e 
Pará. Somente um vendedor não sou-
be informar a procedência da polpa.

No Gráfico 1 estão representados 
os resultados em relação à forma de 
conservação das amostras das polpas 
de cupuaçu, podendo-se observar que 
o congelamento destacou-se com um 
elevado percentual.

No Gráfico 2 estão representados os 
resultados em relação à manipulação 
das amostras das polpas de cupuaçu, 
podendo ser observado que na maioria 
ocorre a manipulação (fracionamento), 
ou seja, a polpa chega congelada ao 
vendedor em quantidades de 10 kg ou 
1 kg, em seguida sofrem o processo 
de descongelamento para posterior-
mente serem fracionadas em porções 
menores. 

Sabe-se que os alimentos frescos 
e processados, com exceção daqueles 
contidos em embalagens herméticas, 
estão constantemente em contato com 
o ambiente sendo passíveis  de sofre-
ren uma série de alterações por fatores 
de natureza física, química e biológica. 
Portanto pode haver contaminação por 
via do homem, animal e ambiental 
(ROITMAM et al., 1987). 

Análise microbiológica
A patogenicidade dos micro-

-organismos é relativa, dependendo de 

Análise Microbiológica
Cada amostra (100g da polpa de 

cupuaçu), foi diluída em 200 mL de 
água destilada estéril e a partir desta 
solução foram feitas diluições seria-
das (10-1, 10-2,10-3) para a realização 
da técnica dos tubos múltiplos que 
possui a finalidade de detectar a pre-
sença de contaminantes, coliformes 
totais e bactérias termotolerantes no 
material a ser analisado.

Análise de Contaminantes e
Coliformes Totais
Cada amostra foi inoculada em 3 

series de 4 tubos (técnica dos tubos 
múltiplos) contendo 9 ml de Caldo 
Lactosado Simples (CLS) com 1 mL 
das diluições seriadas (10-1, 10-2, 10-3). 
Homogeneizou-se e incubou-se a 
35°C durante 48 horas (prova presun-
tiva). As amostras positivas no CLS 
foram transferidas (1 ml)  para tubos 
contendo 9ml de Caldo Lactosado 
Bile Verde Brilhante (CLBVB), para 
detecção de presença de coliformes 
totais (prova confirmatória).

Análise de Termotolerantes
A presença de bactérias termotole-

rantes foi detectada pela utilização do 
Caldo EC. As amostras positivas em 
CLBVB foram transferidas (1 mL)  
para tubos contendo 9mL de Caldo 
EC. Após inoculação, os tubos foram 
incubados a temperatura de 44,5°C, 
em banho-maria por 24 horas.

Pesquisa de Salmonella 
Após incubação das diluições no 

caldo CLBVB e no EC, transferiu-se 
1mL dessas suspensões para 10 mL 
de Caldo Selenito-Cistina e incubados 
a 35°C durante 5 dias.

Identificação de bactérias 
Foram realizadas semeaduras por 

esgotamento das amostras que deram 
positivas para Coliformes totais e 
Termotolerantes em placas de Petri 
contendo o meio MacConkey e as que 
deram positivas no Caldo Selenito-

fatores como a resistência do hospe-
deiro, característica de infectividade e 
produção de toxinas. Qualquer micro-
-organismo é patogênico em potencial, 
caso encontre um hospedeiro debili-
tado. Entretanto, apenas um número 
limitado de espécies microbianas pode 
provocar doenças em uma porção 
significativa de hospedeiros normais 
(TRABULSI et al., 2002).

Micro-organismos indicadores de 
contaminação são grupos ou espécies 
de micro-organismos que, quando 
presentes em um alimento, podem for-
necer informações sobre a ocorrência 
de contaminação de origem fecal, so-
bre a provável presença de patógenos 
ou sobre a deterioração potencial do 
alimento, além de poderem indicar 
condições sanitárias inadequadas du-
rante o processamento, produção ou 
armazenamento (FRANCO; LAND-
GRAF, 1996).

Os coliformes totais são bactérias 
gram-negativas da família Entero-

bacteriaceae, capazes de fermentar 
a lactose com produção de gás. Per-
tencem a esse grupo os gêneros como 
Escherichia, Enterobacter, Citrobacter 

e Klebsiella. São micro-organismos 
típicos da microflora fecal, podendo 
ser encontrados em outros locais. 
Consequentemente, a presença de 
coliformes totais nos alimentos não 
indica, necessariamente, contamina-
ção fecal recente ou ocorrência de 
enteropatógenos. Já os termotolerantes 
são capazes de continuar fermentando 
lactose com produção de gás, quando 
incubadas a temperatura de 44-45°C 
e a Escherichia coli é considerada o 
representante das bactérias oriundas 
de contaminação fecal. A pesquisa de 
termotolerantes nos alimentos fornece, 
com maior segurança, informações so-
bre as condições higiênicas do produto 
e melhor indicação de eventual presen-
ça de enteropatógenos (ROITMAM, 
1987; FRANCO, 1996).

O Gráfico 3 mostra os resultados 
das amostras positivas e negativas 
para contaminantes, coliformes totais 
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Gráfico 1 - Percentual dos resultados no total de 21 
amostras em relação à conservação da polpa de cupuaçu.

Gráfico 2 - Percentual dos resultados no total de 21 
amostras em relação à manipulação da polpa de cupuaçu.

Gráfico 3 - Percentual de resultados positivos e negativos no total 
de 21 amostras de polpa de cupuaçu.

Gráfico 4 - Percentual de resultados das amostras, positivas e 
negativas conforme sua conservação no total de 21 amostras de polpa 
de cupuaçu.

Gráfico 5 - Número de espécies identificadas por amostras positivas no total de 21 amostras.



133

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 224/225 – setembro/outubro de 2013

e termotolerantes para as 21 amos-
tras da polpa de cupuaçu analisadas. 
Neste pode ser observado que o 
percentual de contaminantes para 
amostras positivas está elevado em 
consideração aos coliformes e aos 
termotolerantes e para pesquisa de 
Salmonella, podendo este resultado 
estar relacionado ao pH do cupuaçu 
que é muito ácido (pH = 2,7). Os 
alimentos muitos ácidos possuem 
desenvolvimento microbiano restrito 
quase que exclusivamente às levedu-
ras e bolores que apresentam maior 
tolerância aos extremos de acidez; 
sempre lembrando que os bolores 
e leveduras encontram-se dentro da 
classe de micro-organismos conta-
minantes. Já os coliformes totais e 
os termotolerantes mostram maior 
tolerância em alimentos de baixa 
acidez (pH > 4,5) havendo predo-
minância de crescimento bacteriano, 
envolvendo tanto espécies deterio-
radas como patogênicas. Entretanto 
a influencia do pH na inibição ou 
destruição dos micro-organismos 
sofre sensíveis variações, em função 
de vários fatores, além da espécie 
microbiana em observação; assim, a 
natureza do alimento, o tamanho do 
inóculo, tipo de agente acidificante, 
concentração salina, temperatura são 
algumas das variáveis que poderão 
refletir na maior ou menor tolerância 
microbiana ao baixo pH (MINOR; 
MARTH, 1972; CORLETT JR; 
BROWN, 1980).

Outro fator relevante que pode 
estar relacionado aos resultados 
encontrados é o processo de con-
gelamento, pois estes demonstram 
um percentual elevado de amostras 
congeladas com resultados negativos, 
devido ao congelamento exercer um 
efeito inibitório muito mais acentuado 
em bactérias gram-negativas (ROIT-
MAM et al., 1987) sendo observado 
no Gráfico 4. É interessante observar 
que o efeito letal do congelamento é 
muito mais pronunciado em tempera-
turas mais elevadas do que naquelas 

bastante baixas; a maioria dos micro-
-organismos é destruída ou injuriada 
de forma intensa na faixa de -2°C a 
-10°C, do que à -15°C, sendo que à 
-30°C, o efeito letal é ainda menos 
marcante (OLSON JR; NOTTIN-
GHAM, 1980). 

De acordo com Cavalcante (2005), 
o motivo pelo qual a polpa de cupuaçu 
se enquadra dentro das exigências da 
legislação vigente, talvez seja devido 
ao seu grau de acidez e ainda ao pro-
cesso de congelamento a que é sub-
metida. Segundo Nickerso e Sinskey 
(1972), duas teorias diversas foram 
levantadas para explicar as razões da 
injúria ou morte das bactérias expos-
tas ao congelamento: a primeira delas 
propõe que a célula é afetada devido 
ao aumento na concentração de solu-
tos e esse aumento na concentração 
de solutos intracelulares acontece à 
medida que o gelo se forma durante 
o congelamento progressivo de uma 
solução aquosa; a segunda teoria 
assume que a injúria é decorrente da 
formação de cristais de gelo, princi-
palmente a nível intracelular.

Outro aspecto a ser considerado é 
o efeito do descongelamento, pois nos 
resultados dos questionários (Gráfico 
2) observou-se grande percentual 
de amostras que sofreram descon-
gelamento (houve fracionamento). 
Uma vez que o comportamento dos 
micro-organismos é bastante di-
verso em relação ao congelamento, 
frequentemente serão constatadas 
alterações marcantes na microbiota, 
antes e após o armazenamento em 
baixas temperaturas, geralmente com 
maior redução numérica das bactérias 
gram-negativas, mais sensíveis ao 
congelamento (OLSON JR; NOT-
TINGHAM, 1980). 

Foram encontradas inúmeras es-
pécies de enterobactérias, como se 
pode observar no Gráfico 5, onde são 
mostrados os números de amostras 
positivas por gênero identificado. 
Evidenciando-se a predominância do 
gênero Serratia liquefaciens.

CONCLUSÃO

Diante das análises realizadas nas 
polpas de cupuaçu pode-se concluir 
que houve um elevado percentual 
de contaminantes, sendo que nestes 
estão inclusos bactérias, bolores e le-
veduras, dessa forma podendo indicar 
contaminação ambiental e possível 
presença de patógenos fecais, porém 
a pesquisa evidenciou provável con-
taminação por leveduras e bolores, 
devido o pH da polpa de cupuaçu ser 
muito ácido. Outro ponto de impor-
tância a ser relevado foi que a maioria 
das amostras apresentou-se congelada 
sugerindo que a temperatura interfere 
nos resultados positivos e negativos. 

Quanto à análise de coliformes 
totais e termotolerantes observou-
-se que as amostras positivas para 
coliformes totais não se confirmaram 
nos termotolerantes, sendo um ponto 
positivo para os resultados, pois os 
termotolerantes são indicadores de 
contaminação fecal caracterizando 
inocuidade dos produtos. Verificou-se 
ausência de Salmonella spp e outras 
bactérias enteropatogênicas.
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CONSENSO SOBRE EXAME DE PSA PARA CÃNCER DE PRÓSTATA.

Los asistentes al Congreso Mundial del Cáncer de Próstata, celebrado en Melbourne (Australia), han elaborado 
un documento de consenso sobre el uso del antígeno prostático específico (PSA, por su abreviatura en inglés) a 
fin de evitar las confusiones y concretar los beneficios.

Así lo asegura el director del Instituto de Cirugía Urológica Avanzada (ICUA), el doctor Fernando Gómez Sancha, 
con motivo de la celebración este domingo, 15 de septiembre, del Día Europeo de la Salud Prostática. A su juicio, 
existía hasta la fecha "mucha controversia" acerca del empleo del PSA para el diagnóstico de este tumor. Tanta 
fue ésta que el Grupo de Trabajo de Servicios Preventivos de los Estados Unidos (Uspstf, por sus siglas en inglés) 
llegó a recomendar su abandono aludiendo que su uso favorecía el sobrediagnóstico. No obstante, las sociedades 
urológicas europea y americana reaccionaron defendiendo su uso "pero con ciertas diferencias sobre como 
utilizarlo", explica.

Ahondando en lo expuesto en el consenso alcanzado, se identifica que su utilización debe ser recomendada en 
hombres de entre 50 y 69 años, y que el diagnóstico de cáncer de próstata no siempre debe estar seguida de 
tratamiento. Además, se señala que el PSA no debe usarse por sí solo para recomendar la realización de una 
biopsia de próstata. En este sentido, se expone que es necesario tener en cuenta otros muchos factores, como el 
resultado de un tacto rectal, el volumen prostático, la historia familiar y la raza, así como utilizar modelos de 
predicción de riesgo.

Todo ello lo celebra Gómez Sancha, que observa que se ha demostrado que la determinación de PSA en hombres 
entre 50 y 69 años "reduce el riesgo de cáncer con metástasis en hasta un 30 por ciento y la mortalidad en un 21 
por ciento".

Por estas razones, considera que el PSA "es aún la mejor herramienta de diagnóstico precoz que existe para 
diagnosticar el cáncer de próstata", por lo que indica que "no se puede abandonar". (Enviado pelo Prof. José 
Antonio Valera, Master en Higiene de los Alimentos, Facultad de Medicina Calixto Garcia, 12/09/2013.) 
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RESUMO

O objetivo do trabalho foi avaliar 
a qualidade sanitária de hortaliças 
produzidas pela associação dos 
agricultores familiares produtores de 

hortaliças (ASPROHPEN) da região 
do Pentáurea em Montes Claros-MG. 
Foram coletadas 55 amostras de hor-
taliças para análises microbiológicas 
e 18 amostras de hortaliças para aná-
lises parasitológicas no período de 

junho a setembro de 2010. Também 
foram coletadas amostras de água de 
irrigação e esterco aviário utilizado no 
cultivo das hortaliças, para avaliação 
de suas qualidades microbiológica e 
parasitológica respectivamente. Na 

quAlidAde microbiológicA e 
pArAsitológicA de hortAliçAs 
produzidAs por Agricultores fAmiliAres 
dA região do pentáureA, montes 
clAros, mg.
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O

eliminar ou reduzir a quantidade de 
micro-organismos presentes (CHOU-
DHURY; COSTA, 2002).

Diversos trabalhos avaliaram as 
condições sanitárias de hortaliças em 
propriedades e em locais de comercia-
lização. Machado et al. (2006) avalia-
ram condições higienicossanitárias 
de hortaliças tratadas com diferentes 
tipos de adubos. Takayanagui et al. 
(2000 e 2007) na cidade de Ribeirão 
Preto-SP, avaliaram a fiscalização 
de hortas produtoras de verduras 
comercializadas no município e a 
contaminação de hortas produtoras 
após a implantação de fiscalização.

A agricultura irrigada depende tan-
to da quantidade como da qualidade da 
água. Venzke et al. (2008) realizaram 
pesquisa para coliformes fecais e totais 
em água utilizada para irrigação de 
morango em quinze propriedades no 
município de Turuçu- RS.

O presente trabalho teve por obje-
tivo avaliar a qualidade parasitológica 
e microbiológica de hortaliças pro-
duzidas pelos agricultores familiares 
da região do Pentáurea em Montes 
Claros-MG, bem como da água e do 
esterco aviário utilizado no cultivo.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de hortaliças foram 
coletadas no período de junho a se-
tembro de 2010, nas propriedades 
dos agricultores da ASPROHPEN, 
no momento que eram colhidas para 
serem comercializadas nas feiras da 
Cidade de Montes Claros e envio à 
Prefeitura de Montes Claros-MG. As 
pesquisas técnicas foram realizadas 
no laboratório de Microbiologia 
Aplicada do ICA/UFMG. O procedi-
mento de coleta das amostras seguiu 
as recomendações da APHA (2001). 

Para as análises microbiológicas 
coletou-se um total de 55 amostras 
divididas em 7 famílias diferentes, 
sendo 5 amostras de cada hortaliça 
(cebolinha, chuchu, coentro, couve, 
espinafre, jiló, pepino, pimentão, 

In the microbiological evaluation, 

was observed that any sample showed 

contamination by fecal coliforms 

and in two samples (3.63%) of the 

55 analyzed was observed the pres-

ence of Salmonella sp. The presence 

of parasitic structures were detected 

in 18 samples of the vegetables ana-

lyzed (100%) and in a total of 537 

structures analyzed the highest levels 

were of Entomoeba coli (61.4%) and 

Balatidium coli (17%). The sample 

of irrigation water showed total co-

liforms in all samples. In the analysis 

of poultry manure was observed the 

presence of oocysts of Eimeria sp., 

larvae of Strongyloides stercolares, 

eggs of Ascaris lumbricoides and 

cestode Raillietina in all samples. Ac-

cording to these results we conclude 

that the vegetables produced by farm-

ers in ASPROHPEN show a  risk of 

bacterial and parasitic contamination 

to the consumers of these vegetables. 

Actions should be taken in order to 

better the sanitary quality of these 

vegetables.

Key-words: Vegetables, family 
farming, fecal coliforms, salmonella, 
parasites.

INTRODUÇÃO

maior risco de contamina-
ção de olerícolas é relatado 
nas práticas de agricultura 
que envolvem adubos de 

origem animal e vegetal (PACHE-
CO et al., 2002). O uso inadequado 
de adubos naturais ou parcialmente 
tratados, ou seja, quando estes ainda 
não estão curtidos, na agricultura, 
aumenta o risco de contaminação 
microbiológica dos vegetais que 
crescem junto ao solo.

As frutas e hortaliças frescas 
causam uma preocupação especial 
porque, provavelmente, serão consu-
midas sem qualquer tratamento para 

avaliação microbiológica, observou-
-se que nenhuma amostra apresentava 
contaminação por coliformes fecais 
e em duas amostras (3,63%) das 55 
analisadas apresentaram presença 
de Salmonella sp. A presença de 
estruturas parasitárias foi detectada 
nas 18 amostras (100%) de horta-
liças analisadas, sendo que em um 
total de 537 estruturas analisadas os 
maiores níveis foram de Entomoeba 

coli (61,4%) e Balatidium coli (17%). 
A água de irrigação analisada apre-
sentou contaminação por coliformes 
totais em todas as amostras. Na aná-
lise do esterco aviário observou-se 
a presença de Oocistos de Eimeria 

sp., Larvas de Strongyloides sterco-

lares, ovos de Ascaris lumbricóides 

e Cestóide Raillietina em todas as 
amostras. De acordo com os resul-
tados encontrados conclui-se que as 
hortaliças produzidas pelos agricul-
tores da ASPROHPEN apresentam 
risco de contaminação bacteriana e 
parasitológica para os consumidores 
dessas hortaliças. Com isso, medidas 
deverão ser tomadas visando melhor 
qualidade sanitária destas hortaliças.

Palavras chaves: Hortaliças. 
Agricultura Familiar. Coliformes Fecais. 
Salmonela. Parasitas.

ABSTRATC

The objective of this work was 

to evaluate the sanitary quality of 

vegetables produced by the associa-

tion of family farmers producers of 

vegetables (ASPROHPEN) Pentáurea 

in the region of Montes Claros-MG. 

There were collected 55 samples of 

vegetables for microbiological analy-

sis and 18 samples of vegetables for 

parasitological analysis in the period 

from June to September of 2010. Also, 

samples of irrigation water and poul-

try manure used in the farming of the 

vegetables, were collected for evalu-

ation of their microbiological and 

parasitological quality respectively. 
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repolho, tomate e vagem), com peso 
de 500g aproximadamente. 

As amostras foram acondicionadas 
em sacos plásticos de polietileno lim-
pos e desinfetados e posteriormente à 
coleta foram envidas imediatamente 
ao laboratório em caixas isotérmicas. 
No laboratório, foram fracionadas 
assepticamente, obtendo peso final 
de 25g e procedeu-se pesquisa de 
Salmonella sp. e contagem do número 
mais provável (NMP/grama) de coli-
formes fecais (termotolerantes) con-
forme recomendação da Resolução 
da Diretoria Colegiada- RDC n° 12 
“Regulamento técnico sobre padrões 
microbiológicos para alimentos”, 
de 02 de janeiro de 2001 (BRASIL, 
2001). Seguiu-se a metodologia reco-
mendada por APHA (2001).

Para as análises parasitológicas 
coletaram-se 16 amostras sendo 4 
amostras de alface, espinafre, couve, 
brócolis e 2 amostras de cebolinha. 
Optou-se por hortaliças folhosas por 
apresentarem maiores incidências de 
contaminação parasitológica e por se-
rem consumidas, a maioria, cruas. O 
método de acondicionamento, envio 
ao laboratório e fracionamento seguiu 
conforme citado para o exame micro-
biológico. Procedeu-se os exames pa-
rasitológicos adotando metodologia 
adaptada de Craig (1985 citado por 
OLIVEIRA e GERMANO, 1992a,b).

Coletaram-se 5 amostras de água 
utilizada para irrigação das culturas  
em  propriedades nas quais foram 
coletadas as hortaliças. Utilizaram-
-se frascos erlenmeyer estéreis e 
coletaram-se  aproximadamente 250 
mL de água utilizada na irrigação das 
hortaliças em todas as amostras. As 
amostras foram acondicionadas em 
caixa de isopor e enviadas imedia-
tamente ao laboratório, onde foram 
realizadas as análises microbiológicas 
no mesmo dia. Foi realizado o mé-
todo tradicional de tubos múltiplos 
para coliformes fecais e totais, em 
conformidade com APHA (2001). 
Coletaram-se 5 amostras de esterco 

aviário utilizado como fertilizante 
para o cultivo em propriedades nas 
quais foram coletadas as hortaliças, 
com peso de 300g cada amostra. 
Acondicionaram-se as amostras sob 
refrigeração até procedimento das 
análises. Realizou-se a metodologia 
de coprocultura quantitativa descrita 
por UENO (1998) para identificação 
de larvas.

A análise estatística foi feita de 
modo descritivo para os resultados 
microbiológicos e parasitológicos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Exame microbiológico e parasitológico
de Hortaliças
Em todas as amostras analisadas 

foram detectadas coliformes termo-
tolerantes nos níveis de <3,0 Número 
Mais Provável (NMP). A RDC n° 12 
(BRASIL, 2001) estabelece limite 
de 100 NMP/grama de coliformes 
termotolerantes para hortaliças fres-
cas. A Escherichia coli por ser uma 
enterobactéria, uma vez detectada no 
alimento, indica que esse alimento 
tem uma contaminação microbiana 
de origem fecal e, portanto, está em 
condições higiênicas insatisfatórias 
(FRANCO; LANDGRAF, 2002).

Detectou-se a presença de Sal-

monella sp  em duas amostras de 
espinafre, indicativo de contaminação 
em 40% das amostras dessa hortali-
ça. Nas demais hortaliças analisadas 
não foi detectada a presença de Sal-

monella sp. A ANVISA estabelece 
como parâmetro para Salmonella sp. 

a presença ou ausência da alíquota 
analisada. A morfologia vegetal do 
espinafre pode influenciar no grau 
de contaminação, tendo em vista que 
suas folhas são múltiplas e separa-
das, obtendo assim uma área foliar 
passível de aderência de qualquer 
estrutura contaminante. Machado et 
al., (2006) observaram  que amostras 
de hortaliças produzidas em solo 
tratado com diferentes tipos de es-
terco e fertilizante mineral, estavam 

apropriadas para o consumo humano, 
tendo em vista que não foi encontrado 
a presença de Salmonella spp. Contu-
do, em 6,6% das amostras os níveis 
de coliformes termotolerantes eram 
maiores que 100 NMP/grama. Na 
produção agrícola da ASPROHPEN a 
adubação das plantas é realizada com 
esterco avícola e bovino, a presença 
de Salmonella sp poderia ter como 
fonte o esterco animal.

No exame parasitológico obser-
vou-se que entre as 4 amostras de 
alface, brócolis, espinafre e couve 
e 2 amostras de cebolinha houve a 
presença de algum tipo de estrutura 
parasitária, demonstrando a conta-
minação em 100% das amostras, 
indicando alto nível de contaminação. 
Observou-se que as hortaliças com 
maior número de estruturas parasi-
tárias em ordem decrescente foi o 
brócolis 37,5% (204/542), seguido da 
alface 34,9% (173/542), couve 13,5% 
(73/542), espinafre 10,1% (55/542) e 
cebolinha com 6,8% (37/542). 

Observa-se que do total de 542 
enteroparasitas encontrados, em 
maiores níveis estavam os Cistos 
de Entomoeba coli, com 61,4% 
(333/542), apesar deste não ser 
patogênico ao homem, pois faz 
parte do trato intestinal de animais, 
contudo sua presença é indicativa 
de condições inadequadas de hi-
giene. Observaram a presença de 
Balantidium coli a 17% (92/542), 
protozoário ciliado parasita do 
intestino grosso de suínos, sendo 
o responsável pela transmissão da 
balantidiose, infecção que acomete 
o intestino grosso humano. Dentre 
os helmintos, a maior incidência foi 
de ovos e larva de Ancilostomídeos 
(parasitas do homem), ambos repre-
sentando 1,1% (6/542). Outro ponto 
observado durante leitura das lâmi-
nas parasitológicas foi a presença 
de oocitos de Eimeria sp (0,9%). O 
gênero Eimeria é responsável pela 

transmissão da coccidiose e para-
sitam principalmente ruminantes, 
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suínos, aves e canídeos. A detecção 
de parasitas nas amostras analisadas 
pode ser explicada pelo fato de que 
as propriedades que foram colhidas 
as amostras, apresentavam em locais 
próximos aos campos de produção 
a criação de animais domésticos, 
a utilizando esterco animal sem o 
devido tratamento e água, sem qual-
quer tratamento em todo o processo 
produtivo das hortaliças (Tabela 1). 

Trabalho desenvolvido por 
Takayanagui et al.(2000), através de 
fiscalização realizada pela Vigilância 
Sanitária da Secretaria de Saúde do 
Município, em hortas produtoras de 
verduras na cidade de Ribeirão Preto-
-SP, detectaram elevada concentração 
de coliformes fecais e a presença de 
vários enteroparasitas. Tal fato expõe 
a população consumidora do municí-
pio a riscos de doenças transmitidas 
por esses alimentos. Em trabalho 
realizado pelos mesmos autores em 
2007, após a implantação do sistema 
de fiscalização no município, o índice 
de contaminação das hortaliças por 
coliformes fecais chegou a 41,8% 
e 14,6% estavam contaminadas por 
alguma forma parasitária.

Ao comparar os resultados obti-
dos com as análises parasitológicas 
e microbiológicas de hortaliças 
produzidas pela ASPROHPEN jun-
tamente com os dados dos trabalhos 
desenvolvidos por Takayanagui et al., 
observou-se uma concordância em 
relação à presença de enteroparasitas 
em hortaliças, ou seja, em pelo menos 
uma amostra houve contaminação pa-
rasitológica. O contrário observou-se 
comparando os resultados obtidos por 
Machado et al (2006), pois na pesqui-
sa de coliformes fecais e Salmonella 

sp, as hortaliças dos agricultores do 
Pentáurea não apresentaram contami-
nação por coliformes fecais e houve 
a presença de Salmonella em duas 
amostras das 55 analisadas. Quanto 
à presença de coliformes fecais e 
Salmonella, nos trabalhos de Takaya-
nagui et al., detectaram-se índices 

consideráveis, sendo que, a qualidade 
sanitárias das hortaliças pode estar 
em desacordo com a legislação vi-
gente, o que poderá colocar em risco 
os consumidores destes produtos de 
origem vegetal.

Exame Microbiológico da água de
irrigação
Os resultados obtidos para as 

cinco amostras de água de irrigação 
das propriedades dos agricultores 
da, ASPROHPEN pela técnica de 
Numero Mais Provável para 100 mL 
de água foi a ausência para pesquisa 
de coliformes fecais; para colifor-
mes totais obtiveram média de 10,6 
NMP/100 mL.

Chiodi (2009), argumentando 
sobre a qualidade da água que os 
agricultores da ASPROHPEN pos-
suíam para as diversas finalidades 
e de acordo com a presença e au-
sência de calcário; tal fato leva a 
acreditar que esses agricultores não 
conhecem sobre padrões microbio-
lógicos da água, o que coloca em 
risco de contaminação por bactérias 
patogênicas as hortaliças produzidas.

Em trabalho realizado por Venzke 
et al. (2008), avaliando a qualidade da 
água para irrigação de morangos no 
município de Turuçu-RS, detectou-se 
em 100% dos pontos investigados a 
presença de 92,36% de coliformes 
totais e em 89,58% de Escherichia 

coli (indicador de presença fecal). A 
água analisada não apresentou, assim, 
padrão de qualidade para irrigação 
do morango, conforme a Resolução 
CONAMA nº 357. Os dados revela-
ram alto risco para contaminação dos 
morangos produzidos no município, 
pela água estar contaminada por co-
liformes totais e Escherichia coli. Os 
resultados encontrados por Venzke 
et al. (2008) estão em concordância 
com os resultados obtidos, analisando 
água de irrigação dos agricultores da 
ASPROHPEN, tendo em vista que a 
presença de coliformes totais está em 
desacordo com limites estabelecidos 

pela Resolução CONAMA nº 357, 
colocando em risco de contaminação 
as hortaliças irrigadas.

Exame parasitológico do esterco aviário
Observou-se a presença de for-

mas parasitárias em todas as cinco 
amostras de esterco aviário (Tabela 
2). Pode-se averiguar a presença de 
oocisto de protozoário, ovos e larvas 
de helmintos, dentre eles: oocisto de 
Eimeria sp, larvas de Strongyloides 

stercoralis, ovos de Ascaris lumbri-

coides e cestóide de Raillietina.

Observou-se que, em um total de 
130 estruturas parasitárias encontra-
das, as que apresentaram os maiores 
níveis foram as larvas de Strongyloi-

des stercolares (95/130) seguido por 
oocitos de Eimeria sp (18/130). A 
presença de oocitos foi detectada 
também em amostras de espinafre 
e couve analisadas neste presente 
trabalho. Tal fato pode ser resultado 
de contaminação por esterco avário 
usado na adubação destas hortaliças. 
De acordo com Luchese, Perin e Aita 
(2007), os protozoários do gênero 
Eimeria, também conhecidos como 
coccídeos, são a principal parasitose 
na avicultura, tanto industrial, como 
rural ou peri-urbana

Em trabalho realizado por Gomes 
et al., (2009) analisando as principais 
parasitoses intestinais em galinhas 
domésticas, criadas em regime exten-
sivo, foram encontrados nos exames 
coproparasitológicos os helmintos 
dos gêneros Heterakis, Ascaridia, Ca-

pillaria, Oxyspirura, Cheylospirura 

e Strongyloides, cestóide do gênero 

Raillietina e oocitos de Eimeria sp. 
A presença de Ascaridia, Strongyloi-

des, cestóide Raillietin e oocitos de 
Eimeria também foi identificada nas 
cinco amostras de esterco aviário 
analisadas.

Conforme a Instrução Norma-
tiva n° 27/2006, do MAPA, além 
da ocorrência de parasitas, outros 
organismos, como bactérias entero-
patogênicas, devem ser monitorados, 
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TABELA 1- Número e frequência de estruturas parasitárias encontradas em hortaliças produzidas pelos agricultores familiares da ASPROHPEN, 
Montes Claros MG.

TABELA 2- Estruturas parasitárias encontrada em amostras de esterco aviário provenientes de propriedades de agricultores da ASPROHPEN.

com vistas à assegurar que a popu-
lação presente não seja maior que o 
padrão estipulado para os fertilizantes 
orgânicos obtidos de esterco animal 
(BRASIL, 2006).

CONCLUSÃO

As hortaliças produzidas pelos 
agricultores familiares produtores 
de hortifrutigranjeiros da região 
do Pentáurea na cidade de Montes 

Claros-MG envolvidas na pesquisa, 
não possuem segurança alimentar, 
pois foi detectado a presença de 
Salmonella sp e estruturas parasi-
tárias nas hortaliças, que as tornam 
impróprias para o consumo huma-
no, por estarem fora dos padrões 
microbiológicos vigentes na RDC 
n° 12 (BRASIL, 2001). Através das 
análises microbiológicas da água e 
parasitológica do esterco aviário foi 
possível detectar fontes potenciais 

de contaminação de enterobactérias 
e enteroparasitas. Os cuidados com a 
qualidade da água e dos adubos orgâ-
nicos, higiene pessoal e aplicação das 
Boas Práticas Agrícolas se tornarão 
fatores fundamentais na prevenção da 
contaminação e, consequentemente, 
na prevenção às toxinfecções alimen-
tares provenientes da ingestão desse 
tipo de produto, garantindo também 
uma produção economicamente justa 
e ambientalmente sustentável. 
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AUMENTO DA OBESIDADE NO BRASIL.

Nos últimos seis anos, a quantidade de pessoas obesas no Brasil aumentou 54%, conforme aponta estudo 
da Vigitel (Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico), 
realizado pelo Ministério da Saúde.

Atualmente no país, 17% dos brasileiros são obesos e 51% estão acima do peso.
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RESUMO

Considerando que o ambiente 
escolar é um local onde crianças, 
professores e funcionários permane-
cem grande parte do seu tempo, é de 
fundamental importância avaliar a po-
tabilidade da água de consumo, preve-
nindo, assim, doenças de veiculação 
hídrica e alimentar. Este trabalho teve 
como objetivo avaliar a qualidade 
microbiológica da água utilizada nas 
escolas e centros de educação infantil 
da rede pública de ensino da cidade 
de Alfenas/MG. Foram realizadas 
análises bacteriológicas (aeróbios 
mesófilos, coliformes totais e Esche-

richia coli) e químicas (pH e cloro), 
utilizando valores de referência da 
legislação vigente. Na primeira etapa, 

analisaram-se 42 amostras, onde 17% 
delas apresentaram contaminação. 
Na segunda etapa, foram realizadas 
orientações específicas para cada 
escola com resultado insatisfatório e 
analisaram-se novamente 15 amostras 
de água, sendo que todas passaram 
a apresentar conformidade com os 
padrões vigentes. Estes resultados 
demonstram a importância do moni-
toramento da qualidade sanitária da 
água e da educação sanitária, a fim de 
proteger a saúde de toda comunidade 
escolar. 

Palavras-chave: Potabilidade. 
Contaminação. Educação sanitária.

ABSTRACT

Whereas the school environment is 

a place where children, teachers and 

employees spend much of their time, 

it is extremely important to rate the 

potability of drinking water, thus pre-

venting, water and foodborne illness. 

This work aimed to evaluate the mi-

crobiological quality of water used in 

schools and childhood education cen-

ters of public education in the city of 

Alfenas-MG. Bacteriological analysis 

(aerobic mesophiles, total coliforms 

and Escherichia coli) and chemical 

(pH and chlorine) were made us-

ing reference values of the current 

legislation. In the first stage, we ana-

lyzed 42 samples, where 17% were 

contaminated. In the second stage, 

it was carried out specific orienta-

tion for each school with unsatisfy-

ing outcome. Thus we analyzed 15 

quAlidAde microbiológicA dA águA 
de consumo em escolAs e centros 
municipAis de educAção infAntil.
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water samples again, and now all 

the samples began to show compli-

ance with current standards. These 

results demonstrate the importance 

of monitoring the sanitary quality of 

water and health education in order 

to protect the health of the school 

community.

Keywords: Potability. Contamination. 
Health education.

INTRODUÇÃO

e acordo com a Organi-
zação Mundial de Saúde 
(OMS 2001), cerca de 
80% de todas as enfermi-

dades que se disseminam nos países 
em desenvolvimento são prove-
nientes da água de qualidade ques-
tionável (COELHO et al., 2007), 
constituindo um dos problemas sa-
nitários mais difundidos no mundo 
atual. Além disso, sabe-se que a cada 
ano, 15 milhões de crianças com 
idade até cinco anos morrem direta 
ou indiretamente pela falta ou defi-
ciência do sistema de tratamento e 
abastecimento público ou doméstico 
de águas e esgotos (TAQUES, 2011; 
FERNANDEZ; SANTOS, 2007).

A água imprópria para o consu-
mo, bem como a falta de condição 
adequada de saneamento constituem 
a segunda maior causa de óbitos 
infantis. Cerca de 1,8 milhões de 
mortes de crianças ocorrem devido 
a diarréias, sendo cerca de 4900 
mortes por dia, especialmente em 
crianças com idade inferior a cinco 
anos (PNUD, 2006).

Crianças pequenas, sobretudo as 
com idade inferior aos 3 meses estão 
propensas ao desenvolvimento de 
doenças de origem hídrica/alimentar 
(giardíase, febre tifóide, cólera, sal-
monelose, hepatite A, verminoses, 
amebíase, entre outras), devido às 
condições mais alcalinas do trato 

gastrintestinal e ao seu sistema imu-
nológico, ainda em desenvolvimento 
(PELCZAR et al., 1996; MACÊDO 
2004; FORTUNA, 2002).

As crianças constantemente aco-
metidas por doenças de origem 
hídrica-alimentar acabam levando as 
consequências para o ambiente esco-
lar, pois uma saúde debilitada implica 
em redução do potencial  cognitivo, 
rendimento e absenteísmo. Com 
isso, a criança pode até abandonar os 
estudos de forma prematura (PNUD, 
2006). Entretanto, a educação, a 
saúde e o bem estar são direitos e 
estão relacionados diretamente como 
acesso à água potável e higiene. 
As crianças que não frequentam as 
escolas devido a doenças causadas 
pelo consumo de água contaminada 
não podem usufruir de seu direito à 
educação, que é essencial para a ob-
tenção de igualdade de oportunidades 
(PNUD, 2006; BRASIL, 2008).

A Portaria nº 2.914 do Ministério 
da Saúde (BRASIL, 2011) define água 
potável, como aquela cujos parâmetros 
microbiológicos, físicos, químicos 
e radioativos atendam ao padrão de 
potabilidade, sendo deste modo, ade-
quada para consumo humano. Para 
avaliar os parâmetros microbiológicos 
é recomendado a análise dos seguintes 
indicadores: coliformes totais, Esche-

richia coli e bactérias heterotróficas 
aeróbias mesofílicas.

Este estudo objetivou acompanhar 
e monitorar a qualidade microbioló-
gica da água de consumo em Esco-
las/Centros da Rede Municipal de 
Educação Infantil de Alfenas, MG 
(EMEI/CEMEI), avaliando assim, sua 
potabilidade. 

MATERIAL E MÉTODOS

Na primeira etapa, foram coleta-
das 42 amostras de água de 14 escolas 
municipais de educação infantil da 
cidade de Alfenas entre os meses de 
agosto e dezembro de 2011, sendo 
que as coletas foram feitas em três 

diferentes pontos: rede de abasteci-
mento, cozinha, bebedouro/filtro. 

Para efetuar as coletas das amos-
tras, iniciava-se com a desinfecção do 
ponto (torneira, bebedouro) com ál-
cool a 70% por meio de pulverização 
interna e externa; feito isto, acionava-
-se a torneira e aguardavam-se de 2 a 
3 minutos para o escoamento da água. 
Em seguida, sob ambiente asséptico, 
com auxílio de um campo de chama, 
coletavam-se 200 mL de água, em 
frascos estéreis, contendo tiossulfato 
de sódio. Após a identificação do 
recipiente, verificavam-se cloro e pH.

Adicionalmente, durante as visitas 
nas escolas para a coleta das amostras, 
foram observadas e anotadas em 
protocolo adequado, as condições de 
higiene no ambiente de amostragem. 
Também, aproveitou-se a oportuni-
dade para realizar orientações sobre 
a importância da qualidade da água 
para a saúde, bem como sobre a hi-
gienização adequada de reservatórios, 
bebedouros e filtros para as cantinei-
ras/merendeiras. Alertou-se ainda, 
sobre a necessidade de inspeção dos 
encanamentos e da realização de aná-
lise microbiológico da água de con-
sumo, no mínimo, semestralmente.

Todas as amostras foram trans-
portadas em caixas isotérmicas, com 
gelos recicláveis, para o Laboratório 
de Microbiologia de Alimentos da 
Unifal-MG, sendo as análises ini-
ciadas em até duas horas, a partir da 
coleta.

Os micro-organismos analisados 
foram: bactérias heterotróficas aeró-
bias mesofílicas, coliformes totais e 
Escherichia coli, conforme ensaios 
propostos por Silva et al (2005).

Para determinação do cloro e do 
pH, utilizaram respectivamente, Kit 
Micro Quanti e tiras reagentes, ambos 
marca Merck®.

Realizou-se pesquisa de aeróbios 
mesófilos, retirando-se alíquotas de 
1mL de amostra e fazendo diluições 
decimais sucessivas em 9mL de solu-
ção salina estéril até 10-3. Inocularam-

D
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de lactose, capazes de produzir gás a 
35°C entre 24-48horas. Os gêneros 
Escherichia, Enterobacter e Klebsiella 
são os mais prevalentes, sendo Ente-

robacter e Klebsiella de origem não 
fecal e Escherichia presente no trato 
gastrointestinal de humanos e animais 
(OKURA & SIQUEIRA, 2005).

As mesmas escolas (C, D, E, F) 
apresentaram resultado positivo para 
coliformes fecais, representados pela 
presença de Escherichia coli na água 
de consumo. Este micro-organismo, 
quando encontrado em água ou ali-
mentos fornece informações sobre 
risco potencial da presença de outros 
patógenos entéricos. Por ser um mi-
cro-organismo abundante na matéria 
fecal, exclusivo da microbiota intes-
tinal do homem e animais de sangue 
quente, a Escherichia coli é utilizada 
como principal indicador de conta-
minação de origem fecal recente, já 
que a mesma encontra dificuldades 
de se multiplicar fora das condições 
intestinais (PEREIRA et al., 2010).

A análise de Aeróbios Mesófilos 
mostrou inadequação para as amos-
tras das escolas D, N, F. As bactérias 
heterotróficas aeróbias mesofílicas 
são encontradas naturalmente na água 

A Figura 2 revela que todas as 
amostras de água provenientes da 
rede de abastecimento apresentaram-
-se em conformidade com a legislação 
em vigência. 

A análise dos gráficos demonstra 
que amostras de água provenientes de 
bebedouros, torneiras internas e filtros 
de barro apresentaram contaminação. 
Possivelmente, esta contaminação 
deve estar associada às condições 
higiênicas inadequadas de reservató-
rios (caixas d’águas), de bebedouros 
e filtros ou ainda, à falta de inspeção/
manutenção de encanamentos, con-
forme relata Moura et al (2002).

Nas Tabelas de 1 a 4, verificam-
-se que as amostras procedentes das 
escolas C, D, E e F apresentaram 
resultados positivos para coliformes 
totais, considerado indicador de con-
taminação ambiental. Eles podem ser 
encontrados na maioria dos ambientes 
que apresentam compostos orgânicos 
que possam ser utilizados (OKURA 
& SIQUEIRA, 2005).

O grupo coliforme é formado 
por bactérias de Enterobacteriaceae, 
sendo aeróbios ou anaeróbios facul-
tativos, bacilos gram-negativos, não 
formadores de esporos, fermentadores 

-se 1mL de cada diluição em placas 
estéreis, devidamente identificadas e 
juntaram 20mL de ágar padrão para 
a contagem (PCA) fundidos. Desta 
forma, o inoculo foi em profundidade, 
por meio da técnica Pour Plate. As 
placas foram incubadas em estufas a 
35ºC por 48 horas.

Para a determinação de coliformes 
totais e E. coli foi utilizada a metodolo-
gia do substrato cromogênico definido. 
Nesse processo, 100mL de amostra 
são vertidos para um frasco de coleta/
reação e em seguida, adiciona-se o 
substrato cromogênico. Homogeniza-
-se o conjunto e verte-se para uma 
cartela, contendo células para reação 
e posteriormente, esta é termosselada. 
As cartelas são levadas à estufa por 
um período de 24 horas a 35ºC. O 
desenvolvimento de cor amarela e da 
fluorescência azul sob UV de 365nm 
indicam resultado positivo para colifor-
mes totais e E. coli, respectivamente.

Os valores de referência para as 
análises foram os presentes na Por-
taria nº 2.914 do Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2011), onde estão dispos-
tos os padrões de potabilidade para a 
água de consumo humano.

Na segunda etapa deste estudo, 
foram realizadas orientações especí-
ficas para cada escola que apresentou 
resultado insatisfatório na análise 
microbiológica da água e em segui-
da, agendou-se nova coleta. Assim, 
analisaram-se novamente 15 amostras 
de água, conforme metodologia acima 
descrita.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os estudos realizados com a água 
consumida nas escolas e centros 
municipais da educação infantil 
mostraram que 83% das amostras 
foram consideradas satisfatórias; 
entretanto, revelaram também que 
17% das amostras analisadas estavam 
em desacordo com os padrões legais 
vigentes. Tais resultados encontram-
-se dispostos na Figura 1.
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Tabela 2 - Qualidade microbiológica e química das amostras de água provenientes da rede 
de abastecimento.

Tabela 3 - Qualidade microbiológica e química das amostras de água provenientes de                  
bebedouros das escolas estudadas.

Tabela 1 - Qualidade microbiológica e química das amostras de água provenientes de tornei-
ras de cozinhas das escolas estudadas.

e preocupam conforme sua densidade, 
pois em grande número podem atuar 
como patógenos secundários (SA-
BIONE & SILVA, 2006).

Segundo Silva et al. (2005), este 
tipo de contagem é útil para acom-
panhar a eficiência do tratamento da 
água e permite ainda, avaliar a efeti-
vidade do processo de limpeza das 
caixas e reservatórios de água.

No estudo de Pereira et al (2010), 
20% do total de amostras submetidas 
à contagem padrão de heterotróficos 
apresentaram valores superiores a 
500UFC, podendo ser potencialmente 
capazes de causar infecção alimentar 
aos consumidores (OKURA & SI-
QUEIRA, 2005; OLIVEIRA & TER-
RA, 2004; MICHELINA et al., 2006).

Nenhuma das amostras analisadas 
foram reprovadas em relação ao pH, 
sendo que o Ministério da Saúde 
prevê valores aceitáveis entre 6,0 e 
9,5 para água de consumo humano. 
Segundo Casali (2008), o potencial 
hidrogeniônico da água é a medida da 
atividade de íons H+ e expressa a con-
dição do meio ácido ou básico sendo 
influenciado por uma série de fatores 
de origem antropogênica ou natural. 
É importante sua quantificação para 
águas destinadas ao consumo huma-
no, por ser um fator preponderante na 
solubilização de várias substâncias. 
Valores fora da faixa recomendada 
podem alterar o sabor da água e con-
tribuir para a corrosão dos sistemas 
de distribuição (SPERLING, 1996).

Observou-se que, em quatro esco-
las monitoradas, o teor de cloro das 
amostras provenientes das torneiras 
de cozinhas ficou abaixo do mínimo 
preconizado pelo Ministério da Saú-
de, ou seja, inferior a 0,2. O cloro e 
os derivados clorados têm contribu-
ído para o controle das doenças de 
origem hídrica, atuando como fator 
de proteção contra contaminações 
(MACÊDO, 2004).

Ao término das análises, os lau-
dos técnicos foram encaminhados à 
Secretaria Municipal de Educação. 
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Os resultados foram utilizados para 
fundamentar ações educativas e cor-
retivas para melhorar a qualidade da 
água de consumo nas referidas insti-
tuições de ensino. Entre essas ações, 
destacaram-se a orientação para a 
higienização adequada e regular dos 
reservatórios, lavagem correta de 
filtros e limpeza de bebedouros, pois 
verificou-se que, na maioria dos ca-
sos, a falta de manutenção e limpeza 
adequadas foram os potenciais fatores 
desencadeantes da contaminação. 

De acordo com a Portaria nº 2914, 
quando houver contaminação da 
água de consumo, medidas corretivas 
devem ser adotadas e novas amos-
tras coletadas sucessivamente, até 
que revelem resultados satisfatórios 
(BRASIL, 2011).

Assim, após as intervenções ne-
cessárias nas escolas (C, D, E, F, 
N), foram agendadas novas coletas e 
refeitas as análises microbiológicas 
da água, sendo que neste segundo mo-
mento, todas as amostras ensaiadas 
passaram a apresentar conformidade 
com a legislação vigente (Tabelas 5, 
6, 7).

CONCLUSÃO

Inicialmente, 17% das amostras 
de água apresentaram qualidade 
microbiológica insatisfatória: as 
contaminações foram detectadas em 
bebedouros, filtros de barro e água 
oriunda de reservatório.

Enviaram-se os laudos aos interes-
sados e realizaram-se atividades edu-
cativas para o reforço das informações 
sobre higienização de caixas d’águas, 
bebedouros e filtros. Realizou-se 
então, recoleta de amostras, sendo 
que todas as amostras passaram a 
apresentar qualidade microbiológica 
satisfatória. 

Este trabalho demonstrou a impor-
tância do monitoramento da qualida-
de microbiológica da água, bem como 
da orientação de cantineiras e me-
rendeiras, de forma a contribuir para 

Tabela 4 - Qualidade microbiológica e química das amostras de água provenientes de 
filtros de barro das escolas estudadas.

Tabela 5 - Qualidade microbiológica e química das amostras de água provenientes de                  
torneiras de cozinhas das escolas estudadas após intervenção. 

Tabela 6 - Qualidade microbiológica e química das amostras de água provenientes da 
rede de abastecimento das escolas estudadas após intervenção.

Tabela 7 - Qualidade microbiológica e química das amostras de água provenientes de                  
bebedouros/filtro de barro das escolas estudadas após intervenção.
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implantação de técnicas higiênicas 
adequadas em escolas da educação 
infantil, protegendo assim, a saúde 
da comunidade escolar. 
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RESUMO

O leite humano é a principal 
fonte de nutrição dos bebês até que 
se tornem aptos a comer e digerir 
alimentos sólidos. Porém, existem 
situações especiais nas quais a criança 
não pode e/ou é incapaz de sugar o 
seio materno. Nesses casos, a utili-
zação do leite humano doado passa 
a ser a melhor alternativa. Tendo em 
vista que o leite humano ordenhado 
pode ser um ótimo meio de cultura, 
pois não dispõe de nenhuma barreira 
física que impeça a penetração de 
micro-organismos contaminantes, 
o mesmo deve ser proveniente de 
bancos de leite humano, para que 
haja garantia de sua qualidade. A 
pesquisa foi do tipo retrospectiva de 
abordagem quali-quantitativa, através 

de dados cedidos pelo banco de leite 
da maternidade do Hospital Agame-
non Magalhães, com o objetivo de 
avaliar a frequência de descarte nos 
parâmetros de controle de qualidade. 
No período de janeiro a dezembro 
de 2010, 251 (7,0%) amostras de 
leite foram descartadas. Destas, 126 
(3,54%) foram por acidez elevada; 
29 (3,54%) por inconformidade na 
embalagem; 08 (0,22%) por presença 
de sujidades e 88 (2,59%) no controle 
microbiológico. Os resultados foram 
considerados satisfatórios se levar-
mos em consideração que 93,0% das 
amostras foram aprovadas no controle 
de qualidade.

Palavras-chave: Leite humano. 
Banco de leite. Controle de qualidade. 
Contaminação microbiológica.

ABSTRACT

Human milk is the main source of 

nutrition for babies until they are able 

to eat and digest solid food. However, 

there are special situations where the 

child can not and / or is unable to suck 

the breast. In such cases, the use of 

donated human milk becomes the best 

alternative. Given that human milk can 

be a great medium of culture, because 

it has no physical barrier to prevent 

the penetration of contaminant mi-

croorganisms, it must be from human 

milk banks, so that we can be sure of its 

quality. A retrospective research was 

the type of qualitative and quantitative 

approach, using data provided by the 

milk bank of the Hospital Agamenon 

Magalhães, in order to evaluate the 

frequency of discharge parameters in 
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the control of quality. From January 

to December 2010, 251 (7,0%) milk 

samples were excluded. From these, 

126 (3,54%) were due to high acid-

ity, 29 (3,54%) for non-compliance 

on the packaging; 08 (0,22%) by the 

presence of dirt and 88 (2,59%) in 

microbiological control. The results 

were considered satisfactory if we take 

into consideration that 93,0% of the 

samples were passed quality control.

Keywords: Human milk. Bank 
milk. Quality control. Microbiological 
contamination.

INTRODUÇÃO

leite humano (LH) é de-
finido como um fluído 
biológico, destinado à ali-
mentação dos lactentes. 

Devido a suas características, o LH 
é considerado uma substância “viva” 
ativamente protetora e imunomodela-
dora, que estimula o desenvolvimento 
adequado do sistema digestivo e neu-
rológico (BRASIL, 1993; VIEIRA, 
2002; RODRIGUES et al, 2004).

A composição do LH é determi-
nada no sentido de oferecer energia 
e nutrientes aos neonatos, sendo 
necessário desde o nascimento até 
os seis primeiros meses de vida. 
Além disso, o LH é uma importante 
fonte de hidratação e proteção, pois 
contém fatores que protegem os bebês 
contra infecções virais e bacterianas 
(LAMOUNIER et al, 2002; FELIPE; 
ALMEIDA, 2005).

Entretanto, existem situações es-
peciais nas quais a criança não pode e/
ou é incapaz de sugar o seio materno, 
como recém-nascidos prematuros 
e de baixo peso (peso abaixo de 
2.500g) que não sugam. Em virtude 
da imaturidade dos reflexos de sucção 
e deglutição coordenados a amamen-
tação é desaconselhada, pois este ato 
demanda energia, ocasionando perda 

de calorias significavas (MANNINE, 
1993; FELIPE; ALMEIDA, 2005).

Segundo Kuzuhara (2006), as 
crianças, nessas condições, têm 
chances elevadas de se recuperar e 
viver com qualidade, se a alimentação 
exclusiva com leite humano for ofe-
recida durante o período de privação 
das mamadas no seio de sua mãe. 
Nessas circunstâncias a ordenha fre-
quente da mama das nutrizes permite 
a utilização do leite da própria mãe 
(SERAFINI et al, 2003).

Quando o volume ordenhado não 
supre o volume demandado, a utiliza-
ção do leite humano doado passa a ser 
a melhor alternativa. Tendo em vista 
que o leite humano ordenhado (LHO) 
pode ser um ótimo meio de cultura 
para o desenvolvimento de vários 
micro-organismos, pois não dispõe de 
nenhuma barreira física que impeça 
a penetração de micro-organismos 
contaminantes, o mesmo deve ser pro-
veniente de Bancos de Leite Humano, 
para que haja garantia na qualidade do 
leite oferecido (NOVAK; ALMEIDA, 
2002; COSTA et al, 2004).

Os Bancos de Leite Humano 
(BLH’s) são centros especializados, 
vinculado a um hospital de atenção 
materna e/ou infantil. São respon-
sáveis pelo incentivo ao aleitamento 
materno, execução das atividades 
de coleta do excedente da produção 
láctica de nutrizes, seleção, classi-
ficação, processamento e controle 
de qualidade do leite para posterior 
distribuição (FEBRASGO, 2006; 
NASCIMENTO, 2006; ALMEIDA, 
2008). A distribuição do leite é reali-
zada de acordo com a RDC/ANVISA 
nº 171/2006 sob prescrição do médico 
ou nutricionista (BRASIL, 2006).

Se o LHO não for manipulado 
corretamente pode ser fonte de trans-
missão de micro-organismos patogê-
nicos, desencadeando patologias pro-
venientes de infecções alimentares ou 
agravando a saúde de um indivíduo já 
debilitado (RAMOS; BARGO, 2004).

Para assegurar a integridade do 

produto, a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) re-
comenda a realização de rigorosos 
procedimentos para o monitoramento 
da qualidade do leite. O primeiro 
passo é a verificação das condições 
da embalagem, presença de sujidades, 
cor, off-flavor e acidez Dornic, que 
consiste na seleção primária. Uma vez 
concluída essa etapa, o banco de leite 
poderá optar por estocar o produto 
ainda cru, para futuro processamento 
(pasteurização), ou iniciar imedia-
tamente o processamento e, conse-
quentemente, o controle de qualidade 
microbiológico (BRASIL, 2008).

Nesse contexto, a presente pesqui-
sa objetivou realizar o levantamento 
dos dados estatísticos no banco de 
leite, com relação ao descarte de 
leite humano no decorrer dos proce-
dimentos de controle de qualidade, 
possibilitando o diagnóstico das con-
dições higienicossanitárias em que o 
leite é manipulado, com o intuito de 
evitar o desperdício de um alimento 
tão valioso.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi do tipo retrospectivo 
de abordagem quali-quantitativa, atra-
vés de dados cedidos pelo Banco de 
Leite Humano do Hospital Agamenon 
Magalhães, situado no bairro de Casa 
Amarela, na zona norte da Cidade do 
Recife – PE.

Esta pesquisa foi aprovada pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
do Hospital Agamenon Magalhães 
na reunião do dia 27 de outubro de 
2010, sob nº de registro 305, CAAE-
0197.0.236.000-10, conforme normas 
para pesquisa envolvendo seres hu-
manos, Resolução 196/96.

Através de visitas técnicas ao 
banco de leite foram coletados os 
dados referentes à seleção primária e 
à análise microbiológica no período 
de janeiro a dezembro de 2010. Para 
tanto, foram consultados os livros de 
registro de análise de leite humano da 

O
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referida Instituição, sendo os dados 
assentados em uma planilha, com 
auxílio do programa Excel versão 
2007. Posteriormente foi avaliada a 
frequência de descarte de leite em 
cada parâmetro estudado: condições 
da embalagem; cor; presença de su-
jidades; off-flavor; acidez Dornic e 
qualidade microbiológica, utilizando 
o programa estatístico Epi Info 6.04. 
O índice de não conformidade para 
acidez Dornic e o índice de positi-
vidade para micro-organismos do 
grupo coliformes, foram calculados 
conforme fórmula apresentada na 
RDC/ANVISA nº 171/2006.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No período de janeiro a dezem-
bro de 2010 foram analisadas 3.555 
amostras de leite humano. Das quais, 
251 (7,0%) foram reprovadas no 
decorrer do controle de qualidade 
(Gráfico 01).

Das amostras descartadas, 163 
ocorreram durante a seleção primária. 
Destas, 126 (3,54%) foram reprova-
das na acidez Dornic (Gráfico 02). 
Os valores de acidez variaram entre 
8,3 e 21 °D, com média de 11,4 °D, 
moda e mediana igual a 10,0 °D, 
desvio padrão de 3,19 e índice de não 
conformidade para acidez Dornic de 
3,54% (índice anual). Valor conside-
rado aceitável de acordo com a RDC/
ANVISA nº 171/2006.

Estudos realizado por Brandim 
et al (2008), no Banco de Leite da 
Maternidade D. Evangelina Rosa 
no Piauí, e por Melo et al (2008) no 
Banco de Leite Dr. Virgílio Brasilei-
ro do Instituto de Saúde Elpídio de 
Almeida, no município de Campina 
Grande na Paraíba, corroboram o 
grande número de descartes por aci-
dez elevada. Alterações nos valores 
de acidez foram responsáveis por 
245 (6,8%) e 367 (7,47%) dos des-
cartes, respectivamente. O limite de 
descartes considerado aceitável pela 
ANVISA é de até 10% das amostras.

Para Almeida et al (2005) as alte-
rações na acidez do leite humano são 
resultado do crescimento bacteriano, 
acarretando a produção de ácido lác-
tico e consequentemente diminuição 
do pH do leite. Cavalcante et al (2005) 
propuseram uma outra explicação 
para uma acidez elevada no leite 
humano: o não monitoramento da 
temperatura, seja no transporte para 
o banco de leite ou mesmo no arma-
zenamento do leite no próprio BLH, 
o que poderia levar à hidrólise dos 
triacilgliceróis pelas lípases produ-
zindo ácidos graxos livres, os quais, 
elevariam a concentração de íons H+ 
do leite humano, reduzindo o pH e 
aumentando a acidez.

No tocante à condição da embala-
gem, o total de amostras reprovadas 
foi de 29 (0,81%) (Quadro 1). Todas 
as embalagens reprovadas estavam 
com rachaduras, possibilitando o 
contato do leite com contaminantes 
oriundos do meio externo. Não foram 
encontrados registros de descartes por 
outras não conformidades, a exemplo, 
embalagens plásticas, com tampa de 
metal, entre outras.

Quanto à presença de sujidades, 
foram descartadas 08 (0,22%) das 
amostras (Quadro 01), porém, só 
foram encontrados registros de aná-
lises realizadas nos meses de junho 
a dezembro de 2010 e não foram 
registrados quais os tipos de sujidades 
encontradas nas amostras, mesmo 
havendo relatos da presença de pêlo 
pubiano em uma amostra de leite. 
Outro dado preocupante é que esta 
análise não é realizada rotineiramen-
te, como recomendado pela ANVISA, 
devido ao número reduzido de frascos 
disponíveis no BLH para realizar o 
reenvase das amostras.

Em uma pesquisa desenvolvida 
por Silva e Berto (2008) em um 
Banco de Leite Humano na Cidade 
de Cascavel – Paraná verificou-se 
que 2.650 mL de leite foram des-
cartados por presença de sujidades. 
Destas, 1.000 mL (35,09%) foram 

descartados por possuir cílios; 500 
mL (17,54%) por presença de pele; 
650 mL (22,80%) por apresentar pele 
e pó e 500 mL (17,54%) por conter 
pele e fiapos. Ficando claro, desta 
forma, a importância da realização 
regular desta análise, bem como seu 
registro, para melhor diagnóstico das 
condições em que o leite está sendo 
ordenhado.

Os parâmetros cor e off-flavor não 
foram responsáveis por descartes de 
amostras (Quadro 01). No entanto, 
assim como os dados de presença 
de sujidades, só foram encontra-
dos registros de análises realizadas 
nos meses de junho a dezembro. A 
ausência dos registros dos parâme-
tros sujidades, cor e off-flavor nos 
demais meses do período estudado, 
prejudicou uma melhor análise destes 
parâmetros.

Com relação ao controle de qua-
lidade microbiológico, foram repro-
vadas 88 (2,59%) das amostras de 
leite pasteurizadas (Gráfico 03), que 
totalizaram 3.392 amostras.

O baixo percentual de descartes 
pelo controle de qualidade microbio-
lógico evidencia a eficiência da pas-
teurização do LHO, de acordo com 
cálculos realizados para determinação 
do índice de positividade para micro-
-organismos do grupo coliformes, que 
foi de 2,59% (índice anual). Assim 
como os demais parâmetros, o limite 
de descartes considerado aceitável é 
de 10%.

Souza (2006) salienta que os 
perigos microbiológicos são as prin-
cipais causas de contaminação dos 
alimentos e que os manipuladores 
constituem a origem do problema. 
Através dos dados obtidos em um 
estudo realizado por Novak et al 
(2002), demonstrou-se a importância 
do controle da assepsia das mãos dos 
manipuladores do leite, assim como, 
das doadoras, uma vez que micro-or-
ganismos podem ser transferidos das 
mãos dos manipuladores para o leite. 
Tal afirmativa baseia-se no fato de 
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Quando 1 - Percentual de descarte em cada parâmetro da seleção primária do leite humano.

Gráfico 1 - Percentual de amostras conforme aprovação no controle de qualidade.

Gráfico 2 - Percentual de amostras conforme aprovação na acidez Dornic.

Gráfico 3 - Percentual de amostras reprovadas no controle de qualidade microbiológico.

que fungos identificados no referido 
estudo são compatíveis com aqueles 
encontrados em diversos alimentos 
como manteiga, frutas, farinha, entre 
outros. Podendo também as mãos ser 
a via de contaminação do LHO por 
coliformes, caso não haja observância 
dos princípios básicos de higiene, 
pois a presença de coliformes indica 
provável contato com matéria fecal.

A falta de assepsia das mamas e 
o uso de bombas tira-leite, aliados a 
uma pasteurização realizada de forma 
inadequada também se configuram 
como importantes meios de contami-
nação do leite.

CONCLUSÃO

Os resultados foram considerados 
satisfatórios se levarmos em conside-
ração que 93,0 % das amostras foram 
aprovadas no controle de qualidade.

A não regularidade na realização 
das análises de presença de sujidades, 
cor e off-flavor como recomendado 
pela ANVISA, é um dado inquietan-
te, assim como a falta de registros, 
nos parâmetros referidos acima, 
prejudicando um melhor diagnóstico 
das causas dos descartes na fase de 
pré-estocagem do leite que poderiam 
ser corrigidas através de medidas 
educativas por parte dos profissionais 
que trabalham no banco de leite junto 
às doadoras.

Contudo, foi observada a preo-
cupação da Instituição em investigar 
e corrigir as falhas que levam ao 
descarte do leite, com objetivo de ga-
rantir um melhor aproveitamento do 
produto e assim aumentar o número 
de crianças beneficiadas.
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RESUMO

O leite é um excelente meio de 
cultura para micro-organismos, pois 
é um dos alimentos mais completos 
da natureza por apresentar um elevado 
valor nutritivo, riqueza de proteínas, 
vitaminas, gordura, sais minerais e a 
alta digestibilidade. A pasteurização 
tem a finalidade de eliminar os micro-
-organismos patogênicos e diminuir 
ao máximo o número de microrga-
nismos em geral, mas alguns deles 
ainda podem sobreviver ao tratamento 
térmico aplicado. Em 20 amostras de 
leite pasteurizado foram investigados 
Salmonella, Listeria monocytogenes e 
coliformes fecais. Os resultados mos-

tram que em 100% das amostras não 
ocorreram a presença de Salmonella 

e Listeria monocytogenes e 65% das 
amostras apresentaram coliformes fe-
cais acima dos padrões legais vigentes.

Palavras-chave: Leite pasteurizado. 
Listeria monocytogenes. 
Salmonella sp.

ABSTRACT

Milk is an excellent mean of cul-
ture for microorganisms, as it is one 
of the most complete foods of nature 
for showing a high nutritive value, 
richness in proteins, vitamins, fat, 
mineral salts and high digestibility. 

Pasteurization aims at eliminating 
the pathogenic microorganisms and 
decreasing at most the microorga-
nisms number in general, however, 
some of them may still survive over 
the applied thermic treatment. In 20 
samples of pasteurized milk, Salmo-

nella, Listeria monocytogenes and 
fecal coliforms were investigated. 
The results show that in 100% of the 
samples the presence of Salmonella 

and Listeria monocytogenes was not 
detected and 65% of the samples sho-
wed fecal coliforms above the current 
legal standards.

Keywords: Pasteurized milk. Listeria 
monocytogenes. Salmonella sp.

coliformes fecAis, listeriA 
monocytogenes e sAlmonellA em 
leite pAsteurizAdo.
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multiplicação e sobrevivência (JAY, 
2005; KOZAC et al., 1996).

A maior parte dos casos de liste-
riose ocorre em indivíduos imunossu-
primidos, idosos e gestantes (LOW; 
DONACHIE, 1997; PETTINATI et 
al., 2006). A listeriose é comumente 
uma doença muito severa. É uma das 
doenças bacterianas que mais causam 
a morte de humanos. A taxa média de 
letalidade da doença é de 20 a 30%. 
É estimado que 10% de todas as me-
ningites causadas por bactérias sejam 
devido à infecção por Listeria mo-

nocytogenes (VÁZQUEZ-BOLAND 
et al., 2001). Já Shen et al. (2006) 
defendem que a taxa de mortalidade 
em indivíduos adultos não gestantes 
gira em torno de 20-25%.

Os sinais clínicos de uma pes-
soa portadora de listeriose não são 
específicos e com frequência são 
confundidos com sintomas de uma 
gripe. Os sintomas mais comuns são: 
cansaço, mal-estar, febre, mialgia e 
dores de cabeça em virtude do quadro 
de bacteremia. Pode ocorrer ainda, 
gastroenterite, endocardite, pneumo-
nia, vômito, artrite, doenças oculares, 
hepatite, cólicas e falta de apetite. Nos 
casos em que a infecção consegue se 
desenvolver sistemicamente e atingir 
o sistema nervoso do hospedeiro (na 
grande maioria dos casos ocorre em 
indivíduos imunossuprimidos) desen-
volve meningite ou meningoencefa-
lite com exibição de sintomatologia 
nervosa. Em gestantes podem ocorrer 
malformações no feto, parto prematu-
ro e aborto (LECUIT, 2007).

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 20 amostras de 
leite pasteurizado comercializados 
em diferentes estabelecimentos da 
cidade de Uberaba-MG. As amostras 
foram encaminhadas ao Laborató-
rio de Microbiologia de Alimentos 
da Universidade de Uberaba, em 
caixa isotérmica acrescida de gelo. 
As análises microbiológicas foram 

O segmento do leite fluido tem 
passado por importantes transforma-
ções desde o início da década de 90. 
Uma delas foi a crescente participa-
ção do leite longa vida no mercado 
nacional, com consequente redução 
na produção de leite pasteurizado, 
segundo Martins et al. (1999). Para 
incentivar a retomada do crescimen-
to na produção e consumo do leite 
pasteurizado, é indispensável à me-
lhoria de sua qualidade e segurança, 
consequentemente, aumentando a 
vida-de-prateleira do produto final. 

Inúmeras pesquisas têm verifica-
do a ocorrência de amostras de leite 
pasteurizado fora dos padrões legais 
vigentes, o que acarreta risco à saúde 
do consumidor (CERQUEIRA, et al., 
1997; HOFFMANN, et al., 1999; 
CORDEIRO et al., 2002; FREITAS 
et al., 2002; TINOCO et al., 2002; 
MACEDO; PFLANZER JR, 2003; 
OLIVEIRA; NUNES, 2003; PO-
LEGATO; RUDGE, 2003; VIEIRA; 
CARVALHO, 2003; CARLOS et al., 
2004; MARQUES; COELHO JR; 
SOARES, 2005; SILVA, 2008).

Os coliformes estão muito di-
fundidos e podem ser detectados 
em vários tipos de alimentos, mas 
não indicam, necessariamente, uma 
contaminação de origem fecal, no 
sentido de envolver contato direto 
ou indireto com fezes. A presença 
destes micro-organismos em leites 
crus é frequentemente atribuída às 
práticas precárias de higiene durante 
a ordenha e nas etapas subsequentes 
(MORENO et al., 1999).

Listeria monocytogenes é consi-
derado um contaminante ambiental, 
cujos meios de transmissão primários 
para o homem são os alimentos, que 
são contaminados durante a produção 
e processamento. Produtos lácteos 
são particularmente susceptíveis à 
contaminação por esse patógeno, uma 
vez que as condições de produção 
(animais e ambiente de ordenha), ar-
mazenamento (baixas temperaturas) e 
beneficiamento são ideais para a sua 

INTRODUÇÃO

ntende-se por leite, sem 
outra especificação, o pro-
duto oriundo da ordenha 
completa, ininterrupta, em 

condições de higiene, de vacas sadias, 
bem alimentadas e descansadas e o 
leite pasteurizado é o leite fluido ela-
borado a partir do leite cru refrigerado 
na propriedade rural, que apresente as 
especificações de produção, de coleta 
e de qualidade dessa matéria-prima 
contidas em regulamento técnico 
próprio e que tenha sido transportado 
a granel até o estabelecimento pro-
cessador. O leite pasteurizado pode 
ser classificado quanto ao teor de 
gordura como integral, padronizado 
a 3% m/m, semi-desnatado ou desna-
tado, e, quando destinado ao consumo 
humano direto na forma fluida, sub-
metido a tratamento térmico na faixa 
de temperatura de 72 a 75ºC durante 
15 a 20 segundos, seguido de resfria-
mento imediato em temperatura igual 
ou inferior a 4ºC e envase em circuito 
fechado no menor prazo possível, sob 
condições que minimizem contami-
nações (BRASIL, 2002).

Em função de suas características 
intrínsecas, como alta atividade de 
água, pH próximo à neutralidade e 
riqueza de nutrientes, o leite torna-se 
excelente meio de cultura para o de-
senvolvimento de micro-organismos.

Ao ser extraído da vaca, o leite já 
contém micro-organismos, mas pode, 
além disso, contaminar-se posterior-
mente, durante as operações que se 
seguem até o consumo. Uma grande 
variedade de organismos pode degra-
dar os constituintes do leite, reduzin-
do o seu valor para industrialização 
e consumo. A amplitude dos efeitos 
vai, desde a redução do tempo de pra-
teleira, até o aumento da rancidez ou 
uma redução em sua estabilidade. Os 
custos ou perdas decorrentes destes 
processos têm um impacto no valor 
final do produto (SCHMITT, 2008).

E
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realizadas segundo metodologia pro-
posta por Vanderzant e Splittstoesser 
(1999), investigando-se coliformes 
fecais, Salmonella e Listeria mo-

nocytogenes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No Brasil, principalmente pelos 
pequenos produtores, o leite é obtido 
e processado sob condições higieni-
cossanitárias insatisfatórias, assim 
nos últimos anos, diversas denúncias 
sobre a qualidade do leite pasteuriza-
do foram levadas ao público (LEITE 
et al.,2002).

A qualidade do leite assume des-
tacada importância, também, sob o 
ponto de vista de Saúde Pública. No 
Brasil, embora não existam estatís-
ticas bem definidas sobre o assunto, 
são frequentes os casos de doenças 
associadas ao consumo de leite sem 
tratamento térmico ou de derivados 
produzidos com leite contaminado 

com micro-organismos patogênicos 
(FAGUNDES, 2007).

A Resolução RDC nº12, de 02 
de janeiro de 2001, estabelece os 
padrões microbiológicos para leite 
pasteurizado e segundo este padrão 
as amostras devem apresentar au-
sência de Salmonella sp. em 25mL e 
coliformes fecais abaixo de 4NMP/
mL (BRASIL, 2001). A Instrução 
Normativa Nº51 de 18 de setembro 
de 2002 que aprova os regulamentos 
técnicos de produção, identidade e 
qualidade do leite tipo A, do leite 
tipo B, do leite tipo C, do leite pas-
teurizado e do leite cru refrigerado e 
o regulamento técnico da coleta de 
leite cru refrigerado e seu transporte 
a granel, também estabelece ausên-
cia de Salmonella sp. em 25mL de 
amostra e limite de 2NMP/mL para 
coliformes fecais (BRASIL, 2002). 

Em 100% das amostras analisadas 
não foi encontrado Salmonella sp. e 
Listeria monocytogenes, porém em 

65% das amostras analisadas os resul-
tados de coliformes fecais encontram-
-se acima dos padrões legais estabele-
cidos. Conforme mostra a Tabela 01.

Ávila e Gallo (1996), analisaram 
amostras de leite pasteurizado tipo C 
e os resultados obtidos apontaram a 
ausência de Salmonella spp. e esses 
resultados são semelhantes aos ob-
tidos por Silveira et al. (1989), que 
obtiveram negatividade em 165 amos-
tras, aos obtidos por Nascimento et al. 
(1991), que pesquisaram a presença 
do patógeno em 30 amostras de lei-
te, comercializadas no município de 
Piracicaba, São Paulo e aos obtidos 
por Silva et al. (2008). Resultados 
semelhantes foram obtidos por vários 
pesquisadores (TESSARI; CARDO-
SO, 2002; MACEDO; PFLANZER 
JR., 2003; MARQUES; COELHO 
JR.; SOARES, 2005). Já Hoffman et 
al. (1999) evidenciaram a presença 
deste micro-organismo em 21% das 
amostras do leite pasteurizado tipo C 

Tabela 01 – Resultados das análises microbiológicas de amostras de leite pasteurizado.
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comercializado em São José do Rio 
Preto-SP.

Padilha et al. (2001), analisaram 
Yersinia enterocolitica e Listeria mo-

nocytogenes em 250 amostras de leite 
pasteurizado tipo C e 50 amostras de 
leite cru e em 100% das amostras 
não ocorreu as positividade para os 
micro-organismos.

D´Angelis et al. (2004), investiga-
ram 148 amostras de leite e em 100% 
das amostras não foi detectado a 
presença de Listeria monocytogenes.

A contaminação do leite pas-
teurizado tipo C com coliformes 
termotolerantes também foi verifi-
cada por outros autores, em valores 
acima do padrão estabelecido pelo 
MAPA, colocando em risco a saúde 
dos consumidores (CERQUEIRA, et 
al., 1997; HOFFMANN, et al., 1999; 
CORDEIRO et al., 2002).

Ataíde et al. (2008), investigando 
a qualidade microbiológica de leite 
pasteurizado, obtiveram resultados de 
coliformes totais variando de abaixo 
de 3 a igual ou acima de 2,4x103NMP/
mL, sendo que 9 amostras excederam 
o limite máximo tolerado (4NMP/ 
mL) para esse tipo de leite. Em 57,1% 
das amostras foi detectada a presença 
de coliformes termotolerantes, em nú-
meros que excediam o limite máximo 
permitido (2NMP/mL). A presença de 
Escherichia coli foi confirmada em 
35,7% das amostras. Em nenhuma 
das amostras foi detectada a presença 
de Staphylococcus coagulase positiva 
e Salmonella. Entretanto, Staphylo-

coccus coagulase negativa esteve 
presente em 21,4% das amostras.

Garrido et al. (2001), analisaram 
a qualidade microbiológica, no perí-
odo de 1995 a 1998, 390 amostras de 
leite (123 de leite tipo C, 86 de leite 
tipo B e 181 de leite tipo Integral) 
provenientes de dezesseis mini e 
micro-usinas de beneficiamento da 
região de Ribeirão Preto/SP, sob a 
fiscalização do Serviço de Inspeção 
de São Paulo e observaram que a por-
centagem de amostras em desacordo 

com a legislação foi similar para os 
três tipos de leites, ou seja, 32,5%, 
32,6% e 31,0%, para o leite tipo C, 
B e Integral, respectivamente. Esses 
índices são superiores aos 11,3% para 
leite C e 19,1% para leite B observa-
dos por Garrido et al. (1996) em leites 
provenientes principalmente de usi-
nas de maior porte (fiscalizadas pelo 
Serviço de Inspeção Federal – SIF) 
e comercializados na mesma região. 

Nader Filho et al.(1996), ao ava-
liarem a qualidade microbiológica 
de amostras de leite pasteurizado 
tipos B e C coletadas de usinas do 
Estado de São Paulo subordinadas 
ao SIF, observaram que 18,75% e 
41,25%, respectivamente, estavam 
em desacordo com os padrões esta-
belecidos na legislação. Santos et al. 
(1999), de um total de 511 amostras 
de leites comercializadas em São José 
do Rio Preto/SP encontraram 25% 
com micro-organismos mesófilos e/
ou coliformes totais e/ou coliformes 
fecais acima do tolerado.

Timm et al. (2001), analisaram 74 
amostras de leite pasteurizado e 13 
(17,57%) apresentaram valores acima 
dos limites permitidos pela legislação 
brasileira. Três amostras (4,05%) 
apresentaram valores excessivos para 
contagem de mesófilos aeróbicos, en-
quanto que 12 (16,22%) e 02 (2,70%) 
amostras tiveram resultados elevados 
para os padrões estabelecidos para 
coliformes totais e fecais, respectiva-
mente. Os resultados encontrados fo-
ram inferiores aos obtidos por Freitas 
e Glória (1993), em Belo Horizonte, 
por Moreno et al. (1999), no Estado 
de São Paulo e por Hoffmann et al. 
(1998), em São José do Rio Preto, 
São Paulo, que encontraram, respec-
tivamente, 22%, 20,4% e 33,33% das 
amostras analisadas fora dos padrões 
microbiológicos estabelecidos para 
leite tipo C. 

Diversos trabalhos realizados 
com leite pasteurizado em diferen-
tes regiões do país têm enfatizado 
o elevado percentual de amostras 

fora dos padrões microbiológicos e 
físico-químicos estabelecidos pela 
legislação em vigor (FREITAS et 
al., 2002; TINOCO et al., 2002; 
MACEDO; PFLANZER Jr, 2003; 
OLIVEIRA; NUNES, 2003; PO-
LEGATO; RUDGE, 2003; VIEIRA; 
CARVALHO, 2003; CARLOS et al., 
2004; MARQUES; COELHO JR; 
SOARES, 2005). 

É fundamental o controle higieni-
cossanitário, desde a obtenção de leite 
cru nas fazendas até a embalagem do 
produto final, pois a sua produção sob 
condições inadequadas de higiene 
torna-o veículo de transmissão de 
doenças à população consumidora 
(CARDOSO; ARAÚJO, 2003).

CONCLUSÃO

As amostras não apresentaram 
Salmonella e Listeria monocytogenes, 
porém 65% das amostras encontram-
-se com coliformes fecais acima dos 
padrões legais estabelecidos, o que 
indica provável falha no processa-
mento, matéria prima contaminada, 
higienização deficiente ou conta-
minação pós-pasteurização. Para a 
garantia da saúde do consumidor é 
necessário que o leite seja produzi-
do, pasteurizado e comercializado 
de maneira correta, de acordo com 
os parâmetros técnicos estabelecidos 
pela legislação.
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RESUMO

Foram realizadas análises mi-
crobiológicas de iogurtes comer-
cializados em cinco supermercados 
principais do município de Teixeira 
de Freitas-BA, com o objetivos de 
verificar a presença de coliformes 
totais e termotolerantes e detectar a 
presença de bolores e leveduras; e 
traçar o perfil dos consumidores de io-
gurte por meio de um questionário in-
vestigativo. Das 30 (100%) amostras 
analisadas, em cinco (16,7%) houve o 
crescimento de coliformes totais; em 
duas (6,7%) houve o crescimento de 
coliformes termotolerantes; e em 13 
(43,3%) a presença de bolores e leve-
duras, caracterizando estes produtos 
como impróprios para o consumo 
humano. Os consumidores ficam 
atentos às condições da embalagem e 
informações como data de fabricação 

e validade, certificação do SIF e SIE, 
sendo estes dois últimos itens obser-
vados com menos frequência.

Palavras-chave: Coliformes. 
Fungos. Consumidores. Rotulagem.

ABSTRACT

Microbiological analysis of yogurt 

through commercialized in five main 

supermarkets of the city of Teixeira de 

Freitas had been carried, as objective 

to verify the presence of total and 

thermotolerants coliforms and to de-

tect the presence of molds and yeasts; 

and to trace the characteristics of 

the yogurt consuming by a research 

questionnaire. Of the 30 (100%) 

analyzed samples, in five (16.7%) 

it had the growth of total coliforms; 

in two (6.7%) it had the growth of 

thrmotolerants coliforms; e in 13 

(43.3%) the presence of molds and 

yeasts, characterizing these products 

as improper for the human consump-

tion. The consumers are intent to the 

conditions of the packing and infor-

mation as dates of manufacture and 

validity, certification of SIF and SIE, 

being these two last item observed 

with least frequency.

keywords:, Coliforms. Molds. 
Consuming. Labeling.

INTRODUÇÃO

esde os tempos mais an-
tigos são conhecidos os 
benefícios que o iogurte 
traz à saúde: reequilibra a 

microbiota gastrintestinal, auxilia na 
ativação do sistema imune, além de 

Análise microbiológicA de iogurtes 
comerciAlizAdos em supermercAdos, no 
município de teixeirA de freitAs, bA.
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preferência e frequência de consumo; 
(2) detectar a presença de bolores e 
leveduras através da contagem em 
placa e (3) verificar a presença de 
coliformes totais e termotolerantes 
nas amostras de iogurte coletadas, 
através da técnica do Número Mais 
Provável (NMP).

MATERIAL E MÉTODOS

Foram obtidas 30 (trinta) amostras 
de iogurtes de seis diferentes marcas 
comerciais, identificadas por letras (A, 
B, C, D, E e F ), todas dentro do prazo 
de validade e com embalagem íntegra, 
em cinco diferentes supermercados 
no município de Teixeira de Freitas, 
localizado no extremo sul da Bahia.

Foram adquiridas cinco amostras 
de cada marca nos cinco principais 
supermercados do município de 
Teixeira de Freitas-BA. As amostras 
foram coletadas entre os dias seis e 
22 de janeiro de 2009. As amostras 
de iogurtes foram adquiridas da ma-
neira como estavam expostas para 
a comercialização, nos diferentes 
supermercados, em embalagens (gar-
rafas) com conteúdo de 200 a 1.000 
mL. Os sabores foram escolhidos de 
forma aleatória sendo contemplados 
os sabores: morango, coco, pêssego, 
salada de frutas, frutas vermelhas 
e ameixa. As amostras de iogurtes 
foram encaminhadas dentro de re-
cipientes isotérmicos com bolsas de 
gelo ao Laboratório de Microbiologia 
da Universidade do Estado da Bahia, 
Campus X, para imediata análise.

As amostras de iogurtes foram sub-
metidas à análise de coliformes totais e 
termotolerantes utilizando a técnica do 
Número Mais Provável (NMP) e con-
tagem das Unidades Formadoras de 
Colônias (UFC) de bolores e leveduras 
utilizando a técnica de semeadura em 
profundidade (pour plate), como pro-
põem Silva et al (2007).

São indispensáveis as técnicas 
corretas de preparação da amostra 
para análise. Técnicas assépticas 

métodos de fabricação, manipulação, 
estocagem e conservação.

Dentre os micro-organismos mais 
comuns, encontra-se o grupo de coli-
formes, que também são indicadores 
de contaminação por outros patóge-
nos entéricos e os bolores e leveduras, 
estes, são os principais responsáveis 
pela deterioração do produto (SALES 
et al, 2007).

O Serviço de Inspeção Federal 
(SIF) é um serviço oferecido pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA), que atua 
junto às indústrias que processam 
produtos de origem animal, sendo 
responsável pela análise laboratorial; 
promoção e estímulo às ações con-
juntas da Polícia Federal e Ministério 
Público; retenção de produtos, entre 
outras coisas. O Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE) atua em nível estadual, 
desenvolvendo a mesma função que 
o SIF. Mesmo existindo leis e órgãos 
responsáveis por fiscalizar o cum-
primento destas, sabe-se que ainda 
há muita negligência na fabricação, 
processamento e armazenamento 
nas indústrias de produtos lácteos, 
colocando em risco a saúde pública.

Tendo em vista a importância de 
avaliar as condições dos alimentos 
consumidos pela população, a fim 
de evitar surtos de Doenças Trans-
mitidas por Alimentos (DTA), este 
trabalho teve como objetivo geral 
a análise microbiológica de seis 
marcas de iogurtes comercializados 
nos cinco supermercados principais 
do município de Teixeira de Freitas-
-BA e a verificação se as condições 
higienicossanitárias condizem com as 
leis vigentes. Para tanto a metodolo-
gia consistiu em: (1) traçar, através 
de um questionário investigativo, o 
perfil dos consumidores de iogurtes 
no que diz respeito à preocupação 
com as condições em que o produto 
se encontra disposto nas prateleiras 
do supermercado, as condições da 
embalagem e as informações nela 
contida, além do sabor e marca de 

ser expressamente recomendado na 
dieta de crianças, idosos e imunos-
suprimidos.

O consumo de iogurte e outras 
bebidas lácteas era restrito às classes 
mais favorecidas da população bra-
sileira. No entanto, com a instituição 
do Plano Real, o consumo de iogurte 
cresceu de modo constante e signi-
ficativo. Os fabricantes tiveram que 
aumentar sua produção em 90%, na 
década de 90, para atender a deman-
da de consumidores, pois o iogurte 
deixou de ser um item supérfluo na 
lista dos supermercados e passou a 
ser um produto presente em diversas 
refeições ao longo do dia. Com essa 
produção em larga escala, a presença 
de contaminantes representa hoje, um 
dos grandes problemas das indústrias 
de alimentos, causando a perda de 
produtos devido à alteração de cor, sa-
bor e textura, que resulta em grandes 
margens de prejuízo para as empresas. 
A segurança alimentar tem sido alvo 
de inúmeras pesquisas científicas 
que evidenciam que grande parte dos 
alimentos encontra-se em inconfor-
midade com os padrões higienicos-
sanitários, estabelecidos por leis que 
garantem a saúde pública (TEBALDI, 
2007; GOLDBERG, 1997).

Apesar das inovações tecnológicas 
das indústrias de produtos lácteos, a 
incidência de irregularidades ainda é 
bastante evidente e a contaminação 
por micro-organismos pode estar 
aliada a diversos fatores: má qualida-
de da matéria-prima, meio ambiente 
contaminado, processamento e mani-
pulação inadequados.

Por ter o pH ácido e por ser con-
servado em ambientes refrigerados, o 
iogurte não é o meio mais adequado 
para a proliferação de micro-organis-
mos, mas estes podem ocorrer caso 
não seja respeitada as normas esta-
belecidas pela Regulamentação da 
Inspeção Industrial e Sanitária de Pro-
dutos de Origem Animal (RIISPOA) 
(BRASIL, 1952) e outros órgãos 
competentes, no que concernem os 



160

PESQUISA

devem ser utilizadas em todas as 
etapas. Uma vez que a distribuição 
dos micro-organismos nos alimentos 
não é uniforme, uma homogeneização 
prévia de toda a amostra é indispensá-
vel (FRANCO; LANDGRAF, 2008).

Foi realizada a assepsia de todos 
os recipientes de iogurte, com o álcool 
70% e depois homogeneizados pelo 
método de inversão por 25 vezes. 
Com o auxílio de pipetas graduadas 
e estéreis, unidades analíticas de 1,0 
mL foram retiradas de cada amostra 
(para este trabalho padronizou-se 
que 1,0 mL da amostra do iogurte 
equivaleria a 1,0 g agilizando, assim, 
o processo das análises laboratoriais) 
e transferidas para tubos de ensaio, 
previamente identificados, contendo 
9,0 mL de Solução Salina Peptona-
da (SSP) a 0,1%, obtendo assim a 
diluição 10-1. A partir desta diluição 
de 10-1, transferiu-se uma alíquota 
de 1,0 mL para outro tubo de ensaio 
contendo SSP, e assim obteve-se a 
diluição 10-2, o mesmo processo foi 
feito para obtenção da diluição 10-3. 
Essas diluições foram usadas para a 
enumeração de coliformes totais e 
termotolerantes seguindo a técnica do 
Número Mais Provável (NMP) e para 
a contagem de bolores e leveduras 
em placa.

Analisar alimentos para se verifi-
car quais e quantos micro-organismos 
estão presentes é fundamental para 
se conhecer as condições de higiene 
em que esse alimento foi preparado, 
além dos riscos que pode oferecer à 
saúde do consumidor e se o produto 
terá ou não a vida útil pretendida. 
Essa análise é imprescindível também 
para verificar se as especificações e 
padrões microbiológicos nacionais 
estão sendo atendidos adequada-
mente. Muitos métodos e variações 
podem ser utilizados para detecção 
quantitativa e qualitativa de micro-
-organismos em alimentos. Para isso, 
é desejável a utilização de métodos 
que tenham sido aprovados por ór-
gãos reguladores. Estes podem ser 

métodos padrões ou recomendados, 
convencionais ou rápidos (FRANCO; 
LANDGRAF, 2008).

Foram realizadas as análises 
para determinação do Número Mais 
Provável (NMP) de coliformes totais 
e termotolerantes, contagem de Uni-
dades Formadoras de Colônias (UFC) 
de bolores e leveduras. Estas análises 
foram feitas seguindo os procedimen-
tos descritos por Silva et al (2007).

A técnica do Número Mais Pro-
vável, também chamada técnica dos 
tubos múltiplos, é uma maneira bas-
tante utilizada pelos laboratórios de 
microbiologia de alimentos para es-
timar a contagem de alguns grupos de 
micro-organismos, como coliformes 
totais e termotolerantes (FRANCO; 
LANDGRAF, 2008).

Seguindo-se a metodologia pro-
posta por Silva et al (2007), para 
cada amostra de iogurte, foi disposto 
três séries compostas de três tubos 
contendo Caldo Lauril Sulfato Trip-
tose (LST) e com o auxílio de uma 
pipeta , foi transferido 1,0 mL de 
cada diluição (10-1, 10-2 e 10-3) da SSP 
correspondente. Posteriormente, os 
tubos foram incubados em estufa a 
35°C por 24-48 horas.

Neste teste presuntivo, os tubos 
apresentando-se como positivos 
(aqueles que apresentam turvação do 
meio com produção de gás) foram 
submetidos ao teste confirmativo em 
que uma alçada do meio foi trans-
ferida para tubos correspondentes, 
contendo Caldo Verde Brilhante de 
Bile Lactose (VBBL) que foram, 
posteriormente incubados em estufa a 
35°C por 24-48h para detecção de co-
liformes totais e tubo contendo Caldo 
para Escherichia coli (EC) que foram 
incubados em banho-maria com cir-
culação de água a 45°C por 24-48h 
para detecção de coliformes termo-
tolerantes. Os tubos positivos para 
ambos os meios foram comparados 
na tabela de NMP para coliformes. 
Com os resultados obtidos foi possí-
vel quantificar o total de coliformes 

totais e termotolerantes por mililitro 
de iogurte e verificar a qualidade mi-
crobiológica das amostras, conforme 
os padrões propostos pela Lei vigente 
(BRASIL, 2001).

A quantificação de bolores e 
leveduras em alimentos é feita pelo 
método de contagem padrão em pla-
cas, determinando-se o número de 
Unidades Formadoras de Colônias 
(UFC). Amostras de alimentos são 
homogeneizadas, diluídas em série 
e plaqueadas com um meio de Ágar 
apropriado e incubadas (SILVA et al, 
2007; SILVA, 2002).

O meio utilizado foi o Ágar Sa-
bouraud Dextrose (ASD) e a técnica 
foi o de plaqueamento em profundi-
dade (pour plate). De cada diluição 
de SSP, retirou-se uma alíquota de 
1,0 mL que foi disposta em placas de 
Petri, devidamente esterilizadas, onde 
verteu-se, posteriormente, cerca de 
20 mL do Ágar, fez-se movimentos 
circulares para promover a homoge-
neização e em seguida as placas foram 
incubadas em estufas a 25ºC por três 
a cinco dias.

Transcorrido o tempo de incuba-
ção fez-se a contagem do número de 
colônias de forma manual, conside-
rando as placas que tinham entre 30 e 
300 colônias. Multiplicou-se a média 
aritmética dos segmentos contados 
pelo respectivo fator exponencial de 
diluição. Os resultados foram expres-
sos em UFC/mL de iogurte.

Segundo Franco; Landgraf (2008), 
essa metodologia é a mais utiliza-
da nos laboratórios de análise de 
alimentos, tornando possível a enu-
meração de diferentes grupos de 
micro-organismos, de acordo com 
o meio de cultura e/ou as condições 
de incubação (tempo, temperatura e 
atmosfera) que são empregadas.

Para analisar o perfil do consu-
midor de iogurte no município de 
Teixeira de Freitas no que diz respeito 
ao seu comportamento e atitudes no 
ato da compra, foi elaborado um 
questionário investigativo (Figura 1), 
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aplicado através de entrevistas dire-
tas, para avaliar as suas preferências 
em relação ao produto.

As entrevistas foram realizadas 
nos cinco supermercados principais 
do município de Teixeira de Freitas-
-BA (os mesmos de onde se retiraram 
as amostras para análise). Em cada 
estabelecimento foram entrevistados 
20 consumidores de diferentes idades, 
totalizando 100 consumidores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das amostras de 
iogurte analisados de acordo com a 
determinação do número mais pro-
vável de coliformes totais e termo-
tolerantes, além da enumeração de 
bolores e leveduras e medida do pH 
estão descritos nas Tabela 1.

De acordo com a quantificação da 
microbiota composta por coliformes, 
bolores e leveduras encontrados nas 
30 (100%) amostras de iogurtes ana-
lisadas, 15 (50%) foram classificadas 
como próprias para o consumo huma-
no e 15 (50%) foram consideradas 
impróprias para o consumo. A marca 
C, teve todas as amostras qualifica-
das como aptas para o consumo, em 
contra partida, todas as amostras da 
marca D foram consideradas impró-
prias. Nas marcas A e E, duas (40%) 
amostras foram qualificadas como 
adequadas para o consumo, enquanto 
nas marcas B e F, três (60%) amostras 
foram caracterizadas como próprias 
para o consumo (Tabela 2).

Observou-se que cinco amostras 
do total (16,7%) estavam fora dos 
padrões no que diz respeito à pre-
sença de coliformes totais, diferindo 
de Sales et al (2007) que analisaram 
iogurtes comercializados no muni-
cípio de São Luís-MA, encontrando 
coliformes em 42,5% das amostras e 
de Malagoli et al (2003), que encon-
traram coliformes totais em 70% das 
amostras analisadas.

Os resultados obtidos para co-
liformes termotolerantes acima do 

padrão aceitável (6,7%) se aproxi-
mam dos resultados de Rodrigues; 
Santos (2006), que foi de 5,13% das 
amostras, em trabalho realizado com 
iogurtes comercializados na cidade 
de Uberlândia-MG; e se distancia dos 
resultados encontrados por Sales et al 
(2007) no trabalho citado anterior-
mente, que teve 37,5% das amostras 
analisadas consideradas fora dos 
padrões estipulados pela legislação 
vigente. Já nas análises de Tebaldi 
(2007) e Soave (2007) não foram en-
contrados coliformes termotolerantes.

De acordo com Sales et al (2007), 
a presença de coliformes em iogurtes 
está associada às condições de higiene 
e manipulação inadequadas durante 
o processamento, podendo haver ne-
gligência no que concerne à escolha 
e pasteurização do leite, higiene do 
pessoal, das instalações ou equipa-
mentos utilizados.

Na análise de bolores e leveduras, 
13 amostras (43,3%) encontraram-se 
fora dos padrões permitidos pela lei 
vigente que estipula o número máximo 
de 2,0x102 UFC/g de iogurte (BRASIL, 
2001). Estes resultados estão razoavel-
mente próximos dos encontrados por 
Rodrigues; Santos (2006) que foram de 
58,84%. Dos seis iogurtes distribuídos 
em três lotes diferentes, pesquisados 
por Moreira et al (1999), duas amostras 
estavam fora dos padrões chegando a 
ter 104 UFC/g de iogurte.

Martins et al (2008) descrevem 
que, mesmo o iogurte estando dentro 
do prazo de validade (vida de pratelei-
ra), o número de bolores e leveduras 
pode aumentar mesmo ocorrendo a 
diminuição do pH ou aumento da 
temperatura durante a estocagem. 
As leveduras ao se desenvolverem, 
produzem uma fermentação gasosa 
alcoólica e consome o ácido lático, o 
que pode propiciar a proliferação de 
bactérias (OLIVEIRA et al, 2008). 
Para Soler; Cuesta (1979), a presen-
ça de bolores e leveduras indicam 
deficiência higiênica nas fases de 
fabricação ou no envase.

As amostras de iogurtes ficavam 
dispostas em prateleiras refrigeradas, 
devidamente iluminadas, com tempe-
raturas reguladas entre quatro e 10°C 
(com exceção do freezer de um super-
mercado que não tinha termômetro 
para averiguação da temperatura), 
separadas por marcas e sabores. Esses 
freezers ficavam próximos dos outros 
freezers que continham produtos que 
necessitavam de refrigeração. Em 
quatro supermercados, as marcas 
regionais ficavam dispostas em um 
freezer menor ao lado do freezer que 
estavam as marcas nacionais. Em 
apenas um supermercado, os iogurtes 
estavam próximos a outros produtos 
refrigerados como: massa para pizza, 
salames, embutidos, leite tipo C, man-
teigas e margarinas. Nas prateleiras 
superiores ficavam as embalagens de 
um litro, na parte inferior as embala-
gens tipo bandeja contendo de duas 
a oito unidades de potes com até 60 
mL de iogurte para serem consumidos 
individualmente. E nas prateleiras 
medianas estavam dispostos as emba-
lagens menores (contendo 500, 200 e 
140 mL). Averbach et al (2008), em 
pesquisa feita no bairro da Tijuca, Rio 
de Janeiro, observaram que os iogur-
tes lights ficavam também dispostos 
nas prateleiras medianas (de até 1,60 
metros de altura), eles afirmaram, 
também, que isso se deve ao fato de 
o público alvo desse segmento de 
iogurte ser composto por mulheres.

Observou-se que mães e pais que 
faziam as compras acompanhados 
dos filhos optavam pelos iogurtes de 
embalagens individuais e em pouca 
quantidade (o suficiente para o lanche 
individual de uma criança em casa ou 
na escola); os casais sem filhos ou de-
sacompanhados dos mesmos optavam 
na maioria das vezes por embalagens 
de um litro.

Na pesquisa feita com os consu-
midores de iogurte do município de 
Teixeira de Freitas-BA, verificou-se 
que eles consideram o valor do produ-
to o principal fator na hora da compra, 
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Figura 1 - Modelo da pesquisa investigativa junto aos consumidores de iogurtes do município de Teixeira de Freitas-BA.
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Tabela 1 - Resultado da determinação do Número Mais Provável (NMP) de coliformes totais e termotolerantes; contagem de bolores e 
leveduras e medição do pH, conforme os padrões estabelecidos pela RDC nº12 do Ministério da Saúde.

Tabela 2 Resultados das análises das amostras de iogurte de acordo com as marcas, quanto às suas condições para o consumo.

Figura 2 Principais fatores levados em consideração pelos 
consumidores de iogurte no momento da compra.

Figura 3 Percentual dos itens que os consumidores 
analisam no ato da compra dos iogurtes.

Figura 4 frequência com que os consumidores compram iogurtes. Figura 5 Principais consumidores de iogurtes.
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sendo o atributo mais valorizado para 
37% dos entrevistados (figura 2). 
Em pesquisa feita por Cunha (1997) 
no estado do Rio Grande do Sul, 
verificou-se que o principal atributo 
foi a marca enquanto que Araújo et al 
(2004) que realizaram a pesquisa no 
município de Itabuna-BA, verificaram 
que os consumidores valorizam em 
primeiro lugar o valor nutricional do 
produto e o fator preço é escolhido 
por apenas 15% dos entrevistados.

No quesito preferência do sabor, 
55% dos entrevistados preferem o 
sabor morango, essa preferência 
também foi diagnosticada no trabalho 
de Araújo et al (2004), em que 36% 
dos entrevistados tiveram a mesma 
preferência pelo sabor. No trabalho 
citado, foi observado também que 
53,1% dos consumidores têm a preo-
cupação de verificar algum registro na 
embalagem do iogurte que indique a 
existência de algum órgão que contro-
le a qualidade do produto (SIF/SIE).

Em Teixeira de Freitas, este núme-
ro é bem menor, totalizando 22% dos 
entrevistados (Figura 3). Outro quesito 
que foi questionado é a temperatura 
em que o produto está acondiciona-
do, pois, segundo Franco; Landgraf 
(2008), a temperatura é o principal 
fator ambiental que propicia a multipli-
cação de micro-organismos, e mesmo 
sendo um fator crucial que implica 
na boa qualidade do iogurte, apenas 
32% das pessoas entrevistas observam 
se o freezer do supermercado está na 
temperatura indicada pelo fabricante 
do iogurte, que é de no máximo 10°C.

A frequência com que os consumi-
dores compram iogurte é uma infor-
mação importante que pode auxiliar 
a compra do produto por parte dos 
supermercados. Por isso foi pergunta-
do aos entrevistados a frequência que 
compravam iogurte (Figura 4), 46% 
responderam que sempre compram 
iogurte e isto implica dizer que sempre 
que vão ao supermercado eles levam 
iogurte pra casa (uma vez ou mais por 
semana).

Araújo et al (2004) verificaram 
que 36,5% dos consumidores entre-
vistados em Itabuna compram iogurte 
semanalmente. Os principais consu-
midores de iogurtes são os adultos, 
responsáveis por 34% do consumo 
semanal familiar (Figura 5).

Ratificando os benefícios opor-
tunizados pelo consumo de iogurte, 
apenas 9% dos entrevistados já ti-
veram algum problema relacionado 
com o consumo de iogurte, sendo 
89% de origem gastrintestinal. Esses 
problemas, em geral, são atribuídos 
às condições higienicossanitárias ina-
dequadas a que estes iogurtes foram 
submetidos durante o processamento.

CONCLUSÃO

Os problemas gastrintestinais 
podem ser justificados por possíveis 
falhas no que diz respeito às ques-
tões higienicossanitárias durante os 
processos envolvidos no fabrico do 
iogurte, por condições inadequadas de 
armazenamento após a compra, como 
por exemplo, não ter consumido o pro-
duto dentro do prazo estipulado pelo 
fabricante e indicado na embalagem 
ou não ter conservado em temperatura 
inferior ou equivalente a 10°C. Todos 
esses fatores citados: inadequações na 
produção e armazenamento propiciam 
a proliferação de micro-organismos 
patogênicos que ocasionam toxinfec-
ções alimentares.

É de suma importância que os ser-
viços de inspeção federal e estadual 
(SIF e SIE) vistoriem, em seus âmbitos 
de atuação, os métodos de fabricação, 
manipulação e estocagem dos iogurtes 
para que entrem em conformidade com 
o que propõe a Vigilância Sanitária. E 
assim, garantir o direito do consumidor 
de adquirir produtos alimentícios em 
bom estado de qualidade e que não 
venham a causar prejuízos financeiros 
e danos à saúde.

Cabe ao consumidor, ficar atento 
às sugestões de consumo dispostas 
pelos fabricantes (como por exemplo, 

período máximo de consumo após a 
abertura da embalagem) para que os 
alimentos sejam usufruídos de forma 
adequada. É crucial ficar atento às 
informações contidas na embalagem 
do iogurte e exigir que as leis sejam 
cumpridas a fim de não ter seus di-
reitos lesados.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi 
avaliar a qualidade físico-química 
e microbiológica de ricotas consu-
midas na região sudoeste da Bahia 
e verificar informações nutricionais 
contidas nos rótulos dos produtos, 
de acordo com os padrões de rotu-
lagem exigidos pela legislação e sua 
conformidade com a composição 
nutricional real obtida por meio 
de análises laboratoriais. Foram 
adquiridas 18 amostras de 3 marcas 

de ricotas comercializadas na região 
sudoeste da Bahia. Os resultados 
obtidos foram submetidos à Análise 
de Variância (ANOVA) e as médias 
foram comparadas entre si por meio 
do teste de Tukey, ao nível de 5% 
de probabilidade. Os resultados da 
ANOVA indicaram que as marcas 
de ricotas avaliadas apresentaram 
diferenças significativas entre si 
(p<0,05), para os valores pH, cinzas, 
sal e proteínas, enquanto que, para 
os teores umidade e teor de gordura 
essa diferença foi não significativa 

(p>0,05). Todas as marcas apresen-
taram não conformidade entre os 
valores nutricionais declarados e os 
valores reais determinados. Os resul-
tados das análises microbiológicas 
indicaram a presença de coliformes 
termotolerantes e totais em todas 
as marcas analisadas, porém, em 
valores abaixo do limite máximo 
estabelecido na legislação. Todas 
as marcas apresentaram contagem 
de Staphylococcus aureus acima 
do limite máximo estabelecido pela 
legislação, enquanto que, a presença 
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de bolores e leveduras não foi detec-
tada em nenhuma das amostras. Tais 
resultados indicam a necessidade de 
se estabelecer padrões de qualidade 
físico-química e microbiológica 
específicos para a ricota.

Palavras-chave: Legislação. 
Qualidade. Composição. Rotulagem. 

ABSTRACT

The aim of this work was to 

evaluate the physico-chemical and 

microbiological quality of ricotta 

consumed in the southwestern region 

of Bahia, and also check whether 

the nutritional information on the 

labels of the products were in ac-

cordance with the standards for 

labeling required by law and their 

conformity with the real nutritional 

composition obtained through labo-

ratory tests. Has been acquired 18 

samples of 3 ricotta brands sold in 

the southwestern region of Bahia. 

The results were subjected to analy-

sis of variance (ANOVA) and means 

were compared using the Tukey test 

at 5% probability. The results of the 

ANOVA showed a significant dif-

ference between brands of ricotta 

evaluated (p <0.05) for the pH 

values, ash, salt and protein. All the 

samples had not in conformity with 

the declared nutrient values and real 

values determined. The results of 

microbiological analysis indicated 

the presence of fecal coliform and 

total in all brands tested, but in 

amounts below the threshold set 

in legislation. All samples showed 

Staphylococcus aureus above the 

limit established by the legisla-

tion, while the presence of yeasts 

and molds was not detected in any 

sample. These results indicate the 

need to establish specific quality 

standards to the ricotta.

Keywords:  Legislation. Quality. 
Composition. Labeling.

INTRODUÇÃO

ricota é o produto obtido 
da albumina do soro de 
queijos por meio da acidi-
ficação associada ao aque-

cimento (BRASIL, 1997; SOUZA 
et al., 2000). Devido ao baixo teor 
de gordura, alta digestibilidade e 
reduzido teor de sódio, a ricota pode 
ser considerada um produto leve e 
dietético, fazendo-se presente em 
muitas dietas alimentares (HOUGH 
et al.,1999; KOSIKOWSKI e MIS-
TRI, 1997). 

Nas últimas décadas, a produção 
anual brasileira de ricota aumentou 
de forma significativa, alcançando 
valores de 8,2 toneladas produzidas 
no ano de 2003 (ABIQ, 2004). Tal 
aumento indica a necessidade de 
atentar-se para a qualidade e segu-
rança microbiológica deste produto.

No Brasil, o único regulamento 
vigente que estabelece alguns Parâ-
metros de Identidade e Qualidade 
(PIQ) para a ricota é o Regulamento 
de Inspeção Sanitária de Produtos 
de Origem Animal (RISPOA), que 
define as características sensoriais 
consistência, textura, cor, formato e 
peso do produto (BRASIL, 1997).

A ausência de um regulamento 
técnico com padrões físico-quími-
cos, microbiológicos, requisitos de 
higiene, normas de envasamento, 
rotulagem, métodos de amostragem 
e análise mais específicos, prejudica 
a fiscalização da qualidade das ri-
cotas produzidas e compromete sua 
segurança alimentar (SOUZA et al., 
2000).

Sendo assim, o objetivo do pre-
sente trabalho foi avaliar a qualidade 
físico-química e microbiológica de 
ricotas consumidas na região sudoes-
te da Bahia. Avaliou-se também, as 
informações nutricionais contidas nos 
rótulos dos produtos, de acordo com 
os padrões de rotulagem exigidos pela 
legislação, e sua conformidade com 

a composição nutricional real obtida 
por meio de análises laboratoriais.

MATERIAL E MÉTODOS
Foram obtidas no comércio local 

da cidade de Itapetinga-BA e Vitória 
da Conquista-BA, 18 amostras de 3 
marcas comerciais de ricota fresca, 
sendo duas marcas registradas no 
Serviço de Inspeção Federal (SIF) e 
outra no Serviço de Inspeção Estadual 
(SIE).

Para início do procedimento de 
amostragem foram anotados os da-
dos descritos nos rótulos das ricotas 
relativos à marca, número de SIF ou 
SIE, ingredientes, lote, data de fabri-
cação, prazo de validade e informação 
nutricional.

As informações nutricionais des-
critas no rótulo foram comparadas 
com as obtidas a partir das análises 
físico-químicas realizadas, consi-
derando uma variação limite de ± 
20% (m/m) em cada componente, 
de acordo com a RDC nº 360/2003 
(BRASIL, 2003).

As amostras de ricota foram reti-
radas da embalagem após desinfecção 
com álcool 70% (v/v), sob condições 
assépticas. O pH das amostras de 
ricota foi determinado por meio do 
método potenciômetro, utilizando-se 
um pHmetro digital (Digimed DM 
20), segundo as normas da Associa-

tion of Official Analytical Chemists 

(AOAC) (1995).
A acidez titulável (expressa em % 

de ácido lático) foi determinada por 
meio de titulometria utilizando-se 
solução de NaOH 0,1N, conforme as 
normas da AOAC (1995).

O teor de umidade e o extrato seco 
total (EST) foram determinados por 
meio do método de secagem em estu-
fa a 105ºC, de acordo com as normas 
analíticas do Instituto Adolf Lutz 
(IAL, 2004). Determinou-se o teor 
de cinzas por meio do método de in-
cineração em mufla, à temperatura de 
550ºC (AOAC, 1995). O teor de clo-
reto de sódio (NaCl) foi determinado 

A
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por meio do método Argentométrico 
(BRASIL, 1996).

Determinou-se o teor de gordura 
das amostras por meio do método 
de Gerber, de acordo com as normas 
analíticas do Instituto Adolf Lutz 
(IAL, 2004).

Os teores de gordura no extrato 
seco (GES) foram obtidos por meio 
da equação 1 (AOAC, 1995).

Equação 1

A determinação do teor de pro-
teínas foi efetuada pelo método de 
Kjeldahl para a quantificação de 
nitrogênio total, utilizando o fator 
de conversão da relação nitrogênio/
proteína de 6,38 (AOAC, 1995).

O teor de carboidrato foi obtido 
por diferença percentual como visto 
na equação 2.

Equação 2

Em que %CHO é o percentual de car-
boidratos totais; %PTNA é o percentual 
de proteína; %cinzas é o percentual de 
cinzas; %GORD é o percentual de gor-
dura e %UMID é o percentual de umidade.

O valor energético foi calculado a 
partir da soma do percentual de car-
boidrato e proteína, multiplicados por 
quatro, e o percentual de lipídios mul-
tiplicado por nove (BRASIL, 2003).

Para o preparo das amostras e 
diluições seriadas para a realização 
das análises microbiológicas foram 
pesadas assepticamente, em balança 
analítica, 25 g de amostra de ricota 
(n = 12), sendo transferida para um 
frasco de homogeneização. Após 
homogeneização foi feita a diluição 
inicial de 1:10 (10-1), adicionando-se 
à amostra 225 mL de água peptonada. 
Para preparo da segunda diluição (10-2) 
foi transferido, assepticamente, 1,0 mL 
da diluição 10-1 para 9 mL do diluen-
te, bem como para a diluição 10-3 foi 

retirado 1 mL da segunda diluição e 
adicionado 9 mL do diluente e assim 
sucessivamente (SILVA et al., 1997).

A determinação de coliformes 
termotolerantes e totais foi realizada 
utilizando-se a técnica do número 
mais provável (NMP). As diluições 
da amostra (1,0 mL) foram inoculadas 
em 9 mL de caldo lauril sulfato triptose 
(LST) e então os tubos foram incuba-
dos a 35ºC. Após 24 h, observou-se a 
presença ou não de turvação do meio 
ou formação de gás no tubo de Durhan. 
As culturas com resultados presuntivo 
positivo foram transferidas para o cal-
do Escherichia coli (EC) incubados a 
45ºC para confirmação da presença 
de coliformes termotolerantes e caldo 
verde brilhante bile para confirmação 
da presença de coliformes totais à 
35ºC. Em caso de não formação de 
gás ou efervescência os tubos eram 
reincubados até completar 48h, sendo 
repetida a leitura (SILVA et al., 1997).

A determinação de Staphylococ-

cus coagulase positiva foi realizada 
de acordo com o método recomen-
dado pela American Public Health 
Association (APHA) (1992). Placas 
em duplicata de Ágar Baird Parker 
(ABP) foram inoculadas com 0,1mL 
de cada diluição pela técnica do 
espalhamento. As placas foram incu-
badas a 35 ºC durante 48h e após esse 
período procedeu-se à contagem das 
colônias típicas e atípicas, expressa 
em unidades formadoras de colônias 
(UFC) por grama de amostra.

A determinação de bolores e le-
veduras foi realizada segundo a me-
todologia recomendada pela APHA 
(1992), em que 0,1 mL das diluições 
seriadas foram vertidas na superfície 
da placa de petri com ágar batata 
dextrose e incubadas a 35 ºC. Após 
5 dias foi realizada a contagem das 
unidades formadoras de colônias por 
grama de amostra (UFC/g) nas placas 
em que houve a formação de colônias.

O experimento foi conduzido no 
Delineamento Inteiramente Casua-
lizado (DIC) com duas repetições. 

Todas as análises estatísticas foram 
realizadas no software SAS (Statys-

tical Analysis System®), versão 9,0, 
empregando o procedimento PROC 
ANOVA para a realização da análise 
de variância (ANOVA) e teste de 
Tukey (a 5% de probabilidade).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para as variáveis pH, cinzas, sal 
e proteínas as três marcas de ricota 
apresentaram diferença significativa 
ao nível de 5% de probabilidade 
pelo teste F, logo para tais variáveis 
realizou-se o teste de Tukey a 5 % de 
significância. O resultado do teste de 
Tukey está apresentado na Tabela 1.

De acordo com a Tabela 1, os 
resultados médios do pH variaram 
de 4,55 a 6,44, sendo estes resultados 
próximos aos valores encontrados 
(4,95 a 6,41) por Esper et al. (2007), 
ao analisarem marcas de ricotas co-
mercializadas em Campinas-SP. 

Para os teores de umidade, os 
resultados variaram de 61,24% a 
73,79%, verificando-se que todas as 
marcas estão em conformidade com 
o limite mínimo estabelecido pela 
legislação (BRASIL, 1996). 

Para a acidez titulável, as três 
marcas de ricota não diferiram esta-
tisticamente entre si ao nível 5% de 
probabilidade pelo teste de Tukey. 

Os teores médios de cinzas apre-
sentaram variações entre 1,02% e 
2,09% (m/m) (Tabela 1), sendo que 
a marca C apresentou um maior teor 
de cinzas e diferiu estatisticamente 
das demais marcas ao nível 5% de 
probabilidade pelo teste de Tukey. 

Para o teor de gordura e GES, ve-
rificou-se que as três marcas de ricota 
não diferiram estatisticamente entre 
si ao nível 5% de probabilidade pelo 
teste de Tukey. Contudo, as marcas 
de ricota apresentaram uma grande 
variação nos resultados obtidos para 
o teor de gordura e GES, o que pode 
ser devido à falta de padronização da 
matéria-prima empregada durante o 
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Tabela 1 - Resultados médios da caracterização físico-química das amostras de ricotas 
analisadas.

Tabela 2 - Comparação entre os valores nutricionais declarados nos rótulos dos produtos e 
os obtidos experimentalmente.

Tabela 3 - Contagem de coliformes termotolerantes, coliformes totais e Staphylococ-
cus coagulase positiva nas amostras de ricotas analisadas.

Tabela 4 - Contagem de bolores e leveduras nas amostras de ricotas analisadas.

processo de fabricação da ricota, uma 
vez que na legislação vigente não há 
um Padrão de Identidade e Qualidade 
(PIQ) específico para ricota. 

Esper et al. (2007) e Souza et al. 
(2000), encontraram variações de 
5 a 28% no teor de gordura e GES 
das amostras analisadas, sendo que 
algumas ricotas, por apresentar um 
alto conteúdo de gordura, foram clas-
sificadas como queijo gordo. 

O teor médio de NaCl das amos-
tras de ricota variou de 0,11 a 0,22%, 
sendo que a marca B apresentou o 
menor teor e diferiu estatisticamente 
das outras duas marcas ao nível 5% de 
probabilidade pelo teste de Tukey. De 
acordo com a literatura a ricota deve 
apresentar ausência ou no máximo 
0,2% (m/m) de NaCl (FOX, 2000). 
Assim, todas as marcas estavam em 
conformidade com os valores estabe-
lecidos na literatura.

Em relação ao teor de proteína, os 
resultados médios obtidos variaram 
de 15,33 a 26,97% (m/m), sendo que 
a marca B não diferiu estatisticamente 
das marcas A e C ao nível de 5% de 
probabilidade pelo teste de Tukey.

Em relação à conformidade das 
informações contidas nos rótulos dos 
produtos, as marcas A e C apresen-
taram todas as informações exigidas 
pela legislação (BRASIL, 2003), en-
quanto que a marca B não informou 
o lote do produto, mesmo sendo a 
única das três marcas a ser registrada 
no SIE. 

Na Tabela 2 são apresentados os 
resultados da comparação entre os 
valores nutricionais declarados nos 
rótulos dos produtos e os resultados 
obtidos experimentalmente. 

De acordo com a Tabela 2, a marca 
A foi a única em conformidade com 
maior parte das informações decla-
radas, enunciando apenas os valores 
de gordura e proteínas inferiores 
aos encontrados experimentalmen-
te. Para as marcas B e C os valores 
energéticos declarados nos rótulos 
encontravam-se acima dos obtidos 
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experimentalmente, enquanto os 
valores de gordura estavam abaixo e 
acima, respectivamente, dos valores 
declarados.

Os resultados das análises micro-
biológicas realizadas para determina-
ção dos coliformes termotolerantes, 
coliformes totais e Staphylococcus co-
agulase positiva nas amostras de ricota 
analisadas são apresentados na Tabela 
3. Das três marcas analisadas, todas 
se encontraram dentro dos limites 
estabelecidos pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária para coliformes 
termotolerantes (< 5 x 102 NMP/g) em 
amostras de queijos de alta umidade (> 
55% m/m) (BRASIL, 2001).

Todas as amostras apresentaram 
contagem acima do valor estabelecido 
(5 x 10² UFC/g) pela RDC nº 12/2001 
para presença de Staphylococcus 

coagulase positiva em queijo de alta 
umidade (BRASIL, 2001), sendo 
que a marca B apresentou os maiores 
índices de contaminação.

Em relação à presença de bolores 
e leveduras, nenhuma das amostras 
analisadas indicaram o crescimento 
dos mesmos após os 5 dias de incuba-
ção (Tabela 4). Altas contagens desses 
micro-organismos, no caso específico 
da ricota, seriam críticos para sua 
estabilidade e vida de prateleira.

CONCLUSÃO

A partir dos resultados obtidos 
neste trabalho, conclui-se que a não 
uniformidade na composição físico-
-química das amostras de ricota, para 
uma mesma marca e até mesmo lote, 
demonstra a dificuldade de padroni-

zação do produto até mesmo por parte 
dos próprios laticínios.

A falta de padronização da com-
posição fisíco-química das amostras e 
seus índices de contaminação micro-
biológica apontam a necessidade de 
se estabelecer padrões de qualidade 
físico-química e microbiológica es-
pecíficos para a ricota.

REFERÊNCIAS 

AMERICAN PUBLIC HEALTH ASSOCIATION 
(APHA). Committee on Microbiological 
Methods for Food. Compendium of methods 
for the microbiological examination of foods. 
3rd, ed. Washington: American Public Health 
Association, 1992, 1219 p.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE INDÚSTRIA 
DE QUEIJOS (ABIQ). Produção de 
queijos no Brasil. 2004. Disponível 
em: <www.abiq.com.br>. Acessado em: 
26/03/2011.

BRASIL. Portaria nº 146, de 07 de março 
de 1996. Aprova regulamentos técnicos 
de identidade e qualidade dos produtos 
lácteos. Ministério da Agricultura, do Abas-
tecimento e da Reforma Agrária. Brasília, 
50p. 1996.

BRASIL. Decreto nº 2.224, de 4 de junho de 
1997. Regulamento da Inspeção Industrial 
e Sanitária de Produtos de Origem Animal 
(RIISPOA). Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (MAPA). Diário 
Oficial da União, Brasília, 5 jun. 1997 
(altera dispositivos do Dec. nº 30.691 de 29 
de março de 1952).

BRASIL. Regulamento técnico sobre padrões 
microbiológicos para alimentos. Resolução 
n° 12 de 02 de Janeiro de 2001. Ministério 
da Saúde. Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Brasília, 18p, 2001.

BRASIL. Regulamento técnico sobre rotulagem 
nutricional de alimentos embalados, tornando 
obrigatória a rotulagem nutricional. Reso-
lução RDC n° 360 de 23 de Dezembro de 
2003. Ministério da Saúde. Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária. Brasília, Diário 
Oficial da União (26/12/2003) n.º 251, 
Seção 1: 33-34, 2003.

ESPER, M. R. L.; BONETS, P. A.; KUAYE, A. Y. 
Avaliação das características físicoquímicas 
de ricotas comercializadas no município de 
Campinas - SP e da conformidade das infor-
mações nutricionais declaradas nos rótulos. 
Rev. Inst. Adolfo Lutz, São Paulo, v. 
66, n. 3, p. 299-304, 2007.

FOX, P. F.; GUINEE, T. P.; COGAN, T. M.; Mc-
SWEENEY, P. L. H. Fundamentals of 
cheese science, Massachusetts: Kluwer 
Academic, p. 578, 2000.

HOUGH, G.; PUGLIESO, M. L.; SANCHHEZ, R.; 
DA SILVA, M. O. Sensory and Microbiological 
Shelf-Life of a Commercial Ricotta Cheese. 
Journal of Dairy Science, New York, 
v.82, n.3, p.454-459, 1999.

INSTITUTO ADOLFO LUTZ (IAL). Normas 
analíticas do Instituto Adolfo 
Lutz: métodos químicos e físicos 
para análise de alimentos. São 
Paulo: IAL, 2004.

KOSIKOWSKI, F.V.; MISTRY, V.V. Cheese 
and fermented milk foods. 3nd ed. 
Vol 1. Westport, CT: F.V. Kosikowski LLC, p. 
174-79, 1997.

SILVA, N.; NETO, R. C.; JUNQUEIRA, V. C. A.; 
SILVEIRA, N. F. A. Manual de métodos 
de análise microbiológica de ali-
mentos. São Paulo: Livraria Varella, 1997.

SOUZA, M. R.; MORAIS, C. F. A.; CORRÊA, C. 
E. S.; RODRIGUES, R. Características físico-
-químicas de ricota comercializada em Belo 
Horizonte, MG. Rev. Hig. Alimentar, 
São Paulo, v.14, n.73, p.68-71, 2000. v



171

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 224/225 – setembro/outubro de 2013

RESUMO

O presunto é um produto nobre, 
de valor agregado e apreciado pelo 
seu sabor e textura sendo muito con-
sumido principalmente pelas classes 
de maior poder aquisitivo. As caracte-
rísticas físicas do produto apresentam 
relação entre si e influenciam nos 
atributos de suculência, maciez, cor e 
sabor final do presunto. O pH e a ca-
pacidade de retenção de água (CRA) 
estão relacionados com as perdas do 
produto. Neste trabalho avaliaram-se 
as características físicas de duas mar-
cas de presuntos cozidos comerciali-
zados no município de Chapecó (SC). 
Não houve diferenças significativas 
(p>0,05) para pH, sinerese, CRA e 
para perdas por resfriamento. Os re-
sultados de atividade de água (Aw), 
cor instrumental L*, a* e b* (antes 
e após a oxidação) e as perdas por 
congelamento e reaquecimento apre-

sentaram diferença significativa entre 
si (p<0,05). A amostra A apresentou 
os melhores resultados para a maioria 
das propriedades físicas avaliadas. 
Essas diferenças podem influenciar 
na escolha do produto pelo consumi-
dor ou ainda interferir na qualidade 
de pratos prontos (como pizzas ou 
lasanhas) que utilizam presunto como 
matéria-prima ou ingrediente.

Palavras-chave: Sinerese. Perdas. 
Capacidade de retenção de água. 

ABSTRACT

The ham is a noble product, va-

lue added and appreciated for its 

taste and texture is very consumed 

mainly by the more affluent classes. 

The physical characteristics of the 

product show the relationship be-

tween themselves and influence the 

attributes of juiciness, tenderness, 

flavor and color the end of the ham. 

The pH and water holding capacity 

(WHC) are related to the loss of the 

product. In this work we evaluated the 

physical characteristics of two brands 

of cooked ham marketed in Chapecó 

(SC). There were no significant di-

fferences (p>0.05) for pH, synerisis, 

CRA and cooling losses. The results 

of water activity (Aw), instrumental 

color L *, a * and b * (before and after 

oxidation) and losses due to freezing 

and reheating showed a significant 

difference between groups (p<0.05). 

The sample A presented better results 

for most of the physical properties. 

These differences may influence the 

choice of the product by consumers or 

interfere with the quality of prepared 

foods (like pizza or lasagna) using 

ham as raw material or ingredient.

Keywords: Synerisis. Reduction. 
Water holding capacity.
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INTRODUÇÃO 

presunto cozido é um produ-
to nobre da indústria cárnea 
(CAUS et al., 2009), bas-
tante consumido, nas mais 

diferentes situações, seja em lanches 
como sanduíches, ou ainda como 
recheios de pizzas, pastéis e lasanhas. 
O uso do presunto em pratos prontos 
tem se tornado bastante significativo 
em função da busca dos clientes pela 
diversificação de sabores. Além disso, 
a busca por praticidade e conveniência 
na alimentação, aliada à falta de tempo 
e a distância entre o local de trabalho 
e à residência fez com que as pessoas 
mudassem seus hábitos alimentares 
(PASSADOR et al., 2006). 

De acordo com o Regulamento 
Técnico de Padrão de Identidade e 
Qualidade do Presunto (BRASIL, 
2000), entende-se como presunto o 
produto cárneo industrializado obtido 
dos cortes do membro posterior do 
suíno, desossado ou não, e submetido 
a tratamento térmico adequado, com 
teor mínimo de proteínas de 14%. 

A propriedade de reter umidade é 
economicamente importante para a 
indústria processadora de carne, pois 
a perda de umidade afetará negati-
vamente o rendimento e os atributos 
de qualidade como maciez, textura e 
flavor dos produtos (ORDÓÑEZ et 
al., 2005).

Em produtos cárneos, a cor é outro 
atributo sensorial muito importante. 
A indústria tem buscado cada vez 
mais processamentos que mantenham 
a cor original (VANIN, 2010). A cor 
do produto cárneo está na depen-
dência de uma cura bem realizada 
através da reação dos nitritos com os 
pigmentos naturais da carne; maior 
quantidade de pigmentos irá gerar 
mais hemocromo com produto cárneo 
mais intensamente corado, portanto, 
mais atraente e com melhores possibi-
lidades de comercialização (TERRA 
& FRIES, 2000).

13/09/2011 e 16/09/2011 nos labo-
ratórios de Bioprocessos e Química 

de Alimentos da Universidade do 

Estado de Santa Catarina – UDESC 

em Pinhalzinho (SC). 

Os valores de pH foram determi-
nados conforme Brasil (2005), com a 

utilização do pHmetro marca Quimis. 

Para determinar a atividade de água 

utilizou-se o aparelho medidor Tes-
to® modelo 650. Para determinação 

da cor experimental retirou-se uma 
amostra com 1cm de espessura da 

parte central da peça. Utilizou-se co-
lorimetro MiniScan®  série nº MSEZ 

0374 para determinar as coordenadas 

que medem a luminosidade L* e a 

cromaticidade (sendo a* o índice de 

verde a vermelho e b* o índice de azul 

a amarelo). Efetuaram-se leituras em 
três pontos na superfície da peça. Na 

sequência, para determinação da oxi-
dação, as amostras de presunto foram 

deixadas em exposição à luz artificial 
branca por um período de uma hora e 

novamente efetuadas leituras de cor 

na amostra. A partir dos valores de 

a* e b* obtidos na cor instrumental 

calculou-se a cromaticidade confor-
me a seguinte equação citada por 

Ribeiro et al. (2007): 

Para determinação da sinerese as 

amostras foram cortadas em cubos 

(2 x 2 cm) e posteriormente dez 

cubos foram embalados à vácuo 

em embalagens de Poliamida sendo 

armazenados sob refrigeração (± 7° 

C). A cada dois dias foram deixados 

por 2 horas à temperatura ambiente 

(± 20 °C) para simular condições de 

estresse ao produto. Após as 2 horas 

o produto retornou à refrigeração (± 

7° C). Após o período de sete dias de 

repetição deste procedimento pesou-
-se o produto com a embalagem. 
Em seguida a embalagem foi aberta, 

sendo os cubos e a embalagem secos 

em papel toalha e pesados novamente. 

O percentual de sinerese foi calculado 

De acordo com Ordóñez et al.
(2005), as proteínas sarcoplasmáti-
cas, como a mioglobina e a peque-
nas quantidades da hemoglobina, 
participam da cor da carne, sendo 
que o conteúdo da mioglobina varia 
dependendo do tipo de fibra muscu-
lar, da espécie e da idade do animal.  
Conforme Monteiro & Terra (1999) a 
massagem mecânica no tumbler, em 
associação com alguns ingredientes 
de cura (sais e fosfatos), também 
contribui para uma rápida difusão da 
salmoura e promove a formação do 
exsudado protéico, o qual aumenta 
a coesão nas peças de carne com 
reflexos positivos para retenção da 
salmoura, maciez e cor do presunto.

Na literatura, diversos traba-
lhos têm avaliado as características 
físico-químicas e microbiológicas de 
presuntos. Pedroso (2006) avaliou a 
influência do amido e carragena nas 
características do presunto cozido de 
peru; Januzzi (2007) avaliou as ca-
racterísticas de produto tipo presunto 
cozido desenvolvido com adição de 
fibras solúveis e insolúveis e Prestes 
(2008) em seu trabalho avaliou a adi-
ção de colágeno hidrolisado, amido 
modificado e goma guar em presunto 
cozido de peru.

O objetivo desse trabalho foi 
avaliar as características físicas (pH, 
Aw, cor instrumental, CRA, sinerese e 
perdas por resfriamento, congelamen-
to ou reaquecimento) de duas marcas 
de presunto cozido tradicionalmente 
comercializadas em Chapecó (SC). 

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de presunto cozido 

foram adquiridas no comércio local 

de Chapecó (SC), sendo codifi-
cadas como Marca A e Marca B. 

Utilizaram-se aproximadamente 7,0 
kg de amostra por marca analisada. 

A amostragem da Marca A utilizada 

foi produzida em 27/07/2011 e a 

Marca B em 09/08/2011. As análises 

foram realizadas entre os dias os dias 

O
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9,923 para as marcas A e B, respec-
tivamente, sendo que a amostra A 
apresentou maiores valores para essa 
característica física.

Analisando os resultados obtidos 
antes e após a exposição à luz entre as 
amostras da mesma marca houve dife-
rença significativa (p<0,05) para todos 
os parâmetros analisados. Obteve-se 
uma diminuição dos valores de a* 
de 11,310 para 9,606 (amostra A) e 
de 11,517 para 10,231 (amostra B). 
Os valores de L* aumentaram sendo 
que para a marca A, a variação foi de 
58,66 a 64,636±2,11 e para a marca B 
de 61,673±1,283 à 64,213±2,579. Os 
resultados de b* diminuiram de 9,376 
a 11,131e de 7,086 a 9,923 para as 
amostras A e B, respectivamente. De 
acordo com Trindade et al. (2008) os 
pigmentos nitrosomioglobina (verme-
lho) e nitroso-hemocromo (rosado) 
são sensíveis à luz e à oxidação. Essa 
alteração é importante quando a carne 
fica exposta ao ar com luz fluorescente. 
DeacordocomOrdóñezetal. (2005), 
o equilíbrio se rompe em favor da oxi-
dação, e a carne adquire uma cor parda 
irreversível. Essa cor parda é revelada 
macroscopicamente e o consumidor 
associa a carne a produto alterado ou 
com shelf-life avançado.

Os índices de cromaticidade apre-
sentaram valores maiores para amostra 
A antes e após a oxidação quando 
comparados com a amostra B. Valores 
mais altos de cromaticidade indicam 
características de coloração mais escu-
ra do produto. Em termos de compara-
ção, Ribeiro et al. (2007) encontraram 
valores médios inferiores (11,49) em 
lombo (Longissimus dorsi) proveniente 
de animais submetidos a três alimentos 
distintos.

Na avaliação da sinerese simula-
ram-se situações semelhantes ao ar-
mazenamento inadequado, ou mesmo 
às condições extremas a que o produto 
é submetido quando sai do ambiente 
refrigerado para a mesa do consumidor 
e depois retorna à geladeira, sendo 
que essas situações podem ocasionar 

A atividade de água (Aw) dos 
presuntos foi de 0,955 ±0,009 na 
marca A e 0,942 ±0,003 para a marca 
B apresentando diferença signifi-
cativa (p<0,05) entre esses valores. 
Conforme Sabatakou et al. (2001, 
citado por BALDISSERA 2007), os 
presuntos cozidos apresentam valor 
de Aw maior que 0,95. Os valores 
encontrados concordam com Bal-
dissera (2007). Já Januzzi (2007) 
avaliou produto tipo presunto cozido 
com adição de fibras solúvel e fibra 
insolúvel e encontrou valores de Aw 
menores (0,89±0,02).

Na avaliação da cor instrumental 
(L

1
*, a

1
* e b

1
*), conforme resultados 

da Tabela 1, para o parâmetro a* 
não houve diferença significativa 
(p>0,05). Para a luminosidade L* e 
o valor de b* houve diferença sig-
nificativa entre as marcas avaliadas 
(p<0,05). A amostra A apresentou-
-se mais opaca e com menor brilho. 
Produtos mais brilhantes atraem 
mais a atenção do consumidor. 
Prestes (2008) encontrou valores 
de L* médios de 62,90.  A marca A 
apresentou valores de b* maiores, ou 
seja, produto mais amarelo. Essas di-
ferenças podem estar relacionadas às 
propriedades dos ingredientes adicio-
nados de cada marca. Os resultados 
de b* obtidos foram maiores que os 
encontrados por Prestes (2008) que 
variaram de 3,50 a 5,17 e por Everts 
et al. (2010), que obtiveram valores 
de 5,25 à 6,08. Os resultados L

2
*, 

a
2
* e b

2
* representam as alterações 

da cor do produto após exposição à 
luz. Conforme Tabela 1 os valores 
de L* entre as marcas após oxidação 
variaram de 64,630 para a amostra 
A e 64,213  para a amostra B, não 
havendo diferença significativa entre 
as amostras (p>0,05). Para a* e b* 
houve diferenças significativas entre 
as marcas (p<0,05). A marca B obteve 
maiores valores de a*, 10,231,  em 
comparação com a amostra A que 
apresentou valores médios de 9,606. 
Os valores de b* foram de 11,131e 

pela diferença de peso multiplicado 

por 100. As perdas por resfriamento 

foram avaliadas segundo a metodo-
logia de Yang et al. (2001, citado por 

PEDROSO, 2006).

A Capacidade de Retenção de 
Água (CRA) foi avaliada utilizando 
o método adaptado de Ockermann & 
Organisciak (1989, citado por PRES-
TES, 2008). Para determinação das 
perdas por congelamento seguiu-se 
a metodologia de Lee et al. (2002). 
Na determinação das perdas por rea-
quecimento utilizou-se a metodologia 
proposta por Hachmeister & Herald 
(1998) e o valor percentual obtido por 
diferença de peso x 100.

Todas as análises foram realizadas 
em triplicata de amostras, exceto as 
perdas por resfriamento que foram 
determinadas em duplicata. Os re-
sultados obtidos em todas as análises 
foram submetidos à Análise de Va-
riância – ANOVA e Teste de Tukey 
com nível de significância (p<0,05) 
utilizando o programa Statistica® 8.0 
(STATSOFT, INC).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos para as ca-
racterísticas físicas e perdas avaliadas 
encontram-se na Tabela 1. Os valores 
médios de pH das amostras de presun-
to foram de 6,61±0,26 e 6,78±0,05, 
para as marcas A e B respectivamente. 
Esses valores não apresentaram dife-
renças significativas entre as amostras 
analisadas (p>0,05). De acordo com 
Jay (1992, citado por FRANCO & 
LANDGRAF 2005), o pH do presunto 
variade5,9a6,1.ConformeOrdóñez
et al. (2005) os fosfatos modificam o 
pH da carne para zonas mais favorá-
veis para a CRA (pH mais elevados 
que o do ponto isoelétrico). Isso eleva 
o pH do produto final. Do ponto de 
vista microbiológico os valores de pH 
obtidos são elevados indicando que 
não ocorreu o desenvolvimento de 
bactérias ácido-lácticas que poderiam 
reduzir o pH. 
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a liberação de líquido do produto. Os 
resultados obtidos para as perdas por 
sinerese foram 10,620% e 11,508% 
sendo que os mesmos não apresenta-
ram diferenças significativas (p>0,05) 
entre si. Os valores encontrados podem 
ser considerados elevados quando 
comparados com a sinerese obtida em 
outros trabalhos (PRESTES, 2008; 
PEDROSO, 2006). 

Não houve diferença significativa 
para a CRA entre as amostras analisa-
das (p>0,05). As médias encontradas 
apontaram um percentual médio de 

93,891% para a amostra A e 94,485% 
para a amostra B. Os resultados encon-
trados refletem a capacidade dos ingre-
dientes em reter a água, característica 
que é de extrema importância para a 
qualidade do produto final. 

Os resultados de perdas por resfria-
mento foram 0,345% para a marca A e 
0,315 % para a marca B, não havendo 
diferença significativa entre as amostras 
(p>0,05). Os presuntos avaliados apre-
sentaram baixas perdas no resfriamento 
e os valores obtidos foram menores que 
os encontrados por Pedroso (2006), que 

variaram de 0,91 a 8,13 % e Prestes 
(2008), que obteve valores entre 0,40 
e 3,43 %. Segundo Pedroso (2006), as 
perdas de água ou material solúvel du-
rante o processamento de um produto 
cárneo é importante do ponto de vista 
tecnológico, sensorial e econômico. 
Essa perda pode causar acúmulo de 
líquidos nas embalagens, causando 
má impressão ao consumidor, e ainda 
no caso de peças de presunto retiradas 
da embalagem primária e fatiadas no 
ponto de venda, perdas devido à perda 
de massa.

Tabela 1 - Resultados obtidos para as características físicas e perdas obtidas para as amostras de duas marcas de presunto cozido avaliadas.



175

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 224/225 – setembro/outubro de 2013

No caso de massas como pizzas 
e lasanhas congeladas, a utilização 
de ingredientes cárneos não pode 
gerar perda de água durante o des-
congelamento do produto. Foram 
encontradas perdas de congelamento-
-descongelamento de 15,755 % para 
a marca A e 12,780 % para a marca 
B. As amostras analisadas apresen-
taram diferença significativa entre si 
(p<0,05), sendo que a formulação da 
Marca B apresentou maior resistência 
quando submetidas ao congelamento-
-descongelamento.

Para as perdas por reaquecimento, 
a amostra A apresentou diferença 
significativa em relação à amostra 
B (p<0,05). As perdas variaram de 
15,122 % a 20,573 % para as marcas 
A e B respectivamente. A formula-
ção da amostra A apresentou maior 
estabilidade às altas temperaturas. 
Os resultados obtidos concordam 
com aqueles encontrados por Pedroso 
(2006) e Prestes (2008). Hachmeis-
ter & Herald (1998) avaliaram as 
características térmicas e reológicas 
e o atributo textura em produtos de 
peru com teor reduzido de gordura 
e obtiveram valores ainda menores 
de perdas por reaquecimento (até 
4,62%). Os autores afirmam que a 
adição de hidrocoloides afeta signi-
ficativamente essas perdas e por isso 
valem os esforços em maiores estudos 
sobre a influência destes ingredientes 
na qualidade do produto final. 

CONCLUSÃO

Os valores de pH, sinerese, capa-
cidade de retenção de água (CRA) e 
perdas dor resfriamento não apresen-
taram diferenças significativas entre 
as amostras (p>0,05). Os demais 
parâmetros avaliados (atividade de 
água, perdas por congelamento, per-
das por reaquecimento, L*, a* e b*) 
apresentaram diferença significativa 
entre si (p<0,05). A marca A apre-
sentou os melhores resultados para 
a maioria dos parâmetros avaliados. 

Essas diferenças podem influenciar na 
escolha do produto pelo consumidor 
ou ainda interferir na qualidade de 
pratos prontos (como pizzas ou la-
sanhas) que utilizam presunto como 
ingrediente.
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RESUMO

Doenças de origem alimentar 
ocorrem em todo o mundo apesar 
de ações vigorosas pelos governos, 
regulamentações dos processos e 
educação dos consumidores. Por 
esta razão, os estabelecimentos que 
comercializam alimentos devem-se 
preocupar com as fontes de contami-
nação, como a matéria-prima, equipa-
mentos e utensílios mal higienizados 
e hábitos higiênicos inadequados, 
por parte dos manipuladores. Além 
desses procedimentos, a fim de evitar 
a proliferação dos micro-organismos, 
deve-se ter um cuidado especial com 
a temperatura de armazenamento. 
O queijo e os embutidos de carne 
são alimentos muito presentes na 
dieta dos brasileiros, pelo seu preço 
acessível e boa fonte de nutrientes. 
Assim, o presente trabalho avaliou 
a qualidade higienicossanitária de 
70 amostras de frios pré-fatiados, 
de acordo com a RDC Nº12 – 2001 

(ANVISA). Nas amostras de queijo 
foi feita a determinação do número 
mais provável de coliformes ter-
motolerantes (CT) e a pesquisa de 
Salmonella e Listeria monocytogenes 

(itens obrigatórios). Staphylococcus 

aureus também foi pesquisado devido 
à manipulação intensa dos produtos. 
Para as amostras de embutido de 
carne foram pesquisados os mesmos 
micro-organismos, com exceção 
da pesquisa da L. monocytogenes, 

que foi substituído pela pesquisa de 
Clostridium sulfito-redutores. Das 70 
amostras analisadas, foi observado 
que 16 amostras (22,9%) estavam fora 
dos padrões estabelecidos em relação 
aos coliformes termotolerantes, pois 
ultrapassaram o valor permitido de 
até 10³ NMP/g. Observou-se também 
que 3 (4,3%) dessas mesmas amostras 
também apresentaram Salmonella. 
Os demais parâmetros analisados 
estavam de acordo com a legislação 
vigente. Em relação à temperatura, 
nenhuma das amostras apresentou 

a temperatura de 4°C, recomendada 
pela Secretária de Vigilância em Saú-
de do estado de São Paulo. Os resul-
tados indicaram que esses alimentos 
apresentam perigo aos consumidores, 
devido à presença de bactérias pato-
gênicas, sendo necessário um maior 
controle da higiene até o momento da 
comercialização, além do controle da 
temperatura das câmaras resfriadas.

Palavras-chave: Contaminação. 
Staphylococcus aureus. 
Salmonella. Coliformes 
termotolerantes. 
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matéria prima, hábitos higiênicos de 
manipuladores e superfícies de equi-
pamentos e utensílios (TEMELLI et 
al, 2006).

A higienização inadequada de 
superfícies aumenta a probabilidade 
de contaminação, que leva a uma re-
dução na vida de prateleira e aumenta 
a possibilidade de presença de patóge-
nos. Além das condições que podem 
predispor a uma contaminação, há 
o armazenamento em temperaturas 
inadequadas, que pode fornecer uma 
temperatura ótima para a proliferação 
dos micro-organismos patogênicos 
e resultar em surtos de intoxicações 
alimentares (DAVIDSON et al, 1999).

A Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), através da Re-
solução- RDC nº 12 (2 de Janeiro de 
2001), regulamentou os padrões mi-
crobiológicos para os alimentos. Para 
os queijos de média umidade (36%) 
tipo mussarela e prato, a tolerância 
para coliformes a 45ºC (termotole-
rantes) e para Staphylococcus aureus 

deve ser de até 10³/g, na ausência 
de Salmonella e L. monocytogenes. 

Enquanto que para os produtos cár-
neos, a tolerância para coliformes 
termotolerantes deve ser de até 10³/g, 
de até 3x10³/g para S. aureus e de 
até 5x10²/g para Clostridium sulfito 
redutor, na ausência de Salmonella 

em 25 g.
Dessa forma o presente trabalho 

visou avaliar as condições higieni-
cossanitárias de frios pré-fatiados, 
pela determinação do número mais 
provável (MNP) de coliformes ter-
motolerantes (CT), a pesquisa de pa-
tógenos como a Salmonella, Listeria 

monocytogenes, Clostridium sulfito 
redutor (obrigatória pela RDC Nº12) 
e de Staphylococcus aureus, devido 
manipulação intensa dos produtos. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 35 amostras de 
queijo e 35 de embutidos de carne. 
As amostras foram adquiridas em 

mentações dos processos e educação 
dos consumidores (JACKSON et al, 
2003). O Departamento de Agricul-
tura dos Estados Unidos (USDA) 
estimou que ocorrem a média de 
76 milhões de doenças de origem 
alimentar anualmente, resultando 
em 325.000 hospitalizações e 5.200 
mortes. Deve ser ressaltado que o 
número preciso de casos é difícil de 
ser estimado, assim como o impacto 
econômico que essas doenças causam 
(BUZBY et. al, 2009).

A oferta de frios pré-fatiados é 
uma forma de comercialização muito 
utilizada pelos supermercados. Com 
isso, queijos e embutidos, que antes 
eram porcionados no momento da 
venda, sob requisição do consumidor, 
passaram a ser fatiados e embalados 
com antecedência, sendo arma-
zenados em balcões refrigerados, 
permitindo ao consumidor escolher 
entre as opções oferecidas com maior 
praticidade (FARIA et al, 2010). Essa 
prática submete o alimento a novos 
riscos de contaminação principalmen-
te devido à manipulação seguida de 
longo tempo até o consumo (MENE-
ZES et al, 2010). 

Os micro-organismos podem con-
taminar os alimentos por inúmeras 
vias, refletindo condições precárias 
de produção, armazenamento, distri-
buição ou manuseio doméstico (PEL-
CZAR JR et al, 1997). Outra fonte 
de contaminação possível para os 
alimentos é o homem, sendo o mani-
pulador uma das mais frequentes vias 
de transmissão. Indivíduos doentes 
(carreamento transitório) ou portado-
res de micro-organismos patogênicos 
(carreamento residente) podem, em 
função de falhas higienicossanitárias 
durante a manipulação, contaminar 
os alimentos, dando origem a surtos 
de intoxicações e infecções de origem 
alimentar (RAPINI et al, 2005). Por 
esta razão, os estabelecimentos que 
comercializam alimentos, industria-
lizados ou não, devem-se preocupar 
com as fontes de contaminação, como 

poorly and inadequate hygiene habits 

on the part of handlers. In addition to 

these procedures in order to prevent 

the proliferation of micro-organisms, 

should take special care with the sto-

rage temperature. The cheese samples 

was submitted to made determina-

tion of the most probable number of 

thermotolerant coliform (TC) and 

search of Salmonella and Listeria 

monocytogenes (required items). Sta-

phylococcus aureus was also investi-

gated due to intense manipulation of 

the products. For samples of sausage 

retailed were searched the same 

micro-organisms, with the exception 

of L. monocytogenes, which was re-

placed by sulphite-reducing Clostri-

dium. Of the 70 samples analyzed, we 

found that 16 samples (22.9%) were 

outside the standards established for 

thermotolerant coliform due to the 

exceeded value up to 10³ MPN/g. We 

also noticed that 3 (4.3%) of these 

samples presented Salmonella. The 

other parameters were in agreement 

with current legislation. In relation 

with the temperature, none of the 

samples had a temperature of 4°C, 

recommended by the Secretary of 

Health Surveillance of the state of 

São Paulo.  The results indicated 

that these foods present a danger to 

consumers due to the presence of pa-

thogenic bacteria, requiring a greater 

control of hygiene until the moment 

of commercialization, beyond the con-

trol of the temperature of refrigerated 

chambers.

Keywords: Contamiantion. 
Staphylococcus aureus. 
Salmonella. Thermotolerant coliforms. 

INTRODUÇÃO

oenças de origem alimentar 
ocorrem em todo o mundo, 
apesar de ações vigorosas 
pelos governos, regula-
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namento foi 6,9°C, enquanto que o 
supermercado que obteve a média 
mais alta foi 12,9°C.O mesmo foi 
constatado por Liston (2008), onde 
60% dos supermercados não comer-
cializavam esses produtos na tempe-
ratura adequada.

Além da temperatura, também 
foram analisados os padrões micro-
biológicos estabelecidos pela ANVI-
SA, como coliformes termotolerantes 
(CT), Salmonella, Staphylococcus 

aureus, Listeria monocytogenes para 
produtos derivados de leite e Clos-

tridium sulfito redutor (CSR) para 
produtos derivados de carne.

Os coliformes termotolerantes são 
indicadores de contaminação fecal 
do produto e, portanto, do risco de 
transmissão de patógenos veiculados 
pelas fezes (FORSYTH, 2002). Das 
70 amostras analisadas, 16 amostras 
(22,9%) estavam fora dos padrões 
estabelecidos em relação aos co-
liformes termotolerantes, ou seja, 
ultrapassaram o valor permitido de 
até 10³ NMP. Salotti et al (2006), em 
pesquisa no município de Jaboticabal, 
São Paulo verificaram que 66,7% das 
amostras de queijo apresentaram-
-se em desacordo com a legislação 
pelo excesso de CT, sendo que parte 
dessas amostras ainda apresentaram 
outras bactérias patogênicas. Dados 
semelhantes foram apresentados por 
Menezes et al (2010), onde 23,3% das 
amostras de presuntos pré-fatiados 
estavam com valores elevados desse 
micro-organismo. Entretanto, Serio 
et al (2009) verificaram a ausência 
de coliformes termotolerantes em 
todas as amostras analisadas de frios 
pré-fatiados.

Em relação à Salmonella, 3 amos-
tras (4,3%) foram positivas, contra-
riando os padrões higienicossanitá-
rios da ANVISA. Deve ser ressaltado 
que essas amostras foram adquiridas 
no mesmo supermercado, que teve a 
segunda maior média de temperatura 
de comercialização. Porcentagens 
maiores foram observadas por Feitosa 

superfície de ágar sulfito- polimixina- 
sulfadiazina (SPS) foi depositado um 
inóculo de 0,1 mL de cada diluição, 
que em seguida foi espraiado com o 
auxílio de um bastão de vidro em L, 
partindo-se da maior diluição. Após 
a completa absorção do inóculo foi 
colocado um volume de 8mL de SPS 
fundido a, aproximadamente, 45ºC. 
Essas placas foram incubadas em 
jarras de anaerobiose com envelope 
gerador de anaerobiose, a 43ºC por 
48 horas. A placa selecionada para 
contagem apresentou entre 25 e 250 
colônias, cuja característica é a cor 
negra. Para o cálculo do número 
presuntivo de UFC/g, o número de 
colônias confirmadas será multiplica-
do por 10 e o resultado, pelo fator de 
diluição da placa de contagem.

Determinação do NMP de CT 
(KORNACKI & JOHNSON, 2001): 
cada diluição da amostra foi inocu-
lada em triplicata em caldo lauril 
sulfato, a 35ºC/48 horas. Nos inóculos 
positivos foi observada a produção 
de gás e três alçadas foram repicadas 
em caldo E.C., incubado a 45ºC/24h. 
Calculou-se o NMP de CT/g a partir 
dos tubos positivos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com as normas da 
Secretaria de Vigilância em Saúde 
(SVS/SP), frios pré-fatiados de-
vem ser comercializados em uma 
temperatura de até 4ºC, evitando o 
crescimento de micro-organismos e 
consequentemente a deterioração do 
alimento seria retardada (LINSTON, 
2008). A partir dos dados obtidos, foi 
possível observar que a temperatura 
de comercialização não foi adequada, 
pois os produtos derivados de leite 
obtiveram uma média de 10,7°C e 
os embutidos de carne uma média de 
7,6°C, o que possibilita a proliferação 
dos micro-organismos patogênicos. 
O supermercado que obteve a menor 
média de temperatura de armaze-

quatro supermercados diferentes da 
cidade de Botucatu. No momento 
da aquisição, a temperatura desses 
alimentos foi medida com o auxílio 
de um termômetro de infravermelho 
(Incoterm).

Detecção da presença de Sal-

monella (ANDREWS et al, 2001): 
25 gramas de amostra foram ho-
mogeneizados em 225 mL de água 
peptonada a 1 %. Após incubação 
por 24 h/35ºC, 1mL e 0,1mL da 
água peptonada foi transferida aos 
caldos de enriquecimentos Tetratio-
nato (35°C) e Rappaport-Vassiliadis 
(48°C), respectivamente. Após 24h, 
os enriquecimentos foram semeados 
nos ágars xilose-lisina-desoxicolato 
e SS e as placas foram reincubadas 
nas mesmas condições. As colônias 
características de Salmonella foram 
isoladas e repicadas para tubos de 
ensaio contendo ágar tripticase soja 
(TSA) e identificadas pelo sistema 
API 20E. A identificação positiva pelo 
API 20E foi confirmada com sorolo-
gia do antígeno somático e flagelar.

Detecção da presença de Listeria 

(RYSER & DONNELLY, 2001): 25 
g de amostra foram homogeneizados 
em 225 mL de caldo LEB. Após 
incubação por 24h e 48h/30ºC, uma 
alçada foi semeada no ágar Palcam. 
As colônias características de L. mo-

nocytogenes foram identificadas pelo 
sistema API Listeria. 

Enumeração e identificação de 

S. aureus (LANCETTE & BEN-
NETT, 2001): 0,1 mL de várias 
diluições foram semeadas em ágar 
Baird-Parker incubado a 35°C/48h. 
As colônias suspeitas foram conta-
das e posteriormente submetidas aos 
testes de catalase e coagulase em 
tubo, seguido do Dry Spot, onde se 
pesquisa a presença do fator clumping 
e a proteína A de S. aureus.

Enumeração e identificação de 

Clostridium (LABBE, 2001): Na 
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et al (2003), em estudo no Rio Gran-
de do Norte, com 15% das amostras 
positivas para Salmonella e por Fai et 
al (2011), em Fortaleza/Ceará, onde 
30% das amostras apresentaram essa 
bactéria. Por outro lado, Salotti et al 
(2006) apresentaram resultados satis-
fatórios, onde nenhuma das amostras 
continha o micro-organismo.

O gênero Staphylococcus é uti-
lizado como indicador de qualidade 
de sanitização de estabelecimentos, 
principalmente quando o produto 
é submetido à intensa manipulação 
durante o processamento. Staphylo-

coccus aureus é a principal espécie 
desse gênero, podendo produzir ente-
rotoxinas nos alimentos (BARTELS, 
2009). Todas as amostras analisadas 
tiveram o resultado de <100 UFC/g. 
Pequena contaminação também foi 
observada por Pereira et al. (2005), 
que analisaram 85 amostras de sala-
me e somente uma (1,2%) apresentou 
excesso de S. aureus.

Entre as espécies de Listeria, L. 

monocytogenes é o principal patógeno 
para o homem. A listeriose caracteriza-
-se por um quadro de alta severidade 
havendo predileção por indivíduos 
imunodeprimidos, idosos, neonatos 
e gestantes (BARROS, 2007). Das 
amostras de queijo analisadas todas 
se apresentaram de acordo com a le-
gislação vigente. No entanto, Feitosa 
et al (2003) encontraram esse micro-
-organismo em 9% das amostras de 
queijo analisadas.

Todas as amostras de embutidos 
de carne foram negativas para Clostri-

dium sulfito redutor, estando de acordo 
com os limites estabelecidos pela RDC 
N°12 – 2001 (ANVISA). Hoffman 
et al (1997), analisando amostras de 
salame na cidade de São José do Rio 
Preto, SP, encontraram resultados se-
melhantes aos expostos neste trabalho.

CONCLUSÃO

A presença de Salmonella e coli-
formes termotolerantes nas amostras 

analisadas demonstraram condições 
higienicossanitárias inadequadas 
de comercialização, resultando em 
perda de qualidade. Tal fato pode ter 
ocorrido pela deficiência na higieni-
zação das mãos, bancadas, utensílios 
ou equipamentos, além da exposição 
dos produtos a uma temperatura 
inadequada durante a venda. Estes 
resultados reforçam a necessidade de 
modificações no processo, especifica-
mente a aplicação das boas práticas de 
manipulação, bem como manutenção 
dos equipamentos de refrigeração, de 
modo a assegurar a qualidade desses 
alimentos.

REFERÊNCIAS

ANDREWS, W.H.; FLOWERS, R.S.; SILLIKER, 
J. Salmonella In: DOWNES F. P; ITO, 
K. (Eds). Compendium of Methods for the 
Microbiological Examination of Foods. 
Washington: Apha, p. 357-380, 2001.

BARROS, M. A. F.; NERO, L.A.; SILVA, L. C. S.; 
D’OVIDIO, L.; MONTEIRO, F. A.; TAMANINI, 
R.; FAGNANI, R.; HOFER, E.; BELOTI, V. 
Listeria monocytogenes: occurrence in beef 
and identification of the main contamination 
points in processingplants. Meat Scien-
ce, v. 76, p. 591-596, 2007.

BARTELS, A. S.; ANDRADE, A.D.; NEUMANN, 
E.; SILVA, A. M.; Identificação de portadores 
de Staphylococcus enterotoxigênicos e 
avaliação da sensibilidade a antimicrobianos. 
Arq. Bras. Med. Vet. Zootec., v. 61, 
n. 6, p. 1450-1453, 2009.

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
Portaria Nº 12, de 02 de Janeiro de 2001. Re-
gulamentação dos padrões microbiológicos 
para alimentos.

BUZBY, J.C.; ROBERTS, T. The Economics of 
Enteric Infections: Human Foodborne Disease 
Costs. Gastroenterology, Washington, 
v. 136, n. 6, p. 1851-1862, 2009.

DAVIDSON, C. A., et al. Evaluation of two methods 
for monitoring surface cleanliness – ATP 
bioluminescence and traditional hygiene 
swabbing. Luminescence, v. 14, p. 
33-38, 1999.

FAI, A. N. C.; FIGUEIREDO, E. A. T.; VERDIN, 
S. E. F.; PINHEIRO, N. M. S.; BRAGA, A. R. 

C.; STAMFORD, T. L.M. Salmonella sp 
and Listeria monocytogenes in fully 
cooked ham commercialized in supermarkets 
of Fortaleza (CE, Brazil): risk factor for public 
health. Ciência & Saúde Coletiva, v. 
16, n.2, p. 657-662, 2011.

FARIA, C. P.; SOUSA, C. L. Inocuidade de alimen-
tos comercializados no setor de fatiados de 
um supermercado em Belém. Rev. Hig. 
Alimentar, v. 24, n. 188/189, p. 26-30, 
2010.

FEITOSA, T.; BORGES, M. F.; NASSU, R. T.; 
AZEVEDO, E. H. F.; MUNIZ, C. R. Pesqui-
sa de Salmonella sp., Listeria sp. e 
micro-organismos indicadores higiênico-
-sanitários em queijos produzido no estado 
do Rio Grande do Norte. Ciênc. Tecnol. 
Aliment., n. 23, p. 162-165, 2003.

FORSYTHE, S.J. Microbiologia da Segu-
rança Alimentar. Porto Alegre, ArtMed 
Editora, p. 424, 2002.

HOFFMAN, F. L.; GARCIA-CRUZ, C. H.; VIN-
TURIM, T. M.; CARMELLO, M. T. Qualidade 
microbiológica de salames. B.CEPPA, v. 
15, n. 1, p. 57-64, 1997.

JACKSON, G. J.; LANGFORD, C. F.; ARCHER, 
D. L. Control of salmonellosis and similar 
foodborne infections.Food Control, v. 
2, n. 1, p. 26-34, 2003.

KORNACKI, J.L.; JOHNSON, J.L. Enterobacteria-
ceae, coliforms, and Escherichia coli as 
quality and safety indicators. In: DOWNES 
F. P; ITO, K. Compendium of Methods for 
the Microbiological Examination of Foods. 
Washington: Apha, p. 69-80, 2001.

LABBE, R.G.; DOWNES, F. P.; ITO, K. Clos-

tridium perfringens. Compendium of 
Methods for the Microbiological Examina-
tion of Foods. Washington: Apha, p. 
325-330, 2001.

LANCETTE, G. A.; BENETT, R.W. Staphylococ-

cus aureus and staphylococcal enterotox-
ins In: Downes, F.P.; Ito, K. Compendium of 
methods for the microbiological examination 
of foods. American Public Health 
Association, Washington, p. 387-403, 
2001.

LINSTON, P.H. Avaliação da temperatu-
ra na rede de frio em mercados 
no município de Pinhais - Pr. 
Dissertação (Pós-Graduação Latu Senso em 
Higiene e Inspeção de Produtos de Origem 



181

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 224/225 – setembro/outubro de 2013

Animal). Universidade Castelo Branco, 
Curitiba, 2008, 76f.

MENEZES, P. M. S.; COELHO, L. M.; COSTA, 
F. N. Avaliação da qualidade higiênico-
-sanitária dos presuntos fatiados co-
mercializados na cidade de São Luís, 
MA. Biológico, São Paulo, v.72, n.1, 
p.11-17, 2010.

PELCZAR JR., M. J.; CHAN, E. C. S.; KRIEG, 
N. R. Microbiologia: Conceitos e Apli-
cações. 2ª Edição. Makron Books, 
1997. 524p.

PEREIRA, K.S.; BAZZACO, D.A.; MIYA, N.T.N.; 
PEREIRA, J.L. Análises microbiológicas de 
salames industrializados: verificação de 
conformidade com a rdc 12 / 2001 (Anvi-
sa). Anais do XXIII Congresso Brasileiro 
de Microbiologia, Santos/SP, 2005.

RAPINI, L. S.; CERQUEIRA, M. M. O. P.; CARMO, 
L. S.; VERAS, J. F.; SOUZA, M. R. Presen-
ça de Staphylococcus spp. produtores 
de enterotoxinas e da toxina da síndrome 
do choque tóxico em manipuladores de 
queijo de cabra. Arq. Bras. Med. Vet. 
Zootec., v. 57, n. 6, p. 825-829, 2005.

RATTI, R.P.; ALVES, V.F.; MARTINIS, E.C.P. 
Ocorrência de Listeria monocytoge-

nes em presunto cozido fatiado, mussa-
rela fatiada e equipamentos de fatiar do 
comércio varejista de Ribeirão Preto – SP, 
Brasil. Anais do XXIII Congresso Brasi-
leiro de Microbiologia, Santos/SP, 2005.

RYSER, E. T.; DONNELLY, C. W. Listeria. In: 
DOWNES, F. P.; ITO, K. Compendium 
of Methods for the Microbio-
logical Examination of Foods. 4 

ed. Washington: APHA, p. 343-363, 2001
SALOTTI, B. M.; CARVALHO, A. C. F. B.; AMA-

RAL, L. A.; VIDAL-MARTINS, A. M. C.; 
CORTEZ, A. L. Qualidade microbiológica 
do queijo minas frescal comercializado 
no município de Jaboticabal, SP, Brasil. 
Arq. Inst. Biol., v. 73, n. 2, p. 171-
175, 2006.

SERIO, J; MUNIZ, C. R.; FREITAS, C. A. S.; 
LIMA, J. R.; SOUZA NETO, J. A. Avaliação 
microbiológica e microscópica de presun-
tos fatiados refrigerados. Alim. Nutr., 
v. 20, n. 1, p. 135-139, 2009.

TEMELLI, S.; DOKUZLU, C.; SEN, M. K. C. 
Determination of microbiological contam-
ination sources during frozen snail meat 
processing stages. Food Control, v. 
17, p. 22-29, 2006. v

Pedidos à redação
rua das Gardênias, 36 – 04047-010 – são Paulo - sP – tel.: (011) 5589-5732

fax: (011) 5583-1016 – e-mail: redacao@higienealimentar.com.br

Material para Atualização Profissional

Vive-se uma época de rápidas transformações tecnológicas, na qual a qualidade é componente 

vital. e o treinamento é fator decisivo para se alcançar qualidade. hiGiene alimentar oferece 

aos seus leitores alguns instrumentos para auxiliarem os profissionais nos treinamentos.
consulte-nos



182

PESQUISA

RESUMO

A rã é considerada um animal 
exótico e sua carne classificada como 
sendo de pescado com alto valor nu-
tricional. Embora os avanços nas pes-
quisas desenvolvidas no Brasil tenham 
contribuído para um aumento da pro-
dutividade do setor, ainda existe uma 
carência de trabalhos quanto à utiliza-
ção da carne de rã como matéria-prima 
na indústria de alimentos. A tecnologia 
de empanamento permite agregar valor 
pela melhoria da aparência, diversifi-
cação de sabor e aumento da vida útil 
dos produtos. Os objetivos do trabalho 
foram elaborar um empanado com 
carne de rã e realizar a caracterização 
físico-química, microbiológica e sen-
sorial dos produtos formulados. As 
análises microbiológicas de contagem 
de Staphylococcus aureus, coliformes 
a 45ºC e pesquisa de Salmonella spp 

estavam em conformidade com os pa-
drões da legislação vigente. Os valores 
de cinzas, umidade, proteína, lipídios, 
pH, valor calórico total (VCT) e teor 
de carboidratos dos empanados encon-
travam-se dentre os valores exigidos 
pela legislação. O produto empanado à 
base de carne de rã foi bem aceito pelo 
painel sensorial e apresentou caracte-
rísticas físico-químicas e microbio-
lógicas dentro da legislação vigente, 
representando assim uma alternativa 
para o consumidor de carne de rã.

Palavra-chave: Carne de rã. 
Empanados. Análise sensorial.

ABSTRACT

The frog is considered an exotic 

animal and their meat is classified as 

being of fish with high nutritional va-

lue. Although advances in researches 

developed in Brazil have contributed to 

an increase in productivity of industry, 

there is still a lack of work on the use 

of frogs as a raw material in the food 

industry. Breaded technology lets you 

add value by improving the appearance, 

diversification of flavor and increase 

service life of products. This study in-

volved the preparation of breaded frog 

and proximal composition, sensorial and 

microbiological evaluation of products 

prepared. Microbiological analysis of 

Staphylococcus aureus count, coliforms 

at 45 C and research of Salmonella spp 

were in accord with the Brazilian legis-

lation pattern’s. The breaded frogs made 

were well accepted by trained panelists 

and their physicochemical and micro-

biological properties were in compliance 

with the current laws, thus offering an 

alternative for the consumption of frogs.

Keywords: Frogs. Breaded. Sensory quality.
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grama), geralmente calcula-se com 
base em 100 g utilizando a relação a 
seguir: a. Carboidrato: 4 kcal/g; b. Gor-
dura: 9 kcal/g e c. Proteína: 4 kcal/g.

Elaboração dos empanados
A formulação para preparação dos 

empanados encontra-se na Tabela 1.
A formulação do líquido para em-

panamento encontra-se na Tabela 2. 
Para o desenvolvimento dos em-

panados todos os ingredientes foram 
misturados até que os mesmo ficassem 
com aspecto homogêneo para posterior 
moldagem em formato quadrado. Após 
moldados, os empanados passaram 
pela etapa de predust (pré-enfarinha-
mento) que consistiu em envolver o 
empanado em farinha de trigo; batter 
(líquido de empanamento) e posterior 
breading (farinha de empanamento) 
com farinha de rosca. Os empanados 
foram congelados em freezer domés-
tico até sua preparação, que constou 
de cozimento em forno a 190°C por 
30 minutos para distribuição ao painel 
sensorial.

Para avaliação da aceitabilidade do 
empanado realizou-se um teste afetivo 
segundo escala hedônica de nove pon-
tos ancorada nos extremos 1 (desgostei 
muitíssimo) a 9 (gostei muitíssimo), 
conforme Figura 1.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 3 apresenta os resultados 
obtidos nas análises físico-químicas 
realizadas com a carne de rã e com os 
empanados preparados.

A umidade da carne de rã apresen-
tou um resultado de 79,29%, aproxi-
mado ao esperado que é de 82,71% 
e um valor de carboidratos de 1,92%, 
considerado baixo por ser um alimento 
protéico. O teor de lipídios encontrado 
foi de 0,19%, que pode ser explicado 
pelo fato de terem sido utilizadas carne 
das coxas, que têm concentração de 
gordura inferior ao dorso das rãs. O 
Valor Calórico Total (VCT) encontra-
do para a carne de rã foi de 335,88 J 

produto cárneo industrializado, obtido 
a partir de carnes de diferentes espé-
cies de animais de açougue, acrescido 
de ingredientes, moldado ou não, e 
revestido de cobertura apropriada que 
o caracterize. 

O objetivo da avaliação sensorial é 
detectar diferenças entre os produtos 
baseado nas diferenças perceptíveis na 
intensidade de alguns atributos (FER-
REIRA et al. 2000). Os testes de aceita-
bilidade são utilizados quando se quer 
avaliar o grau com que consumidores 
gostam ou desgostam de um produto 
com a utilização de escalas hedônicas. 
Assim, os objetivos do trabalho foram 
elaborar um empanado com carne de 
rã e realizar a caracterização físico-
-química, microbiológica e sensorial 
dos produtos formulados.

MATERIAL E MÉTODOS

As rãs-touro foram fornecidas pelo 
biotério da Universidade de Passo Fun-
do. As rãs foram insensibilizados com 
gelo e abatidas sob inspeção municipal 
no Centro de Extensão e Pesquisa 
Agropecuária – CEPAGRO-UPF. Após 
terem sido resfriadas à temperatura de 
4ºC em 24 horas, retirou-se as carnes 
das carcaças das rãs, embalou-se e 
congelou-se a -18ºC até os demais 
procedimentos. As análises foram re-
alizadas nos Laboratórios do Centro de 
Pesquisa em Alimentação da Univer-
sidade de Passo Fundo (CEPA-UPF). 

As metodologias para quantificação 
de Staphylococcus e coliformes a 45ºC 
e identificação de Salmonella foram 
feitas conforme APHA (2001) e Brasil 
(2003). As análises físico-químicas de 
teor de umidade, cinzas, carboidratos, 
proteína, lipídios e fibra bruta foram 
realizadas conforme a AOAC (2005). 
O valor calórico total foi calculado 
baseando-se na quantidade de cada 
macronutriente presente no alimento 
analisado. Assim, multiplicou-se a 
quantidade do macronutriente contida 
na amostra de alimento analisado pelo 
valor energético que ele fornece (por 

INTRODUÇÃO

rã é um anfíbio da família 
Ranidae, que vive em lu-
gares úmidos e alagados, 
constituída por uma grande 

diversidade de espécies que se distri-
buem por todo o mundo, à exceção 
do sul da África e da maior parte da 
Austrália oriental. O clima e as con-
dições territoriais do Brasil favorecem 
a criação de rãs, pois boa parte do 
território nacional apresenta grandes 
áreas de terra com volumes conside-
ráveis de água. A rã é considerada um 
animal exótico e sua carne classificada 
como sendo de pescado e carne branca 
de alto valor nutricional. Embora os 
avanços nas pesquisas desenvolvidas 
no país tenham contribuído pra um 
aumento da produtividade do setor, 
existe ainda uma grande carência de 
trabalhos quanto à utilização da carne 
de rã como matéria-prima na indústria 
de alimentos. 

A tecnologia de empanamento per-
mite agregar valor e aumentar a vida útil 
dos produtos. A agregação de valor se 
dá pelo aumento no rendimento que o 
processo permite, pela melhoria da apa-
rência e por proporcionar diversificação 
de sabor. O aumento do prazo de valida-
de no caso de carnes cruas submetidas 
ao processo de empanamento é obtido 
principalmente pelo retardamento da 
oxidação e consequente aparecimento 
de rancidez. O aperfeiçoamento do 
processo de empanamento tem sido um 
grande estímulo para os profissionais da 
indústria de alimento, principalmente 
com relação à escolha e composição do 
sistema de cobertura, responsável por 
características como manutenção de 
aroma e sabor, funcionalidade, custo, 
espessura da cobertura, sabor, textura, 
apelo visual e diferenciação entre os 
produtos. 

Conforme o anexo III da Instrução 
Normativa nº 6, do Ministério da Agri-
cultura e Abastecimento (BRASIL, 
2001), entende-se por empanado o 

A
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Tabela 1 - Composição percentual da formulação dos empanados de carne de rã.

Tabela 2 - Composição do líquido para empanamento das carne de rã.

Figura 1 - Ficha de avaliação para teste de aceitabilidade 
utilizando escala hedônica de 9 pontos.

Tabela 3 - Resultados das análises físico-químicas da carne de rã e dos empanados. 

Tabela 4 - Resultados das análises microbiológicas da carne e empanado de rã.

Gráfico 1 - Notas atribuídas aos empanados de rã na avaliação sensorial.
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número de Staphylococcus coagulase 
positiva/g. Para pescados pré cozidos, 
empanados ou não, refrigerados ou 
congelados deve apresentar-se livre 
de Salmonella sp em 25 g e limita em 
5x102 o número de Staphylococcus 
coagulase positiva/g e 102 o número de 
coliformes a 45°C/g do pescado.

Com relação à análise sensorial, 
verifica-se que o empanado de carne 
de rã obteve mais de 50% de aceitabi-
lidade (Gráfico 1).

A avaliação obteve maior pontuação 
nos quesitos gostei muito e gostei mo-
deradamente, sendo que em uma amos-
tragem de 45 julgadores, 24 avaliaram o 
produto “como gostei muito” e 9 como 
“gostei moderadamente”. Comparando-
-se ao empanado de pacu, jundiá e tilá-
pia, pode-se afirmar que o empanado de 
rã apresenta uma aceitabilidade maior, já 
que o empanado de peixe teve aceitabili-
dade entre 7.0 e 7.93 (CORTEZ NETTO 
et al. 2009) e o empanado de rã atinge 
nota 8. Resultados positivos na análise 
sensorial de empanados de pescado ou 
de derivados também foram observa-
dos quanto às características sensoriais 
como no caso de fishburgers de carne de 
tilápia mecanicamente separada. Neste 
estudo, os valores de aceitabilidade fo-
ram entre 7.1 a 7.4, o que corresponde 
a amostras de moderadamente a muito 
aceitas pelos degustadores (CORTEZ 
NETTO et al. 2009).

CONCLUSÃO

O produto empanado com carne de 
rã foi bem aceito pelo painel sensorial 
e apresentou características físico-
-químicas e microbiológicas dentro 
da legislação vigente, representando, 
assim, uma alternativa para o consu-
midor de carne de rã.
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g-1 considerado inferior ao de aves e 
peixes. O valor de pH foi de 5,88 para 
a carne de rã, em concordância com os 
valores médios esperados de 5,8 a 6,2 
(MELLO et al. 2006).

Os valores abaixo relacionados 
referem-se aos produtos empanados. 
O valor de cinzas encontrado foi de 
2,55%, aproximado ao dos produtos 
disponíveis no mercado, que apre-
sentam médias de 2,38%. A umidade 
foi de 64,16%, um percentual maior 
de umidade em relação a empanados 
de frango encontrados no mercado 
que apresentam valores em torno de 
54,90%, bem como para proteína, 
onde obteve-se 16,19%, valores pró-
ximos aos empanados comercializa-
dos que apresentam 15% de proteínas 
(CONCEIÇÃO et al. 2003). 

Nos empanados elaborados neste 
trabalho, o valor de lipídios encontrado 
foi de 7,79%, valor abaixo do empana-
do de frango que é de 15% (CONCEI-
ÇÃO et al. 2003). Quando a carne de 
rã é utilizada para fabricação de empa-
nados, o VCT aumenta para 723,25 J 
g-1, mas representa um número ainda 
abaixo dos encontrados em empanados 
de frango, onde o VCT é de 943,48 J g-1 
(CONCEIÇÃO et al. 2003). O resulta-
do de carboidratos encontrado para o 
empanado foi de 9,31%, mostrando-se 
abaixo dos comercializados no merca-
do que apresentam valores próximos a 
17,12 % (PEREIRA et al. 2003).

Os resultados das análises microbio-
lógicas da carne de rã e dos empanado 
encontra-se na Tabela 4. Estes dados 
demonstram que ambos os produtos 
estão de acordo com os parâmetros es-
tabelecidos pela RDC n° 12 (BRASIL, 
2001). No Brasil, a Agência Nacional 
da Vigilância Sanitária (ANVISA), 
órgão que regulamenta os padrões mi-
crobiológicos em alimentos, através da 
Resolução RDC no 12, de 2 de janeiro 
de 2001 (BRASIL, 2001), preconiza 
que o pescado in natura, resfriado ou 
congelado e que não será consumido 
cru, deve apresentar-se livre de Sal-

monella sp em 25 g e limita em 103 o 
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SÍNTESE
RECEBIMENTO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS POR UM SERVIÇO 
DE ALIMENTAÇÃO HOSPITALAR DA 
CIDADE DE SANTA MARIA, RS.

RESUMO

Uma grande preocupação de uma Unidade 
de Alimentação e Nutrição (UAN) é pela produção 
de refeições seguras do ponto de vista higieni-
cossanitário. Um dos fatores que contribuem 
para essa segurança é o controle da temperatura 
dos gêneros alimentícios desde a produção até o 
consumidor final. O presente estudo teve como 
objetivo verificar a temperatura de recebimento dos 
gêneros alimentícios além de avaliar as condições 
higienicossanitárias dos fornecedores de uma 
UAN hospitalar da cidade de Santa Maria, RS. A 
metodologia do estudo compreendeu o acompa-
nhamento das condições higienicossanitárias de 
alimentos perecíveis, onde foram analisadas as 
variáveis como veículo de transporte, uniforme do 
entregador, condições da embalagem, e temperatu-

ra de recebimento da matéria-prima. Os resultados 
obtidos demonstram que 20% (n=1) dos produtos 
designados congelados apresentaram tempera-
turas acima do recomendado e que, além disso, 
o fornecedor desses produtos não dispunha de 
veículo com controle de temperatura. Já os alimen-
tos designados como resfriados encontravam-se 
em sua totalidade dentro das recomendações 
estabelecidas para a temperatura, por mais que um 
de seus fornecedores não apresentava transporte 
adequado para esse gênero alimentício. Como 
conclusão, observou-se a fragilidade e a preca-
riedade na distribuição de alimentos perecíveis, 
com destaque para fragilidade e insipiente meio de 
transporte desses alimentos, além das condições 
higienicossanitárias insatisfatórias. Sugere-se 
a implantação de um controle de recebimentos 
de matéria-prima pela UAN, buscando com isso 

restabelecer a saúde dos pacientes/clientes, além 
de prevenir surtos de doenças transmitidas por 
alimentos contaminados.

Palavras-chave: Fornecedores. Temperatura. 
Matéria-prima. 

ABSTRACT 

A major concern of a Unit of Food and Nu-

trition (HFS) is the production of safe mealsin 

terms of hygiene and sanitary conditions. One 

of the factors that contribute to thissecurity isto 

control the temperature of food products from 

production to finalconsumers. This study aimed 

to check the temperature of receipt of foodstuff 

as well as evaluating the sanitary conditions of 

the suppliers of a UAN hospital of Santa Maria. 
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The study methodology included the monito-

ring of sanitary conditions ofperishable foods, 

where the variables were analyzed as a transport 

vehicle, uniformdelivery, packing conditions, 

and temperature of receipt of raw material. The 

resultsshow that 20% (n = 1) of the designated 

products were frozen temperatures above the 

recommended level and also the supplier of 

those products had no vehicle withtemperature 

control. Already designated as chilled foods 

were in full within the recommendations establi-

shed for the temperature by more than one of its 

suppliersdid not have adequate transportation 

for this foodstuff. In conclusion, we observed 

the fragility and precariousness in the distribu-

tion of perishable foods, especially incipientand 

fragile means of transport of these foods, in 

addition to inadequate sanitaryconditions. We 

suggest the establishment of a control receipts 

of raw material by the HFS, thereby seeking to 

restore the health of patients / clients, and to 

preventoutbreaks of diseases transmitted by 

contaminated food.

Keywords: Suppliers. Temperature. Raw 
material.

INTRODUÇÃO

s alimentos estão sujeitos a sofre-
rem alterações em suas caracterís-
ticas organolépticas, resultantes 
da ação de micro-organismos, 

insetos, roedores, contato com substâncias 
químicas ou danificações mecânicas ocorridas 
durante o transporte, manuseio ou armazena-
mento (ARRUDA, 2002). O controle em todas 
as etapas do processamento assegura à quali-
dade, minimizando riscos a saúde (BOBENG; 
DAVID, 1997).

A cadeia do frio compreende todo processo 
de armazenamento, conservação, distribuição, 
transporte e manipulação dos produtos, a partir 

do controle da baixa temperatura. Qualquer falha 
nessa etapa pode comprometer a qualidade dos 
produtos, uma vez que as velocidades das rea-
ções químicas, bioquímicas e microbiológicas 
estão relacionadas diretamente com a tempe-
ratura, influenciando a sanidade, a qualidade 
nutricional e a qualidade sensorial dos produtos 
refrigerados. Portanto, manter uma cadeia do 
frio intacta, operando com temperaturas corre-
tas desde o produtor até o consumidor final, é 
essencial (IIR, 2004).

Atualmente existe uma grande preocupação 
com a segurança do alimento tanto pelo for-
necedor quanto pelo consumidor, juntamente 
com a preocupação do fornecimento de uma 
dieta equilibrada do ponto de vista nutricional. 
No entanto, alguns setores de produção de ali-
mentos têm visado, principalmente, o aumento 
da produtividade e/ou a diminuição dos custos, 
nem sempre com a devida atenção a qualidade 
microbiológica e sensorial do alimento (COR-
RÊA, 2006).

A Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (ANVISA) a fim de garantir a qualidade 
sanitária dos alimentos, elaborou a RDC nº 
216, de 15 de setembro de 2004, referente à 
implantação de Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) para Serviços de Alimentação (BRASIL, 
2004). A partir disso, as boas práticas levam 
em consideração a estrutura física, higiene dos 
funcionários, qualidade da água e procedimen-
tos com a matéria-prima, desde o recebimento 
até a distribuição. 

O recebimento é a etapa onde é feita a 
entrega de mercadorias por um fornecedor. 
No ato do recebimento devem-se observar as 
condições higienicossanitárias do entregador 
como o uniforme adequado e limpo, avental, 
sapato fechado, proteção para o cabelo ou 
mãos e temperaturas dos gêneros alimentícios. 
Segundo a Portaria CVS n° 6 de março de 1999, 
a temperatura de recebimento dos alimentos 
perecíveis deve cumprir os seguintes critérios: 
gêneros congelados: -18°C com tolerância de 
até -12°C; resfriados: 6°C a 10°C ou conforme 

especificação do fabricante e refrigerados: até 
6°C com tolerância de até 7°C.

O armazenamento de mercadorias é de 
suma importância para a etapa do controle de 
qualidade da UAN, na qual as matérias-primas 
devem permanecer em condições cujo controle 
garanta a proteção contra contaminação; a 
redução ao mínimo, das perdas da qualidade 
nutricional; e a não deterioração do produto 
(ABERC, 2009). Para isso, devem ser obser-
vadas e mantidas as condições satisfatórias de 
controle e temperatura, limpeza, rotatividade 
dos estoques e ventilação para garantir a ma-
nutenção de bons padrões de higiene, evitando 
perdas econômicas e prevenindo intoxicações e 
infecções alimentares (ROCHA, 2001).

Este estudo, portanto, teve por objetivo 
verificar a temperatura de recebimento dos gê-
neros alimentícios além de avaliar as condições 
higienicossanitárias dos fornecedores de uma 
UAN hospitalar da cidade de Santa Maria, RS.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi realizado em uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição hospitalar 
no município de Santa Maria-RS, em maio 
de 2011. Foi realizado o acompanhamento 
quanto às condições higienicossanitárias de 
alimentos perecíveis, onde foram analisadas as 
variáveis como veículo de transporte, uniforme 
do entregador, condições da embalagem, e 
temperatura de recebimento da matéria-prima. 
Para obtenção dos dados foi elaborada uma pla-
nilha contemplando todos os critérios a serem 
verificados e para a aferição da temperatura dos 
gêneros alimentícios congelados, resfriados e 
refrigerados foi utilizado termômetro digital de 
contato (tipo espeto) da marca French Cooking 
com sensibilidade de -50°C a + 200°C, no 
momento em que os produtos chegavam ao 
local. As condições de recebimento dos pro-
dutos perecíveis foram classificadas de acordo 
com a legislação vigente. Os dados coletados 
foram armazenados em um banco de dados em 
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uma planilha específica no Programa Microsoft 
Excel versão 2007, onde sofreram tratamento 
estatístico descritivo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram observados 13 gêneros alimentícios 
recebidos de 5 fornecedores diferentes. Os 
produtos foram divididos de acordo com o 
tipo de alimento, sendo congelados, resfriados, 
refrigerados e frutas, legumes e verduras (FLV).

 No recebimento dos produtos designados 
congelados, verificou-se que 20% (n=1) das 
amostras apresentaram temperaturas acima do 
recomendado. Deve-se destacar que o fornece-
dor de produtos congelados não dispunha de 
veículo com controle de temperatura. De acordo 
com CVS-6, 1999, os produtos congelados não 
devem ultrapassar a temperatura de -12°C. 

O INMETRO (2000), ao realizar análise 
da qualidade de pizza congelada em super-
mercados, verificou que no ato da compra as 
mesmas apresentaram-se expostas em freezers 
com temperaturas que variavam entre -17ºC, 
-19°C, -21ºC, -1ºC e -8ºC. Das quais, três 
estavam sendo mantidas acima da temperatura 
permitida de -18ºC.

É importante que todos os alimentos 
acondicionados a temperaturas acima de -18°C 
sejam inutilizados para o consumo, pois o 
descongelamento e posterior, recongelamento 
do alimento compromete a integridade do 
mesmo, além da perda de nutrientes, aumenta 
as chances de multiplicação microbiana (LIS-
TON, 2008). Os equipamentos de congelamento 
deverão ser utilizados de maneira que o produto 
mantenha-se igual ou inferior a –18°C, com o 
mínimo de oscilação (CODEX ALIMENTARIUS, 
1976).

Dentre os alimentos resfriados 100% (n=2) 
encontravam-se com temperatura adequada 
(entre 6 e 10°C), de acordo com a recomenda-
ção de temperatura (Portaria CVS n° 6/1999). 
Dentre as duas empresas fornecedoras desse 
gênero, somente uma dispunha de veículo 

refrigerado, enquanto que a outra apresentava 
somente veículo fechado, sem controle de 
temperatura. 

Em relação aos alimentos refrigerados, 
verificou-se que 66,66% (n=4) destes encon-
travam-se acima da temperatura ideal. Nenhuma 
das duas empresas fornecedoras dessa catego-
ria dispunha de veículo de entrega refrigerado, 
apenas veículo fechado, o que explica as altas 
temperaturas observadas. Segundo a ABERC, 
2009, a temperatura de recebimento de gêneros 
refrigerados deve ser igual ou inferior a 7°C, 
demonstrando que esses não estavam de 
acordo com a recomendação de temperatura. 
Segundo Germano (2003), a maior parte dos 
casos de doenças transmitidas por alimentos 
são causados por um controle ineficiente de 
temperatura dos alimentos.

O fornecedor de FLVs também não apresen-
ta transporte adequado, uma vez que os gêneros 
são levados ao local de destino em carro aberto, 
contrapondo-se as exigências. Frutas, legumes 
e verduras são metabolicamente ativos após 
a colheita, continuando a respirar durante o 
armazenamento e, por esse motivo, deterioram-
-se inevitavelmente em poucos dias. O uso de 
refrigeração no armazenamento destes produtos 
evita o envelhecimento ou amadurecimento 
acelerado por diminuir o processo de respiração 
do vegetal, o que resultaria em apodrecimento 
e murchamento (POLLONIO, 1999).

Todos os fornecedores entregaram alimen-
tos em condições adequadas de embalagens, 
oferecendo um produto limpo e íntegro a 
Unidade de Alimentação e Nutrição hospitalar. 
Segundo Arnold, 1999, as embalagens têm a 
função básica de garantir o transporte seguro 
de mercadorias do centro de distribuição até 
os clientes. Além disso, outras funções da 
embalagem são: a identificação; contenção e 
proteção de produto; melhorar a eficiência da 
distribuição física.

Segundo a portaria CVS-6 de 1999, os ali-
mentos não devem estar em contato direto com 
papel não adequado (reciclado, jornais, revistas 

e similares), papelão ou plástico reciclado a fim 
de evitar a contaminação do alimento, além de 
contar na rotulagem nome e composição do 
produto, lote, data de fabricação e validade, 
número de registro no órgão oficial, CGC, 
endereço do fabricante e distribuidor, condições 
de armazenamento e quantidade (peso).

Em relação à avaliação higienicossani-
tária dos entregadores, somente 20% (n=1) 
apresentou-se adequado em relação às re-
comendações. Os demais (80%, n = 4) nem 
se quer utilizavam uniforme. De acordo com 
o Manual ABERC (2003), os manipuladores 
de alimentos devem apresentar uniformes 
limpos, com calçados fechados e os cabelos 
totalmente protegidos. 

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados obtidos 
pela pesquisa, observou-se a fragilidade e 
a precariedade na distribuição de alimentos 
perecíveis. Destaca-se como principal causa 
dessa fragilidade o insipiente meio de trans-
porte desses alimentos, além das condições 
higienicossanitárias insatisfatórias. Em de-
corrência dessas inadequações podem surgir 
inúmeros prejuízos financeiros para a Unidade 
de Alimentação e Nutrição, além da aquisição 
de produtos contaminados.

É fundamental, portanto, a implantação de 
um controle de recebimentos de matéria-prima 
pela UAN, buscando com isso restabelecer a 
saúde dos pacientes/clientes, além de prevenir 
surtos de doenças transmitidas por alimentos 
contaminados que, acometem principalmente 
populações internadas com sistema imunoló-
gico debilitado e maior risco de vida.
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é até o momento a doadora do maior volume de leite humano no ano de 2013 do Hospital e Maternidade Leonor 
Mendes de Barros. Em setembro, ela foi homenageada, juntamente com outras doadoras, em evento promovido 
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CONSIDERAÇÕES PARA A IMPLANTAÇÃO 

DO SISTEMA DE INSPEÇÃO DE 

ALIMENTOS DE ORIGEM ANIMAL, COM 

BASE NA ANÁLISE DE RISCO, NO BRASIL.

INTRODUÇÃO

modelo do atual Sistema de Ins-
peção de Carnes aplicado em 
várias partes do mundo, inclusive 
no Brasil, surgiu na Inglaterra nos 
meados do século XIX. Esse modelo 

tem como objetivo principal controlar os agentes 
etiológicos transmitidos pelos produtos do abate, 
responsáveis pelas enfermidades zoonóticas.

As atividades de inspeção fundamentam-se 
em ações de agentes públicos, os quais têm a 
responsabilidade de identificar e separar as car-
nes provenientes de animais com sintomatologias 
clínicas ou lesões macroscópicas de patologias. 
Apesar dos inegáveis benefícios à saúde coletiva, 
auferidos com as atuais práticas de inspeção, 

esses métodos têm eficiência limitada porque não 
possibilitam a identificação dos riscos decorren-
tes da presença de patógenos zoonóticos que não 
causam a manifestação de sintomatologia clínica 
no animal, da presença de resíduos de produtos 
veterinários e de contaminantes ambientais even-
tualmente presentes nos produtos destinados ao 
consumo da população.

O ingresso de animais infectados ou coloni-
zados por agentes patógenos como Salmonella 
spp., Campylobacter jejuni, Toxoplasma gondii, 
Escherichia coli O157:H7, Listeria monocytoge-
nes e Yersinia enterocolitica em estabelecimentos 
de abate é reconhecido como sério risco, tanto à 
saúde dos operadores quanto à inocuidade dos 
produtos. Paralelamente, nos grandes centros 
urbanos, cresce o número de pessoas que fazem 

suas refeições fora de casa ou que preferem 
gêneros alimentícios prontos para o consumo 
(do inglês ready-to-eat products) e prontos para 
serem cozidos.

Por outro lado, a produção em escala e os no-
vos sistemas de distribuição, aliados aos fatores 
anteriormente citados, incluindo a expansão do 
comércio internacional, propiciaram o surgimento 
de novos riscos que, cada vez mais, atingem um 
maior número de pessoas. 

Todos esses fatores de risco introduzidos na 
cadeia alimentar fizeram com que vários países 
implantassem importantes modificações nos pro-
cedimentos de inspeção, mesmo que alicerçadas 
em diferentes motivações. Nos Estados Unidos da 
América, o estopim das mudanças foram os surtos 
de enfermidades provocadas pelo consumo de 
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produtos cárneos contaminados com a Eschericha  
coli O157:H7 e outros patógenos. 

Na União Européia, a crise da Encefalopatia 
Espongiforme Bovina (Bovine Spongiform 
Encephalopathy - BSE), inicialmente foi o fator 
preponderante. Independente da motivação, o fato 
é que, hoje, a inocuidade dos alimentos desperta 
a atenção das agências reguladoras, consumi-
dores, comunidade científica e de instituições 
internacionais.

Nas últimas décadas, organizações internacio-
nais como a Comissão do Codex Alimentarius, a 
Organização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (Food and Agriculture Organization of 
the United Nations - FAO), a Organização Mundial 
da Saúde (World Health Organization - WHO) 
e a Comissão Internacional de Especificações 
Microbiológicas para Alimentos (International 
Comission on Microbiological Specifications for 
Foods - ICMSF) com o objetivo de melhorar os 
controles e oferecer maiores garantias à inocuida-
de dos alimentos, produziram extenso material so-
bre os fundamentos técnicos da Análise de Risco.

Perigos à saúde coletiva
associados ao consumo de alimentos
Os perigos à saúde coletiva, veiculados pelos 

alimentos, são decorrentes de vários fatores. Den-
tre os quais se destacam as práticas agropecuárias 
inadequadas, a higiene deficiente nos estágios da 
cadeia de produção, a falta de controle preventivo 
durante as operações de processamento, o uso 
incorreto de produtos químicos, matérias-primas, 
ingredientes contaminados e o armazenamento 
inadequado (FAO/WHO, 2003).

Estes perigos são incorporados aos alimen-
tos em diferentes fases da produção e atingem 
os consumidores como agentes biológicos ou 
agentes químicos, incluindo os resíduos de pes-
ticidas e de produtos veterinários, contaminantes 
ambientais e toxinas biológicas (BUNCIC, 2009; 
FAO/WHO, 2003; WHO, 2001). 

Nos países desenvolvidos, anualmente, 
mais de um terço da população é acometido por 
agentes etiológicos responsáveis por enfermi-
dades de origem alimentar. O problema é ainda 
mais acentuado nos países em desenvolvimento, 

onde se estima que dois milhões de óbitos por 
ano sejam decorrentes dessas doenças (FAO/
WHO, 2003). Nos Estados Unidos da América, os 
agentes etiológicos transmitidos por alimentos 
ocasionam um prejuízo estimado entre 6,5 a 34,9 
bilhões de dólares, na Inglaterra entre 300 a 700 
milhões de libras e na Austrália 2,6 bilhões de 
dólares/ano (FAO/WHO, 2003).

Buncic (2009) em suas citações relatou que 
bactérias como o Campylobacter, Salmonella 
spp., E. coli O157:H7 e Listeria monocytogenes 
são as mais isoladas de pessoas com sintoma-
tologia clínica sendo o Campylobacter spp. a 
mais frequente.

O Centro de Controle e Prevenção de Do-
enças dos Estados Unidos (Centers for Disease 
Control and Prevention – CDC) possui registros 
indicando que, de cada seis estadunidenses um 
(48 milhões de pessoas), anualmente, é acometi-
do por Enfermidades Alimentícias, resultando em 
128 mil hospitalizações e 3.000 óbitos. Os dados 
do CDC permitem estima a ocorrência de 9,4 
milhões de casos de Enfermidades Transmitidas 
por Alimentos (ETA), por ano, provocados por 
microrganismos, com 55.961 hospitalizações e 
1.351 óbitos (ESTADOS UNIDOS, 2010d).

Nos gêneros alimentícios de origem animal, 
as substancias químicas mais importantes são: 
resíduos de medicamentos veterinários, hormô-
nios, resíduos de pesticidas, nitratos, toxinas 
bacterianas, micotoxinas, fitotoxinas, toxinas de 
algas, toxinas marinhas, metais pesados, dioxi-
nas, desinfetantes, hidrocarbonetos aromáticos 
policíclicos, contaminantes do processamento 
como acrilamidas e substâncias químicas que 
migram dos materiais de embalagem (SAEGER-
MAN et al. 2006; WHO, 2002;  WHO/FAO 2009).

A presença de resíduos de produtos antimi-
crobianos em alimentos pode ocasionar três tipos 
de efeitos: alergênicos, toxicológicos e resistência 
bacteriana. Em geral, as alergias causadas por 
antimicrobianos não são graves e limitam-se às 
pessoas sensíveis. São considerados alergênicos 
os ß-lactâmicos e as sulfamidas. O cloranfenicol 
pode ocasionar sérios problemas toxicológicos 
com doses muito baixas e por isso teve o uso 
proibido em vários países (FAO, 2004).

O maior problema é o desenvolvimento da 
resistência bacteriana nos animais e a posterior 
colonização das bactérias resistentes nos seres hu-
manos. Estirpes de Escherichia coli e Salmonella 
Typhimurium, multi-resistentes, Enterococcus 
ssp., resistentes a vancomicina e Campylobacter 
spp. resistente a quinolonas, encontradas no 
homem, são atribuídas, pelo menos em parte,  às 
explorações agropecuárias (FAO, 2004).

Organização dos sistemas de 
controle de alimentos
Os Sistemas de Controle de Alimentos re-

querem uma coordenação política e operacional 
centralizadas, abrangência nacional, capacidade 
de desenvolver e implantar estratégias de con-
trole, operacionalizar programas de vigilância de 
enfermidades e de autoavaliação do desempenho. 
Para isso, devem ser pautados em requisitos 
básicos como: consistente legislação de suporte, 
serviços de inspeção com estrutura adequada, 
rede integrada de laboratórios, sistemas de in-
formação, comunicação e treinamento eficientes 
(FAO/WHO, 2003).

Os riscos à saúde coletiva, veiculados pelos 
alimentos, são identificados pelas informações 
disponíveis na literatura científica e na Base de 
Dados da Organização, mediante a aplicação de 
uma ferramenta conhecida como Análise de Risco 
(FAO/WHO, 2003; FAO/WHO, 2007; WHO, 1995). 
A Base de Dados é uma coletânea de informações 
sobre os perigos químicos e biológicos que se 
manifestam nas etapas das cadeias de produção 
de alimentos, obtidas do sistema de vigilância 
epidemiológica de enfermidades transmitidas por 
alimentos, dos programas de monitoramento de 
riscos nos elos das cadeias em que os mesmos 
se manifestam e dos resultados das inspeções nos 
estabelecimentos (FAO/WHO, 2007; WHO, 1995).

A Análise de Risco é constituída de três 
elementos: Avaliação, Gestão e Comunicação 
do Risco (FAO/WHO, 2003; FAO/WHO, 2007; 
WHO, 1995). 

Com as informações obtidas na Avaliação de 
Risco, o Gestor define o Nível de Proteção Acei-
tável (do inglês Appropriate Level of Protection 
– ALOP) a ser oferecido à sociedade e escolhe as 
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medidas de controle que serão aplicadas na ca-
deia de produção de alimentos (FAO/WHO, 2007). 

O ALOP (sigla em inglês) é o produto da 
ponderação da viabilidade econômica e da pos-
sibilidade prática de aplicação das medidas de 
controle do risco; exprime a relação entre número 
de casos de uma enfermidade num determinado 
número de pessoas expostas ao risco durante 
certo tempo, ou seja, define uma meta de saúde 
coletiva (ICMSF, 2004).

O outro elemento a ser estabelecido é o Ob-
jetivo de Inocuidade Alimentar (do inglês, Food 
Safety Objective, FSO) que expressa a fração re-
sidual máxima do risco no momento do consumo 
do alimento, sem efeitos adversos, propiciando o 
atendimento da meta de saúde coletiva definida 
pelo Gestor. O Objetivo de Inocuidade Alimentar 
é convertido em parâmetros ou limites de monito-
ramento dos processos de produção controlados 
pela indústria, denominados de “Objetivos de 
Desempenho” (do inglês, Performance Objetives)  
(FAO/WHO, 2007; ICMSF, 2004). 

ALOP e FSO (siglas em inglês) são os pilares 
das políticas públicas dirigidas à inocuidade ali-
mentar; norteiam as estratégias de gerenciamento 
dos riscos e, portanto, devem ser referendados 
pelas altas autoridades governamentais (ESTA-
DOS UNIDOS, 2000).

Gerenciamento de Riscos
Do ponto de vista da Análise de Risco, a 

Gestão dos Sistemas de Controle de Alimentos 
sustenta-se em quatro fases: na avaliação do 
risco, na identificação e seleção das medidas de 
controle, na implantação, no monitoramento e na 
revisão continua destas medidas. (CAC/CL 63, 
2007; FAO/WHO, 2007).

Com efeito, o gerenciamento dos Sistemas 
de Controle de Alimentos tem como meta a 
redução da exposição dos consumidores aos 
agentes químicos e biológicos veiculados pelos 
alimentos e, portanto, alinha-se ao modelo de 
Gestão denominado de Governança Pública ou 
Gestão para Resultados (CAC/CL 63, 2007; FAO/
WHO,2007; MARTINS, MARINI, 2010). 

O termo Governança amplia e supera o atual 
paradigma da Gestão dos Serviços Públicos. Na 

atualidade, a Administração Pública está asso-
ciada ao Estado provedor de serviços e executor 
das políticas governamentais. É uma Gestão que 
se alinha aos modelos burocráticos ortodoxos, 
espelhados em estruturas organizacionais meca-
nicistas, dotados de características de hierarquia, 
verticalização, rigidez e insulamento (BRASIL, 
2009b; MARTINS, MARINI, 2010).

A Governança pública, por sua vez, se 
baseia em múltiplos arranjos, com a participa-
ção de diversos atores (Estado, terceiro setor 
e mercado) no desenvolvimento, na gestão 
das políticas e no provimento de serviços. 
Segundo os autores, este modelo não diminui 
a importância do Estado, mas o qualifica como 
orquestrador e indutor das potencialidades dos 
demais atores. Neste contexto, a aplicação da 
legislação deve ser planejada para gerar valor 
público mensurável, ou seja, para atender aos 
interesses e as expectativas dos beneficiários 
(cidadãos). (BRASIL, 2009b; MARTINS, MA-
RINI, 2010).

Nesse contexto, cabe ao Gestor público 
estimular o setor privado a implantar um eficiente 
sistema de gerenciamento de riscos nas cadeias 
de produção, sustentado nas Boas Práticas de 
Higiene e no Sistema de Análise de Perigos e 
Pontos Críticos de Controle – APPCC (FAO, 2007; 
FAO, 2008; FAO/WHO, 2003). 

Alinhamento do sistema de
inspeção de produtos de origem 
animal brasileiro  às
recomendações dos organismos 
internacionais e com aspectos 
relevantes  da legislação dos
mercados importadores
No modelo de gestão do Sistema de Inspeção 

com Base no Risco as responsabilidades das 
partes envolvidas são estabelecidas em legisla-
ção. Ao governo cabe proteger a saúde pública, 
mediante a redução dos riscos de ocorrência de 
Enfermidades Transmitidas por Alimentos (ETA), 
educação sanitária e divulgação de informações 
e, o setor privado é responsável pela qualidade 
higiênica e sanitária dos produtos (FAO/WHO, 
2007; FAO, 2008).

A Figura 1 reflete um modelo de cadeia de 
produção com as medidas de controle associa-
das às respectivas etapas e os instrumentos de 
avaliação de resultados da Gestão, previstos no 
Plano Estratégico da Organização. 

Instrumentos de Gerenciamento
de Riscos
Do ponto de vista da estatística, as palavras 

risco e oportunidade são antônimas ou “faces 
opostas de uma mesma moeda”. Tanto o risco 
quanto a oportunidade são eventos aleatórios, 
compostos de três elementos: cenário, proba-
bilidade de ocorrência e extensão do impacto. 
Contudo, o risco refere-se ao impacto negativo 
que pode provocar na Organização, enquanto 
a oportunidade propicia resultados positivos à 
Organização (VOSE, 2008).

Instrumentos de controle do cenário 
O controle do cenário da produção primária 

sustenta-se nas Boas Práticas Agropecuárias 
(BPA).  As BPA são instrumentos que previnem 
o ingresso de perigos no ambiente de produção 
e evitam a sua propagação aos elos subsequentes 
da cadeia alimentar (BUNCIC, 2009; OIE, 2006; 
FAO, 2007).

Na legislação da União Européia, os funda-
mentos das BPA estão no Regulamento (CE) Nº 
178/2002. Por outro lado, o Regulamento (CE) 
n° 852/2004 enfatiza a importância da higiene, 
do controle da contaminação ambiental, da 
manutenção de registros relacionados com os 
alimentos consumidos pelos animais, com o uso 
de medicamentos veterinários e com a ocorrên-
cia de enfermidades que possam repercutir na 
saúde coletiva (UNIÃO EUROPÉIA, 2002; UNIÃO 
EUROPÉIA, 2004a). 

Nos Estados Unidos, as diretrizes do que se 
convencionou chamar de Boas Práticas Agro-
pecuárias estão contempladas em programas 
e publicações técnicas do Serviço de Inspeção 
Sanitária de Animais e Plantas (APHIS), do 
Serviço de Inspeção e Segurança Alimentar 
(FSIS), da Agência de Administração de Drogas 
e Alimentos (FDA) e da Agência de Proteção 
ao Meio Ambiente (EPA) (siglas em inglês). 
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Essas Agências abordam assuntos específicos 
das respectivas áreas de atuação, envolvendo 
aspectos relacionados com a sanidade animal, 
saúde pública e meio ambiente (ESTADOS 
UNIDOS, 2009). 

No Brasil, os Ministérios da Agricultura, do 
Meio Ambiente e do Trabalho, em 2011, publica-
ram uma Portaria Interministerial com o objetivo 
de desenvolver e promover a inclusão das Boas 
Práticas Agropecuárias nas propriedades rurais 
das diversas cadeias pecuárias do país (BRASIL, 
2011). Com essa Portaria a legislação nacional 
alinha-se às diretrizes emanadas da FAO/WHO e 
OIE (FAO/WHO, 2003; OIE, 2006).

As Boas Práticas de Fabricação, com diferen-
tes denominações, são descrições qualitativas, 
elaboradas com base em conhecimentos empí-
ricos (FAO, 2007). Estão presentes na legislação 
estadunidense, nas Partes 416 e 500 do 9 CFR 
(sigla em inglês) e na legislação da União 
Européia, nos Regulamentos n° 852/2004 e n° 
853/2004. No Brasil, esses requisitos estão pre-
vistos nas Portarias no 368/1997 (BRASIL, 1997; 

ESTADOS UNIDOS, 2010a; UNIÃO EUROPÉIA, 
2004a; UNIÃO EUROPÉIA, 2004b).

De acordo com SURAK e WILSON (2007), 
as BPF são constituídas de programas de 
pré-requisitos. Estes programas têm ampla 
aplicação, variadas formas de apresentação e 
os seus requisitos dependem da perspectiva do 
risco a ser gerenciado. Do ponto de vista dos 
riscos microbiológicos, compreendem os pro-
cedimentos de limpeza e sanitizacão, o desenho 
e material dos equipamentos de processo, dentre 
outros.  No entanto, da perspectiva do controle 
de perigos químicos como resíduos de produtos 
veterinários, os programas de pré-requisitos 
abrangem critérios de seleção de fornecedores do 
gado destinado ao abate, sustentados na correta 
aplicação das Boas Práticas Agropecuárias.

Instrumentos de mitigação
da probabilidade de ocorrência do risco
O instrumento de mitigação da probabilidade 

de ocorrência de riscos é o Sistema de Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle – APPCC 

(FAO, 2007). A fase de análise de perigos iden-
tifica os perigos à saúde coletiva e a etapa do 
processo na qual as medidas de mitigação e o 
sistema de monitoramento podem ser implanta-
dos (FAO, 1998).

Estudos evolvendo todas as fases da Avalia-
ção do Risco (identificação e caracterização do 
perigo, avaliação da exposição e caracterização 
do risco), sustentados na literatura científica e 
na Base de Dados da Organização, fornecem 
informações sobre o comportamento do perigo 
nos processos de produção e o impacto do risco 
na saúde coletiva. As informações obtidas nesses 
estudos permitem identificar as melhores opções 
de gestão, de forma a reduzir a probabilidade de 
ocorrência no produto envolvido (FAO/WHO, 
2007). 

Os Estados Unidos realizaram Avaliações de 
Riscos Microbiológicos em vários processos, 
como: E.coli O157:H7 em carne  bovina, Listeria 
monocytogenes em produtos cárneos prontos 
para o consumo, Clostridium perfringens em 
produtos cárneos cozidos e sobre o  impacto da 
letalidade  do processamento térmico nas salmo-
neloses, dentre outros (ESTADOS UNIDOS, 2001; 
ESTADOS UNIDOS, 2003; ESTADOS UNIDOS, 
2005a; ESTADOS UNIDOS, 2005b).

A Autoridade Européia para a Segurança 
Alimentar (do inglês,“European Food Safety 
Authority” – EFSA) realiza revisões bibliográfica 
e as publica na forma de pareceres científicos re-
lacionados com a identificação e caracterização de 
agentes zoonóticos e contaminantes ambientais, 
dentre outros(www.efesa.eu). Esse material auxilia 
a implantação dos programas de mitigação de 
riscos previstos na legislação comunitária (UNIÃO 
EUROPÉIA, 2004a).

Na legislação do Ministério da Agricultura, 
o Sistema de APPCC é abordado na Portaria N° 
46/1998; no entanto, sua implantação na indústria 
de produtos de origem animal é voluntária, o 
que limita o desenvolvimento de estratégias de 
controle de riscos (BRASIL, 1998).

A Avaliação de Riscos Microbiológicos, 
mesmo com poucos dados disponíveis, fornece 
informações que podem ser usadas no refinamen-
to da Gestão, a qual é continuamente melhorada à 

Figura 1 – Modelo de cadeia de produção com as medidas de controle associadas às respectivas etapas 
e instrumentos de avaliação de resultados da Gestão. 

Fonte: Adaptação ICMSF, 2009
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medida que são adquiridos novos conhecimentos 
dos processos de produção. 

A aplicação dos fundamentos da gestão de 
riscos pode ser exemplificada com resultados 
do programa de monitoramento da Listeria 
monocyogenes em produtos prontos para o 
consumo, instituído pela Instrução Normativa nº 
9/2009 (BRASIL, 2009a). Os resultados de análise 
de amostras de quatro produto monitorados pelo 
Departamento de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal (DIPOA)  estão na Tabela 1.

Das 653 amostras com informações sobre o 
volume de produção diária dos estabelecimentos, 
a maior freqüência de amostras positivas foi 
identificada nos estabelecimentos classificados 
como “muito pequenos”. Por outro lado, as 
amostras de produtos cárneos apresentaram um 
número mais elevado de amostras positivas para 
o patógeno investigado. 

A avaliação dos fatores de risco “volume 
de produção” e “natureza da matéria-prima” 
sugere que os estabelecimentos muito pequenos 
(1,01<OR<4,03; P = 0, 048) e produtos cárneos 
(1,97<OR<8,90; P = 0,001) apresentam maiores 
Razão de Chances (do inglês, Odds Ratio - OR) de  
resultados positivos para Listeria monocytogenes. 

Instrumentos de mitigação da extensão 
do impacto do risco 
Os riscos emergentes podem ser decorrentes 

da ausência de medidas de controle em vários 
campos da produção animal ou de incertezas 

cientificas sobre riscos veiculados pelos alimen-
tos. Nesse contexto, a União Européia inseriu o 
“Princípio da Precaução” no Regulamento (CE) n° 
178/2002, admitindo a aplicação de medidas pro-
visórias de gestão de risco enquanto persistirem 
incertezas que possam acarretar efeitos adversos 
à saúde coletiva (UNIÃO EUROPÉIA, 2002). 

Com efeito, os Estados-membros da União 
Européia dispõem de Planos Estratégicos de 
Gestão de Crises e Situações de Emergência, 
sustentados em Sistemas de Alerta Rápido, 
criados com o objetivo de divulgar os resultados 
de programas de vigilância e monitoramento de 
riscos veiculados por alimentos (UNIÃO EURO-
PÉIA, 2002). 

Os instrumentos de gerenciamento da miti-
gação da extensão do impacto desses riscos são 
os programas de identificação animal e rastrea-
bilidade, os quais permitem o acompanhamento 
da produção animal nas várias etapas da cadeia 
alimentar (McKEN, 2001).    

Os programas de recolhimento (do inglês, 
recall) são apêndices dos sistemas de identifi-
cação animal e rastreabilidade, desenvolvidos 
para proteger os consumidores de ameaças 
identificadas em elos das cadeias de produção 
após a expedição dos produtos; constituem-se 
no mais importante instrumento de mitigação da 
extensão do impacto do risco (CAC/GL 60, 2006).

A legislação das comunidades européias 
aborda os requisitos relacionados com a rastre-
abilidade em vários documentos. O Regulamento 

(CE) Nº 178/2002 exige que cada estabelecimento 
disponha de registros que identifique os forne-
cedores de matéria prima, insumos e clientes 
(UNIÃO EUROPÉIA, 2002; UNIÃO EUROPÉIA, 
2004a; UNIÃO EUROPÉIA, 2004b e UNIÃO 
EUROPÉIA, 2005).

Os procedimentos de recolhimento de 
produtos cárneos estão previstos na Diretiva 
8080.1 do FSIS (sigla em inglês) e na legislação 
nacional, o recolhimento de produto, reconhecido 
como nocivo ou perigoso, após sua colocação 
no mercado, está contemplado no Artigo 64 da 
Lei N° 8.078/1990 (BRASIL, 1990; ESTADOS 
UNIDOS, 2008c).

Avaliação do desempenho do sistema 
O desempenho dos Sistemas de Inspeção 

com Base no Risco é medido pelos Sistemas de 
Vigilância Epidemiológica de Doenças Transmiti-
das por Alimentos, com base numa série histórica 
(ESTADOS UNIDOS, 2010b; ESTADOS UNIDOS, 
2010d; FAO/WHO, 2003; FAO, 2008). 

Entretanto, os programas de monitoramento 
de riscos, desenhados para avaliar a eficiência da 
implantação das medidas de controle (do inglês, 
fallow up) também são usados na avaliação da 
eficiência da estratégia da Instituição Gestora 
dirigida a redução da exposição dos consumido-
res aos riscos à saúde coletiva veiculados pelos 
alimentos  (FAO/WHO, 2003; FAO, 2008) 

Nos Sistemas com abrangência do “campo 
ao prato” (do inglês, from the field to the plate), 
esses programas são orientados para os elos da 
cadeia em que os eventos se manifestam (BUN-
CIC, 2009). Nos programas de monitoramento 
de resíduos de produtos veterinários, estrutu-
rados como base na Ingestão Diária Aceitável, 
os Limites Máximos de Resíduos expressam 
Objetivos de Inocuidade Alimentar.  Contudo, o 
nível de confiança do plano de amostragem deve 
expressar o Nível de Proteção Aceitável definido 
pelo Gestor do Risco.

A mensuração do desempenho relacionado 
com os riscos microbiológicos pode ser ilustrada 
com os resultados do programa de monitoramen-
to da Listeria monocytogenes, instituído pela IN n° 

Tabela 1 - Taxa de amostras positivas (%) para a presença de L. monocytogenes em produtos prontos 
para o consumo, no período de dez/09 a set/10.

Fonte: Levantamento realizado na base de dados do DIPOA
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9/2009 (BRASIL, 2009a). Nesse caso, as metas 
estabelecidas no Plano Estratégico têm como 
referência os resultados alcançados no ciclo de 
amostras analisadas no exercício anterior.   

Na Tabela 1, observa-se que os limites infe-
riores dos intervalos de confiança das taxas de 
amostras positivas foram de 7,0%, 3,4%, 1,1% e 
1,0% para salsicha, presunto, queijo minas frescal 
e ricota, respectivamente. Assim, as metas de miti-
gação do risco devem ficar abaixo desses limites. 
As ações, dentre outros aspectos, compreendem a 
divulgação de informações sobre risco, melhoria 
dos procedimentos de inspeção e o alinhamento 
de objetivos e metas com o setor privado. 

Considerações sobre os
procedimentos de inspeção no
sistema desenhado com base
nos riscos
No Sistema de Inspeção com Base no Risco, 

as atividades de inspeção são classificadas em 
duas modalidades: atividades de inspeção ante 
e post-mortem e atividades de inspeção voltadas 
à verificação do gerenciamento dos riscos dos 
processos de produção. 

A inspeção ante e post-mortem representa um 
ponto estratégico da prevenção da exposição dos 
consumidores aos riscos oriundos da produção 
primária e, por isso são executadas pelo Serviço 
Oficial. As atividades de inspeção ante e post-
-mortem são citadas nas Partes 309, 310, 362 e 
381 da legislação dos Estados Unidos e no Regu-
lamento (CE) n° 284/2004 da União Européia. Na 
legislação nacional essas ações são abordadas no 
Titulo VII do Regulamento da Inspeção Industrial 
e Sanitária de Produtos de Origem Animal – RIIS-
POA (BRASIL, 1952; ESTADOS UNIDOS, 2010a; 
UNIÃO EUROPÉIA, 2004c)

As verificações de gerenciamento dos riscos 
dos processos de produção têm como objetivo 
avaliar a conformidade dos processos com os 
requisitos de higiene, limites regulamentares, 
objetivos de desempenho e pontos críticos de 
controle (FAO/WHO, 2003).

Os procedimentos de verificação do FSIS (si-
gla em inglês) estão descritos na Diretiva 5000.1 
e os requisitos gerais aplicados pelos Serviços 

Veterinários dos Estados-membros da União 
Européia no Regulamento (CE) n° 854/2004. As 
atividades a cargo do DIPOA estão detalhadas 
na Circular n° 175/CGPE/DIPOA/2005 (BRA-
SIL, 2005; ESTADOS UNIDOS, 2008a; UNIÃO 
EUROPÉIA, 2004a).

Os critérios utilizados para definir a frequ-
ência das inspeções do FSIS (sigla em inglês) 
voltadas à verificação do gerenciamento dos 
riscos dos processos de produção, estão na 
Parte 303, Seção 303.02 do 9 CFR (sigla em 
inglês) e  a  União Européia  cita esses critérios 
no Regulamento (CE) nº 854/2004 (ESTADOS 
UNIDOS, 2010a; UNIÃO EURIPÉIA,2004c). Nas 
duas legislações essas freqüências alinham-se 
às orientações da FAO (2008) que recomenda 
a aplicação de critérios baseados no risco dos 
processos e no histórico do desempenho dos 
estabelecimentos.

Na legislação Nacional, a freqüência das 
inspeções é caracterizada pelo chamado regime 
permanente de inspeção, previsto no Artigo 11º 
do RIISPOA, independente do risco envolvido no 
processo de produção (BRASIL, 1952).

Além dos aspectos inerentes as enfermidades 
alimentícias, o Sistema de Inspeção também 
deve focalizar a conformidade dos padrões de 
identidade de qualidade (PIQ) dos produtos com 
as informações constantes na rotulagem dos 
mesmos, assegurando ao consumidor o direito 
à informação (FAO/WHO, 2003). 

Os PIQ dos produtos devem contemplar crité-
rios de valorização e a legislação deve assegurar 
a inserção desses critérios nos programas de 
Gestão da Qualidade Total (do inglês, Total Quality 
Management, TQM) dos estabelecimentos, pro-
piciando ao Serviço Oficial condições de avaliar 
a conformidade desses critérios.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Os procedimentos de inspeção de produtos 
de origem animal, nos estabelecimentos controla-
dos pelo DIPOA, avançam em direção ao modelo 
de Inspeção com Base no Risco. No entanto, esses 
avanços não são acompanhados de mudanças do 
modelo de gestão e, também, não repercutem nas 

atividades dos serviços congêneres, estaduais e 
municipais.

A participação de várias Organizações 
Públicas no Sistema Nacional de Controle de 
Alimentos indica a necessidade de um Comitê 
Gestor de Riscos, constituído de representações 
dos Ministérios da Agricultura, Saúde, Meio Am-
biente e outras Instituições Públicas. Esse Comitê 
teria a atribuição de definir as políticas a serem 
implantadas pelos braços operacionais dessas 
Organizações nos Estados e Distrito Federal, 
sustentadas em Planos Estratégicos com metas 
previamente definidas e acompanhadas por de 
indicadores de desempenho.  

O Regulamento da Inspeção Industrial e Sa-
nitária de Produtos de Origem Animal – RIISPOA 
– (BRASIL, 1952) deve inserir a Análise de Risco 
nos fundamentos de inspeção, a discricionarie-
dade para frequência das verificações voltadas 
à avaliação do gerenciamento dos riscos dos 
processos de produção, mudar o paradigma da 
“Inspeção Industrial” para o sistema integrado 
do “campo ao prato” e prever a definição de 
indicadores de desempenho higiênico sanitário 
dos processos de produção e de critérios de 
valorização dos produtos industrializados.

 A Gestão do Sistema deve ter como 
paradigma os fundamentos da Governança 
Pública, envolvendo o setor privado e a comu-
nidade científica nacional no assessoramento 
de Avaliações Riscos. O alinhamento de metas e 
objetivos com o setor privado deve ser inserido 
nos Planos Estratégico, como ações de “esforço”.

A Base de Dados, compartilhada com as 
Instituições que integram o Sistema, deve conter 
informações dos programas de vigilância epi-
demiológica das enfermidades transmitas por 
alimentos, de riscos das cadeias de produção 
e distribuição, resultados das atividades de 
inspeção e desempenho dos estabelecimentos.

A Rede de Laboratórios deve incluir as 
unidades dos três níveis de Governo (Federal, 
Estadual e Municipal) e Universidades. Os labo-
ratórios de referência devem priorizar a atividades 
de prospecção, vigilância e o planejamento da 
coleta de dados a serem utilizados nas Avaliações 
de Riscos. 
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NOTÍCIAS

A

USP, UNESP E UNICAMP 
DISPONIBILIZAM PRODUÇÃO 
CIENTÍFICA NA INTERNET.

produção científica das universidades de São Paulo (USP), 
Estadual de Campinas (Unicamp) e Estadual Paulista (Unesp) 
poderá ser encontrada e acessada livremente em breve em um 
único portal na internet. Trata-se do Repositório da Produção 

Científica do Conselho de Reitores das Universidades Estaduais Paulistas, 
lançado durante a sessão de abertura da 4ª Conferência Luso-Brasileira de 
Acesso Aberto (Confoa), dia 6 de outubro.

Criado por iniciativa e com apoio da FAPESP, alguns dos objetivos do 
portal são reunir, preservar e proporcionar acesso aberto, público e inte-

grado à produção científica dos pesquisadores das três universidades es-
taduais paulistas, que são as que mais publicam artigos científicos no país, 
de acordo com a última edição do SIR World Report, divulgada em julho 
pela Scimago Lab.

O portal reunirá teses, dissertações, artigos, livros, resumos e trabalhos 
completos apresentados em reuniões e congressos científicos, entre out-
ras publicações disponibilizadas pelas três instituições nos repositórios de 
dados na internet que começaram a desenvolver nos últimos anos. (Elton 
Alisson, Agência FAPESP, 10/10/2013.)
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O

TEOR DE UMIDADE DE FRANGO 
RESFRIADO SERÁ AVALIADO.

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento publicou instrução normativa, deter-
minando os percentuais obrigató rios de umidade e proteína para frangos resfriados. As 
normais atuais só incluem testes para medir a quantidade de água e gelo na carne conge-
lada de frango, mantida a uma temperatura menor do que a do produto resfriado. 

De acordo com a nova regra, o frango resfriado deverá ter teor de umidade entre 65,05% 
e 71,81%. A presença de proteína deverá ficar entre 14,05% e 19,17%. A adequação a esses 
parâmetros será verificada por fiscais federais, que farão testes por amostragem.

Fonte: Agência Brasil.
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C

LANÇADO
“OVO VEGETAL”.

hamado de Beyond Eggs (‘Além dos Ovos’), o novo produto contém em sua 
formulação uma variedade de ervilha, óleo de girassol e canola, além de 
outros ingredientes e poderá substituir ovos em produtos assados, como 
biscoitos e em molhos como maionese.

Para o presidente da empresa norte-americana Hampton Creek, o ovo vegetal, além de 
ser mais humanitário com as aves, é 20% mais barato, além de ser mais saudável, pois é 
livre de colesterol e não apresenta nenhum dos riscos de segurança geralmente presentes 
nos ovos tradicionais.  (Fonte: HSI Brasil, Animais de Produção.)

NOTÍCIAS

V

PRODUÇÃO INTEGRADA DO CAFÉ.

isando tornar o processo produtivo do café mais sustentável, 
por meio da adoção das Boas Práticas Agrícolas, rastreabi-
lidade e sustentabilidade econômica, social e ambiental, foi 
publicada Instrução Normativa 

(IN 49), que estabelece as normas técni-
cas específicas para a Produção Integrada 
do Café e determina os requisitos obrig-
atórios, recomendados e proibidos para 
15 áreas temáticas: gestão da propriedade; 
organização de produtores; gestão ambi-
ental; material propagativo; localização e 
implantação de cafezais; fertilidade do solo 
e nutrição do cafeeiro; manejo do solo, da 
cobertura vegetal e do cafeeiro; disponi-
bilidade de água e irrigação; proteção in-
tegrada do cafeeiro; colheita; pós-colheita; 
monitoramento de resíduos de agrotóxicos; 
legislação trabalhista, segurança, saúde e 
bem estar do trabalhador, registro de in-
formações, rastreabilidade e verificação de 
conformidade; e certificação.

A medida vem ao encontro das exigências dos consumidores, que já 
cobram e valorizam condições apropriadas de produção e certificação do 
produto. (Fonte: Embrapa, setembro/2013.)
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E

GOMA DE MASCAR COM PROBIÓTICO 
EVITA CÁRIE.

xperimentos in vitro apontaram a espécie Lactobacillus acido-
philus como a mais apropriada para o desenvolvimento desse 
novo chiclete. Em consequência da tecnologia aplicada, o pro-
biótico é capaz de sobreviver às condições de processamento, 

permanecer vivo dentro da goma (sem refrigeração), resistir ao maior 
período possível de estocagem, atender a certas exigências de percepção 

sensorial (gosto, textura, cor e odor) e, enfim, ser liberado pela mastigação 
na cavidade oral, produzindo compostos que combatem o Streptococcus 
mutans, um dos principais patógenos causadores da cárie. 

A descoberta é resultado de pesquisas desenvolvidas ao longo dos 
últimos três anos na Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCFAR) da Uni-
versidade Estadual Paulista (Unesp) de Araraquara.  Fonte: Agência Fapesp
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NOTÍCIAS
CNPQ LANÇA PLATAFORMA 
VOLTADA  À POPULARIZAÇÃO DA 
CIÊNCIA.

NÉCTARES DE UVA E LARANJA 
DEVERÃO CONTER 50% DE
SUCO DAS FRUTAS. 

Localizada na própria página do Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), na aba “Popularização da Ciência”, a plataforma vai ampliar a 
divulgação da produção científica brasileira. É uma a nova ferramenta, que oferece informações bastante detalhadas e de fácil entendimento 
pela sociedade. 

Entre os itens próprios para consultas estão três grandes áreas do conhecimento científico: Exatas, da Terra e Engenharias; Biológicas, 
Saúde e Agrárias; e Humanas e Sociais. Um quarto item, este voltado à Inovação, completa o rol de temas prioritários selecionados pelo CNPq.

nstrução Normativa publicada pelo MAPA (Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento) prevê o aumento 
escalonado do teor de suco da fruta nos néctares de 
uva e laranja. Atualmente em 30%, a quantidade 

mínima deverá ser de 40% a partir de janeiro de 2015 e 
50% a partir de janeiro de 2016. De acordo com nor-
mas internacionais, o suco é o produto puro obtido a 
partir da extração da fruta fresca. O néctar pode ter 
acréscimo de água, açúcares, ácidos e outros 
produtos para modificar o sabor.

A
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